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Cidade e região 
no sudoeste paranaense* 

O 
ESTUDO geográfico de uma cidade ou 
série de cidades como organismos funcio­
nais pode ser realizado procurando-se 

providenciar aquelas atividades que constituem a base econômica 
do organismo urbano, ou então, num outro enfoque, procuran­
do-se mostrar as relações que se estabelecem entre as cidades e um 
espaço exterior. Neste sentido a cidade, que é também uma forma de 
organização do espaço, aparece como ponto focal de fluxos de diversas 
naturezas que aí nascem, terminam ou dêle se utilizam como etapa 
intermediária. 

O objetivo de um estudo baseado no segundo enfoque é mostrar 
quais são, como se processam, que intensidade possuem, como se ori­
ginaram as relações cidade-zona rural, e entre as cidades, e quais as 
conseqüências geográficas dessas relações. 

Diferentes estudos colocaram em evidência que essas relações não 
se processam, nem do mesmo modo, nem com a mesma intensidade, 
segundo diferentes épocas e tipos de sociedades, conforme mostra CHAR­
RIER (7) ao se referir às relações nas "sociedades tradicionais, paleo­
técnicas e neotécnicas". Os estudos de LABASSE (17), KAYSER (16), e 
LASSERRE (18), respectivamente sôbre Lyon, Nice, ambas na França e 
Libreville (Gabão), mostram que essas cidades não mantêm, com as 
suas respectivas regiões, o mesmo tipo e intensidade de relações. Essa 
diferenciação nas relações pode se exprimir numa tipologia de cidades 
na qual cada tipo mantém um tipo básico de relações com a sua re-

* Estudo realizado no Setor de Geografia Urbana da Divisão de Pesquisas Sistemáticas 
do Departamento de Geografia do IBG. Participaram do trabalho FANY HAus MART!NS, 
FRANÇOIS EUGENE JEAN DE BREMAEKER, JOÃO RuA, LUÍS ANTONIO DE MORAES RIBEIRO e 
ROBERTO LOBATO CORRÊA, que coordenou OS trabalhos. SôNIA ALVES DE SOUZA participoU 
de um dos trabalhos de campo. 
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g1ao: "villes rentiêres du sol, villes insulaires, villes urbanisantes", na 
terminologia de JUILLARD (15: 18-33) para as cidades da Europa Oci­
dental. 

Sendo o Brasil um país reconhecidamente heterogêneo, com uni­
dades regionais bastante diferenciadas, onde coexistem regiões de ex­
trativismo vegetal e regiões industrializadas, regiões de "plantations" 
e regiões de pequenas propriedades policultoras, para não citarmos 
todos os tipos de regiões, assume interêsse o estudo sistemático das 
relações cidade-região nas diversas unidades regionais do país. Tais 
estudos deverão propiciar uma comparação do papel que as cidades 
brasileiras desempenham face às regiões onde se localizam, nos diver­
sos e numerosos tipos de unidades regionais em que se divide o país. 

Desde 1968, o Setor de Geografia Urbana vem se dedicando à ques­
tão, tendo sido publicado um artigo (9: 43-56) no qual se apresentava 
o modo como se pretende focalizar o assunto. Como o objetivo remoto 
a que se pretende chegar é a comparação e o estabelecimento de pa­
drões de relações cidade e região, duas exigências deverão ser observadas 
sempre que as condições da pesquisa o permitirem. De um lado, foca­
lizar-se-á a questão segundo os mesmos temas da geografia urbana ge­
ral, e de outro, a fim de que os padrões de relações possam ser clara­
mente evidenciados e definidos, as áreas a serem analisadas deverão 
ser homogêneas e conterem uma cidade que exerça uma ação regional. 
Assim, no prE:sente trabalho, a região escolhida, o Sudoeste paranaense, 
apresenta marcantes traços de homogeneidade - condições naturais, 
povoamento, formas de produção e paisagem - que o estudo do IBG 
sôbre as regiões homogêneas do país colocou em evidência (14). Possui 
também uma cidade que exerce uma ação regional, conforme aparece 
no estudo sôbre centralidade realizado pelo IBG em 1967 (8): essa 
cidade - Pato Branco - além de suas ligações com áreas mais dis­
tantes, mantém, sobretudo, relações com o Sudoeste paranaense. Os 
temas abordados no trabalho são, em parte, aquêles da tese de Du­
GRAND (11) que serviu de orientação metodológica ao trabalho, sendo 
todos da geografia urbana geral, conforme mostra GEORGE (12: 252-273). 

O presente estudo está baseado fundamentalmente em informa­
ções e dados estatísticos levantados na própria região, onde foram rea­
lizadas pesquisas durante cêrca de dois meses. Nesse período (fevereiro 
e julho-agôsto de 1968) foram feitos levantamentos e realizadas entre­
vistas em todos os 24 municípios da região, o mesmo se verificando 
para alguns municípios paranaenses e catarinenses periféricos à re­
gião, como também em cidades como Palmas, União da Vitória e Curi­
tiba. No primeiro semestre de 1969 procurou-se complementar várias 
informações através de pesquisas realizadas nas cidades do Rio de Ja­
neiro e São Paulo. Infelizmente, estatísticas atuais ou antigas sôbre 
vários aspectos são inexistentes: não se surpreenda o leitor de não en­
contrar dados atuais relativos à população urbana ou o número de 
estabelecimentos comerciais e gêneros de comércio. Comerciantes cole­
tores e/ou distribuidores, órgãos da administração municipal, estadual 
e federal, entidades ligadas à vida rural, agências de bancos, hospitais, 
escolas, escritórios de serviços profissionais e ligados à vida rural, em­
prêsas industriais e de transportes, emprêsa de serviços vários como 
de radiodifusão, jornais e associações recreativas, viajantes de firmas, 
emprêsas de colonização e moradores antigos, foram pesquisados vi­
sando colocar em evidência as relações cidades e região. Utilizaram-se 
vários modelos de questionários abertos, que continham perguntas que 
bàsicamente estavam agrupadas em quatro tópicos: a emprêsa, o em­
presário, as atividades e a evolução das atividades. 
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I O sudoeste paranaense 
uma região colonial recente 

A REGIÃO do Sudoeste paranaense, como de­
finimos neste trabalho, tem como limite o 

rio Iguaçu ao norte, o território argentino a oeste, a porção ocidental do 
estado de Santa Catarina ao sul, e os municípios paranaenses de Man­
gueirinha e Clevelândia, exteriores à região, como limites orientais. A 
região corresponde ao domínio de patamares basálticos que, do divisor de 
águas Iguaçu-Uruguai, descem suavemente para o vale do Iguaçu. Re­
gião de clima subtropical, a mata de araucária constitui o aspecto fisio­
nômico mais marcante da paisagem natural. Sua superfície é de 11 622 
quilômetros quadrados e a sua população foi estimada, em 1967, em cêrca 
de 350 000 habitantes (36), perfazendo, portanto, uma densidade média 
da ordem de 30 habitantes por quilômetros quadrado. Em 1968 eram os 
seguintes os municípios da região: Ampêre, Barracão, Capanema, Cho­
pinzinho, Coronel Vivida, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Francisco Bel­
trão, Itapejara do Oeste, Mariópolis, Marmeleiro, Pato Branco, Pérola 
do Oeste, Planalto, Realeza, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, 
Santa Isabel do Oeste, Santo Antôniq do Sudoeste, São João, São Jorge 
do Oeste, Verê e Vitorino. 

Sua característica fundamental, que a distingue de muitas outras 
regiões do país, é a de ser uma região colonial* de povoamento recente. 
Essa característica constitui a base da explicação e compreensão das re­
lações existentes entre cidade e região. 

* * * 

Em 1940 o Sudoeste paranaense apresentava uma densidade de­
mográfica de apenas 2 habitantes por quilômetro quadrado, correspon­
dendo à cêrca de 23 000 habitantes (33), 15 vêzes inferior à densidade 
demográfica de 1967. Essa enorme diferença de densidade deve-se prin­
cipalmente ao afluxo de colonos gaúchos e catarinenses, sobretudo da­
queles que se deslocaram de seus estados para a região. ~sse movi­
mento migratório para o Sudoeste começou a tomar vulto a partir de 
1945, e resulta de problemas relacionados às densidades agrárias, à 
subdivisão fundiária, e ao esgotamento dos solos nas regiões coloniais 
de povoamento mais antigo. Como diz RoeRE (22: 243) : "Se o esgota­
mento das terras e o crescimento da população foram duas das causas 
destas migrações internas, é a incompatibilidade da natalidade e da 
técnica com a estrutura agrária que tornou fatal a partida da popu­
lação excedentária". Fiéis ao gênero de vida agrícola como se refere o 
citado RoeRE (22: 254), essa população excedentária vem se deslocando 
sempre em busca de novas terras agrícolas. Através de sucessivas mi­
grações, colonos de origem italiana e alemã ocuparam a região do Alto 
Uruguai, no Rio Grande do Sul, do Vale do Rio do Peixe e o do Oeste 
catarinense, penetrando finalmente no Sudoeste paranaense, região en­
tão vazia ou esparsamente povoada, em grande parte, por caboclos que 
viviam da caça e da criação de porcos (10). 
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* o têrmo colonial neste trabalho será sempre ut!lizado como sendo referente aos co­
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mente com duplo sentido: refere-se genéricamente ao mundO' rural e à unidade de 
área equivalente a 10 alqueires paulistas ou 24,2 hectares (1 colônia). 



O povoamento do Sudoeste paranaense se processou através de 
uma ocupação espontânea, na qual o colono comprava o direito de posse 
do caboclo (10), ou simplesmente instalava-se numa área vazia, sendo 
a medição e legalização de sua gleba realizada posteriormente, mas 
também através da ação colonizadora oficial (Colônia de Bom Retiro, 
estadual, com sede em Pato Branco, e Colônia Agrícola Nacional Gene­
ral Osório, sediada em Francisco Beltrão), e de emprêsas particulares 
que, mais parcial que totalmente, colonizaram os municípios de Marió­
polis, Vitorino, Renascença, Marmeleiro, Salgado Filho, Barracão, San­
to Antônio do Sudoeste, Planalto, Chopinzinho e São Jorge do Oeste. 
Iniciada timidamente na década de 1920, com a colonização em tôrno 
de Pato Branco, a partir de 1945, e sobretudo entre 1950 e 1960, pro­
cessou-se ràpidamente o povoamento da região, de modo que, na me­
tade da década de 1960, apenas poucas áreas restavam a povoar. 

A tradição da estrutura fundiária das regiões de emigração seria 
espontânea, ou de forma planejada, transplantada para o Sudoeste pa­
ranaense: a pequena propriedade familiar constituiria a base da va­
lorização agrícola. Em 1965, das 43 707 propriedades rurais existentes 
em tôda a região, 74,7% possuíam superfície de até 25 hectares, ou 
seja, o equivalente a até uma colônia. Se acrescentarmos as unidades 
com superfície entre 25 e 50 hectares, equivalentes no máximo a duas 
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colônias, a cifra percentual alcança 92,7% do número de propriedades, 
abrangendo cêrca de 60% da superfície total dessas unidades jurídicas 
e espaciais (45). O mapa n.0 3 mostra a importância das propriedades 
de até 25 ha em cada um dos municípios componentes da região: em 
todos êles representam mais de 50% do número de propriedades e em 
7 municípios mais de 80% . 

A essa característica acrescenta-se outra, própria das regiões colo­
nais, e que nesta parte do trabalho será apenas indicada: trata-se do 
caráter policultor da atividade agrícola regional, numa policultura que 
inclui uma gama variada de produtos como milho, feijão, soja, trigo 
e fumo, mas também a criação de suínos. Ora, essas duas característi­
cas, pequena propriedade famaliar e policultura, constituem traços mar­
cantes do Sudoeste paranaense e de outras regiões coloniais, elementos 
fundamentais para a explicação e compreensão das relações entre ci­
dade e região. 

Mas à diferença de outras regiões coloniais do Rio Grande do Sul 
e de Santa Catarina, o Sudoeste paranaense caracteriza-se pelo seu 
povoamento recente, e êste caráter aparece, entre outros aspectos, atra­
vés da inexpressiva atividade industrial e de uma vida urbana de im­
plantação muito recente. 

A atividade industrial do Sudoeste paranaense apresenta um pe­
queno contingente de mão-de-obra empregada, ou seja, 3 730 pessoas 
em 1965 (40), correspondendo a 1,1% da população regional, enquanto 
para o país, como um todo, tal cifra era de 2,4% e para o Paraná de 
1,5% (39). Sua localização se faz principalmente na zona rural e vilas 
onde se concentram 53,7% do pessoal empregado, não havendo ne­
nhum município que se destaque marcantemente dos demais em têrmos 
de mão-de-obra empregada. Dos gêneros industriais, o da madeira apre­
senta forte índice de concentração, ou seja 82,4% da mão-de-obra e 
57,9% dos estabelecimentos. Neste gênero, os estabelecimentos que pro­
duzem "pranchas, dormentes, tábuas, caibros, tacos para assoalhos e 
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outros", que podem ser definidos como serrarias, representam 92,1 o/o dos 
estabelecimentos madeireiros da região. Segue-se, bastante distanciado, 
o gênero produtos alimentares, que concentra 8,0% da mão-de-obra e 
24.4 o/o dos estabelecimentos, destacando-se as unidades de produção 
de "fubá e farinha de milho" que representam 71,6% das unidades de 
produção do gênero ( 40). 

A indústria madeireira acha-se presente em todos os municípios da 
região, onde, à exceção de quatro municípios, congrega mais de 75% 
da mão-de-obra empregada. Sua localização se faz predominantemente 
na zona rural e nas vilas, na proporção de 2 pessoas para 1 pessoa em­
pregada nas sedes municipais, o mesmo ocorrendo com a indústria de 
produtos alimentares ( 40). 

Implantada muito recentemente (entre 1962 e 1965 foram instala­
dos 61,0% dos 692 estabelecimentos existentes em 1965), essa atividade 
industrial caracteriza-se também pela predominância do pequeno esta­
belecimento. Assim, 71,3 o/o das unidades de produção empregam até 5 
pessoas (53% dos estabelecimentos madeireiros), e apenas 15 estabele­
cimentos, todos madeireiros, empregam de 25 a 99 pessoas. Das 170 uni­
dades de produtos alimentares, apenas um emprega mais de 6 e menos 
de 25 pessoas ( 40). 

Pequeno efetivo de mão-de-obra, que se distribui quase que uniforme­
mene pela região, em pequenas e recentes serrarias e moinhos localiza­
dos, sobretudo no mundo rural e nas vilas, eis as características que 
traduzem a inexpressividade da indústria do sudoeste paranaense. 

Tais características correlacionam-se ao caráter recente do povoa­
mento regional, onde o estágio de evolução industrial é o do beneficia­
mento primário dos produtos regionais. Região madeireira, seus esta­
belecimentos se dedicam sobretudo à preparação de pranchas, sendo 
pequenos e inexpressivos numericamente os estabelecimentos de lami­
nação e compensados - apenas 10 em 1965 - e inexistentes os de 
produção de celulose e papel. A mesma característica aparece em relação 
.às indústrias de produtos alimentares, que se apóiam na moagem de 
cereais em moinhos coloniais. Inexistem frigoríficos que industrializem o 
importante rebanho suíno regional, e só em 1968 começou a funcionar 
a primeira fábrica de óleo de soja (óleo bruto sem refinação), oleaginosa 
em que o Sudoeste é um dos mais importantes produtores do Paraná. 
As indústrias dos demais gêneros produzem bens de consumo, que se 
destinam bàsicamente ao mercado regional, não sendo vendidos ao mer­
cado da região Sul, e menos ainda ao mercado nacional. Em realidade, 
a madeira, sob a forma de pranchas, e o óleo bruto de soja, constituem 
os únicos produtos, o primeiro parcialmente, que são expedidos em di­
reção aos mercados consumidores do país e, muito secundàriamente, 
para o mercado externo (madeira). 

Foto 1 - Pequena e típica serraria locali­
zada na zona rural, município de Dois Vizi­
nhos (Sudoeste do PR). 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 
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A correlação do estágio industrial do Sudoeste, com o caráter re­
cente do povoamento regional, aparece claramente ao se constatar al­
gumas das atividades industriais encontradas em outras áreas coloniais 
mais antigas. Assim, no Oeste catarinense e Vale do Rio do Peixe, a 
indústria de produtos alimentares compreende vários frigoríficos que 
industrializam o rebanho suíno: Videira, Joaçaba, Concórdia, Seara, e 
a madeira é utilizada como matéria-prima na fabricação de celulose, 
em Irani ( 41). A diferença se acentua ainda mais ao se comparar o Su­
doeste paranaense com a zona colonial antiga do Rio Grande do Sul, 
povoada no século XIX, e de onde são provenientes, em última análise, 
os povoadores do Sudoeste paranaense: nessa região gaúcha destaca-se 
uma importante indústria de vinhos e de calçados, ao lado da metalur­
gia, material de transporte, produtos alimentares em conserva, etc. ( 42). 

Ora, nessas circunstâncias, em que a atividade industrial é inex­
pressiva e predominantemente rural, as cidades da região se restrin­
gem a uma acentuada e modesta participação na atividade de produção 
industrial, pois 20 das 24 sedes municipais possuíam menos de 100 
pessoas empregadas na indústria em 1965, o mais importante centro 
empregando menos de 400 pessoas ( 40); também não se salientam como 
centros de comércio de madeira, desde que a produção é consumida 
regionalmente ou expedida diretamente para fora da região. Apenas 
Barracão, cidade fronteiriça à Argentina, graças à exportação de ma­
deira para aquêle país, apresenta certa importância no comércio de 
madeira. Dessa forma, a atividade industrial em si mesma, representa 
papel de importância secundária nas relações entre cidade e região; 
e isto se deve, em grande parte, ao caráter recente do povoamento da 
área. 

A vida urbana apresenta-se constituída por núcleos de pequena 
dimensão surgidos muito recentemente. É muito aleatória uma esti­
mativa da população de centros surgidos recentemente e localizados 
em áreas de povoamento acelerado: é corrente na região que apenas 
dois núcleos, Pato Branco e Francisco Beltrão, deveriam possuir, em 
1968, população superior a 10 000 habitantes, mas seguramente inferior 
a 15 000 (em 1960 a primeira possuía 7 195 habitantes, e a segunda 
4 989). As demais possuíam naquele ano menos de 2 500 habitantes, 
sendo a população regional predominantemente rural em mais de 
90% (35). 

Êsse caráter recente da vida urbana gera conseqüências no rela­
cionamento entre cidade e região. 

Os centros urbanos não se apresentam como grandes mercados 
consumidores, capazes de suscitar o aparecimento de setores regionais 
especializados no abastecimento urbano de produtos como o leite e hor­
tigranjeiros. 

Decorrente ainda de uma implantação recente e concomitante ao po­
voamento da região, as cidades do Sudoeste não exercem até agora 
papel expressivo como centros de atração para a população da região. 
Com base em levantamento realizado no Cartório Eleitoral da cidade 
de Pato Branco, sem dúvida o maior centro urbano do Sudoeste, cons­
tatou-se que 51% de seus eleitores eram naturais do Rio Grande do 
Sul e 21% de Santa Catarina. Os naturais do Sudoeste paranaense re­
presentavam apenas 13% dos eleitores. Ora, como se pode verificar no 
quadro anexo n.0 1, a população regional é, em sua grande maioria, 
constituída por gaúchos e catarinenses, tendo, portanto, a mesma ori-
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gem da população do prindpal centro urbano. É de se pensar, mesmo, 
que o percentual de naturais do Sudoeste em Pato Branco seja o mais 
elevado da região, desde que, como se verá, essa cidade apresenta, entre 
outras qualificações, o da antiguidade na região. Dêsse modo, o caráter 
recente do povoamento regional não possibilita maiores relações demo­
gráficas entre cidade e região. 

o caráter recente da vida urbana, aliado a uma intensa apropriação 
da zona rural por agricultores ávidos por uma gleba de 1 ou 2 colônias, 
não possibilita uma dominação fundiária por parte da cidade sôbre o 
mundo rural, o que parece estar de acôrdo com a tradição colonial. Isto 
não exclui a existência de compra de terras por citadinos, conforme 
se verificou no Registro de Imóveis de Pato Branco; em dois anos e 
meio (janeiro de 1966 a junho de 1968) citadinos (comerciantes, indus­
triais e, sobretudo, profissionais liberais), compraram o equivalente a 
5% da superfície das propriedades rurais do município de Pato Bran­
co. Pode ser que estejamos diante de uma tendência, em especial nas 
zonas de povoamento mais antigo, como em Pato Branco, onde já apa­
rece u'a maior (muito relativa) concentração fundiária (ver mapa n.0 3). 
Mas a dominação fundiária citadina não constitui senão um laço muito 
frouxo nessa região de povoamento colonial e recente, onde os capitais 
gerados pelas atividades urbanas são ainda muito incipientes. 

Dêsse modo, nas atividades agrícolas e industriais as cidades do 
Sudoeste paranaense desempenham pequeno e inexpressivo papel na 
sua organização, ou como locais de produção. Igualmente, como centros 
de atração para a população regional desempenham papel bem insig­
ficante. 

Mas a expressiva densidade rural, advinda de uma ocupação de 
pequenos proprietários policultores, faz com que na vida de relaÇOes 
geradas pelo comércio e serviços, as cidades regionais assumam enorme 
importância. É através delas que se realizam as transações ligadas à 
coleta e expedição dos produtos agrícolas e ao consumo de produtos 
industrializados e de serviços. Não sendo centros que vivem da renda 
fundiária, e não possuindo expressiva atividade industrial, as cidades 
regionais estão voltadas muito mais para o comércio e a prestação de 
serviços, sendo ao mesmo tempo centros de coleta e expedição de pro­
dutos agrícolas e de distribuição de bens e serviços. E é, sobretudo, 
através dêsses modos de relacionamento que o Sudoeste participa de 
um conjunto espacial mais amplo que encontra em Curitiba, Rio de 
Janeiro e São Paulo, os seus principais focos. 

Essas relações ligadas às atividades terciárias geram uma densa 
rêde de centros na região, refletindo a densidade do povoamento rural 
e também a densidade da vida de relações. Além de suas 24 sedes mu­
nicipais, existem 57 vilas distribuídas em 22 municípios, e mais de 
200 povoados. Considerando-se apenas os 81 centros que dispõem de 
função administrativa, encontra-se, em média, um centro para cada 143 
quilômetros quadrados, quer dizer, cada centro acha-se distanciado um 
do outro, em média, cêrca de 15 quilômetros. Mas, como se verá, o ca­
ráter recente dos centros da região repercute no modo de atuação dos 
mesmos, quando, através das atividades terciárias, entram em contato 
com a região e o mundo extra-regional. 

Assim, no Sudoeste paranaense, região colonial recente, as relações 
entre cidade a região vão ser definidas, bàsicamente, através da coleta 
e expedição dos produtos agrícolas e da distribuição de bens e serviços. 
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11 - O papel das cidades na coleta 
e expedição dos produtos agrícolas 

O SUDOESTE paranaense é uma importante região 
de produção agrícola. Ocupando apenas 6% do 

território do Paraná e concentrando pouco mais de 5% de sua popu­
lação, no entanto, para os seus seis principais produtos da economia 
agrícola, a sua participação no conjunto estadual é bem mais expres­
siva: em 1966 o Sudoeste contribuiu com 13% do feijão e do milho 
produzidos no Paraná, que era o 1.0 e 3.0 produtor nacional respectiva­
mente. Sua produção de trigo atingiu a 21% e a de soja a 35% do total 
paranaense (2.0 produtor do país em ambos os casos). Em relação ao 
fumo, em que o Paraná ocupava um modesto 6.o lugar, o Sudoeste 
contribuiu com 48% do total estadual (30 e 38). Finalmente o rebanho 
suíno regional representou, em 1965, 15% daquele que era o 2.o do país 
(31 e 37). O Sudoeste paranaense caracteriza-se quanto à produção 
agrícola por ser uma importante região policultora, produtora sobre­
tudo de gêneros alimentícios. 

Em função do tipo da produção regional, uma parte é consumida 
nas propriedades rurais, mas a simples comparação dos índices es­
taduais relativos à participação da região na população e na produção 
mostra que a parte relativa ao autoconsumo é menor que aquela co­
mercializada. Entretanto, a relação consumo-comercialização varia de 
produto a produto, segundo os padrões de consumo da população, a 
sua utilização no sistema agrícola e o estímulo em produzir tal pro­
duto com finalidade primordial de comercialização. 

QUADRO N.o 1 

Percentagem da Produção Vendida em Relação à Produção Total 
para Alguns Municípios 

PRODUTOS PATO FRANCISCO DOIS 
BRANCO BELTRÃO VIZINHOS 

Milho ........... ..... 20 16 29 
Trigo ............ ...... 31 44 36 
Arroz .................. 67 36 24 
Soja ................... 51 45 71 
Feijão ................. 64 80 75 

Produtos como o milho e o trigo são, em sua maior parte, consumi­
dos nas propriedades rurais. No caso do milho, êste constitui o alimento 
básico para a engorda dos suínos - o Sudoeste paranaense, como ou­
tras áreas coloniais do sul do país, tem sua economia fortemente mar­
cada pela suinocultura, atividade que representa a principal fonte de 
renda para 44% dos colonos de Francisco Beltrão (2) e 41% daqueles 
de Pato Branco (3). O trigo é consumido sobretudo pela população 
rural que utiliza uma "grande parte da produção para ser trocada por 
farinha de trigo, em moinhos coloniais, onde cada três sacos do pro­
duto colhido são trocados por dois de farinha" (2). O mesmo acontece 
em relação ao arroz - 2,5% da produção estadual (30) - que, à ex­
ceção do município de Pato Branco, é consumido principalmente na 
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zona rural. A soja é parcialmente utilizada como pastagem ou como 
ração para o gado suíno, constituindo, porém, um produto majorità­
riamente comercializado. O feijão, ao qual se junta o fumo, em virtude 
de sua própria natureza, constituem os principais produtos agrícolas 
comercializados. 

Seja pelo fato de haver produtos com alto percentual de comer­
cialização, seja também pelo volume comercializado, a parte da pro­
dução que entra nos circuitos comerciais é muito importante. O Sudo­
este paranaense é, pois, uma região onde a comercialização dos pro­
dutos agrícolas aparece de modo muito intenso, graças ao volume e 
à variedade de produtos regionais oferecidos ao comércio. 

Tal intensidade de comercialização, geradora de fortes relações 
intra-regionais, constitui não só um dos aspectos fundamentais das re­
lações cidade-campo no Sudoeste, como também uma das bases mais 
importantes para a existência da vida urbana. Para se entender o papel 
das cidades na comercialização dos produtos da economia agrícola, é 
necessário, segundo DuGRAND (11: 165-194), analisar os mecanismos re­
gionais da comercialização. Em seguida deve-se analisar as emprêsas 
regionais que se dedicam a essa atividade e, finalmente, verificar os ti­
pos de centros de comercialização. 

1 -OS MECANISMOS REGIONAIS DA COMERCIALIZAÇÃO 

Retirada a. parte do consumo a produção entra, mais cedo ou mais 
tarde, num circuito comercial, em cujo final se encontra o consumidor. 
:í!:sse circuito pode se traduzir em relações entre produtor e consumidor, 
produtor, distribuidor-varejista, consumidor, ou, então, de um extremo 
ao outro do circuito podem aparecer outros intermediários que se encar­
regam de beneficiar a produção ou apenas de revendê-la a outros in­
termediários. Num circuito dessa natureza, o preço final do produto 
pago pelo consumidor resulta de acréscimos sucessivos sôbre o valor 
da produção: êsses acréscimos que, em grande parte, se traduzem em 
lucros, constituem não só uma das razões de ser dos intermediários, 
citadinos em sua quase totalidade, mas também representam uma for­
ma de drenagem da cidade sôbre o campo. 

:í!:sse tipo de circuito constitui o modo fundamental de comerciali­
zação dos produtos da economia agrícola do Sudoeste' paranaense. Para 
se compreender os mecanismos regionais da comercialização, se faz 
necessário conhecer a incapacidade do mundo rural em expedir a sua 
produção e, em seguida, analisar os tipos de intermediários e compra­
dores que atuam regionalmente. 

A) A Incapacidade do Mundo Rural em Expedir a sua Produção. 

Essa incapacidade deve-se bàsicamente a dois fatôres: a microven­
da da produção e a ineficiência das cooperativas regionais. 

a) a microvenda da produção 

Já se viu que o Sudoeste é uma região policultora, e êste caráter 
se aplica a todos os seus municípios. À exceção do fumo, onde a pro­
dução está concentrada em mais de 50% em três municípios vizinhos, 
Pérola do Oeste, Planalto e Capanema (30), não existem especializações 
locais marcantes para qualquer produto importante. Essa característica 
se aplica também ao nível das propriedades rurais: tôdas são policul­
toras, criadoras de suínos e produtoras de "cereais", em escala variável, 
é verdade, mas sem que jamais um produto imprima um caráter mono­
cultor a qualquer propriedade. 
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Quadro n.o 2: Percentagem das Propriedades de Alguns Municípios 
que Cultivam ou Criam: 

MUNICÍPIOS MILHO FEIJÃO SOJA TRIGO SUÍNOS 

Dois Vizinhos ......... 99,7 94,3 34,8 55,2 90,9 
Francisco Beltrão ...... 98,3 100,0 20,0 85,8 98,3 
Pato Branco .......... 100,0 94,9 43,8 91,0 100,0 

FONTE: Escritórios Locais d.:. ACARPA - 1966-1968. 

À exceção da soja, cultura introduzida recentemente e que passou 
por grande expansão em 1968, os demais produtos estão presentes na 
grande maioria, senão na totalidade das propriedades rurais. Essa mul­
tiplicidade de produtos revela a finalidade da utilização da terra que é, 
em última análise, de atender às necessidades da família, seja através 
do consumo de parte da produção, seja servindo-se da parte comerciali­
zada para a obtenção de bens de consumo industrializados: não se trata, 
portanto, de urna agricultura de especulação comercial. 

Ora, nessa policultura realizada em pequenas propriedades, com 
trabalho familiar e dentro de um sistema de rotação de terras, é muito 
pequena a área dedicada anualmente à lavoura e à suinocultura - 30% 
da área das propriedades para o conjunto da região (45) - resultando 
numa microprodução de cada produto por unidade fundiária. Retirada 
a parte relativa ao consumo, a parte que cada colono coloca no circuito 
comercial é muito pequena. 

Quadro n.0 3: Produção e Comercialização Média de Suínos. Exem­
plo de Francisco Beltrão. 

VENDA DE SUÍNOS-
PROPRIEDADES NÚMERO % DAS PROPRIEDADES 

SEGUNDO os MÉDIO DE QUE VENDERAM 
GRUPOS DE CABEÇAS POR 
ÁREA- HA PROPRIEDADE Nenhuma 1-10 11-20 Mais de 

cabeça cabeças cabeças 20 cabeças 

o- 10 11,5 39,4 42,4 6,1 12,1 
10,1- 20 21,7 28,1 40,6 18,8 12,5 
20,1 - 50 37,5 16,3 38,8 10,2 34,7 
+-50 79,0 - 25,0 - 75,0 

FONTE: Escritório Local da ACARPA - 1966-1967. 

Como se pode observar, o número médio de cabeças criadas nas 
propriedades com área até 50 ha é pequeno; além disso cêrca de 40% 
dessas propriedades vendem até 10 cabeças por ano, refletindo um baixo 
índice de desfrute do rebanho, sobretudo naquelas com áreas entre 10,1 
e 50 hectares. Apenas as propriedades com área superior a 50 ha criam, 
em média, um número elevado de cabeças, vendendo majoritàriamente 
mais de 20 suínos por ano. Entretanto 89% dos suínos comercializados 
são provenientes das propriedades com área inferior a 50 ha (2). Assim, 
parte ponderável dos suínos vendidos o são através de transações que 
envolvem um número pequeno de cabeças, não sendo suficiente para 
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completar a carga de um caminhão usualmente utilizado nesse tipo de 
transporte, que leva de 65 a 80 cabeças em cada viagem. 

O mesmo se pode dizer em relação aos "cereais", cada colono colo­
cando à venda um volume médio muito pequeno. Para os municípios de 
Pato Branco, Francisco Beltrão e Dois Vizinhos (Quadro anexo n.o 2) 
êsse volume variou no período 1966-67 do seguinte modo: 16 a 27 sacos 
de 69 kg de feijão, 4 a 18 sacos de soja, 7 a 13 sacos de trigo e 28 a 57 
sacos de milho. Do mesmo modo que em relação aos suínos, verifica-se 
que o volume colocado à venda varia segundo a área da propriedade: 
assim, em Francisco Beltrão, para uma média de 21 sacos de feijão 
comercializados por propriedade, aquelas com área até 10 ha comercia­
lizam 13,5 sacos, enquanto naquelas de 10,1-20 ha o número ascende a 
17,5 sacos; as que possuem área entre 20,1 e 50 ha vendem em média 
25 sacos, e as de área maior que 50 ha comercializam em média 69 sacos. 
Em resumo, 89% do feijão comercializado saiu das propriedades com 
área inferior a 50 ha, resultando de transações que envolvem em média 
de 13,5 sacos a 25 sacos, quer dizer, de 0,8 a 1,5 toneladas, não perfa­
zendo a carga de um pequeno caminhão com 3,5 toneladas de capacidade. 

Assim, o volume de produtos que entra nos circuitos comerciais, 
importante globalmente, resulta da soma de microproduções colocadas 
à venda. Independentemente do desconhecimento do funcionamento do 
mercado de produtos agrícolas, os colonos microprodutores não possuem 
transporte próprio para encaminhar a sua produção para fora da região 
- em Dois Vizinhos, por exemplo, para cêrca de 3 500 propriedades há 
apenas 10 caminhões, pertencentes, em sua totalidade, aos proprietários 
com mais de 50 ha (1) -nem suportam o frete de um caminhão para 
transportar a sua pequena produção. Assim, é muito insignificante a 
expedição da produção rural pelos produtores, resultado da 'TI.icrovenda 
de "cerais" e suínos que os colonos realizam. 

b) a ineficiência das cooperativas. 

Essa incapacidade de caráter estrutural, no entanto, poderia, de 
certa forma, ser compensada pela atuação de cooperativas dos colonos. 
No entanto, numa região de povoamento muito recente, onde as obras 
e instituições dos homens foram recém-implantadas, o cooperativismo, 
símbolo de estabilidade e de fôrça do mundo rural, tem lugar muito 
secundário entre as instituições regionais. Os colonos do Sudoeste não 
trouxeram ou ainda não puderam implantar essa instituição, que nas 
zonas de origem, no Rio Grande do Sul, não só ocorre em número 
elevado (6: carta VI-5), como é eficiente na industrialização e comercia­
lização dos produtos rurais, sobretudo os suínos (22: 337). No Sudoeste 
naranaense existem apenas seis cooperativas que fundamentalmente 
ãpenas comercializam a produção de seus associados: localizam-se em 
Mariópolis, Barracão, Pérola do Oeste, Pato Branco, Verê e Francisco 
Beltrão, sendo estas duas as mais importantes cooperativas da região. 

Essas cooperativas congregam um número pequeno de associados, 
como são exemplos as de Francisco Beltrão e a de Verê: a primeira 
congrega cêrca de 15% dos agricultores de Francisco Beltrão e 10% 
daqueles de Eneas Marques, os dois municípios onde a sua atuação é 
mais importante; a segunda concentra 25% dos agricultores de Verê. 
A essa pequena participação de produtores junta-se ainda uma fraqueza 
comercial. A cooperativa de Verê, por exemplo, contribui com 33% da 
soja que aquêle município enviou para a IOSSA de Pato Branco, e cêrca 
de 40% da soja por ela comercializada foi negociada com atacadistas de 
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Pato Branco e Guarupava, que se encarregaram de revendê-la. Apesar 
de efetuarem vendas de trigo e feijão aos órgãos governamentais que 
compram através do Banco do Brasil S. A., essas cooperativas não são 
muito capazes de colocar os produtos que concentram diretamente no 
mercado consumidor. Trata-se, portanto, de pequenas e pouco eficientes 
cooperativas. 

Microvenda dos produtos da economia agrícola e ineficiência das 
cooperativas regionais vão ser as responsáveis, portanto, pela incapaci­
dade do mundo rural em expelir a sua produção. Essa fraqueza do 
campo é, antes de tudo, o fator de que se aproveitam as cidades para 
atuarem na comercialização dos produtos agrícolas. 

B) Os Tipos de Intermediários e Compradores 

Um estudo sôbre a comercialização pode ser focalizado segundo três 
aspectos, que não são de todo inseparáveis. O estudo da comercializa­
ção, segundo as mercadorias (feijão, trigo, suínos, etc.); o estudo das 
instituições que participam da comercialização (atacadistas, agentes, 
varejistas); e, finalmente, o terceiro analisa as funções desempenhadas 
na comercialização (função de compra, venda, transporte, financiamen­
to, informações de mercado, etc.) (13: 14-18). Ora, numa região policul­
tora, onde cada produto é comercializado simultâneamente por várias 
instituições que desempenham funções variadas, é preferível analisar 
os mecanismos regionais da comercialização, segundo a ótica das insti­
tuições. Além do mais, estas colocam em pauta a questão da localiza­
ção das emprêsas (cidades regionais, cidades extra-regionais), podendo 
traduzir melhor o papel das cidades na comercialização. 

Tôdas as cidades, vilas e povoados do Sudoeste paranaense consti­
tuem mercados de coleta e expedição dos produtos da economia agrícola. 
Ao lado dêsses numerosos centros coexiste, em plena zona rural, urna 
infinidade de minúsculos estabelecimentos comerciais isolados, disper­
sos ao longo das estradas principais, secundárias e "linhas" coloniais, 
que também participam da comercialização. Essa multiplicidade de 
centros e pontos de comércio da produção rural não coincide, corno 
ocorre em outras regiões agrícolas, com locais de beneficiamento da 
produção que, via de regra, é beneficiada fora da região: essa multipli­
cidade reflete certamente a intensidade de comercialização, mas antes 
de tudo é um reflexo da pulverização da oferta de produtos rurais, 
resultado da rnicroprodução dos colonos. 

Ora, essa infinidade de locais de comércio correspondente a urna 
gama muito variada de instituições (intermediários e compradores) que 
se diferenciam entre si pela dimensão econômica da emprêsa que pos­
suem ou em que trabalham, pelas relações que mantém com os colonos 
entre si, e por sua localização espacial. Pode-se falar mesmo numa 
hierarquia de instituições, correspondendo, de certa forma, às etapas 
de circulação e comercialização dos produtos rurais. Os tipos de inter­
mediários e compradores que atuam no Sudoeste paranaense são os 
seguintes: os colonos comissionados, os bodegueiros, os atacadistas ex­
pedidores-distribuidores, os motoristas de caminhão, os atacadistas 
reexpedidores, as organizações varejistas, as emprêsas industriais e os 
órgãos governamentais. Convém analisar em separado a atuação de 
cada um dêsses intermediários e compradores. 

a) os colonos comissionados e bodegueiros 

A primeira etapa do circuito de comercialização é, via de regra, 
cristalizada em dois intermediários que vivem na zona rural, não haven-
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do, pois, a participação dos citadinos. Trata-se do colono comissionado 
e do bodegueiro, espalhados em tôda a zona rural. 

O colono comissionado é geralmente um agricultor com situação 
econômica acima do normal, empregando, em alguns casos, mão-de-obra 
assalariada (peões) em sua propriedade rural. Conhecendo tanto os 
colonos seus vizinhos como o comerciante da cidade mais próxima, na 
época da safra, trabalha com base em comissão, comprando produtos 
rurais em nome do comerciante citadino. Seu papel no processo de 
comercialização é reduzido, pois a primeira etapa do circuito é dominada 
amplamente pelo bodegueiro. 

A "bodega", "bolicho" ou "venda" constitui a menor célula do 
comércio regional. Instalado em plena zona rural e conhecedor profundo 
dos hábitos dos colonos e das condições de produção local, pois geral­
mente possui uma pequena propriedade rural, o bodegueiro é um inter­
mediário de confiança do colono. Para a sua "bodega", dotada de um 
pequeno galpão ou depósito, aflui a maior parte da produção de "ce­
reais" e um certo número de suínos da região. Assim, em Francisco 
Beltrão, 57% dos colonos realizam transações com bodegueiros locais 
(2), e tanto produzem menos, tanto suas transações serão realizadas 
dêsse modo. 

Quadro n.0 4: Francisco Beltrão. Percentagem de proprietários 
segundo os grupos de área possuída, que mantém transações com 
bodegueiros. 

GRUPO DE ÁREA 
(HA) 

o- 10 
10,1- 20 
20,1- 50 
+-50 

% DO NÚMERO 
DE PROPRIETÁRIOS 

72 
63 
45 
33 

FONTE: Escritório Local da ACARPA - 1966-1967. 

No município de Francisco Beltrão verifica-se, portanto, que apenas 
os proprietários com mais de 50 ha, que representam apenas 3,4% dos 
proprietários rurais, conseguem majoritàriamente escapar dêsse primei­
ro intermediário, enquanto os que possuem menos de 20 ha (55,3% dos 
proprietários) realizam suas transações majoritàriamente com bodeguei­
ros locais. Em outros têrmos, 2/3 dos proprietários que mantém transa­
ções com êsse tipo de intermediário são constituídos por colonos que 
possuem menos de 20 ha. Tal fato pode ser extrapolado para o conjunto 
da região, evidenciando a importância da atuação do bodegueiro e a 
dependência do pequeno colono face a êsse tipo de intermediário. 

Suas relações com os colonos se fazem na base da troca de produtos 
rurais por bens de consumo indispensáveis, sem haver, portanto, circula­
ção monetária. Tal sistema, bastante generalizado no mundo rural bra­
sileiro, no mundo colonial assume características de universalidade e 
perenidade, conforme assinala RoCHE (22: 312), tendo sido uma das 
instituições coloniais transplantadas do Rio Grande do Sul para o Su­
doeste paranaense. Sua razão de ser está ligada à oposição entre um 
certo nível de consumo distribuído pelo ano inteiro, e uma microvenda 
realizada sobretudo num certo período, que não permite acumular reser" 
vas para o resto do ano. Essa troca se materializa na abertura de uma 
"conta-corrente" onde são anotados os bens de consumo que o colono 
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retira - "deve" - e os produtos rurais que são trazidos à "bodega" -
"haver". No fim da safra as contas são liquidadas. 

As relações entre os colonos e a "bodega" não se limitam apenas a 
essas transações comerciais. Dotada de um pequeno salão, com algumas 
poucas mesas e cadeiras, a "bodega" é o ponto de reunião dos colonos, 
que aí vão saber as novidades, conversar e beber. É, portanto, mais, do 
que um estabelecimento comercial, um foco de atração para os colonos. 

As relações do bodegueiro com o mundo exterior são extremamente 
limitadas. Comercializando uma pequena produção - tal como ocorre 
com a pequena "bodega" da "linha" "Braço Forte" no município de 
Realeza, que mantém relações com apenas 12 famílias residentes na 
"linha" -, e não possuindo, via de regra, meio de transporte mecânico, 
o bodegueiro limita-se a levar a produção recolhida a um comerciante 
localizado na cidade mais próxima. 

o bodegueiro depende bàsicamente do comerciante citadino, o ata­
cadista expedidor-distribuidor. Trabalhando geralmente na base da co­
missão, depois de entregar-lhe a produção rural, se abastece em bens de 
consumo, num montante equivalente à sua comissão, ou então recebe 
parte dessa comissão em dinheiro. Em alguns outros casos, o bodegueiro 
pode ser apenas o "armazenador" da produção dos colonos que procuram 
vendê-la a um comerciante citadino, ganhando então uma pequena 
comissão por saco armazenado, ou então, no caso de possuir um pequeno 
veículo, não só cobra o frete dos colonos para transportar a sua produção, 
ao comerciante citadino, como dêle recebe a sua comissão. Em realidade, 
os bodegueiros constituem a rêde de coleta dos atacadistas expedidores­
-distribuidores. Desde que consiga formar um pequeno capital e obter 
um caminhão, o bodegueiro passa, a se livrar do comerciante da cidade, 
procurando, êle próprio, encaminhar o maior volume de produtos que 
concentra para fora da região. Passa a ser então um atacadista expedi­
dor-distribuidor. 

b) os atacadistas expedidores-distribuidores 

Do mesmo modo que os bodegueiros, os atacadistas expedidores-dis­
tribuidores localizam-se no Sudoeste paranaense, onde possuem suas 
sedes sociais. Raras são as emprêsas expedidoras extra-regionais que 
atuam diretamente na região ou através de filiais, como é o caso da 
firma A Mantiqueira Indústria e Comércio Ltda., emprêsa gaúcha de 
São Pedro do Sul que possui duas filiais no município de Realeza, uma 
na cidade e outra na vila de Marmelândia. A expedição de produtos da 
economia agrícola para fora da região é, antes de tudo, uma atividade 
dominantemente realizada por emprêsas regionais. 

Os atacadistas expedidores-distribuidores localizam-se em tôdas as 
sedes municipais, mas também em vilas, como são exemplos aquêles de 
Nova Prata (Salto do Lontra), Vista Alegre (Coronel Vivida), Vila Pa­
raíso (São João) e Cristo Rei (Capanema), e em povoados como Passo 
da Pedra (Pato Branco), Pio X (São Jorge do Oeste). Essa pluralidade 
de localização reflete a dimensão econômica dêsses atacadistas, desta­
cando-se aquêles de Francisco Beltrão e Pato Branco que realizam 
maior volume de compras, seguidos daqueles localizados nas outras sedes 
municipais, e finalmente daqueles situados em vilas e povoados. Apesar 
dessa diferenciação, êsses atacadistas são autônomos entre si, apresen­
tando também várias características comuns. 
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Foto 2 - Vista da filial da Exportadora de 
Cereais Paranaense S/ A, localizada em Pla­
nalto. Trata-se de nm típico estabelecimen­
to atacadista expedidor-distribuidor, obser­
vando-se, à direita, a entrada para o setor 
de distribuição de bens de consumo, e, à es­
querda, a do armazém de produtos da terra, 
Coletados do mundo colonial. 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 

Sua entrada no circuito comercial se faz numa segunda etapa 
quando realiza transações com os elementos de sua rêde de coleta, os 
bodegueiros (qualquer firma de Capanema, por exemplo, mantém tran­
sações com cêrca de 50 bodegueiros), mas é comum que mantenha tran­
sações diretas com os colonos, transformando-se assim no primeiro 
intermediário. 

Tanto com os bodegueiros como com os colonos suas transações são, 
em grande parte, feitas na base da troca de produtos da economia 
agrícola por bens de consumo, e para isto o atacadista expedidor-distri­
buidor possui amplo armazém dividido bàsicamente em duas seções: 
numa localiza-se a parte de venda de bens de consumo e artigos para as 
atividades rurais, e em outra o depósito de produtos da colônia. :Esse 
comerciante é, portanto, um atacadista expedidor-distribuidor para o 
mundo rural, mas também um varejista para os citadinos. Juntamente 
com os bodegueiros constituem os comerciantes regionais típicos, com­
pradores de milho, soja, feijão, arroz, fumo e suínos, e distribuidores de 
uma gama muito variada de bens de consumo. 

Ao contrário dos bodegueiros, que bàsicamente dependem dêsses 
atacadistas, o papel que êstes desempenham na comercialização é muito 
mais importante, seja pelo volume de compras que efetuam, seja porque 
fazem a expedição dos produtos rurais para fora da região. Mas nesse 
mundo colonial constituído de microprodutores a concentração e expe­
dição dos produtos rurais leva o atacadista a desempenhar múltiplas 
funções dentro do quadro regional de produção, envolvendo bodeguei­
ros, mas sobretudo os colonos produtores e consumidores. 

O atacadista expedidor-distribuidor é um fornecedor de sacaria e de 
sementes selecionadas adquiridas em órgãos governamentais especializa­
dos (milho, feijão e trigo), em emprêsas industriais (soja e fumo) e 
através de comerciantes extra-regionais (feijão sobretudo), que serão 
trocadas por sementes comuns ou então vendidas com pagamento poste­
rior. Em alguns casos o atacadista expedidor-distribuidor chega mesmo 
a emprestar implementas agrícolas para os trabalhos da terra, exercendo 
em ambos os casos uma função de incentivo à melhor produção. É 
muito freqüente também garantir aos colonos o pagamento de serviços 
hospitalares e a compra de remédios que os colonos utilizam ou são 
impelidos a realizar. Neste caso, o sistema usual é o do "vale" ou o 
pagamento imediato ao hospital ou à farmácia, ficando o colono com 
dívidas para com o atacadista. Também desempenha funções relaciona­
das ao crédito, seja fornecendo avais nos quais os colonos empenham a 
futura produção ao comerciante, seja, em casos extremos, emprestando 
dinheiro diretamente aos colonos, desempenhando então a função de 
banqueiro. 

Finalmente, como no caso dos bodegueiros em relação aos colonos, 
ambos possuem "conta-correntes" com os atacadistas expedirores-distri-
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buidores, através dos quais são realizadas uma grande parte das tran­
sações. Em realidade verifica-se, via de regra, um empenho da produção. 
Assim, de agôsto a novembro, o período no qual, em todo o Sudoeste, os 
colonos estão dedicados aos trabalhos de plantio dos "cereais", quando 
só há a vender uma pequena parte do milho e algumas cabeças de 
porcos, os colonos compram alguns bens de consumo essenciais para 
pagamento na safra. Nesse período, que se estende de dezembro a julho, 
os colonos podem comprar parcialmente a dinheiro, mas a sua dívida já 
está estabelecida e tende mesmo a se ampliar. Ora, a essa dívida jun­
tam-se aquelas ligadas à obtenção de sementes, às possíveis contas pagas 
ao hospital ou à farmácia, ao empréstimo em dinheiro, ou às dívidas 
de favores relacionadas à obtenção de crédito bancário. Moralmente, 
os colonos se sentem na obrigação de vender a sua produção ao comer­
ciante que lhe financiou durante o ano, sujeitando·se aos preços que 
lhe são impostos. Assim, ao ser encaminhada a produção para o ataca­
dista-expedidor, em muitos casos os colonos não fazem mais que pagar 
as dívidas já contraídas. 

Essa situação em que os colonos se encontram, no início de um 
circuito de comercialização, onde vende a atacado seus produtos rurais, 
pagando ainda os impostos e o frete - da região a Curitiba o custo do 
frete incide em 20-25% do valor nominal da venda do feijão - e no 
final de outro circuito, o da distribuição, onde compra no varejo produ­
tos industrializados, é sem dúvida nenhuma uma situação geral. No 
Sudoeste paranaense, corno em outras regiões, a concentração dessas 
duas funções, a de compra e a de venda, por parte dos atacadistas regio­
nais, constitui uma das principais fontes de renda para as cidades e a 
principal forma de dominação citadina sôbre o mundo rural. 

Concentrada a produção, os atacadistas-expedidores-distribuidores 
tratam de encaminhá-la para fora da região. O destino dos diversos 
produtos rurais não é o mesmo, variando não só quanto aos locais para 
onde são encaminhados, corno também quanto aos tipos de compradores. 

Em relação ao feijão prêto, alguns atacadistas-expedidores-distribui­
dores utilizam representantes no Rio de Janeiro, ou aí vendem direta­
mente a grandes atacadistas. Essas transações não só são realizadas 
parcialmente, como também não constituem a forma dominante de 
venda dêsse produto. Tampouco são usuais as vendas a atacadistas 
gaúchos ou às organizações varejistas cariocas com filiais de compra 
localizadas em Curitiba. O normal é a venda de feijão aos atacadistas 
de Curitiba que se encarregam de revendê-lo na metrópole carioca 
principalmente. No caso do milho, cuja comercialização, como já se viu, 
relaciona-se aos excedentes do consumo regional, vários são os tipos 
de compradores localizados em diversos pontos: fábricas de rações 
{SADIA em Concórdia, SOCIL em Curitiba) , frigoríficos (Perdigão em 
Videira, Jensen em Blumenau), atacadista de Curitiba e principalmente 
de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, moinhos de fubá, cooperati­
vas e criadores catarinenses e gaúchos. Além de uma pequena expedição 
em direção à zona do Alto Uruguai no Rio Grande do Sul, a soja é 
negociada sobretudo com as indústrias de óleo, tais como a FANADOL 
de Curitiba, a INCOPAR de Ponta Grossa, a Gener de São Miguel do 
Oeste e, a partir de 1968, com a IOSSA de Pato Branco, mas também 
com firmas exportadoras localizadas em Curitiba, principalmente, e Foz 
do Iguaçu. O arroz é vendido, sobretudo no varejo, pelos próprios ataca­
distas ou por varejistas menores, sendo pequena a parte expedida para 
o Rio de Janeiro. 

Como se pode verificar, os atacadistas regionais limitam-se a expe­
dir os produtos agrícolas que concentram para emprêsas localizadas nos 
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três Estados sulinos. A expedição de "cereais" para fora da região, que 
constitui domínio das emprêsas regionais, onde não há pràticamente 
concorrência com firmas extra-regionais, constitui também o ponto final 
da participação dessas emprêsas no circuito comercial. Elas não são ca­
pazes de vender seus produtos diretamente em São Paulo e no Rio de 
Janeiro, os principais centros industriais e consumidores do país, ou 
no exterior, possibilitando a participação de outros intermediários no 
circuito comercial que apenas iniciam. 

No caso dos suínos, ao contrário, os atacadistas-expedidores-distri­
buidores do Sudoeste vendem seus porcos, sobretudo em São Paulo, tendo 
menor importância as transações realizadas em Curitiba, União da Vi­
tória, Videira, Concórdia e Frederico Westphalen, cidades que possuem 
frigoríficos, ou Ponta Grossa, que possui ainda mercado atacadista de 
suínos vivos ("mangueiras"). * Em São Paulo, os suínos são negociados 
nas "mangueiras" com numerosos "marchantes" possuidores de peque­
nos frigoríficos-abatedores (Frigorífico Jandira S.A., Frigorífico Itape­
cerica S.A., Indústria e Comércio de Suínos Guarulhos, etc.). ~sses frigo­
ríficos-abatedores produzem banha, alguns ainda produzem salamaria, 
mas atuam, fundamentalmente, como atacadistas aprovisionadores, ven­
dendo as "carcaças" dos suínos aos açougues de São Paulo, tal como 
ocorre com o Frigorífico Jandira S.A. que aprovisiona cêrca de 400 
açougues de carne suína verde. 

Ora, a venda de suínos vivos nas "mangueiras" de São Paulo está 
longe de representar um aspecto positivo da criação de porcos e de sua 
comercialização. Ao contrário, reflete a fraqueza de um mundo rural 
criador de porcos do tipo banha, e com justa fama de ser portador de 
doenças,** com repercussões negativas na comercialização. De um lado, 
os grandes frigoríficos, como o de Concórdia (SADIA), pouco se inte­
ressam em comprar suínos na região, visto que dão preferência aos 
suínos do tipo carne, com os quais se preparam produtos de salamaria 
de melhor qualidade. Estando, por outro lado, o mercado de banha em 
diminuição devido à concorrência dos óleos vegetais, não resta aos ata­
cadistas regionais senão vendê-los nas "mangueiras" pbr um preço 
altamente oscilante, sujeitando-se ainda aos graves riscos do transporte 
de suínos vivos até São Paulo, situado à cêrca de 1 000 quilômetros da 
região (perda de pêso dos suínos, morte, acidentes na estrada). 

Como se vê, é na comercialização dos suínos que a concorrência 
com outros intermediários é menor, localizando-se êsses outros interme­
diários, sobretudo na própria região do Sudoeste. Mas é conveniente 
saber, desde já, que, se em relação aos "cereais", se verifica a concorrên-

* A "mangueira" é um local onde os suínos, provenientes das mais diversas regiões 
criadoras do sul do país, são reunidos e negociados. Em princípio, a "mangueira" não 
funciona como um emprêsa intermediária, mas apenas presta serviço aos vendedores 
de suínos (descanso e alimentação dos suínos, pousada para os motoristas dos cami­
nhões) e aos vendedores e compradores (oferecendo o ponto de concentração e realiza­
ção dos negócios), cobrando aos vendedores uma taxa mais ou menos fixa pelos serviços 
prestados. No caso das "mangueiras" de São Paulo, em 1969, eram apenas duas, loca­
lizadas a 18 e 22 km da capital, no município de Taboão da Serra. Pertencem a pessoas 
que possuem interêsses no abate de suínos e entre seus sócios encontram-se pessoas 
de Pato Branco e São Lourenço do Oeste que, anteriormente a 1960, dedicavam-se à 
expedição de suínos do Sudoeste paranaense e Oeste catarinense. 

** Em Francisco Beltrão, por exemplo, segundo a ACARPA (2), apenas 5,4% dos criadores 
de suínos possuíam criações de Duroc-Jersey e Lanàrace, com características ra­
ciais bem definidas: constituem essas raças aquelas destinadas à criacão de suínos 
para carne. A alimentação dêsse rebanho predominantemente compostó por animais 
provenientes de cruzamentos de raças nacionais em elevado estágio de degeneração, é 
feita predominantemente com alimentos ricos em hidratos de carbono (sobretudo 
milho), sendo pequeno o número de criadores que fornecem farinha de carne (12,1%) 
ou sal mineral (30,7%) aos suínos. Assim, por questões de raça e de alimentação os 
suínos são do tipo banha. Acresce ainda que, por deficiência das instalações, os suínos 
apresentam precário estado sanitário, sendo bastante elevado o índice de doenças como 
o paratifo (ocorrência em 42,8% das propriedades), pneumoenterite (71,4%) e a "pipoca", 
esta impedindo a utilização da carne suína para fins alimentares (cisticercose). 
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cia de firmas extra-regionais dentro da própria região, os atacadistas 
regionais, pràticamente, não estão excluídos do circuito de comerciali­
zação que se inicia regionalmente. 

c) os motoristas de caminhão 

Outra instituição que participa da comercialização dos produtos 
rurais do Sudoeste paranaense é constituída pelo motorista de cami­
nhão. Do ponto de vista de sua localização, êsses intermediários locali­
zam-se extra-regionalmente, e nesse caso exercem concorrência aos ata­
cadistas-expedidores-distribuidores da região; entretanto existem outros 
que se localizam regionalmente. Tanto um como o outro podem atuar 
de dois modos: ou são prepostos de firmas comerciais, ou então, dispõem 
de capital, comprando por conta própria (23). 

Os proprietários de caminhão de fora da região, conhecidos pelos 
atacadistas regionais como "picaretas" são, via de regra, de Santa Cata­
rina e do Rio Grande do Sul. Como o fluxo emigratório proveniente 
dêsses dois Estados, em direção ao Paraná, em especial para a zona 
localizada entre os vales dos rios Piquiri e Iguaçu, prossegue ativa­
mente, os motoristas, que efetuam a mudança dos colonos, na volta 
garantem o frete de retôrno, penetrando na zona rural e comprando 
diretamente aos colonos vários produtos, em especial o milho, produto 
que fornece grande margem de lucro quando vendido no Rio Grande 
do Sul (21: 25). 

Na própria região do Sudoeste essa instituição é também bastante 
generalizada, assumindo duas formas. Uma delas é constituída pelos 
próprios atacadistas expedidores que, paralelamente aos negócios que 
realizam, atuam também como "puxadores de frete" dos produtos dos co­
lonos, quando êstes possuem uma produção suficiente para carregar um 
caminhão (100-180 sacos); em outros casos a produção de 2-3 colonos é 
expedida dêsse modo, sendo negociada pelo chofer de caminhão que 
atua como um preposto dos produtores. Mas é preciso ter em conta 
que essa forma de atuação constitui, freqüentemente, um modo disfar­
çado de compra e revenda, pois os "puxadores de frete" garantem um 
preço aos colonos, e tentam vender a produção a um preço maior, 
levando a diferença. 

O tipo regional mais caracterizado de chofer de caminhão é consti­
tuído pelo "porcadeiro", possuidor de um caminhão adaptado ao trans· 
porte de suínos e de um chiqueirão onde os porcos ficam instalados antes 
de serem expedidos, sendo bastante comum possuir criação ou engorda 
de suínos. Como no caso anterior, os "porcadeiros" não se apropriam 
da mercadoria, mas apenas cobram o frete dos colonos e lhes garantem 
um preço, vendendo os porcos em nome dos colonos e tentando, natural­
mente, obter um preço superior ao combinado. Não possuindo armazém 
de venda de bens de consumo, seus negócios são realizados exclusivamen­
te a dinheiro, sem ter, no entanto, necessidade de possuir elevado capital 
de giro, pois o pagamento aos colonos se faz após a venda dos suínos 
em São Paulo. Poucos são aquêles que trabalham como comissionados 
dos grandes frigoríficos, trabalhando geralmente por conta própria: 
concorrente regional do atacadista expedidor, sua situação econômica­
-financeira é precária, pois vive bàsicamente dêsse negócio, arriscando 
a se "quebrar", dada a instabilidade dos preços de suínos vivos nas 
"mangueiras" de São Paulo e aos já referidos riscos decorrentes d1 
viagem. 
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Poto 3 - Caminhão tiptco utilizado no 
transporte de suínos, principal produção ani­
mal da região. (Sudoeste Paranaense) 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 

d) os atacadistas reexpedidores 

Ao contrário dos atacadistas expedidores-distribuidores, os ataca­
distas reexpedidores localizam-se extra-regionalmente, em Curitiba so­
bretudo, mas também no Rio de Janeiro, onde possuem suas sedes 
sociais. Sua entrada no circuito comercial se faz, via de regra, na terceira 
etapa, sendo menos freqüente suas transações com cooperativas e colo­
nos. A atuação dessas firmas se faz, sobretudo, em relação ao feijão 
prêto, mas também em relação à soja e ao milho. No caso das firmas 
localizadas em Curitiba, as principais compradoras dos atacadistas 
expedidores-distribuidores do Sudoeste, seu papel fundamental e tra­
dicional é, em relação ao feijão prêto, a reexpedição de quantidades 
maciças para o Rio de Janeiro, centro consumidor e redistribuidor, e 
nesse caso seus clientes são os atacadistas aprovisionadores que reven­
dem aos varejistas. Em relação à soja e ao milho, seus clientes são as 
fábricas de óleo vegetal, como a FANADOL de Curitiba, ou os mercados 
externos, sendo tais produtos exportados pelo pôrto de Paranaguá. Nesse 
último caso o circuito comercial prossegue no exterior, enquanto no 
caso dos óleos vegetais, o circuito assume as formas de distribuição de 
produtos industriais. 

Como no caso dos atacadistas expedidores-distribuidores, algumas 
dessas firmas como a Glitz S.A. Indústria Exportação Importação, por 
exemplo, possuem em Curitiba amplo setor atacadista de distribuição 
de bens de consumo freqüentes. Dêsse modo participam, ainda que 
muito parcialmente, da cadeia de compra dos produtos rurais e distri­
buição de bens de consumo que aí se inicia, passando pelo atacadista 
expedidor-distribuidor e pelo bodegueiro antes de atingir o colono produ­
tor-consumidor. Mais do que uma simples participação no circuito co­
mercial, essas emprêsas reexpedidoras, como a já citada Glitz S.A. e a 
Cerealistas Agrícolas Towalski, atuam efetivamente na zona de pro­
dução, através da distribuição de sementes selecionadas ou de novas 
variedades de milho, soja e feijão, visando melhorar a qualidade da 
produção que mais tarde irão comprar. Essa distribuição se faz através 
do atacadista expedidor e do bodegueiro, ou então diretamente através 
de colonos líderes em suas comunidades rurais. Cita-se como exemplo o 
feijão "berabinha", de grande aceitação no Rio de Janeiro, cuja intro­
dução no Sudoeste se deve em parte à ação dêsses atacadistas. 

A importância da atuação dêsses intermediários aparece não só pelo 
volume de negócios que realizam, como pelo fato de possuírem ramifica­
ções, tanto na zona de produção como no mercado consumidor. No Sudo-
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este possuem filiais, postos de compra e agentes, êsses comissionados, 
encarregados de apenas efetuarem compras na região. Êsses postos e 
agentes são visitados na época da safra por inspetores, empregados dos 
atacadistas reexpedidores, que aí procuram não só avaliar a produção, 
como também realizar negócios. Outras firmas chegam mesmo, através 
de filiais ou subsidiárias, a desempenhar papel de atacadista expedidor­
-distribuidor, possuindo, na região ou nas suas proximidades, armazéns 
de distribuição de bens de consumo, mantendo relações diretas com 
bodegueiros e colonos, exercendo, dêsse modo, concorrência às emprêsas 
regionais. São exemplos as firmas Libardoni & Cia. Ltda. de São Lou­
renço do Oeste, que controla totalmente a Mercantil Paranaense de 
Cereais localizada em Curitiba, e que atua nos municípios de Vitorino 
e Renascença, e a Exportadora de Cereais Paranaense, sediada em Curi­
tiba e com filial em Planalto. Essa firma não só foi responsável pela 
colonização de parte do citado município, como também exporta soja 
diretamente para o exterior. 

No Rio de Janeiro êsses atacadistas possuem filiais de venda- Glitz 
S.A .- firmas de representação própria através de subsidiária - Mer­
cantil Paranaense de Cereais- ou então, utilizam os serviços de repre­
sentantes, o que lhes possibilitam, não só uma atualização constante 
nos preços dos "cereais", como também uma importante participação 
na formação do preço, graças ao volume de produtos que concentram. 

Recentemente êsses atacadistas psasaram a influir diretamente na 
distribuição varejista, lançando produtos como o feijão já empacotado 
em sacos plásticos de um e dois quilos, dotado de marca registrada 
própria. São exemplos as firmas Glitz S.A., Mercantil Paranaense de 
Cereais e Comércio de Cereais Centa, que possuem seção de limpeza, 
classificação, expurgo, imunização e empacotamento em Curitiba. Para­
lelamente à distribuição aos atacadistas aprovisionadores, os atacadis­
tas reexpedidores distribuem o feijão às organizações varejistas e, graças 
à venda do produto empacotado, passaram a distribui-lo através de 
representantes e filiais localizados nos principais centros urbanos flumi­
nenses, capixabas e da zona da Mata mineira, transformando-se assim 
em atacadistas aprovisionadores. 

Dêsse modo, a reexpedição e o aprovisionamento de feijão prêto 
escapa do campo de ação dos atacadistas expedidores regionais, sendo 
realizada por firmas extra-regionais. Êsse fato, como se verá, tem graves 
conseqüências sôbre a economia regional. 

e) as organizações varejistas 

As organizações varejistas caracterizam-se por possuírem uma rêde 
de estabelecimentos filiais, que distribuem uma gama muito variada de 
produtos diretamente ao consumidor. Sua localização também é extra­
-regional e em relação ao Sudoeste é uma firma do Rio de Janeiro que 
participa do processo de comercialização. As Casas Sendas Comércio e 
Indústria S.A., possuidora de grande rêde varejista de produtos alimen­
tares na metrópole carioca, possui em Francisco Beltrão, desde o perío­
do da safra de 1967-1968, uma filial de compra subordinada à filial de 
Curitiba, onde se encontram as seções de armazenamento e beneficia­
mento do feijão comprado no Paraná. Comprando grande quantidade e 
variedade de um mesmo produto, uma firma como essa procura escapar 
à ação dos atacadistas reexpedidores e aprovisionadores, ,instalando 
filial na zona de produção. 

As relações dessa filial de Francisco Beltrão com a região se fazem, 
sobretudo, através dos atacadistas expedidores-distribuidores, mas tam-
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bém através de alguns colonos que conseguem assim vender a sua pro­
dução diretamente ao varejista. Para o atacadista expedidor-distribui­
dor é uma oportunidade de se livrar do atacadista reexpedidor, como 
também de se tornar aprovisionador. 

A atuação de uma organização varejista na própria zona de produ­
ção vem acrescentar outra possibilidade e opção para os atacadistas 
regionais realiz~.rem seus negócios, sem que, no entanto, sua~ relações 
com os colonos produtores sejam modificadas. 

f) as emprêsas industriais 

Do ponto de vista da comercialização dos produtos da economia 
agrícola, a atuação direta de uma emprêsa industrial numa região pode 
ser realizada visando a dois objetivos. De um lado a emprêsa, através 
de filiais de compra e beneficiamento, ou simplesmente de compra, atua 
na região visando obter matérias-primas. Nesse caso, tecnicamente a 
emprêsa industrial desempenha o papel de atacadista expedidor ou 
reexpedidor, enviando para outro estabelecimento, localizado fora da 
região, a matéria-prima bruta ou beneficiada. Mas a matéria-prima pode 
ser industrializada regionalmente e, nesse caso, a região se transforma 
no ponto final do circuito comercial de produtos rurais, mas também 
no ponto inicial de outro circuito, o de produtos industrializados acaba­
dos ou semi-acabados. 

A atuação de emprêsas industriais no Sudoeste se faz, predominan­
temente, através da compra de matérias-primas por firmas extra-regio­
nais que ali mantêm filiais e postos de compra comissionados. Essa 
atuação envolve diversos produtos como o fumo, os suínos e a soja, mas, 
nesse último caso, a industrialização é realizada parcialmente na pró­
pria região desde 1968. 
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A Companhia de Cigarros Souza Cruz, principal emprêsa produtora 
de eigarros do país, desde 1955, aproximadamente, enviava um funcio­
nário (inspetor) de Santo Angelo (RS), encarregado de incentivar, ori­
entar e comprar a nascente produção de fumo da zona de Capanema­
-Planalto-Pérola do Oeste, cujo povoamento se fazia em parte com fumi­
cultores gaúchos. A produção era comprada através de atacadistas expe­
didores-distribuidores que recebiam comissão e enviavam o fumo para 
Santo Angelo. Com o crescimento da produção regional a companhia de 
cigarros instalou, por volta de 1964, um inspetor residente em Capane­
ma, que através de atacadistas comissionados distribui sementes e for­
nece dinheiro aos colonos. Dêsse modo, os atacadistas expedidores-distri­
buidores, transformados em comissionados, participam dêsse circuito 
comercial, concentrando a produção proveniente dos municípios localiza­
dos a oeste de Francisco Beltrão, e expedindo-a apenas classificada e 
enfardada para a cidade de Rio Negro, onde a Souza Cruz possui usina 
de beneficiamento de fumo. 

Desde 1964, a Indústria de Tabacos Goldbeck S.A. de Santa Cruz do 
Sul (RS) instalou em Capanema uma filial destinada à comprar e a 
expedir o fumo para aquela cidade gaúcha, onde a emprêsa possui esta­
belecimentos de beneficiamento de fumo e de fabricação de cigarros. A 
partir de 1968, a filial de Capanema desligou-se da emprêsa, surgindo 
em seu lugar a firma Tabacos Flôr do Iguaçu Ltda. Essa nova emprêsa 
mantém relações apenas com os produtores localizados em Capanema e 
Planalto, a quem presta orientação e distribui sementes. Depois de clas­
sificar e deixar o fumo fermentar espontâneamente, formam fardos que 
são vendidos para pequenas fábricas de cigarros como a Gracioli Indús­
tria de Cigarros Ltda. de Campinas (SP) e a Companhia de Cigarros 
Independência de São Paulo, entre outras. Seu papel na região é, por­
tanto, o de concentrar e expedir matéria-prima beneficiada, excluindo 
a ação de emprêsas regionais no circuito comercial. 

A expedição de suínos vivos para fora da região é também a forma 
de atuação do Frigorífico Wilson do Brasil S.A., que, desde 1963-1964, 
possui filial de compra em Capanema, subordinada ao Frigorífico que a 
emprêsa possui em Ponta Grossa. A sua área de atuação abrange, sobre­
tudo, os municípios de Capanema, Planalto, Pérola do Oeste e Santo 
Antônio do Sudoeste, onde se localizam os criadores e os atacadistas expe­
didores encarregados de concentrar as poucas cabeças de suínos nego­
ciadas por cada criador e de enviá-los ao "chiqueirão" da emprêsa, 
localizado nas proximidades de Capanema. Com a mesma finalidade, 
o Frigorífico Fritz Lorentz S.A. Indústria Comércio e Agricultura de 
Timbó (SC) mantém, desde 1968, uma filial de compra em Pato Branco, 
e o Frigorífico Medianeira S.A. da cidade homônima possui vários bode­
gueiros e atacadistas expedidores-distribuidores comissionados na zona 
fronteiriça (Capanema, Planalto, Pérola do Oeste, Santo Antônio do 
Sudoeste). É conveniente notar que emprêsas produtoras de salamaria 
fina para o mercado nacional, não só compram pequena quantidade de 
suínos na região, como também aí não possuem filiais ou postos de 
compra: são exemplos a SADIA, de Concórdia, o Frigorífico Seara S.A., 
de Seara e a Perdigão S.A. Comércio e Indústria, de Videira, tôdas locali­
zadas em território catarinense. Verifica-se, sobretudo, a atuação direta 
de Seara e a Perdigão S.A. Comércio e Indústria, de Videira, tôdas locali­
ou, como no caso do Frigorífico Wilson do Brasil S. A., a sua atuação 
se reduz, sobretudo, a um único setor da região. li:sse desinterêsse da 
parte dos grandes frigoríficos se explica, outra vez, pelo tipo de suino­
cultura praticado na região, que resulta na venda de suínos do tipo 
banha e com alto índice de doenças. 
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A partir de 1968 a IOSSA de Pato Branco passou a comprar e a 
industrializar parte da soja produzida na região, concorrendo com 
firmas industriais como a FANADOL de Curitiba que, através de ataca­
distas expedidores-distribuidores comissionados, compra grande quanti­
dade do produto na região. Essa compra é realizada sobretudo através 
de atacadistas expedidores-distribuidores, muito dos quais são acionis­
tas da emprêsa, sendo pouco freqüente a compra direta aos colonos. 
Assim, quatro comerciantes de Pato Branco, Francisco Beltrão, São Lou­
renço do Oeste e Nova Prata forneceram 20% da matéria-prima compra­
da, e para os municípios de Pato Branco, Francisco Beltrão, São Lou­
renço do Oeste, Santa Isabel do Oeste, Ampere, Capanema e Mariópolis 
a soja expedida o foi em mais de 50% por apenas um único comerciante 
local. 

Região pouco industrializada, a atuação de emprêsas industriais 
quase nada representa como elemento capaz de exercer concorrência 
aos atacadistas regionais, comercializando diretamente com os produ-
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tores: ao contrário, em razão da microvenda da produção, os atacadis­
tas expedidores-distribuidores do Sudoeste conseguem interferir no cir­
cuito de comercialização, beneficiando-se com a comissão ou revenda 
dos produtos que concentram. 

g) os órgãos governamentais 

Aos numerosos tipos de intermediários e compradores que atuam na 
comercialização dos produtos da economia agrária, acrescenta-se, por 
fim, os órgãos governamentais. A atuação dêsses órgãos não se faz 
apenas indiretamente, regulamentando os preços, por exemplo, mas di­
retamente e através do financiamento, da compra, da armazenagem e 
transporte e, finalmente, da revenda de diversos produtos regionais. 
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Técnicamente êsses órgãos desempenham o papel de atacadistas, mas, 
ao invés do lucro, visam regular o comércio de produtos rurais, pro­
curando favorecer o produtor e o consumidor. 

São dois os órgãos governamentais que diretamente atuam no Su­
doeste paranaense, a CTRIN (Departamento de Comercialização do Tri­
go Nacional) pertencente ao Banco do Brasil S. A., e a CFP (Comissão 
de Financiamento da Produção), autarquia subordinada ao Ministério 
da Agricultura. 

Criada às vésperas da safra de 1962-1963, a CTRIN detém o mono­
pólio da comercialização do trigo em grão produzido no país. A criação 
dêsse órgão visava regularizar o comércio dêsse cereal, que até então se 
caracterizava por operações fraudulentas; para isso a CTRIN passou a 
adquirir o trigo dos produtores ou de suas cooperativas, pagando à vista 
segundo preços estabelecidos pelo govêrno. O trigo é então estocado em 
armazéns de cooperativas estaduais (COPASA no Paraná), federais 
(CIBRAZEM), eventualmente pertencentes a particulares e revendido 
periàdicamente aos moinhos, conforme as quotas que êstes disponham. 
Termina aí a atuação da CTRIN, sendo a distribuição da farinha de 
trigo efetuada segundo os mecanismos correntes de distribuição. Deve-se 
esclarecer, no entanto, que os moinhos coloniais estão fora dêsse esque­
ma: êles apenas cobram o serviço de moagem do trigo que se destina ao 
autoconsumo do produtor. 

No Sudoeste paranaense apenas dois centros urbanos, Francisco 
Beltrão e Pato Branco, por disporem de agências do Banco do Brasil, 
constituem mercados de compra do trigo produzido regionalmente. Com­
pram ainda parte da produção de municípios periféricos ao Sudoeste, 
como Galvão, São Lourenço do Oeste, Campo Erê, Palma Sola, Dionísio 
Cerqueira, Guaraciaba e Guarujá do Sul em território catarinense, Cle­
velândia, Mangueirinha, Catanduva e Capitão Leônidas Marques, situa­
dos no Paraná. Entretanto, parte da produção regional é comercializada 
em centro localizado extra-regionalmente: é o caso do trigo produzido err 
Coronel Vivida e Chopinzinho, parcialmente negociado na agência de 
Guarapuava. 
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Da safra de 1967-1968, as duas agências regionais compraram 
266 246 sacos de 60 kg de trigo em grão, correspondendo a 45% do •total 
comercializado no Paraná, e a 4% do total brasileiro. Destaca-se a agên­
cia de Francisco Beltrão que comercializou 60% do trigo regional (26), 
refletindo a maior concentração da produção na porção central e oeste 
da região. Depois de armazenado em diversos armazéns, sobretudo da 
COPASA (Pato Branco) e da CIBRAZEM (Francisco Beltrão, Capanema 
e Barracão) , o trigo é vendido aos moinhos regionais de União da Vitó­
ria e de Curitiba. 

A CFP, órgão criado durante a 2.a Guerra Mundial, tem por fina­
lidade planejar, executar e controlar a política de preços mínimos esta­
belecida pelo Govêrno Federal dois meses antes do plantio de diversos 
produtos. Para isso a CFP, através do Banco do Brasil, seu agente 
financeiro, garante ao produtor durante um período de 60-180 dias após 
a safra, quando os preços estão baixos, um empréstimo no valor de 
60-70% do preço mínimo estabelecido, para que o produtor armazene a 
sua produção na propriedade ou, então, um empréstimo de 80-100% 
para as mercadorias entregues nos armazéns-depósitos da cidade próxi­
ma. Com êsse financiamento o produtor pode aguardar uma subida de 
preços no mercado e, caso isso ocorra, poderá vender a sua produção 
a CFP pelo preço estabelecido - que, em alguns casos, pode ser revisado 
30 dias antes da colheita- sendo descontado os impostos e uma taxa 
de serviço. 

Ao contrário da CTRIN, a CFP desempenha um papel mais expres­
sivo no circuito de comercialização, sobretudo do feijão prêto, produto 
que mais tem sido comprado por êsse órgão no Sudoeste. Depois de 
armazenado, classificado e limpo, a CFP expede o feijão prêto em cami­
nhões para União da Vitória, onde é embarcado em trem para o Rio 
de Janeiro, sendo seu agente transportador a Rêde Ferroviária Federal 
S. A., através de serviço rodo-ferroviário (RODOTREM no Paraná). Na 
metrópole carioca outro órgão de economia mista, a COBAL (Comna­
nhia Brasileira de Alimentos), agente comissionado de vendas da CFP, 
se encarrega de vender o feijão aos atacadistas aprovisionadores, vare­
jistas, organizações varejistas e consumidores. 

Francisco Beltrão e Pato Branco são os centros através dos quais a 
CFP atua no Sudoeste. De uma atuação inexpressiva anteriormente, na 
safra de 1967-1968, a CFP comprou na região cêrca de 2/3 do feijão 
comprado por ela em todo o Paraná. Outra vez a cidade de Francisco 
Beltrão suplanta a de Pato Branco, aí tendo sido negociado 3/4 do feijão 
prêto comprado regionalmente pelo citado órgão (372 800 sacos de 
60 kg em todo o Sudoeste) (29). Através da CFP, a cidade de Francisco 
Beltrão aparece como o 1.0 centro estadual de comércio de feijão prêto, 
vindo Pato Branco em 3.0 lugar, precedida de Irati. 

A atuação dêsses dois órgãos governamentais visa, portanto, retirar 
os bodegueiros e os atacadistas expedidores-distribuidores e reexpedido­
res do circuito de comercialização. Entretanto, se alguns colonos vendem, 
dêsse modo, o trigo e o feijão, outros não têm meios de manter transa­
ções com aquêles órgãos. Outra vez, a pulverização da oferta da produ­
ção, a inexistência de trasnporte próprio entre os colonos, acrescido 
ainda da incapacidade das duas únicas agências regionais do Banco do 
Brasil de atender vasta região produtora, atuam como fatôres que 
geram uma pequena deficiência dêsses dois órgãos na comercialização dos 
produtos regionais, possibilitando a atuação de atacadistas expedidores­
-distribuidores no circuito que a CTRIN e a CFP participam. Parte apre­
ciável do trigo e do feijão que êsses órgãos compram, passa pelas mãos 
dos atacadistas expedidores-distribuidores da região, seja porque êles 
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realizam o transporte do "interior" para os armazéns da CIBRAZEM 
ou da COPASA, cobrando então o frete, seja efetuando também uma 
operação em que pagam ao colono um preço aquém do estabelecido, 
vendendo porém em nome do produtor pelo preço oficial. Trata-se, por­
tanto, de urna atuação dos atacadistas expedidores-distribuidores regio­
nais, visando à manutenção de sua participação num circuito de comer­
cilaização, do qual, em princípio, estariam excluídos. 

* * * 
O estudo dos mecanismos regionais de comercialização mostra não 

só a fraqueza do mundo rural em comercializar a sua produção, como 
também a desorganização dêsse comércio. Como se verá, êsse mecanismo 
tem repercussões em outros aspectos da vida de relações. Coloca em 
evidência a importância do atacadista expedidor-distribuidor regional, 
que constitui a peça básica da comercialização dentro da região, che­
gando mesmo a diminuir a ação de outros intermediários e compradores 
que poderiam se transformar em seus concorrentes (organizações vare­
jistas, emprêsas industriais e órgãos governamentais). Mas o atacadista 
regional, símbolo da fôrça comercial das cidades do Sudoeste, apresen­
ta-se econôrnicamente fraco quando, no plano extra-regional, procura 
concorrer com outros intermediários. Por ser regionalmente a figura 
mais importante no processo de comercialização, deve-se em seguida 
analisá-lo, pois assim se poderá conhecer melhor o papel das cidades na 
comercialização dos produtos regionais. 

2 - AS EMPRÊSAS REGIONAIS 

As emprêsas sediadas no Sudoeste paranaense apenas m1c1am o 
longo circuito comercial que vai do produtor ao consumidor. Isto é 
particularmente válido para o feijão prêto, cujo circuito de comerciali­
zação é bastante extenso, envolvendo outros intermediários sediados 
extra-regionalmente. Quais são as razões da incapacidade das emprêsas 
regionais, vale dizer, de seus atacadistas expedidores-distribuidores de 
atuarem mais eficazmente na comercialização? Para se responder a essa 
questão é necessário verificar três aspectos: a organização das emprêsas, 
as suas origens e o modo como evoluíram, no que se relaciona aos des­
tinos dos produtos que expedem. 

A) A Organização das Emprêsas 

O estudo da organização das emprêsas, entendidas aqui no sentido 
econômico-financeiro e não apenas jurídico, visa mostrar não só como 
as emprêsas expedidoras estão organizadas, mas também quais são as 
outras atividades a que se dedicam seus empresários. 

As firmas atacadistas do Sudoeste não possuem, via de regra, filiais 
localizadas na região ou extra-regionalmente. Tal fato tem dupla impli­
cação. De um lado, é fator que não possibilita concentrar maior volume 
de produção; é verdade que através de numerosos bodegueiros espalha­
dos pela zona rural, os atacadistas expedidores concentram certo volume 
de produção, mas êsses bodegueiros não só têm raio de atuação muito 
limitado, como normalmente situam-se apenas no município onde se 
localiza o atacadista de quem depende. As exceções a essa regra são 
encontradas sobretudo em Pato Branco, onde a firma LICOL (Lavoura 
Indústria Comércio Oeste Limitada) possui, desde 1967, uma filial em 
Nova Prata, vila do município de Salto do Lontra; em Francisco Beltrão, 
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cuja ernprêsa, Florindo Penso, conta, a partir de 1967, com filial em 
Realeza e em Capanerna, onde Brandão & Cia. Ltda. tem filial em 
Pérola do Oeste. De outro lado, a inexistência de filial em Curitiba ou 
no Rio de Janeiro limita o campo de ação dessas ernprêsas, que não 
contam com maiores facilidades para realizar seus negócios. Em 1968, 
urna das raras exceções era constituída pela ernprêsa Irmãos Faust & 
Cia. Ltda. de Francisco Beltrão, pois, a partir de 1966, possui filial em 
Curitiba, outra exceção é a firma Comércio e Indústria Guareschi Ltda. 
de Barracão, que desde 1967 possui armazenamento de "cereais" na 
capital paranaense. 

A essa característica da organização das ernprêsas regionais acres­
centa-se outra relativa à inexistência de seção de beneficiamento dos 
produtos que concentram. É verdade que o tipo de produção agrícola do 
Sudoeste não tem no beneficiamento urna condição essencial para urna 
expedição econôrnicarnente vantajosa, corno ocorre em relação ao café, 
onde a inexistência de beneficiamento incidirá brutalmente no custo da 
expedição. Mas no caso do feijão prêto, consumido num mercado corno 
o Rio de Janeiro, é necessário que pelo menos parte dos consumidores 
possam adquirir um produto de qualidade, homogêneo e livre de impu­
rezas, pelo qual pagarão melhor preço. Raras são as ernprêsas que pos­
suem beneficiamento, corno são exemplos as firmas Paggi & Cia. Ltda. 
de Verê que, desde 1967, limpa e classifica o feijão, e a Frison & Cia. 
Ltda. de Salto do Lontra. Em alguns casos os atacadistas utilizam os 
serviços de beneficiamento da CIBRAZEM e, para a safra de 1968-1969, 
urna das principais firmas de Francisco Beltrão, a Comercial Lopes 
Ltda., pretendia mesmo começar a empacotar o feijão em sacos de 1, 2 
e 5 kg. Mas êsses casos são raros e recentes: o normal é .a expedição 
do produto tal corno é recebido dos produtores, sendo o beneficiamento 
realizado principalmente em Curitiba. 

Inexistência de filiais e de seção de beneficiamento são fatôres que 
não só limitam o campo de ação das ernprêsas e a qualidade do produto 
comercializado, corno também são indícios da fraqueza dessas ernprêsas. 
Mas isto não significa que os empresários regionais não estejam, pouco 
a pouco, investindo capitais em outras atividades na região, e em poucos 
casos, fora da região. 

Tôdas as emprêsas são distribuidoras de bens de consumo, mas al­
guns empresários possuem ainda outras firmas de distribuição localiza­
das no próprio município onde atuam. São exemplos as firmas DIVECA 
(Distribuidora de Veículos Capanerna) parcialmente ligada à ernprêsa 
Rodrigues Peretto & Cia., de Capanema e a Comercial de Bebidas São 
Jorge, de Coronel Vivida, ligada à Irmãos Bassetto & Cia. Ltda. Outros 
atacadistas expedidores possuem, ainda, diretamente ou través de subsi­
diárias, unidades de prestação de serviços, corno é o caso da LICOL, 
proprietária do melhor hotel de Pato Branco, ou de várias firmas de 
Pato Branco, Francisco Beltrão, Barracão e Verê, que possuem postos 
de gasolina. Nesse caso êsse tipo de serviço não só representa uma nova 
fonte de renda pela venda de gasolina e óleo, mas também pelo trans­
prote de "cereais" .e madeiras, quando das idas a Curitiba para reabas­
tecimento de combustíveis - trata-se de caminhões-tanques especial­
mente construídos para essa finalidade. 

Além de possuírem alguns caminhões utilizados para a concentra­
ção da produção, é muito comum que possuam outros maiores para a 
expedição dos produtos. Alguns comerciantes possuem mesmo pequenas 
frotas que prestam também serviço de frete a terceiros. Nos raros casos 
de expansão dessa frota, são criadas ernprêsas subsidiárias, como são 
exemplo a Transportadora Direta Ltda. (Irmãos Faust & Cia. Ltda.) e a 
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Cia. Transportadora Sudoeste Ltda. (Comércio e Indústria Guareschi 
Ltda.), criadas em 1968. 

As atividades industriais também atraíram capitais de atacadistas 
do Sudoeste, mas, via de regra, são pequenas serrarias criadas recente­
mente (LICOL, Irmãos Bassetto e Cia. Ltda. como exemplos) e moinhos 
coloniais (Irmãos Brisolo e Cia. Ltda. em Enéas Marques e Irmãos Fran­
ciosi & Cia. Ltda. em Itapejara do Oeste). A participação em empreen­
dimentos industriais de maior vulto também está presente, mas a ocor­
rência é bem menor. Destacam-se aquêles relacionados à produção de 
óleos vegetais - IOSSA de Pato Branco e REFISA, emprêsa em consti­
tuição em Francisco Beltrão - e aquêle de aplicação de capitais fora 
da região, pela firma Irmãos Faust & Cia. Ltda., que criou, a partir de 
1968, uma firma em Curitiba, destinada a produzir plásticos e máquinas 
para êsse tipo de indústria: essa emprêsa de Francisco Beltrão já parti­
cipa, desde 1960, de parte do capital de uma pequena vidraçaria, a 
Boeing, Faust & Cia. Ltda. 

Finalmente, a inversão de capitais na compra de "colônias" e lotes 
urbanos aparece como o último tipo de investimento dos comerciantes 
expedidores. No caso das "colônias" trata-se de produzir aquilo que 
êles comercializam, ou, então, de criar gado bovino, sendo muito raro a 
existência de propriedades que tenham como objetivo estimular ou me­
lhorar a qualidade da produção regional: exemplo raro e expressivo é o 
da emprêsa Irmão Faust & Cia. Ltda., que possui no município de Fran­
cisco Beltrão, cêrca de 10 hectares de terras, onde cria confinadamente 
algumas centenas de suínos, visando à venda de reprodutores de raça. 

Como se pode verificar, as emprêsas do Sudoeste são fracas no que 
se refere à capacidade de maior participação no circuito comercial, pois, 
via de regra, não se apresentam concentradas horizontal e verticalmen­
te, apesar de haver vários empresários que, recentemente, têm investido 
capitais visando melhor participação no circuito, como é o caso daque­
les da firma Irmãos Faust & Cia. Ltda. de Francisco Beltrão (filial em 
Curitiba, transportadora, venda de reprodutores de raça). Os emprezá­
rios regionais são, econômica e politicamente, importantes na vida local, 
não tendo porém expressão no âmbito estadual, refletindo êsse fato a 
incapacidade de concorrência com emprêsas extra-regionais. As razões 
dessa fraqueza podem ser encontradas na origem recente que tiveram 
e no modo como surgiram. 

B) As Origens 

As atuais emprêsas do Sudoeste foram criadas recentemente entre 
1950 e 1960, e em muitos casos entre 1960 e 1965. Raras são aquelas que 
foram criadas anteriormente, como é o caso da LICOL de 1948. A origem 
dessas emprêsas está bàsicamente vinculada ao mundo rural, pois a 
grande maioria de seus empresários não só foi colono no Rio Grande 
do Sul e em Santa Catarina, como também foi da "colônia" que saiu 
o capital inicial para a criação da maior parte das emprêsas atuais. 

As formas mais freqüentes de obtenção do capital inicial vinculada 
ao mundo rural são as seguintes: capital proveniente da venda da 
"colônia" na área de emigração, capital fornecido pelo pai, colono no 
Rio Grande do Sul, visando ajudar o filho a ter uma atividade própria 
e capital proveniente da venda da terra recebida como herança. En­
quadram-se nesse esquema, entre outras firmas, a Argentino Salvatti 
& Cia. Ltda. de Francisco Beltrão e a Comércio e Indústria Guareschi 
de Barracão. Em outros casos, a venda da terra era acompanhada da 
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venda da "bodega", como é o caso do capital inicial da firma Irmãos 
Faust & Cia. Ltda., e de certa forma da LICOL. Finalmente, capitais 
provenientes de atividades rurais na própria região do Sudoeste foram 
investidos no comércio, como é o caso da firma Irmãos Bassetto & Cia. 
Ltda. de Coronel Vivida e da Indústria e Comércio Tapajós Ltda. de 
Pato Branco. 

Outras emprêsas expedidoras foram fundadas com capitais prove­
nientes de economias acumuladas por empregados de outras firmas 
comerciais ou por pessoas que trabalhavam por conta própria em serviços 
vários como o de transporte (motorista de caminhão) : apesar disso 
remotamente apresentam ligações com o mundo rural de onde são 
provenientes. São exemplos, entre outras, a Comercial Lopes Ltda. de 
Francisco Beltrão e a firma Olinto Slonsky, de Pato Branco. Em outros 
casos, a origem das emprêsas atuais está ligada à ação de comerciantes 
das cidades mais antigas da região, Pato Branco e Francisco Beltrão: 
financiavam, em estoques de bens de consumo, um colono do interior 
que podia ser seu parente, para que fôsse iniciada uma nova "bodega", 
independente juridicamente, mas econômicamente subordinada ao 
ao comerciante financiador. Na medida em que êsse bodegueiro cres­
cesse, tornava-se um atacadista expedidor-distribuidor. 

Originária de capitais provenientes da agricultura colonial ou de 
economias de outras atividades, as firmas expedidoras surgiram pe­
quenas, tendo sido comum a união do capital de algumas pessoas para 
a criação da emprêsa. Ainda hoje, caracterizam-se pela participação 
de vários sócios que apresentam laços de parentesco entre si, sendo muito 
freqüente a existência de razões sociais denominadas Irmão ......... . 
& Cia. Ltda. 

O crescimento dessas emprêsas está em grande parte ligado ao fato 
de serem elas as mais antigas no município em que se situam, o que 

·lhes possibilitou formar uma sólida clientela antes que outras concor­
rentes surgissem. Para evitar a concorrência, alguns comerciantes 
localizados em zona de ocupação mais antiga dentro da região, criaram 
uma filial em zona de ocupação mais nova, em breve se transformando 
em matriz e sendo fechada a antiga sede. É o caso, entre outros, da 
firma Rodrigues Peretto & Cia. de Capanema, sucessora, através do 
principal empresário, de firma estabelecida em Pato Branco. Mas o 
crescimento dessas firmas deve-se também à entrada de outros sócios, 
sobretudo parentes que aí investiram capitais provenientes, principal­
mente, das atividades rurais. 

Alguns exemplos, a seguir, mostram como surgiram as emprêsas 
expedidoras do Sudoeste. 

-Argentino Salvatti & Cia., firma de Francisco Beltrão, fundada 
em 1950. Seu fundador é natural de Bento Gonçalves (RGS) onde nas­
ceu, em 1918. Em 1944, transferiu-se para Joaçaba onde foi agricultor 
até 1950, quando vendeu sua terra, mudando-se para Francisco Beltrão 
que, àquela época, começava a surgir. O crescimento da firma se deve 
em parte à entrada de 4 sócios, dos quais 1 irmão e 2 cunhados que 
investrram capitais provenientes de atividades rurais. 

- Irmãos Franciosi & Cia., firma de Itapejara do Oeste, fundada 
em 1956. Seus fundadores são naturais de Serafina Correia (RGS) onde 
se dedicavam às atividades rurais e ao pequeno comércio. Por volta 
de 1940 transferiram-se para Coronel Freitas (SC) onde continuaram 
com as mesmas atividades: em 1956 mudaram-se para Itapejara do 
Oeste levando um capital proveniente da venda da terra e da "bodega". 
Atualmente a firma possui três sócios: o pai e seus dois filhos. 
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- Irmão Bassetto & Cia. Ltda., firma de Coronel Vivida fundada 
em 1957. Seu principal acionista e fundador é natural de Guaporé 
(RGS), onde nasceu, em 1924. Em 1931 transferiu-se com os pais para 
Ponte Serrada (SC) e, em 1951, para Coronel Vivida ond,e foi ser 
"safrista" até 1957. A emprêsa é constituída pelos seus fundadores em 
número de quatro, dos quais três são irmãos. Todos investiram capital 
proveniente dos lucros obtidos na atividade rural. 

É interessante notar que com o povoamento do Sudoeste, as grandes 
firmas comerciais do Rio Grande do Sul não se interessaram em instalar 
filiais na região. Apenas alguns colonos-bodegueiros que mantinham 
estreitos vínculos com os colonos, ao perderem seu mercado devido à 
emigração, acompanharam seus clientes. Grandes firmas como a Co­
mércio e Indústria Saule Pagnoncelli de Erechim ou a Glitz S.A. de Ijuí, 
entre outras, possuíam já grande movimento comercial, tendo já acesso 
aos mercados. Assim, a firma Pagnoncelli desde o comêço da década 
de 1950 possui filial de venda no Rio de Janeiro e a Glitz S.A., desde 
1938, possui filial em Pôrto Alegre, que mais tarde transformar-se-ia 
em matriz: nenhuma delas interessou-se em instalar filiais no Sudoeste. 
Quando muito, uma delas, a Glitz S.A., ao verificar a expansão da pro­
dução de "cereais" no Paraná, instala, por volta de 1960, uma filial 
em Curitiba, de onde pode concentrar e reexpedir quantidades maciças 
de produtos obtidos no Sudoeste e em outras áreas produtoras. Tudo 
indica que o aparente desinterêsse por parte dessas firmas esteja ligado 
à possibilidade de utilização de caminhões escoando a produção, em 
especial os excedentes da produção de milho, em direção aos centros 
urbanos localizados nas áreas do povoamento mais antigo, no Rio Gran­
de do Sul. Por outro lado, a instalação da filial Glitz S.A., em Curitiba, 
extinguiu essa necessidade para essa firma. 

Assim, as firmas de expedição do Sudoeste são emprêsas criadas 
recentemente por antigos colonos, parentes entre si, que investiram 
capital proveniente da atividade rural e do pequeno comércio. Para os 
empresários, a situação atual em que se encontram constitui o resultado 
de uma ascensão social: de origem rural, tendo que emigrar devido à 
subdivisão fundiária e ao esgotamento dos solos, conseguiram, nessa 
emigração, transformar-se sócio-profissionalmente, passando pouco a 
pouco a serem fortes comerciantes no nôvo local de moradia, onde nor­
malmente dispõem de prestígio e poder político. Por terem surgido 
pequenas e recentemente, não conseguem melhor participação num 
circuito de comercialização cuja parte final (reexpedição, aprovisiona­
mento e venda varejista) já estava sàlidamente estabelecida. Mas, desde 
as origens até hoje, realizaram um grande avanço no que se relaciona 
com o acesso aos mercados. 

C) O Acesso aos Mercados 

As primeiras correntes de expedição dos produtos coloniais, esta­
belecidas a partir do Sudoeste paranaense, tinham como centro de 
comercialização da cidade de União da Vitória-Pôrto União, o "Pôrto" 
como era conhecida, entroncamento rodo-ferroviário e, à época, ponto 
final da navegação no rio Iguaçu. Desde a década de 1930, quando 
apenas a região em tôrno de Pato Branco estava parcialmente povoadP 
por colonos, a estrada entre Pato Branco e União da Vitória-Pôrto 
União era percorrida por carroções transportando banha, carne de porco 
salgada, alguma salamaria e um pequeno excedente de "cereais" da 
região (10). Com a circulação motorizada, introduzida regionalmente 
por volta de 1940, as ligações comerciais do Sudoeste com o "Pôrto" 
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se acentuaram. Ainda em 1949, quando VALVERDE (24) visitou Pato 
Branco, essa era a situação. O Sudoeste paranaense pràticamente apenas 
possuía "bodegas" subordinadas aos atacadistas expedidores-distribui­
dores de União da Vitória-Pôrto União. Para essas cidades convergiam, 
em parte, os suínos vivos que eram então expedidos pela ferrovia para 
Ponta Grossa e Jaguariaíva, onde havia matadouros e frigoríficos, ou, 
então, industrializados ali mesmo. 

A partir de 1945-1950, com a expansão do povoamento e o conse­
qüente aumento da produção, a cidade de Pato Branco, e a seguir 
Francisco Beltrão, substituíram o "Pôrto" na função de expedição dos 
produtos coloniais. Pelo fato de terem sido o ponto final da rodovia 
proveniente da União da Vitória-Pôrto União, tornaram-se verdadei­
ras "bôcas de sertão". Os comerciantes de ambas as cidades do Sudoeste 
passaram a manter relações diretas com Ponta Grossa, no caso dos 
suínos, e com Curitiba para onde expediam os produtos coloniais rece­
bidos de tôda a região. Assim, as atuais firmas Paggi & Cia. de Verê 
e Sartori S.A. de Santa Isabel do Oeste, que atualmente são as mais 
importantes emprêsas comerciais nos respectivos municípios, manti­
veram relações com os atacadistas expedidores-distribuidores daquelas 
duas cidades sudoestinas. 

Essa dependência face aos comerciantes de Pato Branco e Francisco 
Beltrão, devia-se à dimensão econômica das emprêsas do "interior", 
verdadeiras "bodegas", entre 1950 e 1960, e à inexistência de estradas. 
Por volta de 1953, por exemplo, as ligações do nascente núcleo de Dois 
Vizinhos com Pato Branco se faziam por picadas percorridas por carro­
ças que, depois de um pernoite em Verê, atingiam o povoado de Ipiranga 
no município de Itapejara do Oeste, ponto final da circulação de cami­
nhões. Também, através de picadas na mata, se faziam as ligações entre 
Francisco Beltrão e Ampere, nesse mesmo ano. De outro lado, essa 
dependência devia-se, como já se referiu, à subordinação econômica 
de bodegueiros do "interior", surgida em decorrência de um financia­
mento em estoques de bens de consumo pelos comerciantes de Pato 
Branco e Francisco Beltrão. Tal atuação visava dar ao atacadista expe­
didor dessas cidades, um maior raio de ação para concentrar a produção 
distribuída irregularmente em vasta área, que começava a ser ocupada 
e a produzir. É o caso, entre outros, de uma das principais emprêsas 
de Capanema, Brito de Ros & Cia., que surgiu dependente da firma de 
Francisco Beltrão. 

Na medida em que a produção aumentava e abriam-se estradas 
por tôda a região, os bodegueiros do "interior" puderam se expandir 
graças às possibilidades de efetuarem maior concentração de produtos 
e de expedi-los. Com a entrada de novos sócios ejou a aquisição de 
veículos motorizados, tornaram-se atacadistas expedidores-distribuido­
res, libertando-se daqueles de Pato Branco e Francisco Beltrão, e 
passando a vincularem-se a Curitiba e a outras praças extra-regionais 
como São Paulo, no caso dos suínos. 

Verificou-se, portanto, uma sucessiva descentralização dos locais 
de expedição dos produtos coloniais: do "Pôrto" para Pato Branco e 
Francisco Beltrão, e dêsses para os demais núcleos de povoamento. Em 
contrapartida verifica-se uma enorme pulverização de pontos de expe­
dição, que de todo não terminou, pois os numerosos bodegueiros podem 
vir a se tornarem expedidores-distribuidores. Essa pulverização de ataca­
distas expedidores-distribuidores, concorrentes entre si, define a fraqueza 
das emprêsas regionais, que permanecem incapazes de melhorar a sua 
participação no circuito comercial. 
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As pequenas emprêsas regionais surgidas recentemente do mundo 
coloinal, defrontam-se com a questão do acesso aos mercados. A depen­
dência face às emprêsas extra-regionais vai se traduzir numa menor 
participação no valor final do produto expedido. Assim, se o consumidor 
carioca pagava, em 1968, um valor igual a 100 pelo saco de 60 kg de 
feijão prêto (Cr$ 27,00) comprado pelo varejista no atacadista apro­
visionador por 93, bem menor era o preço do produto em território 
paranaense: em Curitiba, o valor do produto, para venda pelo atacadista 
reexpedidor, era de 70 (43), enquanto o colono recebia do atacadista 
expedidor um valor nominal de 45 por saca (28 ou Cr$ 7,50 em reali­
dade, pois paga o frete até Curitiba e os impostos). Ora, essa enorme 
diferença entre o preço real pago ao produtor e o preço pago pelo con­
sumidor é a expressão concreta do problema das relações entre cidade 
e região no Sudoeste, no que se refere à comercialização dos produtos 
da economia agrícola. Se as cidades do Sudoeste, através de seus comer­
ciantes, vivem em grande parte de lucros obtidos à custa do mundo 
rural, no entanto, elas próprias sofrem esta mesma ação de drenagem 
por parte de firmas de outras cidades. Em breve, cidade e região apre­
sentam-se como um conjunto drenado pelo exterior, não possibilitando 
maior capitalização regional. Essa característica, em grande parte, 
reflete o fato de ser o Sudoeste paranaense uma região de ocupação 
recente, onde o povoamento se fêz desordenadamente por colonos que 
permaneceram microprodutores ou se tornaram pequenos comerciantes 
à escala do Sul do país. 

3 - OS TIPOS DE CENTROS DE COMER!CIALIZAÇÃO DOS 
PRODUTOS AGRíCOLAS 

Tendo sido analisado os mecanismos regionais da comercialização 
e as emprêsas regionais, resta finalmente verificar quais são os tipos 
de centros de comercialização existente no Sudoeste, o que nos possi­
oilitará verificar uma distinção funcional entre os centros da região. 
Êste estudo infelizmente limita-se às sedes municipais, para as quais 
as informações obtidas durante os trabalhos de campo foram mais 
completas: não queremos com isso desconhecer o papel das vilas e 
povoados como centros de coleta e expedição dos produtos coloniais. 

Para se verificar quais são os tipos de centros de comercialização, 
seria necessário conhecer o volume de cada produto expedido em cada 
centro, a área onde as emprêsas locais efetuam suas compras e a capa­
cidade de armazenagem e de transporte de cada centro. Deve-se ainda 
levar em consideração outros aspectos que não se referem diretamente 
ao fluxo dos produtos, como os títulos bancários relacionados à comer­
cialização e a função dos centros como residência ou local de atuação 
de compradores extra-regionais. Entretanto, o volume das expedições 
de cada centro e sua capacidade atual de armazenagem nos é desconhe­
cido: a obtenção dêsses dados implicaria em longa e difícil pesquisa 
para a qual não se dispunha de meios. Sempre que possível, no entanto, 
utilizar-se-á dados relativos a essas questões. 

A área de compra das emprêsas expedidoras de cada cidade foi 
obtida através de entrevistas diretas com os principais atacadistas, 
tendo sido considerada como área de influência aquela onde cada cidade 
atuava com pequena ou nenhuma concorrência da part~ de atacadistas 
de outras cidades. Por sua vez, a capacidade de transporte de cada 
centro coletor foi verificada através do número de caminhões matri­
culados nos respectivos municípios em 1967 (44): apesar dêsses dados 
abrangerem tanto os caminhões da sede municipal, como os das vilas, 
povoados e "colônias", de certa forma, êles expressam uma diferença 
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entre as cidades no que se refere à sua capacidade transportadora. 
O valor dos títulos bancários relacionados à comercialização foi obtido 
através de dados contidos na publicação Movimento Bancário relativa 
ao ano de 1967 (47). 

Duas cidades destacam-se nitidamente das dE:mais, Francisco Bel­
trão e Pato Branco, apesar de nenhuma possuir uma completa atuação 
em tôda a região: ao contrário, em apenas alguns aspectos da comercia­
lização, uma ou outra possui ação regional, e em outros aspectos as duas 
se complementam, atuando no conjunto do Sudoeste paranaense. Não 
se deve, portanto, falar em um único ct:ntro regional de comercialização 
dos produtos da economia agrícola. 

A cidade de Francisco Beltrão constitui o principal mercado de 
concentração e expedição dos produtos coloniais. Sua área de influência 
recobre tôda a porção central e ocidental da região, e mesmo alguns 
municípios catarinenses, no que se relaciona à compra de trigo e feijão 
pela CTRIN e CFP, sendo nesses casos o centro que expede maior volume 
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dêsses produtos. Ao contrário, quando se trata de compras efetuadas 
pelos atacadistas expedidores-distribuidores da cidade, a sua área de 
influência se reduz em direção ao oeste, sendo pouco importante as 
compras realizadas nos municípios de Capanema, Planalto, Pérola do 
OEoste, Santo Antônio do Sudoeste, onde as compras se reduzem, sobre­
tudo, à porção oriental do município, e Barracão. Para Leste verifica-se 
concorrência com os atacadistas de Pato Branco nos municípios de 
Itapejara do Oeste e Verê. Finalmente, fora do Sudoeste os atacadistas 
de Francisco Beltrão chegam a efetuar compras no município de Capitão 
Leônidas Marques. 

Devido a sua posição à entrada da área de ocupação mais recente, 
e em fase de rápida expansão da produção, à presença de uma das duas 
agências do Banco do Brasil na região, e à fôrça de concentração de 
seus comerciantes, a cidade de Francisco Beltrão se transforma no prin­
cipal centro armazenador da região, graças à presença da CIBRAZEM 
que ali mantém, desde 1964, um armazém-depósito com capacidade 
para 95 000 sacos de 60 kg (julho de 1968), estando porém em ampliação 
para 205 000 sacos; paralelamente, construía-se 10 silos para "cereais" 
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a granel com capacidade total equivalente a 20 000 sacos de 60 kg. 
Juntamente com Pato Branco o município de Francisco Beltrão apre­
senta o maior número de caminhões registrados, num total superior 
a 200, mas ao contrário daquela, possui um escritório regional do 
RODOTREM, cuja área de jurisdição abrange todo o Sudoeste e mais 
Clevelândia. A importância de Francisco Beltrão como centro de comer­
cialização aparece ainda ao se verificar que cêrca de 30% dos títulos 
descontados (saldo do fim do ano de 1967) foram destinados à comer­
cialização dos produtos coloniais (47): situa-se essa cidade em 2.o lugar 
dentro da região no que se refere ao valor absoluto dessa operação 
bancária. Finalmente, graças à sua posição no centro da região, trans­
formou-se no local onde as firmas extra-regionais localizam suas filiais 
(Casas Sendas Comércio e Indústria S.A. e Comércio de Cereais Centa). 

A cidade de Pato Branco aparece como o segundo mais importante 
centro coletor e expedidor da região. Em relação às compras de trigo 
e feijão realizadas pela CTRIN e CFP, sua área de influência abrange 
a porção oriental do Sudoeste e certos municípios catarinenses como 
São Lourenço do Oeste, sendo o volume comercializado dêsses produtos 
inferior àquele comercializado por Francisco Beltrão. Como no caso 
dessa cidade, a área de atuação de seus atacadistas expedidores é bem 
menor, excluindo o município de Chopinzinho e parte de Coronel Vivida, 
atingindo no entanto o município catarinense de Galvão. Convém res­
saltar que, graças à presença da única indústria regional de óleo vegetal, 
Pato Branco transformou-se num centro para onde os atacadistas do 
Sudoeste fazem expedições de soja, conferindo a essa cidade uma expres­
siva função recoletora. 

Possui Pato Branco um armazém estadual da COPASA, com capa­
cidade para 80 000 sacos de 60 kg, e um número de caminhões ma­
triculados superior a 200, sem possuir, no entanto, firma especializada 
no transporte da produção agrícola: ao contráriolt. as numerosas firmas 
transportadoras aí localizadas incumbem-se, sobretudo, da expedição de 
madeiras, trazendo como frete de retôrno numerosos produtos indus­
triais. Finalmente, pouco menos de 30% do saldo bancário local de 
títulos descontados destinaram-se à comercialização da produção dos 
colonos, sendo em têrmos absolutos a praça que mais descontou títulos 
para essa atividade comercial, graças, em parte, às suas seis agências 
bancárias, entre elas a do Banco do Brasil ( 47). 

Tanto Francisco Beltrão como Pato Branco não se apresentam, 
portanto, como centros monopolizadores do comércio de produtos rurais, 
dando margem ainda ao aparecimento de outros locais concorrentes: 
entre êstes destaca-se Capanema como centro coletor autônomo, isto é, 
localizado em área onde a atuação dos atacadistas de Francisco Beltrão 
é fraca, sendo especializado no comércio de fumo. 

Possuindo uma única agência bancária e um armazém da 
CIBRAZÉM com capacidade para 95 000 sacos, a cidade de Capanema 
tem área de influência que abrange, além do próprio município, os de 
Pérola do Oeste e Planalto. A sua área de influência relacionada ao 
comércio de fumo, no entanto, é mais vasta, incluindo a quase totalidade 
dos municípios localizados a oeste de Francisco Beltrão. Êsse seu papel 
de destaque no comércio do fumo, deve-se à posição de Capanema no 
centro da principal área fumageira regional, o que lhe possibilitou pos­
suir um estabelecimento de beneficiamento de fumo (Tabacos Flor do 
Iguaçu Ltda.) e ser o local de residência do Inspetor da Cia. de Cigarros 
Souza Cruz. Nesse caso, apesar de a cidade não se transformar num 
local de convergência e dispersão do fumo comercializado, é de Capa­
nema que sai o comprador encarregado de efetuar compras em vasta 
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Foto 4 - Pato Branco, apesar do crescimento 
de seu comércio, é ainda um importante cen­
tro de coleta de produtos da economia rural. 
Assim, em que pese a modernização do comér­
cio citadino, são comuns as carroças que tra­
fegam pela cidade, transportando produtos 
agrícolas para os estabelecimentos compra­
dores. 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 

área. Seguramente é, em razão do comércio de fumo, que a cidade apa· 
rece em terceiro lugar no saldo de fim de ano dos títulos descontados 
pela lavoura e pecuária (comercialização, em 1.0 lugar na importância 
relativa dos descontos dêsses títulos face ao valor total dos títulos des· 
contados (57%) ( 47); em relação ao número de caminhões, situa-se no 
grupo de centros imediatamente abaixo de Pato Branco e Francisco 
Beltrão, com 52 unidades registradas, número êsse inferior ao de Coronel 
Vivida, Dois Vizinhos e Chopinzinho, que possuem entre 60 e 110 cami­
nhões registrados; os demais possuindo menos de 50 caminhões. 

Na diferenciação entre os centros coletores do Sudoeste paranaense, 
aparecem com certo destaque as cidades de Barracão, Santo Antônio 
do Sudoeste, Coronel Vivida e Chopinzinho: diferenciam-se das restantes 
porque seus respectivos municípios estão predominantemente sob o raio 
.de atuação dos atacadistas expedidores de suas respectivas sedes muni­
cipais, sendo pouco importante a penetração de atacadistas de Francisco 
Beltrão e Pato Branco. A exceção de Santo Antônio do Sudoeste, todos 
êsses centros mencionados possuem, pelo menos, uma agência bancária 
com pequeno movimento relacionado à comercialização de produtos 
rurais, possuindo, ainda, Barracão um armazém depósito da CIBRAZEM. 
Como Capanema, Planalto e Pérola do Oeste, essas cidades localizam-se 
na periferia ocidental e nordeste da região, estando, portanto, mais 
afastadas de Pato Branco e de Francisco Beltrão. 

Finalmente, aparecem as demais sedes municipais, cujas áreas de 
influência coletora mantêm fortes vinculações com Pato Branco, Fran­
cisco Beltrão e Capanema. Dessas 17 cidades, apenas 3 possuem uma 
única agência bancária (Realeza, Dois Vizinhos e Itapejara do Oeste), 
mas tôdas possuem um raio de atuação que, em linhas gerais, confun­
de-se com a própria área municipal: entretanto é muito comum que, 
em razão da posição de uma cidade nas proximidades de uma fronteira 
municipal, para ela se verifique o afluxo da produção de áreas fron­
teiriças de municípios vizinhos. São exemplos, entre outros, as "linhas" 
São Paulo e Jacaré, localizadas no município de Francisco Beltrão, que 
enviam pelo menos parte de seus produtos para serem comercializados 
em Renascença; do mesmo modo a produção das ár-eas próximas a 
Baulândia (Renascença), é comercializada, ao menos em parte, na ci­
dade de Vitorino. 

Assim, estabelece-se uma diferenciação entre os centros coletores 
e expedidores do Sudoeste paranaense: essa diferenciação, entretanto, 
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não invalida a característica geral dessas cidades no que se relaciona 
à comercialização dos produtos da economia agrícola. Tôdas são inter­
mediárias de uma rêde de coleta que, depois de passar por outros centros 
como Curitiba, finaliza em São Paulo e Rio de Janeiro, os dois maiores 
centros industriais e consumidores do país. 

111 O papel das cidades na 
distribuição de produtos industrializados 

V ISTO o papel das cidades do Sudoeste paranaense na 
coleta e expedição de produtos agrícolas, é necessário 

verificar agora que papel desempenham as cidades da região como 
locais de vendas de produtos industrializados. Completa-se, assim, a 
análise dos fluxos de mercadorias que encontram nas cidades da região 
um de seus focos. Tal estudo não deverá se limitar apenas aos fluxos, 
mas colocar em evidência os mecanismos geradores e as modalidades 
de tais movimentos, além de permitir a identificação dos principais 
pontos focais da região. Analisar-se-á, sucessivamente, as formas de 
distribuição, as formas de abastecimento e, finalmente, a atuação dos 
centros da região. 

Mas é necessário tecer algumas considerações sôbre o consumo da 
população regional que explica o desenvolvimento da atividade de 
distribuição. Como já se viu, parte ponderável do valor da produção 
agrícola expedida pela região fica nas cidades regionais, nas mãos dos 
atacadistas expedidores-distribuidores. Mas é bom lembrar que o mundo 
rural é constituído por uma multidão de pequenos proprietários inde­
pendentes, habituados a certo nível de consumo de produtos e de servi­
ços, herdado das colônias antigas e remotamente da Europa. Essa 
tradição e desejo de consumir torna-se possível, dentro de certos limites, 
pelo fato de que o trabalho do colono gera frutos que êle próprio negocia 
visando à obtenção de certos bens de consumo. E como já se viu, o 
mecanismo de comercialização está moldado de modo a satisfazer certas 
exigências do consumo. Essa possibilidade de consumir, garantida pelo 
excedente de sua produção, fàcilmente negociada porque se destina 
ao mercado nacional em expansão, e que sempre gera um certo mon­
tante em dinheiro líquido, possibilita o aparecimento de um comércio 
de distribuição disociado da coleta e expedição dos produtos rurais. Tal 
tipo de comércio aparece, também, pelo fato de a região consumir certos 
bens necessários ao funcionamento do comércio de coleta e expedição 
de produtos agrícolas. E é através de formas diferentes de distribuição 
que as cidades desempenham outro tipo de relação com a região. 

1 - AS FORMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

No Sudoeste paranaense distingue-se três tipos básicos de distri­
buidores, que se diferenciam entre si pela forma como distribuem os 
produtos que concentram ou fabricam. Êsses tipos são os seguintes: o 
comerciante coletor-distribuidor, o comerciante exclusivamente distri­
buidor e o pequeno fabricante. 
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A- Os Comerciantes Coletores-Distribuidores. O Comércio Colonial. 

Uma região fortemente ruralizada, cuja população se dedica bàsi­
camente à produção agrícola, faz com que o tipo de distribuidor mais 
importante e mais numeroso seja formado por aquêles comerciantes 
que têm como um de seus objetivos a coleta dos produtos agrícolas. 
Por estarem ligados ao mundo colonial seu papel de distribuidor será 
marcado pela venda, em maior ou menor escala, de bens necessários 
ao mundo rural, dependendo da importância de seu estabelecimento. 

Em cêrca de 100 entrevistas realizadas em firmas comerciais, trinta 
e cinco foram feitas naquelas ligadas à coleta dos produtos agrícolas 
e à distribuição de produtos industrializados. Tais firmas localizam-se 
tanto nos dois maiores centros da região, como na quase totalidade das 
demais 22 sedes municipais, mas também em localidades do interior 
dos municípios. Como já se viu anteriormente, no estudo referente à 
coleta dos produtos agrícolas, dois tipos de comerciantes vão também 
se destacar nitidamente nos canais de distribuição: o bodegueiro e o 
atacadista expedidor-distribuidor. 

a) o bodegueiro 

Como já se viu, em razão de sua localização em pleno mundo rural, 
no máximo em uma sede distrital, o bodegueiro constitui o primeiro 
intermediário no processo de coleta da produção agrícola, mas o último 
intermediário do processo de distribuição. Como no caso de sua área 
coletora, a sua área de distribuição, sempre varejista, é bastante restrita, 
coincidindo, muitas vêzes, com um mercado que se localiza em uma 
única "linha" colonial. 

Dada a proliferação de "bodegas" instaladas na região, a dimensão 
econômica da emprêsa e do mercado consumidor, a "bodega" apresenta, 
do ponto de vista da distribuição, um pequeno estoque de produtos, 
que se caracteriza pela pequena variedade de artigos de consumo muito 
freqüente e, geralmente de qualidade inferior, que são trocados por pro­
dutos agrícolas. Açúcar, sal, café, chimarrão, confeitos, fumo, bebidas 
alcoólicas, sobretudo cachaça, alguns remédios baratos e populares, 
alguns poucos utensílios domésticos e de uso pessoal são os produtos 
geralmente colocados à venda na "bodega", em mínimas quantidades 
e indeferentemente arrumados nas poucas prateleiras existentes. A 
"bodega" constitui o ponto focal mais elementar para onde convergem 
os consumidores. 

b) o atacadista expedidor-distribuidor 

O atacadista expedidor-distribuidor vem a ser o mais importante 
tipo de comerciante encontrado no Sudoeste. Sua localização se prende 
em geral às sedes municipais e vilas, podendo, todavia, ser encontrado 
em povoados e na própria zona rural. 

Sua importância como distribuidor de produtos industrializados, 
como no caso dos bodegueiros, está correlacionada à sua atuação como 
coletor, mas à diferença dêste, correlaciona-se também com o mercado 
do centro onde está localizado. Atuando ao mesmo tempo sôbre uma 
quantidade considerável de bodegueiros, como sôbre uma parcela consi­
derável de colonos, sua área de atuação, por vêzes, poderá não ultra­
passar os limites do município onde se localiza, mas conterá um número 
grande de consumidores que, quer no atacado como no varejo, lhe dará 
um papel importante como distribuidor. E êsse volume de consumidores 
justifica o numeroso e variado estoque que possui. Esse estoque com-

42 



porta, ao contrário daquele bodegueiro, produtos que se destinam tanto 
diretamente ao consumidor, como também alguns implementas agríco­
las, ferragens em geral e material de construção, todos vendidos ou 
trocados com os bodegueiros, agricultores e citadinos. Por outro lado, 
o que também o diferencia do bodegueiro, além dos produtos de consumo 
muito freqüente como aquêles mencionados acima e produtos alimen­
tares industrializados, o atacadista expedidor-distribuidor negocia 
produtos cujo consumo é menos freqüente: tecidos, confecções, calçados, 
artigos de armarinho, e mesmo certos bens de consumo durável como 
máquinas de costura e fogões, por vêzes um ou outro aparelho elétrico. 
Para os consumidores citadinos é, via de regra, nesse comerciante que 
se compra o gás em bujão. O que distingue também êsse comerciante 
do bodegueiro é o fato de o consumidor poder comprar produtos que se 
diferenciam pelo preço e qualidade. 

O estabelecimento do atacadista expedidor-distribuidor aparece 
como o local onde os bodegueiros, agricultores e citadinos se encontram 
para vender produtos agrícolas e realizar compras varejistas ou em 
grosso. Do ponto de vista comercial, seu estabelecimento corresponde 
a um ponto focal de âmbito distrital ou municipal. Mas se a sua impor­
tância advém do fato de manter relações com o mundo rural, para o 
qual é uma necessária instituição ligada ao escoamento da produção 
e às necessidades freqüentes de consumo, no entanto, do ponto de vista 
da distribuição, são os comerciantes exclusivamente distribuidores que 
vão possibilitar uma melhor diferenciação entre as cidades. 

B - Os Comerciantes Exclusivamente Distribuidores 

Muito menos importantes numericamente, os comerciantes exclu­
sivamente distribuidores possuem características próprias que os dife­
rem, em muitos aspectos, dos comerciantes ligados ao comércio colonial. 

Explicados os motivos pelos quais o comércio colonial está ampla­
mente difundido pelo Sudoeste, a primeira grande diferença entre 
ambos consiste na sua localização espacial. Se tanto o bodegueiro como 
o atacadista expedidor-distribuidor conseguem ser numerosos e ampla­
mente difundidos pelo interior regional, é graças à presença de uma 
população fortemente ruralizada e microprodutora que garante a sua 
importância como compradores e distribuidores ao mesmo tempo. O 
mesmo motivo, no entanto, não é válido para os comerciantes exclusi­
vamente distribuidores. Êstes, quer sejam varejistas, quer sejam grossis­
tas, obedecem a uma localização bàsicamente urbana. É nas cidades que 
êles vão se encontrar e a partir delas organizar a sua freguezia. 

Uma segunda diferença prende-se à natureza dos produtos vendidos. 
Segundo DuaRAND (11: 196), tal fato vai determinar certas modalidades 
de vendas que estão na dependência das necessidades a que os produtos 
atendem, dos preços dêsses produtos e de seus pesos. Assim, de um 
lado, a freqüência do consumo e de outro o tipo de comprador, seja 
consumidor final ou não, vão originar estabelecimentos comerciais 
caracterizados quanto à mercadoria que vendem, quanto à sua posição 
no canal de distribuição e quanto aos serviços econômicos envolvidos 
nos fluxos das mercadorias do produtor ao consumidor. O comércio 
exclusivamente distribuidor caracteriza-se, ao contrário do comércio 
coletor, pela sua heterogeneidade. É fácil compreender essa outra dis­
tinção fundamental entre êsses dois tipos básicos de comerciantes. A 
população rural do Sudoeste paranaense manteve as mesmas relações 
existentes em suas zonas de origem no que concerne às vendas de seus 
produtos e às compras de artigos de suas necessidades mais imediatas. 
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Assim, compreende-se que o estabelecimento da zona de clientela dos 
bodegueiros e dos atacadistas expedidores-distribuidores foi algo pràti­
camente institucionalizado na região. Vieram os colonos e com êles êsses 
dois tipos de comerciante. Se êsses comerciantes dispõem de um estoque 
semelhante de produtos industrializados, é porque as necessidades 
básicas dessa considerável população rural são comuns a todos. Trata-se 
então de venda de produtos de grande freqüência de consumo, que carac­
teriza a homogeneidade do comércio colonial. Ora, nessa situação onde 
se verifica fortes laços entre o comércio colonial e os colonos, qualquer 
comerciante que seja exclusivamente distribuidor terá que se especia­
lizar, oferecendo aos consumidores artigos de que êles necessitam com 
menor freqüência e que, via de regra, não são encontrados no comércio 
colonial. Essa especialização. leva a uma heterogeneidade do comércio 
em função das necessidades variadas de consumo da população regional. 

Essa especialização conduz o comerciante a uma localização central, 
quer dizer, citadina, e vai originar um comércio hierarquizado. Quanto 
mais raro fôr o artigo a vender em têrmos de freqüência de consumo, 
menor será a quantidade de comerciantes que vendem tais produtos, 
e maior será a sua concentração nos centros maiores. No Sudoeste para­
naense, é em Pato Branco e em Francisco Beltrão, os dois maiores 
centros da região, que possuem um mercado consumidor expressivo 
constituído pela própria população urbana, que se vai verificar a con­
centração de comerciantes exclusivamente distribuidores. 

Sessenta e cinco entrevistas foram realizadas em firmas exclusi­
vamente distribuidoras. Localizam-se em Pato Branco (34), Francisco 
Beltrão (15), Capanema (3), Coronel Vivida (2), Barracão (2), Itape­
jara do Oeste (2), e em Vitorino, Salto do Lontra, Dois Vizinhos, Ampere, 
Chopinzinho, cada uma com um estabelecimento. Foram ainda reali­
zadas entrevistas nas vilas de Baulândia (Renascença) e Nova Prata 
(Salto do Lontra), ambas em um único estabelecimento. Embora não 
fôsse possível obter dados absolutos sôbre o número de estabelecimentos 
comerciais existentes na região, as entrevistas realizadas e as informa­
ções gerais sôbre cada um dos municípios permitem uma visão razoà­
velmente boa sôbre os diversos aspectos que caracterizam o comércio 
exclusivamente distribuidor do Sudoeste. 

a) os tipos de distribuição 

Já se viu que o comércio exclusivamente distribuidor possui, entre 
outras características, a heterogeneidade. Essa característica vai se 
traduzir na existência de tipos de distribuição, que se diferenciam entre 
si em função da participação que possuem no canal de distribuição 
(vendas diretas aos consumidores finais ou vendas a comerciantes), e 
pelo grau de especialização das vendas (foram considerados especiali­
zados aquêles que vendiam artigos de um único gênero de produtos). 

Pode-se distinguir, bàsicamente, os seguintes tipos de distribuição 
no Sudoeste paranaense: a distribuição varejista não especializada, a 
distribuição varejista especializada, a distribuição mista (varejista e 
grossista) especializada ou não e a distribuição grossista especializada. 

Em função dêsses critérios de distinção dos tipos de distribuição, 
e levando-se em consideração o gênero do produto que traz, em si mesmo, 
uma noção de freqüência de consumo, procurar-se-á verificar a locali­
zação espacial dos diferentes tipos de distribuição, o que ajudará a 
compreender não só o papel das cidades na distribuição de produtos 
industrializados, mas também introduzirá uma primeira noção de dife­
renciação urbana. 
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A primeira constatação é a de que as firmas comerciais especiali­
zadas concentram-se maciçamente em apenas dois centros: Pato Branco 
e Francisco Beltrão. A proeminência dessas duas cidades aparece mais 
realçada, com uma supremacia de Pato Branco sôbre Francisco Beltrão, 
quando se verifica os gêneros e ramos de comércio das cidades da região. 
À exceção dessas duas cidades, as demais realizam apenas a distribuição 
varejista especializada de artigos como remédios, tecidos, confecções, 
artigos de armarinho, t:nquanto aquelas duas cidades realizam ainda 
a distribuição varejista de artigos consumidos com menor freqüência, 
tais como máquinas agrícolas, concentrados e rações, veículos e peças, 
artigos de ótica, tratores e material dentário, êstes últimos sendo exclu­
sividade de Pato Branco. Ambos os citados centros realizam ainda, e 
exclusivamente, a distribuição mista e grossista especializada de cigar­
ros, bebidas e produtos farmacêuticos. Uma observação mais acurada 
sôbre a distinção entre Pato Branco e Francisco Beltrão de um lado, 
e os demais centros dt: outro, permite notar que as demais sedes muni­
cipais só conseguem realizar a distribuição varejista especializada de 
artigos que são consumidos com certa intensidade ou que, ainda, por 
sua natureza específica, tendt:m a aparecer em lojas especializadas, 
como é o caso- por exemplo- dos produtos farmacêuticos. A presença 
dessas lojas se justifica, em grande parte, graças ao fato de contarem 
com o mercado da própria cidade onde se localizam, uma vez que para 
o mundo rural surge a concorrência dos comerciantes expedidores­
-distribuidores. Entre essas demais cidades da região, merecem distinção, 
porqut: contam com um ou outro estabelecimento que realizam· vendas 
varejistas especializadas, as cidades de Capanema e Dois Vizinhos, as 
quais possuem concessionários de veículos. 

A mesma constatação se repete ao se verificar a distribuição do 
comércio não especializado. Concentram-se, majoritàriamente, em Pato 
Branco e Francisco Beltrão, as cidades de maior população da região. 
Mas não é apenas em função do número de estabelecimentos que êsses 
dois centros se destacam: t:nquanto nos demais centros tais estabeleci­
mentos dedicam-se apenas às vendas varejistas e mistas de artigos de 
consumo freqüente, nos dois citados centros encontram-se tanto uni­
dades mistas, de vendas atacadistas e varejistas, como um comércio va­
reJista que vende bens de consumo menos frt:qüente: eletrodomésticos, 
autopeças e veículos, entre outros. 

Se do ponto de vista da espt:cialização, as cidades de Pato Branco 
e Francisco Beltrão destacam-se nitidamente das demais, o mesmo 
acontece quando se verifica a localização das firmas no que se refere 
ao papel que desempenham no canal de distribuição. As firmas ataca­
distas são encontradas exclusivamente naquelas duas cidades. Uma 
análise mais detalhada dêsse tipo de distribuição grossista revela fatos 
significativos. Enquanto no comércio varejista encontram-se firmas 
distribuidoras de artigos de consumo muito raro, como material den­
tário, ótica e tratores, no tipo de distribuição em aprêço verifica-se 
apenas a venda de bens consumidos com grande freqüência, tais como 
cigarros (Cia. de Cigarros Santa Cruz e Cia. de Cigarros Souza Cruz, 
respectivamente, em Pato Branco e Francisco Beltrão), bebidas (distri­
buidores dos produtos Brahma, Antárctica e Coca-Cola), produtos 
farmacêuticos (Distribuidora Sandra Ltda. e Irmãos Merísio Ltda.), 
como exemplos de firmas que distribuem exclusivamente produtos de 
um único gênero; em relação às formas mistas, especializadas ou não, 
verifica-se, via de regra, a mesma banalidade de produtos vendidos: 
tecidos, confecções, armarinho etc. 
, 
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Tal fato, indubitàvelmente, realça o papel distribuidor de Pato 
Branco e Francisco Beltrão, mas no entanto indica a relativa inexpres­
sividade da função grossista e mista no Sudoeste paranaense. Essa 
função, como se verá, é exercida bàsicamente por centros extra-regionais. 

Mas o que importa realçar, no momento, é o fato de que Pato 
Branco e Francisco Beltrão, graças às firmas varejistas e grossistas que 
possuem - as primeiras pelos produtos de consumo mais raro que 
oferecem, e as outras pelo simples fato de existirem apenas nos dois 
citados centros - se afirmam comercialmente sôbre o Sudoeste para­
naense no tocante ao comércio exclusivamente distribuidor. 

Um outro fato que marca e diferencia o comércio distribuidor 
grossista ou varejista de Pato Branco e Francisco Beltrão das demais 
cidades do Sudoeste é a ocorrência de firmas que vendem, com exclusi­
vidade ou não, um produto de uma determinada marca. São os chamados 
"revendedores autorizados" ou "agentes". É verdade que alguns dêsses 
comerciantes são encontrados em numerosas cidades da região. Assim, 
centros como Chopinzinho, Dois Vizinho~, Capanema e Marmeleiro, 
como exemplos, possuem comerciantes revendedores autorizados exclu­
sivos de gás em bujão. Do mesmo modo, são fàcilmente encontrados 
comerciantes que sejam revendedores autorizados dos produtos Renner 
de Pôrto Alegre. Cidades como Ampere, Capanema, Santo Antônio do 
Sudoeste, Dois Vizinhos, Coronel Vivida, Barracão, entre outras, possuem 
comerciantes que, entre outros produtos vendidos, são revendedores 
autorizados Renner, distribuindo confecções, calçados, tecidos, louças, 
tintas ou detergentes que levam a marca da citada firma. Tal fato deve 
ser relacionado, ao menos uma parte, à tradição da população regional, 
habituada ao consumo de produtos gaúchos. 

Mas se quase tôdas as demais sedes municipais possuem revende­
dores autorizados, exclusivos ou não, para a distribuição de artigos como 
aquêles supracitados, muito mais difícil é a presença de comerciantes 
com aquelas funções para artigos como eletrodomésticos, tratores, má­
quinas agrícolas ou produtos veterinários. Alguns poucos casos podem 
ser encontrados, como em Capanema, onde a firma Comercial Anta­
ninho Ltda. é revendedora autorizada das máquinas de costura Elgin, 
dos rádios Semp, ambos de São Paulo, e dos acordeões Todeschini de 
Bento Gonçalves, para o próprio município, Pérola do Oeste e Planalto. 
Do mesmo modo em Chopinzinho, a "Auto Peças Chopin Ltda." é reven­
dedora dos produtos Brastemp, de diversos eletrodomésticos G. E. e dos 
materiais de construção Etermt. Mas é em Pato Branco e em Francisco 
Beltrão que se concentram tais revendedores ou agentes autorizados. 
Mais do que o fato de ser um simples revendedor, vários comerciantes 
dessas cidades, sobretudo de Pato Branco, acumulam, seja como grossista 
ou varejista, seja como ambos, o papel de agentes autorizados de várias 
marcas: cita-se o caso da firma Tartari & Palagi Ltda. que é revendedora 
exclusiva das máquinas de calcular Olivetti, dos rolamentos SKF, dos 
tratores Massey Ferguson, dos refrigeradores Gelomatic e das trilha­
deiras Ideal, entre outras. Êsse fato mostra não só a existência de firmas 
comerciais mais sólidas nestes centros, como também reforça a posição 
dessas cidades como centros de distribuição. 

b) os deslocamentos dos comerciantes 

Um outro aspecto que caracteriza e diferencia o comércio exclusi­
vamente distribuidor do Sudoeste paranaense, diz respeito aos desloca­
mentos ou viagens que as firmas regionais promovem pelos diversos 
municípios da região e mesmo fora do Sudoeste. 
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Entre as 65 firmas entrevistadas, apenas 20 indicaram realizar 
deslocamentos pela região, procurando ampliar a sua clientela. Embora 
corresponda à têrça parte do total de firmas entrevistadas, o fato de 
que nenhuma das firmas ligadas ao comércio colonial realize viagens, 
revela uma outra faceta do comércio exclusivamente distribuidor do 
Sudoeste paranaense. 

É fácil compreender que, ligados tão intimamente à sua clientela 
- os colonos - o comércio colonial é' antes de tudo necessário aos 
seus numerosos consumidores, os quais têm nestes comerciantes a quase 
única e exclusiva possibilidade de venda de seus produtos agrícolas. 
Assim, colono e atacadista expedidor-distribuidor, e êste e o bode­
gueiro possuem entre si laços tão fortes e tão íntimos que não justificam 
a necessidade dêstes comerciantes procurarem, através de viagens peri­
féricas ou regionais, ampliar a sua freguezia. O mesmo motivo, no 
entanto, não é válido para o simples distribuidor. Êste não só se defronta 
com a concorrência do comércio colonial, como com as numerosas e 
freqüentes incursões de viajantes de firmas extra-regionais pelo 
Sudoeste. 

Uma das causas que faz com que o distribuidor regional se 
desloque em busca de novos fregueses é a pulverização de numerosos 
e pequenos comerciantes disseminados pelo interior regional. Assim 
"bodegas" e pequenos distribuidores dão margem a que o comércio 
exclusivamente distribuidor seja incentivado a promover deslocamentos. 
Pequenos que são, êsses numerosos comerciantes do "interior" da região 
não conseguem se abastecer totalmente com os viajantes extra-regionais, 
já que compram pequenas quantidades de mercadorias, não justificando 
freqüentes incursões daqueles viajantes para quem interessa apenas 
vender grandes quantidades. 

Entre as firmas do Sudoeste que realizam viagens, deve-se, entre­
tanto, fazer uma distinção. É preciso distinguir aquelas que realmente 
mantém viajantes, as que organizam vendas ambulantes e as que 
"mascateiam" pelo interior. 

Muitas das firmas que vendem artigos de consumo banal e baratos, 
tanto no varejo como no atacado, possuem pequenos veículos- furgões, 
camionetas, jeeps - e mesmo caminhões utilizados para as vendas 
ambulantes. Carregados de artigos como tecidos, confecções e artigos 
de armarinho, percorrem uma apreciável quantidade de "bodegas" e 
outros minúsculos comerciantes, muitos dêles isolados no meio rural, 
onde vendem, sem pedidos prévios, os artigos que trouxeram, cobrando 
na hora. Trata-se então de vendedores ambulantes e concorrentes entre 
si, mas também concorrentes daqueles de fora, apesar de possuírem 
menor variedade e estoque de qualidade inferior. São exemplos típicos 
a Casa das Fábricas de Pato Branco que chega a realizar vendas no 
município de Santo Antônio do Sudoeste, a Comercial Fidalsky com 
sede em Pato Branco e filial em Coronel Vivida, que atua no interior 
dos municípios de Coronel Vivida, Chopinzinho, São João, São Jorge 
do Oeste e Mangueirinha, ou a Casa dos Retalhos com sede em Pato 
Branco e filial em Francisco Beltrão. 

Embora êstes pequenos comerciantes do interior regional dêem 
margem a viagens por parte de determinados tipos de distribuidores, 
na verdade, os deslocamentos atingem também aos próprios consumi­
dores finais. Assim, tanto o colono, como os moradores de pequenas 
vilas e povoados são alvo da atuação de "mascates", pois muitas das 
firmas que exercem venda ambulante, costumam também atuar como 
"mascate". Dêsse modo, ao mesmo ~empo que viajam em busca de 
novos fregueses comerciantes, costumam atingir, principalmente nas 
áreas de ocupação mais recente e por ocasião do período das safras, 
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as casas dos colonos, onde então prcouram vender tôda uma sene de 
artigos baratos e de necessidade para as populações. Embora essa venda 
seja ilegal, fàcilmente os "mascates" conseguem burlar o contrôle das 
prefeituras locais, embrenhando-se pela zona rural. Aí, assediam o 
colono que, recentemente instalado, fàcilmente compra o que lhe é ofe­
recido, pagando na hora. Algumas vêzes, quando o colono não tem con­
dições de pagar o que compra, o "mascate" não hesita em trocar seus 
artigos por produtos da área, como ocorre em Mangueirinha, por exem­
plo, onde vários dêsses "mascates" voltam carregados de cêra e mel 
de abelha. 

Um último tipo de deslocamento comercial encontrado entre as 
firmas exclusivamente distribuidoras, consiste no deslocamento de via­
jantes, que atuando na região e extra-regionalmente, vão projetar 
comercialmente alguns distribuidores localizados bàsicamente em Pato 
Branco e Francisco Beltrão e, muito secundàriamente, em centros de 
certa expressão comercial como Dois Vizinhos e Coronel Vivida. 

Importantes diferenças revelam, porém, a atuação de Pato Branco 
e Francisco Beltrão em relação aos demais centros. As firmas dos centros 
menores, como as de Coronel Vivida e Dois Vizinhos, possuem viajantes, 
em geral um sócio da firma, para revenda de artigos como confecções, 
calçados, tintas, máquinas de costura ou rádios, somente para consu­
midores, na sua maioria colonos. Além disso, suas áreas de atuação são 
reduzidas, raramente ultrapassando os limites municipais. Assim, a 
firma Bim, Dalpasquale & Cia. Ltda., de Dois Vizinhos, mantém um 
viajante para o interior do município, para Verê e a parte meridional 
de Catanduvas, já fora dos limites regionais. Sua clientela de colonos 
atinge a 95% no interior municipal e 30% nos outros dois municípios. 
Como a sua freguezia fora do município de Dois Vizinhos corresponde 
apenas a 5% das vendas da firma, vê-se quão importante são os colonos 
para a atuação dêste viajante. Do mesmo modo, duas firmas de Coronel 
Vivida mantêm, cada um_a, um viajante que, ~fora do próprio município, 
atinge Mangueirinha, Sao Jorge do Oeste, São João e Chopinzinho, 
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atendendo somente a consumidores, colonos ou moradores das vilas e, 
em poucos casos, da própria sede municipal. Na cidade de Mangueirinha 
é comum os viajantes estacionarem seus veículos no centro da cidade, 
onde então, ali mesmo, recebem suas encomendas diretamente dos 
consumidores; na viagem seguinte, trazem as encomendas e recebem 
o pagamento. 

As firmas de Pato Branco e Francisco Beltrão, por sua vez, não só 
se apresentam mais diversificadas quanto às mercadorias distribuídas, 
como também suas áreas de ação são bem mais extensas, atingindo, 
em certos casos, numerosas localidades situadas além dos limites do 
Sudoeste. Ainda se diferenciam não só por possuírem viajantes próprios 
comissionados, que não são sócios das respectivas firmas, como pelo 
transporte da mercadoria ao destinatário através de emprêsas trans­
portadoras. 

Assim, em Pato Branco e Francisco Beltrão, encontram-se firmas 
cujos viajantes se encarregam de vender os mesmos artigos que os dos 
centros citados anteriormente, e mais produtos farmacêuticos, eletro­
domésticos, discos, armas, munições, máquinas agrícolas e cigarros 
São exemplos as firmas Tartari e Palagi Ltda., de Pato Branco, e a 
Palagi & Cia. Ltda ..• de Francisco Beltrão, que distribuem pela região 
eletrodomésticos e máquinas agrícolas; a Distribuidora Sandra Ltda. 
e a Irmãos Merísio Ltda., que distribuem produtos farmacêuticos, e os 
dois já citados distribuidores de cigarros. Além dêstes, uma relativa­
mente grande quantidade de comerciantes envia viajantes para a 
venda de confeções, tecidos, calçados~ tintas, rádios e máquinas de 
costura. Dêsse modo, os comerciantes de ambas as cidades atuam tanto 
no atacado como no varejo. 

Importantes diferenças, no entanto, podem ser encontradas entre 
os comerciantes de Pato Branco e Francisco Beltrão no que concerne 
às vendas através de viajantes, e em relação ao tipo de mercadoria 
distribuída e à área de atuação dêstes pracistas. Se diversas firmas dos 
mencionados centros mantêm aparentemente uma atuação semelhante, 
graças ao mesmo tipo de mercadoria que vendem, a exclusividade na 
distribuição, em certos artigos, por um ou por outro centro, dará natu­
ralmente uma maior projeção individual sôbre a região e até extra­
-regionalmente. 

Examinando-se os Mapas ns. 9 e 10, vê-se que não só Pato Branco 
conta com um maior número de firmas com viajantes, como o Sudoeste 
se apresenta muito mais solidamente ligado a êste centro do que a 
Francisco Beltrão. Extra-regionalmente, enquanto Francisco Beltrão 
atinge com seus viajantes 21 municípios catarinenses e 1 paranaense, 
Pato Branco mantém transação com 22 municípios catarinenses e 
15 paranaenses. Esta maior atuação dos viajantes de Pato Branco pode 
ser explicada por uma razão básica. Se tanto uma como outra cidade 
vendem igualmente certos produtos para vários municípios da região, 
para outros artigos, graças a uma exclusividade na distribuição, os 
distribuidores de Pato Branco conseguem ter uma maior atuação regio­
nal. Assim, a firma Tartari & Palagi Ltda. de Pato Branco, que conta 
com a distribuição exclusiva das máquinas de calcular Olivetti, atinge 
todos os municípios regionais, e mesmo outros extra-regionais. Outros 
exemplos ilustram essa situação: a Casa Rádio Técnica Sonora por 
intermédio de 2 viajantes atua sôbre todo o Sudoeste e mais outros muni­
cípios catarinenses e paranaenses na distribuição de rádios, móveis 
estofados e eletrodomésticos de qualidade superior; o mesmo ocorre 
com a Distribuidora Sandra Ltda., firma atacadista especializada em 
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produtos farmacêuticos que, embora possuindo concorrente em Fran­
cisco Beltrão, consegue, do mesmo modo, atingir tôda a região. Graças 
ainda à sua relativa antiguidade em todo o Sudoeste e Oeste paranaense, 
realiza vendas em municípios como Guaíra, Toledo, Cascavel, Laran­
jeiras do Sul e Guarapuava. Mais importante ainda é a atuação do 
viajante da firma Algemiro Perboni Depósito Dentário. Já que os seus 
mais próximos concorrentes localizam-se em Chapecó, em Cascavel e 
em Ponta Grossa, a atuação desta firma varejista de Pato Branco con­
segue não só cobrir inteiramente o Sudoeste, como atingir ainda 20 loca­
lidades catarinenses e 11 paranaenses. Em Santa Catarina, não só cobre 
grande parte do Oeste, como alcança Caçador, no Vale do Rio do Peixe, 
Canoinhas e Mafra, já bastante distanciadas de Pato Branco. No Paraná 
a sua atuação se verifica também em centros importantes como União 
da Vitória, chegando também a Rio Negro, Mallet e Rio Azul. 

Pelos aspectos do comércio exclusivamente distribuidor do Sudoeste 
paranaense, pode-se concluir que, embora numericamente inferior ao 
comércio colonial, é êle responsável por uma marcante diferenciação 
de Pato Branco e Francisco Beltrão, face aos demais centros, no que 
respeita à distribuição de produtos industrializados. A cidade de Pato 
Branco graças à raridade e especialização de seu comércio distribuidor 
transforma-se na principal cidade do Sudoeste Paranaense. 

C- O Pequeno Fabricante 

Já se viu anteriormente que a inexpressiva atividade industrial do 
Sudoeste paranaense está fortemente vinculada à atividade madeireira 
e à moagem de cereais, ambas realizadas bàsicamente no mundo rural. 
A indústria madeireira, largamt:nte a mais importante em mão-de-obra 
e número de estabelecimentos, quando possui localização urbana atende 
ao mercado nacional e, em alguns casos, ao mercado externo. Já as 
indústrias urbanas de produtos alimentares dedicam-se parcialmente 
à produção de bens consumidos regionalmente. Além dêsses gêneros, 
aparecem outros que em 1965 congregavam apenas 9,6% do pessoal 
ocupado na indústria (40), e cujos estabelt:cimentos localizam-se majo­
ritàriamente nas sedes municipais, produzindo bens consumidos bàsica­
mente na região. Apesar de sua inexpressividade como atividade indus­
trial, essas indústrias geram laços regionais através da distribuição de 
seus produtos. l!:sses industriais, pequenos fabricantes como se verá, 
vão constituir, ao lado dos comerciantes coletores e distribuidores e 
exclusivamente distribuidores, os elementos responsáveis por uma outra 
forma de distribuição de produtos industrializados, a partir das cidades 
da região. 

Em 1965 existiam 145 estabelecimentos industriais ( 40) localizados 
em 23 sedes municipais, produzindo bens classificados em 11 gêneros 
de indústria (todos os gênt:ros menos a madeira). Apenas a cidade de 
Mariópolis não possuía nenhum estabelecimento de qualquer um dêsses 
gêneros. Empregavam apenas 391 pessoas e constituíam pequenas uni­
dades de produção que t:m média empregavam 2,7 pessoas: das 145 uni­
dades de produção, apenas 10 empregavam mais de 5 pessoas, e dessas, 
2 empregavam de 10 a 24 pessoas. Destacava-se bàsicamente a produção 
de: telhas e tijolos, artefatos de cimento e espelhos (minerais não me­
tálicos com 15 estabele:cimentos urbanos); fogões a lenha, esquadrias, 
portões e grades, e artigos de funilaria (metalurgia, com 6), carroças 
e carrocerias de madeira para veículos (material de transporte, com 9); 
móveis de madeira, de fórmica, e colchões (mobiliário, com 22); arreios 
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e selas (couros, peles e produtos similares, com 5); sabões (produtos de 
perfumaria, sabões e velas, com 1); calçados (vestuário, calçados e 
artefatos de tecidos, com 14); farinha de trigo, torrefação de café e 
balas, além de outros (produtos alimentares, com 58); engarrafamento 
de aguardente e refrigerantes (bebidas, com 8); impressos em geral 
(editorial e gráfica, com 5) ; vassouras e similares (diversos, com 2 esta­
belecimentos urbanos) ( 40). 

DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

DOS PEQUENOS FABRICANTES 
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Essa pequena indústria regional caracteriza-se por produzir artigos 
de qualidade e preço inferiores aos similares da grande indústria de 
mercado nacional, quE; coloca seus produtos na região através do comér­
cio colonial e dos comerciantes exclusivamente distribuidores. Apesar 
dessa concorrência, o pequeno fabricante regional encontra mercado 
consumidor entre os colonos, e mesmo entre os citadinos da região, 
seja devido aos preços mais baixos de seus produtos, atendendo, por­
tanto, a certas camadas do mercado regional, seja porque não há com­
pensação para os comerciantes e consumidores importarem certos 
artigos de outras regiões. Para certos artigos, acresce ainda o fato de 
êles serem produzidos segundo especificações do comprador que os enco­
menda: impressos em geral, portões e grades metálicas. Assim, os peque­
nos fabricantes regionais mantêm contatos com o comércio colonial 
e com os comerciantes exclusivamente distribuidores através de vendas 
ambulantes (sabões, café torrado, balas e bebidas), e em menor escala, 
através de viajantE:s e representantes. Com os consumidores finais, colo­
nos e comerciantes, os contactos são diretos, através de telefone, cartas 
ou pessoalmente. 

Por ser uma atividade industrial tipicamente voltada para o mer­
cado regional, os pequenos fabricantes localizam-se, majoritàriamente, 
como no caso dos comerciantes exclusivamente distribuidores, em Pato 
Branco e em Francisco Beltrão: em 1965, êsses dois centros concen­
travam 46% dos 145 estabelecimentos e 53% do pessoal ocupado. A 
importância dêsses dois centros aparece claramente ao se verificar que 
concentravam de 40 a 60% dos estabelecimentos produtores de calçados, 
de artigos de minerais não metálicos, de mobiliário e de produtos ali­
mentares; de 60 a 75% das unidades de material de transporte e mais 
de 75% dos estabelecimentos de produção de artigos metalúrgicos, 
sabões e impressos. A maior fábrica de móveis, o melhor moinho de 
trigo, a maior fábrica de bebidas e as mais importantes gráficas aí se 
localizavam. 

Mas se no comércio exclusivamente distribuidor a cidade de Pato 
Branco adquire maior importância que Francisco Beltrão, na distri­
buição de artigos fabricados as duas se equivalem e, de certa forma, se 
complementam. Em Pato Branco localizam-se as mais importantes 
unidades de fabricação de farinha de trigo, de balas e de artefatos de 
cimento, enquanto em Francisco Beltrão acham-se a principal fábrica 
de bebidas, de móveis, e as únicas unidades de fabricação de espelhos 
e de sabão. 

Os Mapas ns. 11 e 12 indicam a área de distribuição de diversos 
pequenos fabricantes de ambas as cidades, mostrando como a distri­
buição se faz bàsicamente na própria região do Sudoeste paranaense, 
mas também na sua periferia e, excepcionalmente, em áreas mais 
distantes. 

É preciso ressaltar, porém, que a concorrência da grande indústria 
de mercado nacional leva o pequeno fabricante a se tornar, paralela­
mente, comerciante distribuidor atacadista ou varejista, de produtos 
similares ao que fabrica. Tal expediente, bastante generalizado entre 
os pequenos fabricantes regionais de certos bens de consumo, liga-se 
ao fato de que, para evitar o aparecimento de um possível concorrente 
distribuidor, torna-se êle próprio êsse distribuidor, de modo que em 
breve passa a utilizar as vias de distribuição dêsses produtos importados 
para escoar a sua pequena produção. É o que ocorre, por exemplo, com 
os pequenos fabricantes de bebidas de Pato Branco e de Francisco Bel­
trão que se transformaram, paralelamente, em distribuidores dos pro-
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dutos Antárctica, Coca-Cola e de outras marcas. O mesmo se verifica 
com o pequeno fabricante de balas de Pato Branco que se transformou 
em distribuidor dos produtos Kibon, Lacta, Embaré e de outras marcas, 
ou em relação a uma fundição de Francisco Beltrão que vende no varejo 
ferragens importadas. 

Mas se a distribuição de produtos gera sólidos laços regionais, o 
mesmo não se verifica em relação ao abastecimento dêsses distribui-

., MAPA ~12 

DISTRIBUIÇAO DOS PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

DOS PEQUENOS FABRICANTES .. 
DE FRANCISCO BELTRAO 

NÚMERO DE FIRMAS 

• 1- 2 

• 3-4 

• 5-6 

• • 7- 8 • • 
• • • • • 9-10 

·11-12 

• 
• • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • 

• • • • 
• • 

• • • • • • 
• • • • ••• • • • • 

• 

• 
• 

2502550 100 km 

GEO. URBANA ESCALA DivEd/p 

55 



dores. A análise que se segue visa mostrar o fraco papel das cidades 
regionais no abastecimento do comércio do Sudoeste e, paralelamente, 
a dependência aos centros extra-regionais. 

2 - AS FORMAS DE ABASTECIMENTO 

Vistas as formas de distribuição, é necessário agora ver as formas 
de abastecimento, isto é, os modos como os diferentes distribuidores 
renovam seus respectivos estoques de produtos industrializados. Essas 
formas estão intimamente ligadas não só ao papel que os comerciantes 
desempenham na coleta e expedição dos produtos agrícolas, mas também 
à dimensão das emprêsas e ao tipo de produtos que vendem. Analisar­
-se-á sucessivamente o abastecimento do comércio colonial, do comércio 
exclusivamente distribuidor e, finalmente, o papel dos centros extra­
-regionais no abastecimento. 

É conveniente esclarecer que para algumas das formas de abaste­
cimento, não há coincidência entre o local de renovação de estoque 
e aquêle de onde é expedida a mercadoria. Tal coincidência existirá 
quando se tratar de vendas realizadas através de viajante de fábrica, 
viajante de atacadista e venda ambulante, inexistindo quando se tratar 
de vendas realizadas através de viajante de representante e viajante 
de filial de venda de fábrica, que são elementos relacionados a institui­
ções que não se apropriam ou não manuseiam a mercadoria. A consi­
deração do modo como é feita a renovação do estoque é necessária 
porque possibilita conhecer melhor o mecanismo de abastecimento, e 
permite verificar um dos principais modos de atuação de um dos mais 
importantes centros abastecedores do Sudoeste. Bem entendido, a noção 
de centro abastecedor não está ligada necessàriamente ao fato dêsse 
centro expedir as mercadorias compradas, mas ao fato de êle ser o local 
onde se realizam os pedidos de renovação de estoque (ou de onde saem 
os viajantes incumbidos de recolherem tais pedidos, ou os caminhões 
de venda ambulante) . 

A - O abastecimento do Comércio Colonial 

Em linhas gerais, tanto o bodegueiro como o atacadista expedidor­
-distribuidor estão ligados, como distribuidores que são, à venda de 
artigos consumidos com muita freqüência no mundo rural. O bodegueiro, 
no entanto, por ser um pequeno varejista contará com um estoque 
mínimo de alguns poucos produtos consumidos pelos colonos; o ata­
cadista expedidor-distribuidor, ao contrário, possuirá um vasto estoque, 
onde se encontra uma gama mais variada de artigos comprados tanto 
pelos colonos, como pelos bodegueiros e citadinos. Em razão dessas 
características, mas também devido à capacidade de transporte de cada 
um dêsses dois tipos de comerciantes, que vai influir na participação 
de cada um no circuito de comercialização dos produtos agrícolas, é 
que vai se originar a diferença básica na forma de abastecimento de 
um e de outro. 

Deve-se lembrar que, em virtude da fraqueza dos pequenos fabri­
cantes regionais, tanto o bodegueiro como o atacadista expedidor-dis­
tribuidor (mas também o comércio exclusivamente distribuidor) vão 
depender maciçamente de firmas industriais extra-regionais, seja indi­
retamente, no caso do bodegueiro, seja diretamente, nos outros casos. 

a) a renovação do estoque do bodegueiro 

Sua íntima ligação com o atacadista expedidor-distribuidor, sua 
impossibilidade de ligações diretas com o mundo extra-regional e, acima 
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de tudo, seu estoque pequeno e de baixa qualidade, fazem dêste primeiro 
intermediário um distribuidor varejista sujeito à ação básica dos comer­
ciantes atacadistas. 

Uma distinção aqui, no entanto, se faz importante. Se, por um lado, 
suas ligações como coletores os tornam bàsicamente dependentes do 
atacadista expedidor-distribuidor no que se refere ao abastecimento, 
por outro lado, numerosos outros pequenos atacadistas extra-regionais 
e, em menor escala, da própria região são também seus fornecedores. 

Êsses atacadistas, então, podem ser tanto os comerciantes ataca­
distas expedidores-distribuidores, com os quais mantêm íntimas relações 
na comercialização de produtos da economia agrícola, como também 
outros pequenos atacadistas-varejistas regionais dos centros maiores, 
como Pato Braaco e Francisco Beltrão, que distribuem em microata­
cado, produtos baratos de forte consumo colonial. Tal é o caso de uma 
pequena bodega em Waldomeira, povoado do município de Santo 
Antônio do Sudoeste. Seu abastecimento se faz não só através da firma 
Sandini na sede municipal, com a qual comercializa a produção agrícola 
da colônia, como também é feito através de viajantes de pequenos 
comerciantes regionais, que vão lhe vender desde balas e confeitos ba­
ratos, até artigos de armarinho em pequenas quantidades, como o Bazar 
Beija Flor, de Pato Branco, através de um sistema de pronta entrega. 
Êste último sistema é na verdade uma venda atacadista ambulante 
que, nas bodegas do meio rural, encontra umr importante mercado 
comprador. Dêste modo, os maiores centros do Sudoeste paranaense 
conseguem ter certa afirmação como distribuidores atacadistas de bens 
industrializados para o restante da região. 

Concorrendo com a venda ambulante dêsses pequenos microata­
cadistas regionais e reduzindo mais ainda a sua atuação, os bodegueiros 
também vão ser o campo de ação de outros atacadistas extra-regionais. 
Se aquêles, porém, conseguem efetuar suas vendas só como ambulantes, 
sem pedidos previamente feitos, os atacadistas provenientes de centros 
extra-regionais conseguem atuar de dois modos: os mais fracos fazendo 
venda atacadista ambulante, sem pedido prévio, e os mais fortes, através 
de viajante. Êsses viajantes percorrem periàdicamente as bodegas e 
expõem seus artigos em mostruário. O bodegueiro faz o pedido e o 
viajante apenas se encarrega de comunicar à firma para a qual trabalha. 
O produto, por sua vez, virá remetido posteriormente por firmas trans­
portadoras e, em alguns casos, pela própria firma atacadista. Aliás, 
uma outra diferença que marca êsses dois tipos de fornecedores é o 
modo de pagamento. Enquanto o vendedor ambulante entrega e cobra 
no momento da transação, o viajante costuma cobrar em "carteira", 
isto é, após percorrer tôdas as demais localidades e iniciar o circuito 
de volta. Na verdade, o pagamento em carteira é um sistema caracte­
rístico no abastecimento dos bodegueiros, motivado tanto pelo pequeno 
volume de negócios realizados, individualmente, com cada um dêsses 
pequenos comerciantes, como também devido à inexistência de agências 
bancárias, nos locais onde se encontram, para se efetuar pagame'llto 
através de faturamento bancário. 

Êsses abastecedores atacadistas localizam-se em geral nos centros 
extra-regionais dos três Estados do extremo Sul, como Ponta Grossa e 
Cascavel, no Paraná, Chapecó e Joaçaba, em Santa Catarina, ou ainda 
em Ijuí, Erechim e Três Passos, no Rio Grande do Sul. Alguns, tradicio­
nalmente centros atacadistas, cuja área de atuação já há muito se 
consolidou fora do próprio Sudoeste, não hesitam em manter viajantes 
nessa região. Tal é o caso da firma Ribas, de Ponta Grossa, ou das 
firmas Mueller e Glitz, de Ijuí. OutrOs centros porém, cuja afirmação 
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como atacadistas é mais fraca, têm de se valer da venda atacadista 
ambulante, e vender, sem pedidos prévios, de "bodega" em "bodega". 
Como exemplo aparecem as firmas de Chapecó, Joaçaba e Três Passos, 
centros relativamente recentes cuja afirmação como centros atacadistas 
é bem menos importante. 

Um centro porém que, apesar de relativamente recente, consegue 
penetrar no Sudoeste, através de viajantes de suas firmas atacadistas, 
é Cascavel, no Paraná. Possuidora já de uma vasta área de influência 
no Oeste paranaense, Cascavel em pouco tempo passou a contar com 
fortes comerciantes exclusivamente atacadistas, que estão atuando no 
Sudoeste. Assim é o caso da Casa Record, da casa Tigrinho, firmas re­
centes (1959 e 1968, respectivamente) que são exclusivamente ataca­
distas e se especializaram na venda por atacado de produtos como roupas 
feitas, artigos de perfumaria, artigos de armarinho e calçados, que em 
tôda a área colonial paranaense encontram forte mercado consumidor. 

Em breve, dependendo do próprio porte econômico da bodega, seu 
abastecimento poderá depender sàmente do atacadista expedidor com o 
qual transaciona os produtos da economia rural, como é o caso da bodega 
Bertoldo Becker da "linha" Braço Forte, em Realeza. E na medida em 
que ela seja mais importante, poderá ser atingida por uma quantidade 
de pequenos e médios atacadistas regionais e extra-regionais que, em 
venda ambulante ou através de viajantes, vão lhe oferecer, em micro­
atacado, os produtos consumidos mais freqüentemente no mundo 
rural. 

b) a renovação do estoque do atacadista expedidor-distribuidor 

Ao contrário do bodegueiro, as características já descritas dêste 
segundo tipo de comerciante vão lhe dar uma importância comercial 
muito maior, que vai influir num sistema muito mais complexo de 
renovação do estoque. 

Dois fatos vão ser básicos para se compreender o abastecimento 
dêsses comerciantes: a sua relativa independência na posição que ocupa 
nos canais de comercialização dos produtos agrícolas, e a sua maior 
afirmação como distribuidores de bens industriais. 

Assim, se por um lado, êstes comerciantes dispõem de um meio 
de transporte próprio, um ou vários caminhões, que os comunicam 
diretamente com o mundo extra-regional, êste fato vai ser importan­
tíssimo para o seu abastecimento em produtos industrializados. E, se 
êstes mesmos comerciantes vão distribuir uma maior quantidade e 
variedade de produtos ao mundo regional, êles vão dispor de um estoque 
bem mais diversificado e numeroso, que passará a atrair a atenção dos 
fornecedores acentuadamente mais fortes do que aquêles abastecedores 
dos bodegueiros. 

De acôrdo com a análise dos inquéritos realizados, pôde-se chegar 
à conclusão de que os produtos mais comumente encontrados no estoque 
do atacadista expedidor-distribuidor são: sal, açúcar, café, tecidos, con­
fecções, calçados, ferragens e produtos alimentares enlatados. É por 
êles que se pode ter uma idéia de como funciona a renovação do estoque 
dêste comerciante. 

1) abastecimento em sal. (quadro anexo n.o 3) 

Vinte e uma firmas comerciais atacadistas expedidoras-distribui­
doras, de um total de 30 firmas entrevistadas, indicaram a venda de 
sal. Estas 21 firmas forneceram 36 indicações sôbre a renovação de seu 
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estoque. Aproximadamente 83% destas indicações, revelaram abasteci­
mento feito diretamente pelos comerciantes em centros extra-regionais. 
Tais compras foram feitas, em 60%, em São Paulo e Curitiba, tanto 
em atacadistas como em depósitos de firmas produtoras. Em menor 
escala, foram feitas compras em Ponta Grossa, Pôrto Alegre e Rio de 
Janeiro nos mesmos tipos de fornecedores. O papel de Curitiba e São 
Paulo é fundamental, já que aproximadamente 50% das compras foram 
feitas na Sociedade Anônima Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo, 
tanto em São Paulo, como na filial de Curitiba, e na organização pro­
dutora-atacadista Emílio Romani e Cia. S.A., de Curitiba. 

Em linhas gerais, êste modo de renovação feito pelos comerciantes 
em percentagem tão elevada, é explicado pelo próprio mecanismo de 
comercialização dos produtos agrícolas. 

Levam êles, bàsicamente, cereais e suínos para Curitiba e São Paulo 
em seus caminhões, fazendo as compras de sal nestes dois grandes 
centros e, retornando, trazem esta mercadoria nos seus próprios meios 
de transporte. Trata-se então de um frete de retôrno que pode ser 
feito tanto por caminhões da firma, como por caminhões fretados por 
ela, que 1evam produtos agrícolas e lhe trazem o sal. 

As incursões de viajantes são raras e, mesmo assim, quando ocorrem, 
o transporte é feito pelo próprio comprador, no sistema do frete de 
retôrno. 

2) abastecimento em açúcar. (quadro n.o 4) 

Vinte e três firmas acusaram a venda de açúcar (80% do total), 
fornecendo 38 indicações sôbre a renovação do estoque. As compras 
diretas, com o produto trazido como frete de retôrno dos centros extra­
-regionais, corresponderam a 87% do total de modos de renovação do 
estoque. Novamente, salientaram-se São Paulo e Curitiba, com 91% 
das compras feitas dentro desta modalidade e 78% sôbre o total das 
formas de renovação. 

Sem ocorrer o caso típico do sal, em que duas firmas são respon­
sáveis por cêrca da metade do fornecimento, algumas firmas da capital 
paulista e de Curitiba se destacam como grandes fornecedoras. Assim 
se situam a Cooperativa Central de Produtores de Açúcar e Álcool de 
São Paulo e novamente a Emílio Romani e Cia S.A., de Curitiba. 

Repetindo o fato ocorrente com o abastecimento de sal, as incursões 
de viajantes são reduzidas, e mesmo que atinjam o Sudoeste, o farão 
ou nos estabelecimentos com menor expressão na distribuição, ou nos 
de menor expressão como ex]j)edidores de produtos agrícolas. Assim é 
o caso da firma Irmãos Basseto, de Coronel Vivida, cujo raio de ação 
como atacadista expedidor é pequeno, atingindo em suas vendas extra­
-regionais apenas Ponta Grossa e Concórdia (SC) . Seu abastecimento 
de açúcar ou é feito através da compra direta/frete de retôrno, na 
Mercantil Sabará, casa atacadista de Ponta Grossa, ou então através 
de viajante das Casas Alô Brasil, organização atacadista com sede em 
São Paulo e filial em Maringá, também outra das tantas firmas "espe­
cializadas" na venda por atacado de produtos de forte consumo no 
mundo colonial. 

3) abastecimento em café 

Opondo-se bàsicamente ao abastecimento em sal e açúcar, os modos 
de renovação do estoque em café torrado indicam quase que uma com­
pleta independência da região em relação às demais áreas extra-regio­
nais. Esta afirmação torna-se evidente se observarmos que, se em 
13 firmas houve ocorrência de venda de café, de um total de 30 indi­
cações, 29 indicaram compras em ambulantes e firmas produtoras, das 
quais 50% eram da região. 

O abastecimento em café é feito em sua maioria pelas próprias 
firmas industriais (torrefação). Como se trata de produto consumido 
freqüentemente, essas firmas produtoras que abastecem o Sudoeste 



localizam-se ou nos centros regionais mais importantes, ou nos centros 
extra-regionais próximos. E, através de uma venda atacadista ambu­
lante, sem pedidos previamente feitos, garantem o abastecimento da 
quase totalidade das firmas comerciais em questão no Sudoeste. Basta 
dizer que nas 13 firmas inqueridas, 94% das indicações revelaram êste 
modo de renovação do estoque. 

No Sudoeste, Francisco Beltrão e Pato Branco, aparecem como as 
grandes fornecedoras de café, através das firmas S.M. Marques e Cia. 
(Café Sudoeste) e a Empório Baixada Ltda., respectivamente, as quais 
respondem por 50% da venda ambulante. 

Mas concorrendo com êstes dois centros, outros como Clevelândia 
(Passos e Leão Ltda.). Pôrto União, Cascavel, Ponta Grossa, Guarapuava, 
Laranjeiras do Sul e Videira, também enviam vendedores ambulantes 
que, em seus caminhões, também atingem os comerciantes do Sudoeste. 
Nas firmas analisadas, os outros 50% do abastecimento por venda am­
bulante se devem ao conjunto das firmas extra-regionais destas 
localidades. 

4) abastecimento em tecidos 

Bem mais complexa que os tratados até agora, a renovação do 
estoque dos comerciantes expedidores em tecidos revela porém um fato 
bastante expressivo: a concorrência acirrada entre firmas atacadistas 
e firmas produtoras que se desenvolve no sentido de uma participação 
cada vez maior das firmas industriais no abastecimento direto dos 
comerciantes do Sudoeste. Realmente não se trata ainda da tendência 
geral que ocorre nos circuitos comerciais de abastecimento, que é a 
ligação direta do fabricante com o varejista. Em parte, êste fato ocorre 
porque os comerciantes expedidores-distribuidores do Sudoeste vendem 
produtos industrializados no atacado e no varejo. Mas é bom lembrar 
que êstes são os comerciantes que realmente marcam o final do circuito 
distribuidor no Sudoeste, já que os bodegueiros individualmente pouco 
representam neste setor. Pode-se afirmar então que esta tendência 
existe e, mais ainda, é ela que fornece mais um ponto de diferença 
e de supremacia sôbre as bodegas, pois estas, como já foi dito, são o 
domínio dos atacadistas. 

Uni total de 18 firmas atacadistas expedidoras-distribuidoras infor­
maram a presença de tecidos em seus estoques, tratando-se geralmente 
de artigos baratos, destinados que são à sua clientela básica - colonos 
e bodegueiros. Tais firmas forneceram 62 indicações de renovação do 
estoque, das quais 34% evidenciam a incidência dos viajantes de firmas 
atacadistas, com transporte da mercadoria via companhias transpor­
tadoras, e cêrca de 30% a presença de viajantes de firmas industriais, 
com o mesmo sistema de transporte. Abaixo destas duas modalidades, 
aparece a compra direta como frete de retôrno, com 22% de indicações. 
Ainda uma outra modalidade, que na verdade é uma combinação entre 
as duas primeiras e a terceira, surge com uma participação de 16%. 
Sendo assim, a renovação em tecidos pode ser esquematizada nas se­
guintes modalidades: l.a) viajantes de firmas atacadistas com trans­
porte efetuado por transportadoras; 2.a) viajantes de firmas industriais 
com transporte efetuado por transportadoras; 3.a) compras efetuadas 
diretamente pelos comerciantes com transporte feito por êles mesmos 
(frete de retôrno); 4.a) viajantes de firmas atacadistas e de fábricas, 
ou mesmo de filial de vendas de fábricas, com transporte efetuado pelo 
próprio comerciante comprador, como frete de retôrno. 

:Êstes diversos modos de renovação podem ser melhor compreendidos, 
fazendo-se uma apreciação dos centros abastecedores principais. 

Apesar destas quatro modalidades, podemos dizer que, independente 
do modo como é transportada a mercadoria, existem três sistemas no 
abastecimento em tecidos. Por um lado, chegam ao comerciante expe­
didor-distribuidor do Sudoeste viajantes de atacadistas e de fábricas, 
e de outro, é o próprio comerciante que vai fazer suas compras direta­
mente nos grandes centros abastecedores. A participação maior ou menõr 
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de cada sistema e os centros abastecedores principais podem ser conhe­
cidos através do quadro abaixo: 

Quadro n.0 5: Renovação do Estoque de Tecidos do Atacadista 
Expedidor-Distribuidor 

%dos % dos 
FORMA DE %em Principais centros em centros em 

ABASTECIMENTO relação centros relação à relação 
ao total abastecedores forma de ao 

abastecimento total 
------------------ ------

Ponta Grossa 33 13 
Yiajante atacadista ... 40 ------ ------

São Paulo '26 10 
----------
Viajante de fábrica ... 34 Vale do Itajaí: 

Brusque, Bln- 74 21i 
menau e Gaspar 

-----------------
Compras diretas ... .. 23 São Paulo 94 22 

Observa-se que cêrca de 97% do abastecimento em tecidos é feito 
através das três modalidades assinaladas. Independendo da forma de 
abastecimento, Ponta Grossa, São Paulo, Brusque, Blumenau e Gaspar 
contribuem com 70% da renovação do estoque. 

Através de suas firmas atacadistas, quer por intermédio de via­
jantes, quer por compras efetuadas diretamente, São Paulo contribui 
isoladamente com cêrca de 32% do total do abastecimento em tecidos. 
As três citadas cidades do Vale do Itajaí, através de viajantes de fábricas 
aí localizadas, contribuem com 25%. Ponta Grossa, graças aos viajantes 
de suas firmas atacadistas, contribui com 13% do abastecimento. 

Conclui-se, então, que no abastecimento em tecidos, o atacadista 
expedidor-distribuidor do Sudoeste paranaense é o campo de ação de 
três grandes áreas de fornecimento: São Paulo, Vale do Itajaí e Ponta 
Grossa. A única diferença a ressaltar é quanto ao modo de transporte 
da mercadoria. Se a maioria das firmas industriais ou atacadistas que 
atuam no Sudoeste enviam seus produtos através de companhias trans­
portadoras, isso não impede que também o próprio comerciante com­
prador se encarregue do transporte. É bom lembrar que sendo êstes 
comerciantes bàsicamente expedidores de produtos agrícolas, seus 
contatos mais constantes com os centros ao longo do eixo Ponta Grossa­
Curitiba-São Paulo-Rio de Janeiro, fazem com que procurem apro­
veitar ao máximo suas viagens. Sendo assim, não deixa de ser comum 
o fato de muitos comerciantes expedidores-distribuidores dispensarem 
o transporte por companhias transportadoras e aproveitarem, quando 
nos centros de reexpedição, o seu próprio meio de transporte para 
trazer as mercadorias adquiridas. Também inclui-se neste sistema as 
relações comerciais com o Vale do Itajaí, cujas firmas industriais enviam 
a mercadoria por transportadoras até Curitiba. O comerciante paga o 
frete de Blumenau, Brusque ou Gaspar até Curitiba, de onde êle mesmo 
transporta para a sua cidade. 

5) abastecimento em confecções 

Confirmando a tendência observada no abastecimento em tecidos, 
os sistemas de renovação do estoque em confecções revelam já uma 
preponderância da participação das firmas industriais. 

Dezessete firmas comerciais expedidoras-distribuidoras indicaram 
venda de confecções à sua clientela, fornecendo 50 informações sôbre 
a renovação do estoque. Dessas informações, 29 ou seja 58% do total, 
revelaram ser o sistema principal o de viajantes de fábricas. Os via­
jantes de firmas atacadistas indicaram uma participação de 20%, ou 
seja, uma atuação bem mais modesta que no caso da renovação em 
tecidos. Reduzindo ainda mais a sua participação, as compras feitas 
diretamente pelos comerciantes corresponderam a somente 18% do total. 



Vale aqui ressaltar uma pequena, mas relativamente importante, parti­
cipação de viajantes de representantes, com 4%. 

o interessante a notar, todavia, é que a grosso modo os centros 
abastecedores permanecem os mesmos em importância para cada siste­
ma de renovação do estoque. O quadro abaixo dá a conhecer a partici­
pação do sistema de abastecimento e dos respectivos centros abaste­
cedores: 

QUADRO N.o 6 

Renovação do Estoque de Confecções do Atacadista 
Expedidor-Distribuidor 

%dos %dos 
FORMA DE %em Principais centros em centros em 

ABASTECIMENTO relação centros relação à relação 
ao total abastecedores forma de ao 

abastecimento total 
-------------

Viajante de fábrica .... 58 Vale do Itajaí 
e Zona de Jo-

66 38 

inville 
·----

Ponta Grossa 40 8 
Viajante de atacadista. 20 

São Paulo 20 -1 
----------
Compras diretas ....... 18 São Paulo 100 18 

Viajante de Represen-
ta.nte ............... 4 Curitiba. 100 4 

Pode-se notar claramente que a renovação em confecções torna-se 
o domínio das firmas industriais, não só pelo índice de 58% do sistema 
de viajantes de fábricas, como pela alta participação dos centros in­
dustriais do Vale do Itajaí e da Zona de Joinville, em relação aos de­
mais centros abastecedores. Assim, embora diversas indicações revelem 
a incidência de viajantes de fábricas de outras cidades, como Erechim, 
Caxias do Sul, Criciúma e mesmo São Paulo, Rio de Janeiro, Pôrto 
Alegre e Curitiba, a pequena participação individual de cada um dêstes 
centros serve para indicar a poderosa atuação dos centros industriais 
do Vale do Itajaí e da vizinha zona de Joinville. Centros como Blu­
menau, Brusque, Joinville, Rio do Sul, Gaspar, Timbó e Jaraguá do 
Sul, tornam-se, na verdade, os grandes abastecedores em confecções aos 
comerciantes expedidores-distribuidores do Sudoeste (38% nas firmas 
inquiridas) . 

Os atacadistas de São Paulo, quer através de seus viajantes, quer 
pelas compras diretas que os comerciantes vêm efetuar em seus estabe­
lecimentos, dão a êste centro uma participação também importante, 
colocando-o como segundo grande fornecedor (22% em relação às fir­
mas inquiridas) . 

Se por um lado, os sistemas descritos como "viajantes de atacadis­
tas" e "compras diretas" pràticamente se equivalem (20% e 18%, res­
pectivamente), os centros abastecedores principais dêstes sistemas não 
acompanham proporcionalmente a mesma atuação. O fato é mais ex­
pressivo quanto ao sistema de viajantes de atacadistas, o qual, embora 
com 20% de participação, não demonstra, através do principal centro 
abastecedor, Ponta Grossa, a mesma atuação. Não só São Paulo possui 
também participação expressiva, como diversos outros centros contri­
buem para diminuir a atuação individual de cada um. Sendo assim, 
atacadistas de Chapecó, Erechim, Caràzinho e Pôrto Alegre indicaram, 
através de seus viajantes, que atuam sôbre os comerciantes expedidores­
-distribuidores do Sudoeste. No entanto, as compras diretas foram tôdas 
efetuadas em São Paulo, confirmando o fato de que as íntimas ligações 
do comerciante expedidor com as praças compradoras, já citadas, ser­
vem para importante contribuição no agastecimento em produtos 
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industrializados. E confirmando a importância dêsse fato, novamente 
está presente o duplo modo de transporte já observado no abastecimento 
em tecidos. Assim, se por um lado, o transporte em relação às compras 
diretas é sempre feito pelo comerciante, como o frete de retôrno, êste 
mesmo tipo de ·transferência física da mercadoria pode ser observado 
com relação aos sistemas dos viajantes de atacadistas e dos viajantes 
de fábricas. É bom lembrar que os centros, cujas firmas abastecedoras, 
atacadistas ou industriais, atuam de maneira mais destacada, perma­
neçam os mesmos, ou seja, Ponta Grossa, São Paulo e o Vale do Itajaí. 

6) abastecimento em calçados 

Dezoito firmas expedidoras-distribuidoras do Sudoeste paranaense, 
através de 37 indicações sôbre o modo como renovam os seus estoques 
em calçados, revelaram, de uma maneira bem significativa, o impor­
tante papel que mais uma vez exercem as indústrias regionais do Sul 
do País. 

Semelhante ao abastecimento de tecidos e confecções, quatro sis­
temas puderam ser comprovados pela análise das. firmas inquiridas, ou 
seja: viajantes de fábricas, viajantes de filiais de vendas de fábricas, 
compras diretas e os viajantes de atacadistas. Pela apreciação do qua­
dro abaixo pode-se, no entanto, verificar que a atuação de cada sistema 
de renovação do estoque se apresenta bem mais diferenciado do que 
no tocante ao abastecimento dos demais artigos citados. 

QUADRO N.0 7 

Renovação do Estoque de Calçados do Atacadista 
Expedidor-Distribuidor 

%dos 
FORMA DE %em Principais centros em 

ABASTECIMENTO relação centros relação à 
ao total abastecedores forma de 

abastecimento 

Viajante de fábrica .... 68 Encosta inferior 
do NE do RS 88 
(Zona Coloni-
al Alemã an-
tiga) 

Viajante de filial de 
vendas de fábrica ... 19 Curitiba 100 

Compras diretas ....... 8 São Paulo 100 

Viajante de atacadista 5 Erechim 100 

%dos 
centros em 

relação 
ao 

total 

59 

19 

8 

5 

É bem fácil notar que, de longe, são os centros industriais produ­
tores de calçados da Encosta Inferior do Nordeste do Rio Grande do 
Sul (Zona Colonial Alemã Antiga) os grandes fornecedores do comer­
ciante do Sudoeste. Assim, Nôvo Hamburgo, Estrêla, Campo Bom, Ta­
quara, Sapiranga e São Leopoldo, enviam viajantes de suas firmas in­
dustriais a tôdas as cidades do Sudoeste. É importante ressaltar, porém, 
que, dentro. dessa área abastecedora, é Nôvo Hamburgo o mais impor­
tante centro fornecedor. Assim, cêrca de 56% dos viajantes de fábrica 
provém desta cidade, a qual em relação a todos os demais centros, res­
ponde por cêrca de 38% do abastecimento em calçadàs. Confirmando o 
papel de Nôvo Hamburgo, convém citar que, independendo do sistema 
de abastecimento, o segundo centro mais importante para a renovação 
do estoque é Curitiba que, no entanto, participa com apenas 191' do 
total. 

Ainda que sem expressão, Ponta Grossa aparece com viajantes de 
fábricas atuando no fornecimento em calçados. Também não se pode 
negar que São Paulo, apesar da maciça atuação da região gaúcha ci-



tada, consegue atuar com seus 8%, através de compras feitas direta­
mente pelos comerciantes do Sudoeste. O que se pode concluir, então, 
a respeito dêstes dois centros, é que, apesar da atuação das firmas 
industriais gaúchas da região assinalada, permanece significativo o fato 
de que os comerciantes ainda procurem, através de suas relações com 
os mercados compradores de São Paulo e Ponta Grossa, aproveitar sua 
estadia e trazerem êles próprios a mercadoria comprada, diretamente ou 
através de viajantes, como frete de retôrno. 

Como conclusão é importante assinalar, de um lado, a fraca atua­
ção das firmas atacadistas e, por outro, uma participação um pouco 
mais importante de Curitiba, a qual, através de viajantes da filial de 
vendas de uma firma paulista, a São Paulo Alpargatas S.A., consegue 
atuar com 8% no fornecimento em calçados. 

7) abastecimento em ferragens 

As ferragens constituem bens comprados muito freqüentemente na 
região. Seja no meio rural, onde o colono utiliza foices, enxadas, ma­
chados, ou arame farpado, como instrumentos necessários à sua ativi­
dade, seja nos centros urbanos, onde o caráter recente de sua implan­
tação e de seu crescimento requer uma quantidade relativamente grande 
de artigos, como pregos, martelos etc. Justifica-se, assim o fato de 23 
firmas terem indicado a venda dêsses artigos. 

Através de três sistemas de abastecimento, o comerciante faz a re­
novação do seu estoque, ou seja: os viajantes de fábrica, as compras 
diretas e os viajantes de atacadistas. Mas, semelhante à renovação em 
calçados, as firmas industriais do Rio Grande do Sul novamente se 
destacarão como as grandes fornecedoras 

QUADRO N.o 8 

Renovação do Estoque de Ferramentas do Atacadista 
Expedidor-Distribuidor 

%dos %dos 
FORMA DE %em Principais centros em centros em 

ABASTECIMENTO relação centros relação à relação 
ao total abasteeedores forma de ao 

abastecimento total 

Pôrto Alegre 44 33 

Viajante de fábrica ... 76 Centros do in-
terior do Rio 33 25 
Grande do Sul 

Curitiba 13 10 

São Paulo 38 6 
Compra direta ........ 16 

Pôrto Alegre 38 6 

Viajante de atacadista. 8 Joaçaba 50 4 

Pode-se observar que não só os viajantes de fábricas são os princi­
pais abastecedores em ferragens, como também a maior parte destas 
firmas industriais estão localizadas em Pôrto Alegre e em centros do 
interior do Rio Grande do Sul, como Rolante, Cruzeiro do Sul, Panambi 
e Erechim. 

Ainda, sempre presente, estão as compras diretas feitas pelos co­
merciantes, em São Paulo, e também em Pôrto Alegre, cuja mercado­
ria é transportada ainda como frete de retôrno. No conjunto, porém, 
pode-se concluir que é através do primeiro sistema citado que se veri­
fica a maior parte do abastecimento, não só por sua participação em 
76%, como pela atuação individual dos centros fabris citados, ou se­
jam, Pôrto Alegre e algumas cidades do interior gaúcho (33% e 25%, 
respectivamente, em relação ao total dos centros abastecedores). 
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8) Abastecimento em pro.dutos alimentares enlatados 

De consumo um pouco menos freqüente que os demais artigos já 
mencionados, os produtos alimentares enlatados vão apresentar siste­
mas de abastecimentos, cuja análise revela um comportamento distinto 
dos observados até agora. Não tão necessários ao consumo básico da cli­
entela do comerciante expedidor-distribuidor, os estoques dêstes arti­
gos não serão tão importantes para que as formas normais de abaste­
cimento tenham, neste caso, características semelhantes às encontradas 
nos sistemas de renovação, que incidem sôbre os demais artigos indus­
trializados. 

Dezoito firmas informantes declararam renovar seus estoques atra­
vés de 52 indicações. Embora 5 formas tenham sido apontadas, cêrca 
de três delas abarcam quase 90% do abastecimento. O quadro a seguir 
dá uma visão detalhada do abastecimento: 

QUADRO N.0 9 

Renovação do Estoque de Produtos Alimentares Enlatados 
do Atacadista Expedidor-Distribuidor 

%dos %dos 
FORMA DE %em Centro centros em centros em 

ABASTECIMENTO relação abastecedor relação à relação 
ao total forma de ao 

abastecimento total 

Curitiba 50 15 
Compra direta ........ 31 

São Paulo 38 12 

São Paulo 44 13 
Viajante de fábrica .... 31 

Pôrto Alegre 13 4 

Viajante de filial de 
vendas de fábrica ... 27 Curitiba 100 27 

Viajante de represen-
tante ............... 6 Curitiba 100 6 

Blumenau 33 2 

Viajante de atacadista. 5 Joaçaba 33 2 

Maringá 33 2 

Ainda como principais formas estão presentes a compra direta, com 
transporte efetuado como frete de retôrno, e o viajante de fábrica, 
cuja mercadoria é enviada através de companhias transportadoras. O 
interessante a observar é, no entanto, a importância do abastecimento 
através do viajante de filial de vendas de fábrica, cuja participação 
pouco difere das duas primeiras formas. Essas três formas que res­
pondem por quase 90% da renovação do estoque do expedidor-distri­
buidor, oferecem, no entanto, importante modificação no quadro geral do 
abastecimento do comerciante expedidor distribuidor do Sudoeste. Assim, 
como vem ocorrendo com o abastecimento de alguns produtos citados 
(confecções, calçados e ferragens), os fornecimentos de firmas ataca­
distas apresentam-se com uma fraca participação. Tal fato pode ser 
notado não só pela atuação dos viajantes, já explícita no quadro, como 
pelas próprias compras diretas feitas pelos comerciantes, que não mais 
vão ser feitas bàsicamente em atacadistas. Por outro lado, as firmas 
industriais, quer através de viajantes da própria fábrica, quer de via­
jantes de suas filiais de vendas, vão responder por uma participação de 
quase 60%. 
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Uma apreciação dos centros abastecedores revela, pela primeira vez, 
a importância de Curitiba como fornecedora de bens industrializados 
ao Sudoeste: cêrca de 48% das compras efetuadas, independendo do 
modo como foram realizadas. Como explicar esta repetina demonstra­
ção da importância da capital paranaense? 

Uma observação é fundamental: tôdas as compras para a renovação 
do estoque do comercinte expedidor-distribuidor foram feitas, direta 
ou indiretamente, em filiais de vendas de firmas industriais. Assim, no 
caso das compras diretas, em que Curitiba aparece como o primeiro 
centro nas preferências dos comerciantes, participando com 50%, a 
maioria das transações comerciais foi feita em filiais de firmas como 
a Sociedade Anônima Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo, Pro­
dutos Alimentícios Fleischmann e Royal Ltda., de São Paulo, e a Samrig, 
de Esteio (RS). Mas o caso mais expressivo é o do sistema de viajantes 
de filiais de vendas de fábricas, em que Curitiba aparece com uma par­
ticipação de 100% (27% em relação ao total). São exemplos de firmas 
por cujas filiais os viajantes percorrem o Sudoeste, a Nestlé, a S.A.I.R.F. 
Matarazzo, a Anderson Cla:yton e Cia. S.A., a Cia. Swift, a Produtos 
Alimentícios F. Royal, de São Paulo, e a Samrig, do Rio Grande do 
Sul. 

São Paulo, cuja atuação é responsável por 25% do abastecimento, 
age do mesmo modo que Curitiba. Assim, nos dois sistemas em que apa­
rece, serão as firmas industriais as principais fornecedoras. Na com­
pra direta, a maior parte dos comerciantes davam as duas preferên­
cias à CICA, à Nestlé e a algumas outras grandes firmas industriais 
de produtos alimentares, cujos produtos são amplamente consumidos 
no País. 

Em relação ao sistema de renovação, através de viajantes de fá­
bricas é importante observar que os dois centros mais importantes in­
dicados, São Paulo e Pôrto Alegre, não atuam de uma forma tão ab­
soluta como Curitiba e São Paulo, em relação à compra direta, ou como 
Curitiba em relação aos viajantes de filiais de vendas de fábricas. 
Assim, dos três sistemas principais, os viajantes de fábricas constituem 
aquêles que vêm, na verdade, demonstrar a concorrência existente en-
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tre firmas produtoras do Sul e as de São Paulo. Assim, se São 
Paulo e Pôrto Alegre concentram a maior parte das fábricas que 
enviam viajantes de produtos alimentares ao Sudoeste, outros centros 
como Curitiba e Ponta Grossa, no Paraná, Caçador, Blumenau, Concór­
dia, em Santa Catarina, Rio Grande, no Rio Grande do Sul, e Taubaté, 
em São Paulo, demonstraram, pelas implicações obtidas, atuarem tam­
bém no Sudoeste paranaense. 

Pode-se concluir que o abastecimento em produtos alimentares en­
latados vem demonstrar muito bem a crescente superação do atacadista 
extra-regional, em prol de um outro tipo de concorrência, aquela en­
tre as próprias firmas produtoras, no caso, entre São Paulo e o Sul 
do País. É, na verdade, mais uma demonstração da fôrça econômica 
paulista, cujas firmas produtoras de bens de consumo para o mercado 
nacional não hesitam em penetrar nas prováveis áreas de ação das 
pequenas indústrias regionais do Sul, tornando-se fàcilmente o maior 
centro fornecedor do Sudoeste. 

Reunindo-se todos os dados obtidos, ou seja, 356 indicações sôbre 
o abastecimento de 30 firmas atacadistas expedidoras-distribuidoras em 
8 produtos básicos, algumas considerações finais podem ser obtidas. 

Institucionalmente, êsse comerciante vai ser o campo de atuação 
de 5 importantes fornecedores, sendo quatro extra~regionais e apenas 
um localizado dentro da região. Assim, a maioria da renovação do es­
toque é feita bàsicamente nos atacadistas distribuidores, representan­
tes, fabricantes e filiais de vendas de fabricantes extra-regionais. Re­
gionalmente, só o pequeno fabricante distribuidor ambulante abastece 
êste comerciante. No entanto, o modo como êstes intermediários irão 
atingir ou serão atingidos pelo atacadista expedidor-distribuidor é que 
revelará a verdadeira importância de cada um. Assim, no gráfico n.o 4, 
vê-se que, à exceção da "compra direta", são os viajantes que marcam 
as ligações dêstes fornecedores, principalmente extra-regionais, com o 
comerciante do Sudoeste. É importante ressaltar ainda a participação 
máxima dos viajantes de fábricas que, com 37% sôbre o total, ficam 
bem distantes dos viajantes de atacadistas, colocados logo após a com­
pra direta, com 13%. O modo de renovação do estoque de mercadorias 
através da compra direta, na sua quase totalidade transportadas pelo 
comerciante, como frete de retôrno, nos faz relembrar o papel básico 
dêste comerciante, que é a expedição de produtos agrícolas e a sua 
comercialização nos grandes centros de reexpedição extra-regionais. A 
participação, em 32%, dês te modo de renovação do estoque demonstra 
muito bem a importância dêste fato. 

Um segundo aspecto importante é o que nos revela a relação mer­
cadoria comprada-modo de renovação do estoque. Assim, de um lado 
a compra direta é importante, graças à aquisição de açúcar e sal, pro­
dutos que na verdade justificam as compras feitas diretamente pelos 
comerciantes nos centros extra-regionais. Por outro lado, comparando-se 
a atuação dos viajantes das diferentes instituições, verifica-se que os 
viajantes de fábrica aparecem com maior importância que os viajantes 
de atacadistas, no que se refere, principalmente, à renovação do estoque 
em confecções, ferragens e calçados. Os vendedores ambulantes dos 
pequenos fabricantes, únicos fornecedores regionais, no entanto apa­
recem maciçamente através da distribuição de café. 

Concluindo a apreciação sôbre o abastecimento do expedidor-dis­
tribuidor, um outro fato importante, que inclusive o diferencia do bo­
degueiro, é aquêle relativo ao modo de pagamento da mercadoria ad­
quirida. Assim, se o bodegueiro paga bàsicamente "em carteira" os pro­
dutos que compra ao viajante que o visita, já o comerciante expedidor­
-distribuidor terá dois modos básicos de pagamento. De um lado, em 
relação aos viajantes, o modo predominante é o faturamento bancário. 
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Por outro lado, no caso das compras feitas diretamente nos centros 
extra-regionais, o modo mais comum é o pagamento à vista. É interes­
sante, no entanto, o fato de êste comerciante não usar mais o sistema 
"em carteira" e pagar em banco quando de suas compras ao viajante. 
o seu estoque mais numeroso, que o torna um comprador mais assíduo 
de produtos industrializados, atrai, na verdade, uma quantidade muito 
maior de viajantes do que o bodegueiro. :t!:sses viajantes, então, ao con­
trário do que ocorre com o bodegueiro, irão realizar negócios muito 
mais volumosos, o que justificará uma cobrança não mais "em car­
teira" e sim através do faturamento bancário. Ajunte-se a isto um ou­
tro fato, também de relativa importância, ou seja, as 18 agências ban­
cárias do Sudoeste localizarem-se em 9 sedes municipais, o que facilita 
mais ainda êste tipo de pagamento. 

B - O abastecimento do Comércio Exclusivamente Distribuidor 

Muito menos ligados ao mundo rural do que ao comércio colonial, os 
comerciantes exclusivamente distribuidores vão apresentar um compor­
tamento diferente nos modos de renovação do estoque de seus produtos. 
Esta distinção encontra as suas bases no fato de êsses comerciantes não 
possuírem transporte próprio, através dos quais pudessem realizar 
compras diretas como fretes de retôrno. Mas também acresce o fato da 
existência de firmas especializadas e que vendem artigos mais caros e de 
melhor qualidade, gerando, em alguns casos, certas particularidades 
quanto ao modo de abastecimento. 

Conhecidas as diferenças existentes entre o comércio colonial e o 
comércio exclusivamente distribuidor, entre as quais a heterogeneidade 
dêste último, selecionou-se alguns produtos ou grupo de produtos que 
foram os mais freqüentemente encontrados nos diversos estabeleci­
mentos entrevistados, mas também aquêles de certa raridade ou espe­
cificidade. Como no caso do comércio colonial, a análise do modo de 
abastecimento do comércio exclusivamente distribuidor vai obdecer ao 
tratamento segundo a mercadoria. 

Foram selecionados os seguintes produtos ou grupo de produtos: 
utilidades domésticas; material elétrico e de construção; eletrodomés­
ticos; confecções, tecidos, calçados e artigos de armarinho; peças e aces­
sórios para veículos; produtos farmacêuticos; artigos de relojoaria, joa­
lheria e artigos para presentes; gasolina e lubrificantes; gás em bujão; 
bebidas e cigarros. 
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1) O abastecimento em utilidades domésticas. 

Um total de 24 firmas (37% do total das firmas entrevistadas) de­
clararam vender utilidades domésticas. Essas firmas forneceram 103 
indicações sôbre o modo como faziam a renovação de seus estoques. 

De um modo geral, predomina largamente o abastecimento feito 
através de viajantes de fábricas, os quais responderam por 82,5% do total 
das informações. As compras efetuadas diretamente em centros extra­
-regionais representavam apenas 10,6% do total, vindo a seguir os via­
jantes de filiais de fábricas com 3,8%. Em relação aos centros abaste­
cedores, São Paulo respondia por 37,9% da renovação do estoque, Curitiba 
por 19,4% e Pôrto Alegre por 16,5%, vindo, a seguir, outros centros com 
pequena participação individual: Campinas (5,8%), Caxias do Sul 
(4,8%), Campo Largo (3,8%) e o Rio de Janeiro (2,9%), além de outros 
localizados, em sua maioria, no Sul do país. 

2) O abastecimento em material elétrico e de construção. 

Vinte e duas firmas (34% do total) declaram vender êstes dois 
grupos de produtos, fornecendo 65 indicações sôbre a renovação de seus 
estoques. 



Novamente aparece, sendo através dos viajantes de fábrica, o modo 
dominante de abastecimento dos comerciantes nesses produtos, corres­
pendendo a 72% do total de informações. As outras três formas, compras 
diretas (carta, telefone ou pessoalmente), viajantes de atacadistas e 
viajante de filiais de fábrica, representavam, respectivamente, 12,9% e 
6% do total. 

O principal centro abastecedor é São Paulo, responde por 42% da 
renovação do estoque, quase que totalmente através de viajantes de suas 
fábricas. Pôrto Alegre e Curitiba lhe seguem com 20% e 18%, respecti­
vamente, sendo que a primeira bàsicamente através de viajantes de 
suas fábricas. Em relação a Curitiba não há um modo predominante, 
sendo tão freqüente a atuação de viajantes de atacadistas ou de filiais 
de fábricas, como as compras feitas diretamente, por carta ou pessoal­
mente. O fato importante é que Curitiba, ao contrário dos dois primei­
ros centros, possui fraquíssima atuação no abastecimento através de 
viajantes de suas fábricas. 

Cabe ressaltar o fato de haver firmas do "interior" do Sudoeste que 
se abastecem, em parte, em firmas de Pato Branco ou Francisco Beltrão 
- incluindo mesmo o abastecimento em atacadistas expedidores-distri­
buidores - de modo que êsses centros concorrem com viajantes extra­
-regionais. Esta oportunidade existe para as firmas dessas duas cidades 
sudoestinas, porque elas revendem para pequenos varejistas que, com­
prando apenas poucas quantidades, não motivam incursões freqüentes 
de viajantes extra-regionais. Deslocam-se, então, êsses pequenos vare­
jistas até essas duas cidades, onde realizam suas compras. 

3) o abastecimento em eletrodomésticos. 

Dezessete firmas (26% do total) informaram vender êstes artigos, 
fornecendo 111 indicações. Outra vez, os viajantes de fábricas aparecem 
como o principal modo, através do qual os comerciantes renovam seus 
estoques. Representavam êles 52,2% do total de informações. Seguiam­
se os viajantes de filiais de fábricas com 13,5% e os viajantes de grossis­
tas, no caso representantes, com 10,8% do total. Assim, 2/3 da renovação 
do estoque de eletrodomésticos se faz através das próprias firmas pro­
dutoras, seja direta ou indiretamente. A cidade de São Paulo aparece 
novamente como sendo o principal centro de abastecimento, graças à 
ação de seus viajantes de fábricas. Segue-se Curitiba, cuja atuação se 
faz através de viajantes de filiais de fábricas (Phillips, General Eletric 
etc.), mas também através de uma grande organização comercial da 
capital paranaense, a firma Hermes Macedo, representante de alguns 
eletrodomésticos (Arno e Walita), que envia viajantes ao Sudoeste. 
Êsses dois centros, São Paulo e Curitiba, são responsáveis por 74,3% do 
abastecimento regional em eletrodomésticos. Finalmente em terceiro 
lugar .aparece Pôrto Alegre, através da atuação de viajantes de suas 
fábricas. 

4) O abastecimento em confecções, tecidos, calçados e artigos de 
armarinho. 

De 144 indicações sôbre a renovação de seus estoques, 16 firmas 
revelaram mais uma vez a importância dos viajantes de fábrica, através 
de 80 indicações, ou seja, 55,5% do total. Seguem-se as compras diretas, 
feitas pessoalmente pelos empresários (25%), os viajantes de atacadis­
tas (11,1%), as viajantes de filiais de fábricas (6,0%) e, finalmente, o 
fornecimento direto das matrizes. Mas ao contrário de c:mtros produtos, 
verifica-se uma enorme quantidade de centros que, através de seus via­
jantes de fábricas, mantém ligações de abastecimentb do comércio 
regional nesses artigos em questão. Dêsse modo a participação dos via­
jantes de fábricas de São Paulo e Pôrto Alegre representa, no total dêsse 
modo de renovação de estoque, menos de 25% do total. Seguem-se os 
centros da Zona Colonial Antiga do Rio Grande do Sul com 15,9%, onde 
se destacam Novo Hamburgo e São Leopoldo (calçados) e Caxias do 
Sul (confecção). Ainda com participação saliente, o vale do Itajaí 
responde por 6,2% do total de informações relativas à ação dos via­
jantes de fábricas. Participam ainda outros centros catarinenses e 
paulistas no abastecimento dêsses artigos ao comércio regional. 

Mas a cidade de São Paulo aparece como o principal centro abas­
tecedor no que se refere às compras diretas, com participação de 80% 
do total de compras nesse modo. São Paulo aparece ainda em primeiro 
lugar quanto ao fornecimento dêsses artigos, através de viajantes de 
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atacadistas. Já em relação aos viajantes de filiais de fábricas, Curitiba 
se destaca como sendo o único e exclusivo fornecedor. 

5) O abastecimento em peças e acessórios de veículos. 

Doze firmas informaram, através de 56 indicações, como se abaste­
ciam nesses artigos. Dos modos de renovação de estoque, 46,4% são 
devidos à ação de viajantes de fábricas, secundados pelas compras di­
retas que representam 30,8% das indicações. Tais compras diretas eram 
feitas diretamente às fábricas, através de cartas, por telefone ou pes­
soalmente. Os viajantes de atacadistas e os de filiais de fábricas com­
pletam o esquema de abastecimento, ainda que com pequena participação 
(17,8% e 5,3%, respectivamente). O principal centro abastecedor é São 
Paulo, responsável por 44,6% dos fornecimentos totais. Nos dois prin­
cipais modos de abastecimento sua participação é sempre a maior. for­
necendo 61,5% dos viajantes de fábrica, e 70,5% em relação às compras 
diretas. Curitiba, segundo centro abastecedor, contribui, no entanto, com 
20% dos fornecimentos. Sua atuação, ao contrário de São Paulo, vai 
ser importante através dos viajantes de filiais de fábrica e viajantes de 
seus atacadistas, em relação aos quais contribui com 54%. Além dêsses 
dois centros, os demais têm reduzida participação, como Pôrto Alegre 
(9%), Erechim (3,5%) ou o Rio de Janeiro (1,7%). 

6) O abastecimento em produtos farmacêuticos. 

Seis firmas de distribuição de produtos farmacêuticos declararam 
renovar seus estoques através de 59 indicações. Há uma predominância 
dos viajantes de fábricas (laboratórios), os quais participam em 41% 
do abastecimento; seguem-se os viajantes de filiais de fábricas com 29%, 
as compras efetuadas diretamente (14%), os viajantes de depósitos de 
fábricas (11%) e, finalmente, os viajantes de atacadistas. 

Apesar de marcante dependência às firmas localizadas extra­
-regionalmente, não deixa de ter certa significação o papel exercido por 
Pato Branco e Francisco Beltrão, que possuem os únicos atacadistas 
dêsses produtos na região. Todavia, a participação dêsses atacadistas 
corresponde apenas a 10% do total das indicações obtidas. É Curitiba 
que, graças à presença de filiais e depósitos de laboratórios, se trans­
forma no principal centro abastecedor de produtos farmacêuticos, con­
tribuindo com 34% do total. São Paulo. em função da atuação de seus 
viajantes de laboratórios, responde por 28%, seguindo-se Pôrto Alegre 
com 15%, graças, também, à atuação dos viajantes de seus laboratórios, 
e o Rio de Janeiro com 14%. Como se pode verificar, a dependência 
extra-regional se faz bàsicamente a centros metropolitanos. 

7) O abastecimento em artigos de relojoaria, joalheria e artigos 
para presentes. 

Seis firmas entrevistadas forneceram 56 indicações sôbre a reno­
vação de estoque dêsses artigos. Três formas de abastecimento foram 
encontradas: viajantes de fábricas, viajantes de atacadistas, e viajantes 
de representantes, todos extra-regionais. Das 56 indicações obtidas, 37 
ou 66% revelaram, mais uma vez, a importância dos viajantes de firmas 
industriais extra-regionais. Nessa forma, a cidade de São Paulo par­
ticipava com a metade do fornecimento, correspondendo à têrça parte 
do abastecimento total. Os viajantes de firmas atacadistas, participan­
do com 32% do abastecimento, revelaram uma maior quantidade de 
centros fornecedores. .assim, ainda que nesta modalidade São Paulo 
seja o primeiro centro abastecedor, com 13%, Pôrto Alegre e Rio de 
Janeiro contribuem com 18% (9% cada um). 

No total geral a atuação de São Paulo atinge a 45%, vindo a seguir 
Pôrto Alegre, bastante distanciado, com 11% apenas e o Rio de Janeiro 
com 9%. O restante do abastecimento resulta da participação de nu­
merosos centros dos três estados sulinos, entre êles Caxias do Sul, Curi­
tiba, Blumenau e outros de menor importância. 

8) Abastecimento em gasolina e lubrificantes. 

Cinco firmas forneceram 13 indicações sôbre o abastecimento dêsses 
produtos. Duas formas básicas podem ser encontradas: a compra feita 
diretamente em centros extra-regionais, onde se situam depósitos de 
firmas distribuidoras, e através de viajantes dos depósitos dessas firmas. 
A primeira forma respondia por 62% do abastecimento e a segunda por 
31% do total. 



As duas modalidades revelam que Curitiba é o principal centro 
abastecedor dêsses produtos, graças à presença, na capital paranaense, 
de grandes depósitos de firmas especializadas na distribuição dêsses pro­
dutos: Essa, Shell, Atlantic, Texaco, Ipiranga. A participação de Curiti­
ba atinge a 85% do total, tendo sido secundada por Paranaguá, que 
participa com 15%. Convém observar que a compra direta se faz ex­
clusivamente em relação ao abastecimento em gasolina e óleo, sendo 
realizado pelos caminhões-tanques pertencentes aos proprietários dos 
postos de gasolina, que nas idas a Curitiba, quando viajam então vazios, 
transportam cereais e madeiras para terceiros. Por sua vez, a renovação 
de estoque através de viajantes se relaciona sempre à compra de lubri­
ficantes diversos. Nesse caso Curitiba desempenha, exclusivamente, êsse 
papel de centro abastecedor. 

9) Abastecimento em gás, em bujão. 

Semelhante aos lubrificantes anteriormente analisados, a renovação 
do estoque de gás em bujão é feita exclusivamente em Curitiba. Essa 
renovação se faz sempre através de filiais de firmas extra-estaduais, 
predominando, largamente, o modo de renovação através de viajantes 
de filiais de fábricas, havendo ainda a compra direta feita pessoalmente 
nas mesmas filiais em Curitiba. Embora o transporte possa ser feito 
por companhias transportadoras, existe, no entanto, um sistema de 
transporte semelhante ao da gasolina e óleo. 

os comerciantes, ao renovarem seu estoque, costumam pagar a mo-
• toristas que se dirigem a Curitiba, ou passem pela capital, com seus 
caminhões carregados de madeira ou de outros produtos, para que. na 
volta, tragam o produto já encomendado. Assim, essa mercadoria é 
transportada, em muitos casos, como frete de retôrno :para os proprietá­
rios de caminhões freteiros, que prestam tantos serviços visando ao es­
coamento da produção, como visando ao abastecimento da região em 
produtos industrializados. 

10) O abastecimento em bebidas. 

Em relação ao comércio grossista verifica-se a existência de duas 
menta do comércio grossista separadamente daquele relativo ao comér­
cio varejista. Tal atitude será utilizada também na análise relativa ao 
abastecimento em cigarros. Isto se deve porque apenas para êsses pro­
dutos existem grossistas especializados na sua distribuição, havendo uma 
nítida distinção no modo de abastecimento face àquele dos varejistas. 
Tal atitude não foi utilizada no caso dos produtos farmacêuticos devido 
ao fato de tanto os grossistas como os varejistas estarem majoritària­
mente ligados à mesma forma de renovação do estoque. 

Em relação ao comércio grossista verifica-se a existência de duas 
formas de renovação de estoque: através dos viajantes de fábrica e dos 
depósitos industriais, em segundo lugar. Forma predominante, os via­
jantes de fábrica eram, em 60%, provenientes de Curitiba, onde se 
localizam fábricas de conhecidas emprêsas como a Antárctica, Pepsi­
-Cola, Brahma e Crush. Em relação aos viajantes de depósitos indus­
triais, êstes também se localizavam em Curitiba. No total geral Curitiba 
contribuía com 71% do abastecimento do comércio grossista. 

Em relação ao comércio varejista, apenas 2 estabelecimentos foram 
entrevistados. Trata-se de produtos encontrados num número enorme 
de unidades varejistas, que devem apresentar formas semelhantes de 
renovação de estoque. Assim, todos êles estão sob a influência de um 
atacadista regional especializado ou não, situado em Pato Branco, Fran­
cisco Beltrão, Coronel Vivida, Santo Antônio do Sudoeste e em outros 
centros, que lhes abastecem em :produtos das marcas Antárctica, Brahma, 
Coca-Cola, mas também de produtos de marcas gaúchas (Serramalte 
e Polar) . Mas êsses varejistas constituem também o campo de ação 
de viajantes de atacadistas, viajantes de fábricas e ambulantes de fá­
bricas regionais, que lhes vendem outras bebidas alcoólicas (licores, vi­
nhos, compostos etc.) e refrigerantes. No primeiro caso, trata-se sempre 
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de viajantes de firmas extra-regionais de Cascavel, Erechim, Bento 
Gonçalves, Maringá e Ponta Grossa. Destaca-se a cidade de Cascavel 
graças à atuação dos viajantes de seus atacadistas que vendem uma: 
gama enorme de bebidas, para varejistas urbanos ou localizados no mun­
do rural. Trata-se de grandes firmas atacadistas como a J. Mendes, Ca­
sas São Luís ou Armazéns Catarinenses que aí se localizam. 



ESQUEMA DE ABASTECIMENTO DO COMERCIANTE EXCLUSIVAMENTE DISTRIBUIDOR EM: 
GASOLINA E LUBRIFICANTES (GA e LU), GÁS ENGARRAFADO ( G J, PEÇAS E , 
ACESSÓRIOS PARA VEkJULOS ( PA c J E ARTIGOS DE 
RELOJOARIA E JOALHERIA (ARE). 
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As outras duas formas, se bem que menos importantes para o 
abastecimento, revelam fatos interessantes. Assim, pequenas fábricas 
regionais e extra-regionais tentam colocar seus produtos no mercado 
consumidor local, quer através de viajantes, quando se trata de fábricas 
extra-regionais, quer através de vendas ambulantes sem pedidos prévios, 
quando se trata de fábricas regionais. Mas, como já se referiu, os fa­
bricantes regionais para escoarem seus produtos (licores, compostos, re­
frigerantes), que sofrem forte concorrência entre aquêles vendidos pelos 
viajantes de atacadistas ou de fábricas extra-regionais, distribuem tam­
bém produtos de marcas nacionais. 

11) Abastecimento em cigarros. 

Possui o Sudoeste paranaense dois depósitos de vendas de cigarros 
pertencentes a firmas industriais. Um situa-se em Pato Branco (Cia. de 
Fumos Santa cruz) e outro em Francisco Beltrão (Cia. de Cigarros Souza 
Cruz), que são abastecidos, respectivamente, pelas fábricas localizadas 
em Santa Cruz do Sul, e pelo depósito localizado em Curitiba. Como 
essas duas firmas possuem um sistema em que cada depósito dispõe de 
uma área definida de distribuição, verifica-se que todos os varejistas 
da região são abastecidos por êsses depósitos, que realizam vendas am­
bulantes pela região. Mesmo assim, os varejistas da região são abas­
tecidos por depósitos localizados extra-regionalmente, sem que, no 
entanto, essa concorrência seja marcante, dada a preferência pelos 
produtos das duas citadas marcas, distribuídas a partir de depósitos re­
gionais. Assinala-se, apenas, o abastecimento em cigarros a partir de 
depósitos localizados em União da Vitória (Sudan) , Cascavel (Brastoba 
e Caruso) e Umuarama (Manufatura Sul-Americana). 

Reunindo-se todos os dados obtidos ou, sejam, 633 indicações sôbre 
o abastecimento de 65 firmas exclusivamente distribuidoras em 11 dife­
rentes produtos, importantes considerações podem ser obtidas. 

Um primeiro aspecto final sôbre o abastecimento do comércio ex­
clusivamente distribuidor diz respeito à participação percentual dos 
modos de renovação do estoque e em relação aos produtos analisados. 

Se para o comércio colonial as compras efetuadas diretamente, bà­
sicamente nos centros extra-regionais, constituem um modo muito im­
portante de renovação do estoque, o mesmo não ocorre com o comércio 
exclusivamente distribuidor. Êste terá a renovação de seu estoque ligado 
maciçamente à ação de viajantes de fábricas. Assim, analisando-se o 
Gráfico n.0 5 nota-se claramente a importância dêsse modo de re­
novação do estoque, que representa 57% do total das formas de abasteci­
mento. Mesmo levando-se em conta a preponderância dêsse modo, 
verifica-se que há um maior número de modalidades de renovação do 
estoque, se compararmos àquele do comércio colonial. Isto é, na verdade, 
mais um reflexo da diversidade que caracteriza o comércio exclusivamen­
te distribuidor, em oposição à homogeneidade do comércio colonial. As 
demais formas assinaladas contam com participação bem reduzida, va­
riando de 17% para as compras diretas, até menos de 1% para as vendas 
ambulantes de fábricas. 

Relacionando-se as modalidades de renovação do estoque com os 11 
produtos indicados, outras observações pedem ser tomadas. Assim, os 
viajantes de fábricas possuem forte atuação, graças à grande participa­
ção no abastecimento em utilidades domésticas, eletrodomésticos, con­
fecções, tecidos, calçados e armarinhos. Também os setores de material 
de construção e material elétrico, peças e acessórios para veículos, pro­
dutos farmacêuticos e artigos de relojoaria, joalheria e presentes, têm 
nos viajantes de fábricas os principais fornecedores. As compras diretas 
se processam em relação a nove produtos, mas com participação mínima, 
sendo mais expressiva aquelas relacionadas às confecções, tecidos, cal­
çados e armarinhos. No mais, são compras feitas para certos tipos de 
artigos, cujo fornecedor, quase sempre o fabricante, não mantém viajan­
tes pela região e que, ao mesmo tempo, já possuem um consumo razoá-
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vel no Sudoeste. O abastecimento feito diretamente pela matriz, pouco 
expressivo no conjunto, revela para que tipos de artigos existem filiais 
varejistas na região: utilidades domésticas, confecções, tecidos, calçados 
e armarinhos, e cigarros. É interessante ressaltar, enfim, o fato de 
existirem viajantes de depósito atacadista e ambulante de fâbrica apenas 
para dois produtos: o primeiro para lubrificantes e o segundo para 
bebidas. 

Se em relação ao comércio colonial, o esquema de abastecimento 
pode ser relativamente simples, ainda que oito produtos industrializados 
fôssem considerados, o mesmo não vai ocorrer com o comércio exclusi­
vamente distribuidor. É bom lembrarmos, novamente, que o principal 
ponto de diferenciação entre êstes dois grandes tipos de comerciantes 
consiste justamente na homogeneidade do primeiro e na heterogenei­
dade do segundo. É em função dessa heterogeneidade, que pelo menos 
quatro esquemas básicos de abastecimento vão aparecer. 

O primeiro esquema diz respeito à renovação do estoque em gasolina 
e lubrificantes, gás em bujão, peças e acessórios para veículos, artigos 
de relojoaria, joalheria e para presentes. O que caracteriza bàsicamente 
êste esquema é a ausência, por completo, de um intermediário com 
função de distribuidor regional. São então distribuidores locais agindo 
unicamente como varejistas, que são abastecidos diretamente pelo 
mundo extra-regional. A diferença existente no abastecimento dêsses 
produtos vai existir apenas quanto ao tipo de fornecedor extra-regional, 
como se pode observar no Gráfico n.o 6. 

Já o segundo esquema vai indicar o esfôrço de uma função regional. 
Assim, êste modêlo que se refere ao abastecimento em confecções, te­
cidos, calçados e armarinhos, de um lado, material de construção e ma­
terial elétrico, de outro, e também utilidades domésticas, mostra que 
local e regionalmente podem coexistir comerciantes que atuam simul­
tâneamente no varejo e no atacado. 

Examinando-se o Gráfico n.0 7 sente-se logo uma maior com­
plexidade nos canais de comercialização que ligam os fornecedores extra­
-regionais com os dois tipos de intermediârios locais e regionais, e êste 
com os consumidores finais. Mas, ainda que haja um maior número de 
ligações entre os diversos intermediârios e os consumidores finais, fica 
patente o fato de que o distribuidor atacadista-varejista não é senão 
um varejista que atua localmente e apenas tenta se destacar como um 
atacadista pode ser vista no Grâfico em foco: embora revelando para 
atacadista pode ser vista no Grâfico em foco: embora revendendo para 
o distribuidor varejista, êste último é também atingido pelos mesmos 
tipos de fornecedores extra-regionais, que abastecem o distribuidor ata­
cadista-varejista. 

O terceiro esquema, em linhas gerais, não difere do anterior. Assim, 
o intermediário que acumula funções de varejista e atacadista, não 
possui realmente uma atuação regional típica, jâ que o seu cliente va­
rejista é também alvo da atuação de vários fornecedores extra-regionais 
que o atendem. ~ste modêlo, que diz respeito à renovação do estoque 
em eletrodomésticos, só demonstra, na verdade, . maior fôrça regio­
nal, quando aparece um nôvo tipo de intermediário, o representante. 
Ainda assim não há, na região, um representante que dedique única e 
exclusivamente suas atividades às representações. O normal é encon­
trar-se comerciantes atacadistas-varejistas que acumulem uma função 
de representante para tipos específicos de eletrodomésticos. Mas o 
simples fato de haver representações que comandem a renovação de esto­
que de certos eletrodomésticos pela região, revela que a região começa a 
se afirmar comercialmente, tentando se libertar da excessiva dependên-
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cia dos fornecedores extra-regionais. :J!:ste fato é mais significativo se 
nos lembrarmos que êsses artigos são produtos de consumo mais raro 
no meio de uma população maciçamente ruralizada e, mais ainda, por 
ser uma área de ocupação recente, onde só agora os centros urbanos 
começam a constituir um mercado consumidor razoável, ao qual, bàsi­
camente, se destinam os eletrodomésticos. 

O último esquema vem demonstrar a verdadeira ação regional, o 
que pode ser observado no Gráfico n.0 9, que se refere à renovação 
do estoque em cigarros, produtos farmacêuticos e bebidas. Pode-se afir­
mar, com segurança, que é, na verdade, para êstes produtos que o co­
mércio regional adquire, pela primeira vez, uma função de estocagem 
de produtos industrializados, que serão negociados no atacado. É, ainda, 
porém, uma atuação reduzida, já que entre os 11 grupos de produtos 
analisados, só três dão margem a essa função. As diferenças que podem 
existir serão quanto ao tipo de intermediário, com funções regionais e 
quanto ao tipo de fornecedores extra-regionais. Quanto aos regionais, 
como mostra o gráfico, para a distribuição de cigarros, é o depósito de 
vendas do próprio fabricante que promove os fornecimentos. Para os 
produtos farmacêuticos, é o distribuidor atacadista independente, e por 
isso mesmo favorecendo a atuação de fornecedores extra-regionais que 
também atingem o distribuidor varejista. Já para as bebidas, além do 
distribuidor atacadista, cujo procedimento, semelhante ao anterior, dá 
margem aos fornecimentos extra-regionais diretos ao varejista, surge a 
participação do pequeno fabricante, através de vendas ambulantes. 

Concluindo, êstes quatro esquemas revelam a fraqueza das cidades 
regionais no que se refere à distribuição grossista. Como as cidades e a 
região surgiram recentemente, numa época de maiores facilidades de 
comunicações, e onde se verifica uma simplificação na distribuição de 
produtos industrializados, não possuindo ainda um mercado consumidor 
mais expressivo, a função grossista acha-se reduzida a poucos centros 
e relacionada a alguns produtos de consumo freqüente. Essa fraqueza 

. regional da função grossista relaciona-se, portanto, ao caráter recente 
da ocupação do Sudoeste paranaense, que nunca possuiu essa função 
em escala apreciável, no que se refere ao comércio exclusivamente distri­
buidor,* mas também se explica pela posição geográfica da região, ex­
cêntrica dentro do Paraná, e pela presença de um mercado consumidor 
medíocre para o comércio grossista. 

Para uma melhor compreensão dêstes mecanismos de renovação do 
estoque é preciso que se faça então uma apreciação dos centros extra­
-regionais, os quais são os grandes abastecedores do Sudoeste paranaense. 

C) o Papel dos Centros Extra-Regionais 

A presente análise baseia-se em dois quadros anexos referentes res­
pectivamente, aos centros abastecedores, aos modos de renovação do 'esto­

. que dos comerciantes atacadistas expedidores-distribuidores e dos co­
merciantes exclusivamente distribuidores. 

Em relação ao comerciante expedidor-distribuidor obteve-se um total 
de 356 indicações sôbre seu abastecimento. Dêste total, 345, ou seja 
97%, revelaram a atuação dos três estados do Sul do país (Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul) e do estado de São Paulo. Os 3% restan­
tes correspondiam à participação da Guanabara, Minas Gerais e estado 
do Rio de Janeiro. Pode-se verificar pelo Quadro Anexo n.o 5, que o 
Paraná se apresenta como o primeiro estado abastecedor com 124 indi­
cações ou 35% do total, seguindo-se São Paulo com 24%, Rio Grande 
do Sul com 22% e Santa Catarina com 16%. 
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* O Sudoeste paranaense não conta com atacadistas não especializados que distribuem 
uma gama muito variada de artigos, como existem em outros centros como Cascavel, 
cidade de área nova, mas com excelente posição geográfica. 
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Em relação ao comerciante exclusivamente distribuidor, de um total 
de 633 indicações, 596, ou 95%, correspondiam à atuação dos três esta. 
dos do extremo Sul, juntamente com o estado de São Paulo. Os 5% 
restantes indicavam a participação da Guanabara ( 3%), do estado do 
Rio de Janeiro e de Pernambuco. Pelo Quadro Anexo n.o 6, pode·se ve~ 
rificar que o estado de São Paulo é o principal fornecedor com 238 in­
dicações, ou 38%, vindo em seguida o Paraná com 29%, o Rio Grande 
do Sul com 21% e Santa Catarina com 7%. 

Pelo que se pode observar, no que diz respeito ao abastecimento, 
embora com características diversas, êstes dois tipos de comerciantes 
vão depender da ação básica dos fornecimentos dos quatro estados as~ 
sinalados. Mas como êsses dois tipos de comerciantes são diferentes, é 
necessário que se procure entender o modo como cada área ou centro 
extra-regional atua em função de cada um dêsses tipos de comerciantes. 

a) A atuação sôbre o comércio colonial 

Necessitando de artigos de consumo freqüente no mundo rural, com 
o qual se liga intimamente, os tipos de mercadorias básicas ao seu es­
toque vão ser os responsáveis pela qualificação dos centros fornecedores 
que o abastece. Sendo assim, é preciso que, ao examinar o Quadro ane­
{xo n.o 5, procure se atentar não só para o número de centros e o número 
de indicações, como também para os modos de renovação do estoque 
indicados para cada centro, relacionando-os com os artigos adquiridos 
nesses locais. 
1 

Em primeiro lugar é preciso que se diferencie os estados quanto ao 
,número de centros fornecedores. Se o Paraná, que é o principal estado 
abastecedor, contribui com 10 centros fornecedores, São Paulo, o segun­
do, apresenta-se com 5 centros. O Rio Grande do Sul contribui com 17 
centros e Santa Catarina também com 17 centros. Nos três estados 
restantes apenas um centro é indicado. Analisando-se os 4 primeiros, 
que juntos são responsáveis pela quase totalidade dos fornecimentos, 
São Paulo e Paraná possuem um comportamento antagônico em rela­
ção ao Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Assim, a capital paulista 
é responsável por 82 das 86 indicações, ou sejam 95% dos fornecimentos 
estaduais. Em relação ao Paraná, Curitiba contribui com 60% dos for­
necimentos. Em compensação, no Rio Grande do Sul, o principal for· 
necedor, Pôrto Alegre, participa com 41% e, em Santa Catarina, Blume­
nau apenas com 30%. Enquanto São Paulo e Curitiba respondem pela 
maior parte dos fornecimentos dos respectivos estados, havendo nos 
mesmos poucos outros centros fornecedores, nos dois outros estados há 
uma maior difusão dos fornecimentos pelos numerosos centros indicados 
(ver Mapa n.o 13). · 

A cidade de São Paulo é o maior centro abastecedor do comerciante 
expedidor-distribuidor do Sudoeste paranaense. Para tanto a principal 
causa são as compras feitas diretamente por êsses comerciantes. Assim, 
das 82 indicações de São Paulo, 61, ou 74%, eram compras feitas direta~ 
mente em artigos como açúcar, tecidos, sal e confecções, além de outros. 
Na verdade, São Paulo funciona como um dos dois grandes centros, onde 
o comerciante em aprêço comercializa seus produtos coletados na região 
e se abastece dos· gêneros industrializados de consumo mais intenso pela 
sua clientela. Tal sistema liga-se ao frete de retôrno, já citado anterior~ 
mente. É comum, inclusive, haver inúmeros estabelecimentos nos arre­
dores de São Paulo, ao longo da rodovia que demanda a Curitiba, 
especializados na distribuição dos gêneros mais necessários ao comer. 
ciante, bàsicamente, sal e açúcar. Como São Paulo é o grande comprador 
dos suínos do Sudoeste, é próximo às "mangueiras" que em geral se 
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localizam êstes fornecedores, facilitando ainda mais a compra pelo co­
merciante. Por outro lado, não se verifica grande participação dos via­
jantes das fábricas paulistas, bem como de seus atacadistas. Isto se deve 
não só pelo fato de o comerciante se abastecer diretamente em São Paulo, 
como pelo fato de haver nos outros estados do Sul numerosos centros 
que, como se verá em seguida, ou possuem um tipo de atacado que mais 
se liga às necessidades do mundo colonial, ou possuem pequenas indús­
trias que satisfazem às necessidades do comerciante distribuidor mais 
ligado ao mundo rural. 

Curitiba é o segundo centro mais importante para a renovação do 
estoque do comerciante em pauta. Mas, em relação a São Paulo, há 
diferenças no que diz respeito aos modos de renovação. Assim, das 73 
indicações para Curitiba, as compras feitas diretamente na capital, com 
31 indicações, representavam 42% em relação às demais formas de 
abastecimento. Mas os viajantes de filiais de vendas de fábricas seguem 
de perto, com 36%. Sendo assim, Curitiba é, como São Paulo o outro 
centro, onde o comerciante expedidor-distribuidor procura, ao vender 
produtos agrícolas, abastecer-se também de produtos básicos para o seu 
estoque. E como ocorre em São Paulo, suas compras em Curitiba são 
bàsicamente de artigos mais consumidos pela sua freguesia, os quais 
constituem o seu frete de retôrno. Assim, o açúcar e o sal representam 
71% das compras feitas pelos comerciantes em aprêço. Mas Curitiba 
também vai atuar de um outro modo. Contando com numerosas filiais 
de vendas de fábricas, situadas, em sua maioria, em São Paulo, a capital 
paranaense envia viajantes que, pelos produtos que vendem, conseguem 
satisfazer também às necessidades de renovação de estoque do comer­
ciante expedidor-distribuidor. Responsáveis por esta forma são os pro­
dutos alimentares enlatados, os quais correspondem a 54% dos artigos 
vendidos por êstes viajantes. Trata-se de produtos que levam a marca 
de conhecidas firmas industriais, cujo consumo é reconhecidamente in­
tenso, mesmo entre os prováveis fregueses do comerciante analisado. 

Um aspecto talvez negativo na atuação de ·Curitiba é a fraqueza 
aparente de suas fábricas e atacadistas, cujos viajantes pouco participam 
na renovação do estoque do comércio colonial. Era de se supor que uma 
região como o Sudoeste paranaense, quase totalmente isenta de função 
atacadista armazenadora de distribuição, levasse o comércio colonial a 
encontrar na capital e maior centro urbano do estado a sua fonte de 
abastecimento. Mas o que se vê é a capital paranaense ter uma fraquís­
sima atuação no que concerne às vendas de suas próprias fábricas, bem 
como a de seus atacadistas. Em parte, o primeiro caso pode ser expli­
cado por ser Curitiba industrialmente mais voltada ao setor madeireiro. 
Mal tal fato deve-se justamente às compras diretas obrigatôriamente 
feitas pelos expedidores, bem como pelas próprias filiais de vendas. 
Assim, Curitiba não precisa atuar através de viajantes sôbre o comércio 
colonial, já que êle obrigatôriamente tende a se deslocar até ela para a 
comercialização dos seus produtos. 

Tanto São Paulo como Curitiba têm, por serem pontos principais 
de comercialização dos produtos agrícolas do Sudoeste, uma mesma 
grande atuação sôbre o comércio colonial. Basta dizer que das 115 
compras feitas diretamente nos centros abastecedores, 80% foram feitas 
nestas duas capitais. Juntando-se a isto o fato de São Paulo e Curitiba 
juntas corres ponderem a 44% do abastecimento do comércio colonial, 
pode-se concluir que os outros 47 centros espalhados pelos estados indi­
cados terão que optar por outras formas para atingir comercialmente 
a região. É então que vamos sentir a ação dos viajantes atacadistas e 
de fábricas sôbre o comércio colonial. 
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A terceira área mais importante para o abastecimento dêste comércio 
é o conjunto de centros que constituem o Vale do Itajaí e a Zona de 
Joinville. São oito centros que, com 42 indicações, representam 75% 
dos fornecimentos de Santa Catarina, embora 12% em relação ao total. 
Pois bem, destas 42 indicações, 93% correspondem à ação de viajantes 
de fábricas situadas em Blumenau, Brusque, Gaspar, Joinville, Jaraguá 
do Sul, Rio do Sul ou Timbó. Os tipos de artigos que vendem também são 
aquêles que os façam escapar à maciça concorrência de São Paulo ou 
Curitiba, tais como confecções e tecidos. Aliás, 66% dos artigos vendidos 
por êsses viajantes eram confecções. 

A quarta área destaca-se por ser o conjunto de centros localizados 
na chamada Zona Colonial Antiga, no Rio Grande do Sul, a qual, em­
bora representando 10% dos fornecimentos totais correspondia a 43% do 
estado. De um modo mais intenso, os 10 centros que se situam nesta 
área atingiam em 100% o Sudoeste paranaense, através de viajantes de 
fábricas aí localizadas. Se na área anterior os produtos básicos vendi­
dos pelos viajantes eram as confecções, nesta são os calçados, correspon­
dendo a 65%, e as ferragens com 32%, os artigos pelos quais as fábricas 
de Nôvo Hamburgo, Estrêla, Caxias do Sul, São Leopoldo ou Taquara, 
conseguem atuar sôbre a região. 

A quinta área mais importante compreende Pôrto Alegre e a vizinha 
Canoas, com 33 indicações, correspondendo 9% dos fornecimentos 
totais ao Sudoeste, mas 42% em relação ao Rio Grande do Sul. Embora 
Pôrto Alegre seja, em menor escala, um centro de comercialização de 
produtos agrícolas, o modo básico pelo qual sua atuação se revelará será 
através dos viajantes de fábricas. Participando com 66%, são êles que 
demonstrarão o tipo de atuação da capital gaúcha em relação ao co­
mércio colonial do Sudoeste. E mesmo sendo uma metrópole regional 
como Curitiba, sua atuação ainda será marcada, como as duas áreas 
citadas anteriormente, pelo fornecimento de um tipo de produto que 
favoreça sua posição ante à concorrência de São Paulo e Curitiba. 
Assim, são as ferragens, nas quais incluem grande quantidade de ma­
terial agrícola, que promovem a ação de Pôrto Alegre. Cêrca de 86% 
dos viajantes de fábricas de Pôrto Alegre dirigem-se ao comércio colonial 
do Sudoeste para vender ferragens. 

Ponta Grossa vem a ser o sexto centro maior abastecedor do comér­
cio colonial. Mas, ao contrário de tôdas as áreas e centros até agora 
analisados, sua participação dependerá de uma outra forma de atuação. 
Trata-se, então, de uma forma que, embora possa ser encontrada tam­
bém em outros centros como Cascavel, Maringá, Joaçaba, Chapecó ou 
Erechim, vai ser mais característica dêste centro regional paranaense. 
É então, através de viajantes de atacadistas, que Ponta Grossa e outros 
centros em menor escala conseguem atingir o comércio colonial. Para 
tanto, êles respondem por 57% da atuação de Ponta Grossa e 100% para 
muitos dos outros centros que não dispõem de uma atividade fabril 
importante que os façam atuar como as demais áreas já citadas. 

b) A atuação sôbre o comércio exclusivamente distribuidor 

Dispondo de uma complexidade maior que o comércio colonial, em 
função de suas características heterogêneas, no que concerne, principal­
mente, aos tipos de produtos que distribui, o comércio exclusivamente 
distribuidor do Sudoeste vai depender do mundo extra-regional de um 
modo bem distinto. Mais uma vez é preciso que, ao apreciar o Quadro 
Anexo n.o 6, procure-se atentar não só para o número de centros e o 
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número de indicações, como também para os modos de renovação do 
estoque indicados para cada centro ou área, relacionando-os com os ar-
tigos adquiridos nestes locais. , 

Diferenciando-se os estados quanto ao número de centros fornece­
dores, São Paulo, o mais importante estado fornecedor, segundo as res­
postas obtidas, apresenta-se com 12 centros. O Paraná, segundo em 
importância, com 14 centros, é seguido pelo Rio Grande do Sul, com 
13 centros, e por Santa Catarina, com 19 centros. Os três restantes 
contam apenas com 1 centro cada um. Assim, semelhante ao fato que 
ocorre com o comércio colonial, conforme o estado se apresente menos 
importante para o abastecimento do Sudoeste, maior será a quantidade 
de centros fornecedores. É claro que aí estão excluídos Guanabara, o 
estado do Rio de Janeiro e Pernambuco, êstes dois últimos com mínima 
expressão. 

Um fato importante, já com relação ao abastecimento do comércio 
colonial e que agora é muito mais expressivo, é a concentração para 
cada estado, dos fornecimentos em determinadas áreas ou centros. Assim, 
das 238 indicações para o estado de São Paulo, a área metropolitana da 
capital contribui com 223, ou sejam 94% dos fornecimentos estaduais. 
No Paraná, onde se obteve 182 indicações sôbre a .renovação do estoque 
dos produtos analisados, o mesmo fato se repete. Curitiba, com 139 in­
dicações, contribui com 76%. No Rio Grande do Sul, duas áreas se sa­
lientam: Pôrto Alegre, com 79 indicações e a Zona Colonial Antiga, 
com 41, participam, respectivamente, com 61% e 32%. Finalmente, em 
Santa Catarina, o Vale do Itajaí e a Zona de Joinville correspondem a 
76% da atuação estadual. São êstes centros e áreas que analisaremos 
agora, juntamente com a Guanabara, onde a cidade do Rio de Janeiro 
surge como o sexto centro fornecedor, apesar de representar apenas 3% 
da ação do mundo extra-regional sôbre o comércio exclusivamente dis­
tribuidor do Sudoeste. 

São Paulo e sua área metropolitana, como em relação ao comércio 
colonial, são os principais fornecedores dêste segundo grupo de comer­
ciantes. Sua atuação, no entanto, é ainda mais forte, já que para o 
primeiro representa 23%, e para o comércio exclusivamente distribui­
dor, 35% de todos os fornecimentos extra-regionais. Examinando-se o 
Mapa n.o 14, vê-se que a atuação de São Paulo, juntamente com São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Guarulhos, é bàsicamente 
feita através de viajantes de suas fábricas. Dêste modo, 65% da ação 
desta área é feita através de viajantes de firmas industriais produtoras 
de eletrodomésticos, utilidades domésticas, material de construção e elé­
trico, artigos de relojoaria, confecções, tecidos, calçados e armarinhos, e 
peças e acessórios para veículos. É assim uma atuação, ao mesmo tempo, 
forte e amplamente diversíficada, o que seria de se esperar, já que é esta 
a área que concentra a ma~s importante atividade fabril produtora de 
bens de consumo para o pais. 

Curitiba é o segundo mais importante fornecedor, mantendo, no 
entanto, quase a mesma participação em relação ao abastecimento do 
comércio colonial, ou seja 22% dos fornecimentos extra-regionais. Po­
rém, diferente de São Paulo, que muda de atuação conforme o tipo de 
comércio, Curitiba reforça sua participação através dos maiores forneci­
mentos dos viajantes de filiais de vendas de fábricas. Na verdade, esta 
atuação vem demonstrar, realmente, a ação de uma metrópole regional 
sôbre sua área de influência. Assim, as principais firmas industriais 
paulistas mantêm na capital paranaense filiais de vendas de seus produ­
tos, cuja área de atuação cobre, em linhas gerais, todo o espaço corres­
pondente à sua área de influência como metrópole regional. Como os 
viajantes das fábricas de São Paulo, os viajantes das filiais de vendas de 
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fábricas vendem, a partir de Curitiba, tôda uma diversificada quanti­
dade de artigos, principalmente de eletrodomésticos, produtos farma­
cêuticos, confecções, tecidos, calçados e artigos de armarinho. Comple­
mentando êste modo de ação, viajantes de fábricas da própria capital 
estadual também respondem por uma considerável participação. Mas, 
nesta situação, observa-se um caso que aliás vai ser comum aos demais 
centros e áreas fornecedoras, ou seja a procura de um produto que 
escape à concorrência das fábricas paulistas e de suas filiais de vendas 
em Curitiba. Cêrca de 55% dos viajantes das fábricas da capital para­
naense vão ao Sudoeste vender utilidades domésticas, na sua maior 
parte constituídas de móveis e outros artigos manufaturados a partir 
da transformação industrial da madeira, setor que caracteriza a ativi­
dade industrial de Curitiba. 

Ainda um outro modo de atuação da capital paranaense, embora 
não incluído no Mapa n.0 14, destaca a ação de Curitiba. São as com­
pras feitas diretamente neste centro. Mas, é bom que se frise, a compra 
direta indicada no Quadro Anexo n.0 6 não tem semelhança com a com­
pra direta em relação ao comércio colonial. O comerciante, exclusiva­
mente distribuidor, compra diretamente na capital paranaense, através 
de pedidos feitos por carta, telefone, ou mesmo pessoalmente, mas, no 
caso, por uma obrigatoriedade imposta pelas firmas fornecedoras. Tra­
ta-se, então, de certos produtos, cuja renovação do estoque implica em 
contatos diretos com os fornecedores. Tal é o caso de produtos, como 
gasolina e lubrificantes, em que Curitiba possui os depósitos de vendas 
das grandes firmas distribuidoras, com sede no Rio ou em São Paulo. 
o mesmo fato pode ocorrer ainda com outros artigos de consumo mais 
raro ou de menor difusão pelo mercado regional, cujos distribuidores em 
Curitiba, ao invés de manterem viajantes, impõem a ida pessoal à sua 
firma para renovação do estoque. 

o terceiro centro mais importante para os fornecimentos ao comér­
cio exclusivamente distribuidor é Pôrto Alegre. Se em relação ao comér­
cio colonial sua posição era inferior, participando com 10% dos totais, 
agora atinge a 12%. O seu modo de atuação permanece bàsicamente o 
mesmo, ou seja, através dos viajantes de suas fábricas. No entanto, o 
que se observa é uma maior participação dêsses viajantes na ação desta 
capital. Se para o comércio colonial êles representam 64% da ação de 
Pôrto Alegre, para o segundo grupo de comerciantes atingem a 84%. 
o importante para a atuação de Pôrto Alegre é, no entanto, o fato de 
contar já com uma forte e diversificada atividade industrial, que faz 
com que, de certo modo e muito relativamente, possa fazer frente à 
acirrada concorrência de Curitiba e São Paulo. Mas, mesmo assim, já se 
observa uma concentração na distribuição de certos produtos. É, na 
verdade, o início de uma opção que, em função da concorrência comer­
cial dos dois principais abastecedores, os fornecedores dos demais cen­
tros acabam aceitando. Sendo assim, 48% dos viajantes das fábricas 
de Pôrto Alegre vão ao Sudoeste paranaense vender confecções, tecidos, 
calçados, artigos de armarinho e utilidades domésticas. 

A quarta área abastecedora, a Zona Colonial Antiga do Rio Grande 
do Sul, vê diminuir sua atuação. Se, para o comércio colonial, conseguia 
participar com 10% dos fornecimentos totais, agora atinge apenas 6%. 
É muito fácil de se compreender esta diminuição, pois, se para o comér­
cio colonial, necessitado de bens de consumo destinados à sua clientela 
rural, os fabricantes desta área já tinham uma atuação reduzida, mesmo 
levando-se em conta que procuravam vender artigos que fôssemos mais 
necessários ao mundo colonial, para o comércio exclusivamente distri­
buidor esta opção torna-se ainda mais difícil. Êste, que necessita de 
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artigos de consumo mais raro, pela própria concorrência regional com 
o comércio colonial, torna-se assim um campo de difícil penetração para 
êstes tipos de fornecedores. Vão ter que, ou vender para os comerciantes 
pequenos distribuidores, ou então optar pela venda de produtos de 
acabamento mais refinado, dentro de sua especialização. É, dêste modo, 
que, mesmo com reduzida penetração, os viajantes da zona Colonial 
Antiga atingem o Sudoeste, vendendo em 56%, confecções, calçados, 
tecidos e artigos de armarinho. 

A quinta área fornecedora é o Vale do Itajaí e a Zona de Joinville. 
Do mesmo modo que a anterior, sua participação cai de 12% para 6%, 
em relação aos dois grupos de comerciantes do Sudoeste. Mas, como a 
outra, sua atuação permanece bàsicamente sendo feita através de via­
jantes de suas fábricas, os quais agora atingem a 94% dos seus forneci­
mentos. Um fato importante a se notar, contudo, é o comportamento 

·diferente da Zona Colonial Antiga, no que diz respeito aos artigos vendi­
dos pelos viajantes de suas fábricas. Não há, como a anterior, uma 
opção obrigatória para a venda de certos produtos. Esta quinta área, que 
participa com apenas 6% dos fornecimentos extra-regionais, consegue 
penetrar no Sudoeste, distribuindo pelo menos 7 tipos de artigos dife­
rentes. Levando-se ainda em conta a proximidade de Curitiba, é mais 
relevante o fato de que os viajantes das fábricas desta área vendam arti­
gos como eletrodomésticos (29%), confecções, tecidos, calçados e arti­
gos de armarinho (18%), peças e acessórios para veículos, produtos 
farmacêuticos, utilidades domésticas e artigos de relojoaria. 

O sexto grande fornecedor do comércio exclusivamente distribuidor 
do Sudoeste é o Rio de Janeiro. Ao contrário do que ocorre com o comér­
cio colonial, em que sua participação é mínima, o Rio de Janeiro mani­
festa agora sua atuação, através dos viajantes de algumas de suas gran­
des fábricas. l!:stes representam 53% da ação desta metrópole nacional. 
Representando no conjunto apenas 3% da atuação do mundo extra-re­
gional, o Rio consegue apenas atuar por intermédio de algumas de suas 
indústrias, cujos produtos são de alcance nacional e que não sofrem 
concorrência por parte de São Paulo. São, em geral, os grandes Labo­
ratórios farmacêuticos e as firmas produtoras de utilidades domésticas, 
que representam cêrca de 70% das vendas dos seus viajantes de fábricas. 

Um último aspecto a considerar é a modificação surgida com rela­
ção aos centros com pequena participação. Observando-se os Mapas 
n.o 13 e n.o 14, pode-se comparar o comportamento dêstes centros nos 
quatro estados fornecedores mais importantes. Tanto em relação ao 
comércio colonial, como ao comércio exclusivamente distribuidor, a for­
ma mais importante de atuação dêstes centros é a dos viajantes de suas 
fábricas. Mas, se em relação ao primeiro grupo de comerciantes, 8 cen­
tros, ou 36% do total dêles, atingiam o Sudoeste desta forma, já para o 
segundo grupo, 22 centros ou 71%, indicavam a mesma forma de atua­
ção. Mesmo constituindo no seu conjunto uma pequena parcela da con­
tribuição do mundo extra-regional ao comércio do Sudoeste paranaen­
se, êstes centros conseguiam, com relação ao abastecimento do comércio 
colonial, uma participação mais diversificada. Assim, além dos 8 cen­
tros que atuavam através dos viajantes de suas fábricas, haviam ainda 6 
centros que agiam bàsicamente através de viajantes de seus atacadistas, 
outros 6 centros, por meio de vendas ambulantes de suas fábricas, e mais 
4 centros, onde a forma predominante era a compra direta. Essa partici­
pação, relativamente equilibrada por parte dos pequenos centros forne­
cedores, pode ser compreendida em função das próprias características 
do setor de distribuição de comércio colonial. Sabendo-se que êsse pro­
cura renovar seus estoques com artigos que sejam de consumo mais 
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freqüente no mundo rural, onde se situa sua clientela, surge aí a opor­
tunidade para que diversos centros situados na periferia consigam atin­
gir a região. É, dêste modo, então, que Cascavel, Guarapuava, Pôrto 
União, Joaçaba, Chapecó, mais próximos, e Maringá, Mafra, Erechim 
Caràzinho, por exemplo, escapando à tremenda concorrência dos princi­
pais fornecedores, conseguem obter alguma influência sôbre o Sudoeste 
paranaense, quer através de seus atacadistas, quer através de suas pe­
quenas fábricas. 

Para o comércio exclusivamente distribuidor, cuja renovação de es­
toque implica na aquisição de produtos de consumo não tão freqüente, 
e sim de maior qualidade, o papel dos pequenos fornecedores não só é 
reduzido, como também as oportunidades se reduzem quanto ao modo 
de atuação na região. O fato mais flagrante é a redução do número de 
centros que atuam através dos viajantes de seus atacadistas, os quais 
agora representam somente 13% dos centros com pequena participação. 
Poucos agora são os centros que conseguem atuar ainda através de via­
jantes de atacadistas e, mesmo assim, suas penetrações pela região 
sempre se farão em busca dos comerciantes pequenos varejistas. Tal é 
o caso de Ponta Grossa, Cascavel, Mafra ou Erechim. Ao contrário, então, 
diante de uma concorrência muito mais intensa, os centros de pequena 
participação vão agir bàsicamente a partir de suas fábricas que, produ­
zindo para o mercado regional, conseguem manter viajantes para alguns 
artigos que possam ser comprados pelos pequenos redistribuidores. É 
expressivo o fato de, pelo menos 11 centros (50%) enviarem viajantes de 
fábricas produtoras de confecções, tecidos, calçados e artigos de ar­
marinho. 

* * * 

A análise das formas de abastecimento do comércio do Sudoeste 
evidenciou a complexidade dos negócios de vendas grossistas e a fra­
queza das cidades regionais, que se destacam, apenas parcialmente, 
pela venda grossista de numerosos produtos baratos aos bodegueiros. 
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Relacionam-se, portanto, ao mecanismo de coleta e expedição dos pro­
dutos agrícolas e pelas vendas de alguns poucos produtos de consumo 
freqüente. As principais cidades do Sudoeste não possuem, portanto, 
expressiva função de distribuição grossista, que é realizada pelos centros 
metropolitanos, São Paulo e Curitiba principalmente. São centros de 
consumo e reexpedição da produção agrícola regional, dotados de indús­
trias, de suas filiais de vendas e de numerosos grossistas que atendem 
ao comércio regional. Muito secundàriamente aparecem numerosos cen­
tros localizados nos três estados sulinos, em regiões coloniais de povoa­
mento mais antigo, onde se desenvolveram certas indústrias que aten­
dem, em parte, às necessidades do comércio do Sudoeste. 

Pato Branco e Francisco Beltrão que se destacam como os principais 
centros grossistas do Sudoeste, vão se destacar mais ainda como centros 
de distribuição varejista numa região que se situa, como um todo, na 
escala final do circuito de distribuição. 

3- ATUAÇÃO DOS CENTROS DA REGIÃO- PATO BRANCO 
E FRANCISCO BELTRÃO * 

Verificada nos tópicos anteriores a importância comercial de Pato 
Branco e de Francisco Beltrão no Sudoeste paranaense, cabe agora di­
ferenciá-los dos demais centros e entre si quanto ao modo de atuação e 
quanto ao alcance de cada um. Esta análise será realizada consideran­
do-se a área de atuação de cada centro, o tipo básico de consumidor e 
as principais mercadorias vendidas. 

Nitidamente diferenciados entre si, o comércio colonial e o comércio 
exclusivamente distribuidor vão provocar um comportamento igualmen­
te distinto na atuação dos diversos centros da região, aqui considerados 
apenas as sedes municipais. 

Apesar da homogeneidade do comércio colonial verifica-se, entre .. 
tanto, três tipos distintos de atuação do ponto de vista espacial no que 
se refere à distribuição de produtos industrializados. Tal distinção foi 
obtida a partir da análise de tôdas as firmas entrevistadas, que venderam 
50% ou mais de seus produtos, além dos limites da cidade onde se locali­
zavam. Assim, de um total de 30 comerciantes expedidores-distribuido­
res localizados nas sedes municipais, 22 ou 73% vendiam 50% ou mais 
para fora da cidade. É fácil compreender esta elevada percentagem de 
estabelecimentos que vendem majoritàriamente para fora, já que estão 
intimamente relacionados ao mundo rural. A distribuição entre êles se 
faz em razão do alcance espacial que possuem, relacionado à dimensão 
de seus estabelecimentos. 

Examinando-se o Mapa n.o 15 verifica-se o modêlo de atuação de 
tôdas as sedes municipais, à exceção de Pato Branco e de Francisco 
Beltrão, a partir da atuação das principais firmas de cada um dos 
municípios focalizados. Tôdas as 16 cidades consideradas, sem distin­
ção, vendem no varejo e no atacado os mesmos tipos de artigos, sendo 
a sua clientela constituída sempre em mais de 60% de colonos. São os 
mesmos colonos, aliás, dos quais adquirem os produtos agrícolas que 
revenderão. Por isso, surge um outro traço comum a todos êsses comer­
ciantes: suas áreas de influência na distribuição coincidem com as de 
coleta de produtos agrícolas e esta coincidência se explica através do 
mecanismo de comercialização dos produtos agrícolas descritos ante­
riormente. 

* Não foi possível, por falta de tempo durante os trabalhos de campo, fazer um estudo 
semelhante para algumas cidades menores como Capanema, Coronel Vivida e Barracão, 
por exemplo. 
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Mas o que caracteriza também a atuação dêsses comerciantes é a 
extensão de suas áreas de influência. Assim, das 16 firmas consideradas, 
13 ou 80% possuem uma atuação que se processa bàsicamente em rela­
ção ao município onde se situam, atingindo, no máximo, as áreas rurais 
limítrofes dos municípios vizinhos. Ora, sabendo-se que tais comercian~ 
tes representam o que de mais poderoso existe no comércio local, pode-se 
afirmar que tal atuação reflete o verdadeiro alcance comercial de cada 
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uma dessas cidades. As três cidades indicadas no mapa não chegam a 
constituir um tipo diferenciado, embora atuem sôbre maiores áreas dos 
municípios vizinhos. Esses comerciantes, mesmo assim, ainda contam 
com mais de 50% de sua freguesia localizada no interior do próprio 
município. São apenas centros onde certos comerciantes começam a se 
destacar como coletores, fato que vai se refletir na sua atuação como 
distribuidores. Tal é o caso das maiores firmas situadas em três locali­
dades do extremo-oeste regional: Capanema, Planalto e Barracão. 

O segundo tipo de atuação ligada ao comércio colonial é represen~ 
tado pelos comerciantes de Pato Branco. Pelo Mapa n.0 16 pode-se 
observar como se manifesta a influência do comércio colonial de Pato 
Branco sôbre o espaço extra-citadino. Embora em outros aspectos se 
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equiparem aos comerciantes dos demais centros, a sua ação como cole­
tores e distribuidores é muito mais importante. A área de atuação dessas 
firmas abrange a porção oriental do Sudoeste, apesar de não atingir 
com a mesma intensidade todos os municípios. 

O terceiro tipo refere-se à atuação de Francisco Beltrão. Algumas 
características ainda identificam o comércio colonial dessa cidade com 
as das demais. Mas o que individualiza a sua ação, tanto em relação a 
Pato Branco como às demais sedes, é não só a sua vasta área de influ­
ência no setor central da região, como a sua afirmação comercial nesta 
área, tanto na coleta como na distribuição. Assim, enquanto Pato Bran­
co, ainda que atuando intensamente no setor oriental do Sudoeste, não 
consegue, através de suas principais emprêsas, se afirmar plenamente, o 
comércio colonial de Francisco Beltrão, que inclui as mais fortes emprê­
sas regionais, fornece a esta cidade um contrôle muito maior de sua área 
de influência. Três grandes firmas de Francisco Beltrão demonstram 
claramente êsse fato, como se pode observar no Mapa n.o 17. A cidade 
de Francisco Beltrão é, então, a cidade que mais se afirma no Sudoeste 
paranaense no que se refere à distribuição a partir do comércio colonial, 
mesmo levando-se em conta que não atinge a totalidade da região. Sua 
área de influência abrange os municípios de Francisco Beltrão, Eneas 
Marques, Salto do Lontra, Realeza, Santa Isabel do Oeste, Ampere, 
Salgado Filho, Marmeleiro e Renascença. Em seu alcance máximo atin­
ge ainda o "interior" dos municípios de Capanema, Santo Antônio do 
Sudoeste e Barracão a oeste, e Dois Vivinhos e Verê a leste. 

Comportamento diferente, porém, vai provocar o comércio exclusi­
vamente distribuidor em relação à qualificação dos centros da região. 
Como as demais sedes municipais, excetuadas Pato Branco e Francisco 
Beltrão, medem sua influência comercial através de seus principais co­
merciantes expedidores-distribuidores, não será aqui analisada a atuação 
de suas firmas exclusivamente distribuidoras. Além do mais, na análise 
referente às firmas de distribuição já se exemplificou como atuavam 
algumas dessas firmas através de deslocamentos. Analisar-se-á apenas 
a atuação de Pato Branco e de Francisco Beltrão, levando-se em conta 
aquelas firmas que indicaram vender 50% ou mais para fora da própria 
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cidade. Esta análise levará em consideração a atuação de ambos os cen­
tros no que diz respeito à distribuição de alguns produtos industrializa­
dos, através de firmas que se dediquem ao mesmo ramo de negócio. 

o primeiro modo de atuação relaciona-se às firmas que vendem, 
bàsicamente no varejo e secundàriamente no atacado, artigos que são 
encontrados com freqüência nas demais sedes municipais da região. 
Considerou-se a distribuição de utilidades domésticas. l!:stes artigos são 
vendidos bàsicamente para fora da cidade, mas os principais consumido­
res localizam-se no interior do próprio município. A atuação das firmas 
Comercial Furlan Ltda. de Francisco Beltrão e Eletro Mecânica Globo de 
Pato Branco servem como exemplos: ambas possuem 50 a 60% de suas 
clientelas localizadas fora das respectivas cidades, mas 80 a 90% dêsses 
clientes extracitadinos são colonos e residem nas respectivas áreas muni­
cipais. Além dessa área de relações mais intensas ambas as firmas atuam 
muito secundàriamente sôbre 7 a 9 municípios, não abrangendo, por­
tanto, tôda a região, conforme mostra o Mapa n.0 18. O alcance máximo 
dessas firmas e dêsses produtos é, portanto, limitado, mas é interessante 
notar que, mesmo para artigos de consumo freqüente, a atuação das 
duas principais cidades regionais ultrapassa os respectivos municípios, 
apesar de se fazer de modo bastante secundário. Isto se deve ao fato 
de que os artigos de consumo freqüente, vendidos pelas principais cida­
des de uma região, tenham alcance maior do que aquêles mesmos artigos 
vendidos por cidades menores. As mesmas considerações são válidas 
quanto às vendas de tecidos, de produtos farmacêuticos no varejo e de 
outros bens de consumo corrente. 

O segundo modo de atuação relaciona-se à distribuição varejista de 
artigos industrializados que, em geral, não são encontrados com fre­
qüência no comércio das demais cidades da região, às vêzes sendo mesmo 
inexistentes. O exemplo considerado foi o de vendas varejistas de máqui­
nas agrícolas. Os comerciantes de Pato Branco e Francisco Beltrão 
informaram vender êsse artigo para consumidores localizados nas zonas 
rurais de diversos municípios. Examinando-se o Mapa n.0 19 nota-se 
que ambos os centros não possuem alcance regional, limitando-se Pato 
Branco a atuar no setor oriental da região, e Francisco Beltrão no setor 
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centro-ocidental, sem que haja uma zona de concorrência nítida entre 
ambos os ,-;entros. Pode-se verificar, ainda, que a atuação de Francisco 
Beltrão abrange uma área maior, o que relaciona com as suas ligações 
mais íntimas com o mundo rural, desde que se trate de artigos consu­
midos nesse meio. Apesar de alguns outros centros urbanos venderem 
êsse produto, verifica-se que a atuação de ambos os centros considerados 
sôbrepõem-se às dos demais. 
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O terceiro modo de atuação relaciona-se à venda de bens que são 
encontrados pràticamente apenas em ambas as cidades: Pato Branco e 
Francisco Beltrão. Trata-se da venda de veículos, aqui exemplificada 
com os da marca Willys, e de óculos de grau. O Mapa n.o 20 mostra a 
atuação espacial relacionada à venda de veículos. Pode-se observar que 
ambos os centros não só atuam em tôda a região, mas também extra­
vasam suas vendas para fora da região, abrangendo municípios parana­
enses e catarinenses limítrofes. Mas o que se deve ressaltar é que, en­
quanto Francisco Beltrão tem atuação limitada ao setor centro-ocidental 
da região (sendo excluída a porção noroeste que se coloca sob a ação de 
Capanema, onde existe outro revendedor Willys), a cidade de Pato 
Branco não só atua exclusivamente no setor oriental da região, como 
concorre com Francisco Beltrão e Capanema nos setores centro-ociden­
tal e noroeste da região, além de possuir atuação extra-regional mais 
expressiva. 
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Foto 6 - Trecho do centro da cidade de 
Pato Branco, podendo-se observar alguns as­
pectos que caracterizam a modernização, tan­
to na sua fisionomia urbana, como no seu 
desenvolvimento comercial. 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 



O mesmo é válido no caso das vendas de óculos de grau, onde, 
graças à clínica especializada que possui, a atuação de Pato Branco 
sobrepõe-se à de Francisco Beltrão, conforme mostra o Mapa n.o 21. Mas 
é bom que se note que enquanto 50% dos clientes da ótica de Francisco 
Beltrão são residentes da própria cidade, em relação a Pato Branco 
verifica-se que 80% dos clientes residem em tôda a região e em setores 
extra-regionais, além dos limites da cidade. Por outro lado, seu volume 
de vendas é superior àquele de Francisco Beltrão. Vê-se assim que, na 
distribuição varejista de óculos de grau, Pato Branco conta com atuação 
espacial muito mais importante. 

O quarto modo de atuação de ambos os centros corresponde àquele 
relacionado às vendas grossistas de bens distribuídos exclusivamente 
por ambas as cidades. Trata-se da venda de cigarros e de produtos far­
macêuticos. Na distribuição de cigarros a atuação espacial de Francisco 
Beltrão ultrapassa a de Pato Branco, abrangendo todo o Sudoeste, mas 
também o Oeste catarinense, enquanto a atuação de Pato Branco limi­
ta-se ao Sudoeste e a alguns municípios periféricos como Mangueirinha, 
Clevelândia e mesmo Palmas. Essa maior atuação de Francisco Beltrão 
é reforçada pelo fato de que nela se localiza um depósito grossista da 
principal firma nacional de cigarros, cujas marcas têm a maior prefe­
rência dos consumidores. Mas em relação às vendas grossistas de produ­
tos farmacêuticos, verifica-se que ambos os centros atuam em tôda a 
região, sobressaindo-se Pato Branco que estende a sua influência a al­
guns municípios paranaenses periféricos. Mas, no conjunto, do ponto de 
vista da distribuição grossista, êsses dois centros são equivalentes. 

Finalmente, o último modo de atuação refere-se às vendas varejistas 
de material dentário, realizadas exclusivamente a partir de firma de 
Pato Branco. Neste caso o raio de venda dêsses produtos abrange, não só 
todo o Sudoeste paranaense, como extravasa largamente o território 
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regional. Essa atuação é mais reforçada quando se sabe que 90% das 
vendas foram realizadas para dentistas e práticos localizados fora do 
município de Pato Branco. No mesmo caso incluem-se as vendas de 
caminhões das marcas Chevrolet, Ford e Mercedes Benz (vendidos aos 
atacadistas expedidores-distribuidores, sobretudo) realizadas exclusiva­
mente a partir de Pato Branco. 
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Foto 7 - Praça principal da cidade de Pato 
Branco, vendo-se ao fundo exemplos da mo­
dernização das construções. (Sudoeste Para­
naense). 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 

Assim, a cidade de Francisco Beltrão, graças às suas ligações mais 
íntimas com o mundo rural, destaca-se como o principal centro de dis­
tribuição a partir da atuação do comércio colonial. Mas essa atuação 
não lhe concede um caráter de atuação regional, seja porque não abrange 
tôda a região, seja porque a sua supremacia sôbre os demais centros se 
faz em razão de um maior volume de vendas do que em razão de venda 
de produtos de consumo mais raro, o que possibilita a coexistência de 
numerosos concorrentes. Já em relação ao comércio exclusivamente dis­
tribuidor, os exemplos aqui apresentados permitem afirmar que é Pato 
Branco o principal centro de distribuição do Sudoeste, possuindo verda­
deira função regional. Essa supremacia aparece, não só do confronto da 
ação de firmas congêneres, como também daquelas que só existem em 
Pato Branco. Esta cidade aparece, portanto, como a capital de distri­
buição de produtos industrializados do Sudoeste paranaense. A cidade 
de Francisco Beltrão aparece imediatamente abaixo. 

* * * 

O estudo do papel das cidades na distribuição de produtos indus­
trializados revela duas faces diferentes de um mesmo tipo de relação 
entre cidade e região. De um lado, aparece a distribuição feita a partir 
do comércio colonial que funciona de acôrdo com a coleta e expedição 
dos produtos agrícolas, de modo que o principal centro coletor e expe­
didor, Francisco Beltrão, é aquêle que mais se destaca como centro de 
distribuição. De outro lado, aparentemente desvinculado do mecanismo 
ligado ao comércio colonial, aparece o comércio exclusivamente distri­
buidor, menos difundido e mais concentrado espacialmente, que confere 
a Pato Branco uma expressiva função regional, em parte relacionada 
ao fornecimento de bens necessários ao funcionamento do comércio colo­
nial. o estudo possibilitou evidenciar também o tipo de atuação grossista 
das cidades da região e a importância de distribuição varejista como 
elemento capaz de unir tôda uma região sob o contrôle de um único 
centro. 
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IV - O papel das cidades 
na distribuição de serviços 

O S SERVIÇOS constituem atividades 
relacionadas àquelas de produção, mas 

também destinam-se à satisfação das múltiplas necessidades de consumo 
da população. Constituindo uma atividade tipicamente urbana, as ins­
tituições de serviços transformam as cidades de uma região em focos de 
atração para as populações rurais. Como também nem tôdas as cidades 
possuem os mesmos tipos de serviços, entre elas vão se desenvolver li­
gações: mais uma vez tais atividades aparecem como um dos elementos 
da vida de relações de uma região. Mas um estudo sôbre os serviços não 
se exprime apenas em um estudo dos deslocamentos da população em 
direção a esta ou aquela cidade, comportando, também, a análise das 
relações com os demais elementos da vida regional, de tal forma que 
certas características e relações definidas e apontadas anteriormente 
vão aparecer novamente. O estudo dos serviços pode aparecer então 
como uma das partes finais de um trabalho sôbre cidade e região. 

Serão analisados sucessivamente o papel das cidades do Sudoeste 
paranaense na distribiução dos serviços administrativos de educação, 
de saúde, bancários e, finalmente, de divulgação, recreação e o trans­
porte de passageiros. 

1 -OS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Os serviços administrativos constituem o meio de assegurar as 
"medidas e as disposições da lei, para melhor atingir os objetivos e 
propósitos de estado" (20: 37), podendo a administração ser geral ou 
especial. 

Na administração geral, o Sudoeste paranaense compõe-se de 24 
municípios de mesma importância administrativa e de numerosos dis­
tritos com suas subprefeituras. Tendo em vista a pequena importância 
administrativa dos distritos, existem tanto no Paraná como nas outras 
unidades da Federação, apenas dois níveis administrativos gerais, o do 
município e o do Estado, não se interpondo entre ambos nenhum nível 
intermediário. No entanto, nas diferentes administrações especiais, apa~ 
recem níveis intermediários que são as áreas de administração especial, 
criadas em razão de uma política de descentralização dos diversos setores 
administrativos. 

Na administração especial, o Sudoeste aparece como uma unidade 
espacial, pois seus 24 municípios estão incluídos em diversas áreas de 
administração especial, as quais abrangem ainda municípios extra-re­
gionais como Clevelândia, Mangueirinha e Palmas. O Sudoeste e a 
cidade de Pato Branco, onde se localizam vários órgãos administrativos 
regionais, aparecem então com a mesma importância das áreas de 
administração especial comandadas por cidades como Londrina, Ponta 
Grossa e Maringá. 

Em relação aos serviços administrativos estaduais, o Sudoeste apre~ 
senta quatro tipos de áreas de administração especial. A primeira é 
constituída pelas áreas subordinadas à Secretaria de Agricultura que, 
através da Subsecretaria regional, comanda três Casas Rurais e treze 
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Postos Rurais; à C . A. F. E . do Paraná (Companhia Agropecuária de 
Fomento Econômico), com uma Filial Regional e vários Subpostos de­
pendentes; à Secretaria da Fazenda com uma Delegacia Regional e vinte 
e quatro Coletorias Estaduais; e finalmente à Secretaria de Saúde, com 
um Distrito Sanitário e nove Unidades Sanitárias. Essas diferentes uni­
dades de administração abrangem não só todo o Sudoeste, mas também 
outros municípios extra-regionais, tendo como centro administrativo a 
cidade de Pato Branco. 

SUDOESTE DO PARA NA': ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - 1.968 
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O segundo tipo de área é constituído pelos municípios que depen­
dem administrativamente de Pato Branco e Francisco Beltrão, sendo o 
Sudoeste dividido em duas unidades subordinadas ao D. E. O. E. (Depar­
tamento de Edificações e Obras Especiais) , ao D. E. R. (Departamento 
de Estradas de Rodagem) e à Delegacia Regional de Polícia. 

O Sudoeste divide-se em três unidades administrativas, com sedes 
em Pato Branco, Francisco Beltrão e Santo Antônio do Sudoeste, no 
que se refere à organização da Secretaria de Educação. t!sses centros 
são sedes de Inspetorias Regionais de Ensino, cada um subordinado às 
Inspetorias Auxiliares localizadas nos demais municípios. Finalmente, 
o Sudoeste paranaense acha-se dividido em um quarto tipo de área de 
administração especial, que confere à Pato Branco, Francisco Beltrão, 
Santo Antônio do Sudoeste, Coronel Vivida, Chopinzinho, Dois Vizinhos, 
Capanema e Barracão, a função de sede de Comarca. Deve-se ressaltar 
que um único município, Mariópolis, depende, nesse setor, de um centro 
extra-regional, Clevelândia. 

Em relação aos serviços administrativos federais, destacam-se no 
Sudoeste dois órgãos, o I. B. D. F. (Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal, ex-Instituto Nacional do Pinho), que possui uma Sub­
delegacia Regional em Pato Branco, e o G.E.T.S.O.P. (Grupo Executi­
vo das Terras do Sudoeste Paranaense), órgão de interêsse especifica­
mente regional, com unidade administrativa em Francisco Beltrão. t!ste 
órgão, apesar de federal, tem a sua sede em Curitiba. 

A cidade de Pato Branco aparece, assim, como uma capital admi­
nistrativa do Sudoeste paranaense, sendo imediatamente secundada por 
Francisco Beltrão. A partir de Pato Branco se processa a distribuição e 
venda de sementes e implementas agrícolas, a coordenação, fiscalização 
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e arrecadação de rendas estaduais e o fornecimento de certas vacinas, 
enquanto a partir dessa cidade e de Francisco Beltrão verifica-se a ad­
ministração das obras estaduais que se realizam na região. Essas duas 
cidades e Santo Antônio do Sudoeste aparecem como centros de inspe­
ção dos estabelecimentos de ensino médio e primário, de distribuição de 
material didático, e de promoção, dentro das possibilidades regionais e 
estaduais, de cursos de aperfeiçoamento de professôres. 

Sendo o Sudoeste uma região onde as questões ligadas à posse da 
terra ainda não estão de todo solucionadas, verifica-se intensa atuação 
do G. E. T. S. O. P., medindo e registrando as propriedades rurais na 
porção centro-ocidental da região - em Pato Branco existe um órgão 
estadual, a Inspetoria de Terras, subordinada ao D. G. T. C. (Departa­
mento de Geografia Terras e Colonização), cuja atuação é bem menos 
intensa em razão da maior antiguidade do povoamento das terras colo­
nizadas pelo estado na porção oriental da região. 

Tendo a região uma importante atividade madeireira, tanto o 
I. B. D. F. como o G. E. T. S. O. P. se encarregam de fiscalizar a expor­
tação de madeira para o mercado nacional, e de distribuir mudas de 
algumas espécies, sobretudo de Pinus eUiotis, visando ao reflorestamen­
to da região. 

Por menor que seja a eficiência dêsses serviços administrativos, 
entretanto, êles não só se integram na vida regional, como contribuem, 
com suas localizações, para estabelecer uma diferenciação entre as cida­
des da região, colocando Pato Branco em primeiro plano e Francisco 
Beltrão em segundo. 

2 - OS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO 

Os serviços de educação no Sudoeste compreendem dois níveis de 
ensino, o primário e o médio, inexistindo o ensino superior. Na base da 
organização está o ensino primário, com uma rêde escolar bastante 
difundida na região, possibilitando que a mesma apresente uma taxa 
de escolarização média comparável à taxa estadual, que é de 2/3 entre 
as crianças de 7 a 14 anos ( 46) . 

No curso ginasial clássico as unidades escolares estão presentes em 
22 cidades e em uma única vila, a de Pranchita, no município de Santo 
Antônio do Sudoeste, inexistindo apenas em Salgado Filho e em Itape­
jara do Oeste. Já no 2.o ciclo encontra-se o curso comercial nas cidades 
de Pato Branco, Vitorino, Mariópolis, Chopinzinho, Coronel Vivida, 
Francisco Beltrão, Santo Antônio do Sudoeste e Planalto, enquanto o 
curso científico é encontrado apenas em Pato Branco. Como curso de 
formação profissional a região conta com escolas normais em Pato 
Branco, Francisco Beltrão e Capanema, e ginásios agrícolas em Fran­
cisco Beltrão e Itapejara do Oeste. 

Do ponto de vista da vida de relações, a primeira conseqüência do 
fato da existência de uma expressiva distribuição espacial dos estabele­
cimentos de ensino médio, especialmente do curso ginasial, é! de que a 
área de atração de cada uma dessas unidades de ensino limita-se, bàsi­
camente, ao município onde se localiza. Assim, mais de 80% dos pais 
dos alunos do Ginásio La Salle e mesmo do Colégio Comercial Estadual 
de Pato Branco, residem no próprio município. Semelhante índice é 
encontrado em relação ao curso normal de Francisco Beltrão. Neste 
caso, por se tratar de um tipo de ensino pouco difundido na região, 
demonstra um aparente desinterêsse ou impossibilidade de haver uma 
freqüência de caráter regional. Dêsse modo, o ensino médio no Sudo-
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este paranaense está longe de conferir uma verdadeira e sólida função 
regional às cidades de Pato Branco e Francisco Beltrão, que pouco se 
diferenciam das demais cidades. A diferença de equipamento funcional 
neste setor, favorável a essas cidades, relaciona-se, antes de tudo, à popu­
lação municipal, ou mesmo à população urbana, utilizadora daquele 
tipo de ensino. 

Sendo o Sudoeste uma região colonial ocupada recente e espontâ­
neamente por agricultores, várias são as conseqüências decorrentes 
dêsses fatos que vão aparecer no ensino. 
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Em primeiro lugar, o ensino médio é de implantação muito recente, 
como exemplificam os cursos ginasiais de Francisco Beltrão instalado 
em 1961, de Santa Isabel do Oeste, em 1966, de Pérola do Oeste, em 
1967 e o de Eneas Marques, em 1968. Essa implantação não está jamais 
ligada ao investimento de capitais privados regionais, mas é oriunda 
de investimentos do govêrno estadual, de ordens religiosas e da Cam­
panha Nacional de Educandários Gratuitos; isto se explica pelo fato 
de os pequenos empresários regionais estarem dispostos a investir seus 
capitais em atividade de produção ou no comércio. Também devido a 
êsse Mpo de povoamento recente relaciona-se o ~levado número de 
professôres não-formados, tanto no ensino primário como no médio; em 
1964, segundo o Censo Escolar ( 46), cêrca de 80% do corpo docente 
do ensino primário de tôda a região era constituído por pessoas que 
tinham apenas o curso primário completo ou incompleto. As exceções 
parecem ser encontradas apenas em Pato Branco e em Francisco Bel­
trão, as duas principais cidades regionais, e na cidade de Planalto, onde 
se processou uma colonização organizada, tendo havido imigração de 
professôras primárias formadas. No ensino médio é comum que os 
professôres sejam recrutados entre os advogados, contadores, dentistas 
farmacêuticos, bem como entre aquêles que possuem o curso de pro­
fessor primário. 
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Mas a análise dos serviços de educação no Sudoeste paranaense 
aponta várias questões ligadas às relações entre cidade e campo. Assim, 
convém destacar o fato de que o jovem colono, residindo afastado da 
sede municipal, ao fazer o curso ginasial fique hospedado na casa de 
um comerciante, compadre ou amigo do pai, estabelecendo-se então 
compromissos, que vão desde o apoio político, à obrigação de o colono 
vender seus produtos àqueles comerciantes. O mais grave, no entanto, 
é quando, ao término do curso, o jovem que teve parte de sua manuten­
ção garantida pelo meio rural, permanece na cidade, não mais voltando 
ao campo. Priva-se, portanto, o meio rural daqueles jovens mais capaci­
tados em têrmos de visão e capital, que poderiam dinamizar a vida 
rural, se as instituições citadinas os preparassem adequadamente se­
gundo os interêsses rurais da região. Aliás, convém ressaltar, essa ques­
tão, que mostra uma forma de domínio da cidade sôbre o campo, não é 
exclusiva do Sudoeste paranaense, sendo de âmbito bastante genera­
lizado ( 4: 92-94). 

3- OS SERVIÇOS DE SAúDE 

No Sudoeste paranaense, em 1968, existiam 22 sedes mumc1pais 
que possuíam hospitais gerais. Apenas as cidades de Renascença e 
Salgado Filho não contavam com unidades hospitalares, ou então estas 
não funcionavam por falta de médico, fato que se repete na vila de 
Baulândia (Renascença). Em compensação, três vilas contavam com 
êsse tipo de equipamento: Bonsucesso (Pato Branco), Nova Concórdia 
(Francisco Beltrão) e Pranchita (Santo Antônio do Sudoeste). No con­
junto êsses hospitais possuíam cêrca de 750 leitos distribuídos em 20% 
na cidade de Pato Branco, 13% em Francisco Beltrão e os 67% no 
restante da região (49). Ainda dentro do conjunto regional o Sudoeste 
paranaense possuía, em 1964 ( 48), 49 médicos, dos quais 9 encontra­
vam-se em Pato Branco, 5 em Francisco Beltrão e os 35 restantes distri­
buídos pelos municípios da região, à exceção de Salgado Filho. 

Em função da rêde de hospitais gerais relativamente densa, com 
unidades distribuídas por tôda a região, verifica-se que a área de atra­
ção dêsses hospitais gerais não se apresenta extensa: assim, em Pato 
Branco, no caso do Hospital São José, cêrca de 85% dos doentes, durante 
o ano de 1967, eram provenientes do próprio município, vindo a seguir 
o município de Itapejara do Oeste com 2% dos doentes, e os restantes 
com menos. ~sse elevado índice de doentes proveniente do próprio mu­
nicípio também se encontra em Francisco Beltrão; em relação à Poli­
clínica São Vicente de Paula, verificou-se que, em 1968, cêrca de 51% 
dos clientes residiam no próprio município, vindo a seguir o vizinho mu­
nicípios de Eneas Marques com 14%. Do mesmo modo, a área de atuação 
dos médicos restringe-se, na maior parte dos casos, à área municipal. 

À exceção de Pato Branco, a região não dispõe nem de hospitais 
nem de médicos especializados, sendo comum os médicos tratarem de 
enfermidades de várias naturezas, e em casos mais sérios utilizarem o 
recurso de enviarem seus clientes a centros mais equipados, Curitiba 
ou Pôrto Alegre. Em Pato Branco, no entanto, existe uma clínica espe­
cializada em olhos, nariz, garganta e ouvidos, e em Francisco Beltrão, 
para essas mesmas especialidades, o atendimento é feito por um espe­
cialista que vem de Curitiba uma vez por mês. 

Ao contrário do hospital geral, a área de atração da clínica espe­
cializada de Pato Branco é muito mais ampla. O município de Pato 
Branco contribui com apenas 22% dos clientes, enquanto o restante 
da região do Sudoeste fornece 56% dos clientes (Coronel Vivida 7%, 
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Francisco Beltrão 6%, Chopinzinho, 5,5%, etc.) . De fora da região são 
provenientes 22% dos clientes, mormente dos municípios periféricos ao 
Sudoeste, como Capitão Leônidas Marques, Clevelândia, Mangueirinha, 
Palma Sola, Campo Erê, São Lourenço do Oeste, Galvão e São Domingos. 
Trata-se, portanto, de um serviço que dá a Pato Branco uma expressiva 
função regional. 
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Como no caso dos serviços de educação, o tipo de povoamento re­
cente do Sudoeste paranaense gera várias conseqüências que se refle­
tem na estrutura dos serviços de saúde. 

Os serviços de saúde não só são de implantação muito recente, 
como também os hospitais são pequenos, tendo em média apenas 21 
leitos. A implantação dêsses hospitais deve-se ou ao esfôrço de algumas 
comunidades rurais ou então à aplicação de capitais dos médicos locais, 
não havendo nenhum hospital do govêrno: a atuação governamental se 
reduz aos nove postos de saúde ligados ao Distrito Sanitário de Pato 
Branco, e à ação da Fundação do Trabalhador Rural, que possui duas 
equipes médicas, uma em Pato Branco e outras em Realeza, que prestam 
serviço ambulante de assistência médico-sanitária aos assalariados ru­
rais que, no entanto, não constituem o grosso da fôrça de trabalho no 
campo. 

Se as comunidades locais, na medida de suas possibilidades, não se 
descuidam da criação de seu hospital, como em Salgado Filho e Bon­
sucesso, por exemplo, entretanto, por ser uma região ocupada recente 
e espontâneamente por pequenos agricultores, os médicos, de modo geral, 
não são naturais da região, como também não pertencem a essas comu­
nidades, não tendo imigrado juntamente com os agricultores; comu­
mente são pessoas desligadas do mundo colonial, ali se instalando no 
comêço de suas carreiras, tentanto a sorte. Assim, na cidade de Pato 
Branco, 55% dos médicos são de origem luso-brasileira, havendo médi­
cos naturais do Paraná (Lapa), do Rio Grande do Sul (Santa Maria), 
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mas também de Mato Grosso e do Pará; 45%, apesar de descendentes 
de estrangeiros, são pessoas que, de modo geral, não nasceram na zona 
do Alto Uruguai, nem na zona Colonial Antiga Italiana, no Rio Grande 
do Sul, zonas que mais contribuíram para a formação da população 
municipal. A essa característica junta-se o fato de que o Sudoeste não 
tenha atraído maior número de médicos, havendo, em 1964, um 
médico para 7 000 habitantes, enquanto para o Paraná essa relação era 
de um médico para 3 500 habitantes. :f:sse último fato talvez explique, 
ainda que parcialmente, a presença do curandeirismo, mesmo entre os 
colonos descendentes de europeus, como também o baixo nível sanitário 
da população, sobretudo na zona rural. 

Mas a análise dos serviços de saúde traz à tona algumas questões 
ligadas às relações entre cidade e campo, independentemente da oposi­
ção existente entre a cidade, equipada dêsses serviços, e o campo, des­
provido de serviços médicos. 

Sendo um serviço particular, qualquer enfermidade traz à tona o 
problema financeiro para o colono, pois cada consulta, em Pato Branco, 
custa cêrca de 7% do salário-mínimo local (Cr$ 7,00), e cada diária 
hospitalar, o equivalente a 10% dêsse salário. Apenas uma pequena 
parcela dos colonos pode procurar os serviços médicos sem se comprome­
ter financeiramente, ou ter que se desfazer de algum bem. A grande 
maioria dos colonos, ao recorrer à assistência médica, fica endividada, pa­
gando a dívida no período da safra. Assim, num dos hospitais de Francis­
co Beltrão, da receita bruta obtida durante o mês de julho de 1968, ulti­
mo mês da safra, já cêrca da têrça parte dêsse valor ficou para ser pago 
posteriormente. Como já nos referimos, é normal que a utilização dos 
serviços de saúde leve o colono a se prender ao comerciante comprador 
de seus produtos rurais e distribuidor de bens de consumo. 

Visando diminuir os efeitos da incapacidade dos colonos em resolver 
seus problemas médico-sanitários, as comunidades rurais, através da 
Delegacia Regional do Sindicato Rural, sediada em Francisco Betrão, 
podem dispor de convênio com alguns hospitais particulares, bem como 

106 



em caso de doenças mais sérias, contar com recursos para se deslocarem 
até Curitiba. Mas a atuação dêsse órgão de classe representa apenas 
uma pequena parcela no conjunto das necessidades. Como no caso dos 
serviços de educação, no serviço de saúde é comum o colono prender-se 
à engrenagem de comercialização, como também votar no médico, cita­
dino e de origem diferente da sua, para representar seus interêsses 
rurais. 

4 - OS SERVIÇOS BANCARIOS 

No Sudoeste paranaense a rêde bancária apresenta-se fraca, haven­
do em 1968 apenas 18 agências, representando 6 emprêsas bancárias e 
localizada em nove cidades. Dêsse modo, cada agência atende teórica­
mente 19 000 pessoas, enquanto a média estadual é de uma agência para 
9 500 pessoas. O Sudoeste paranaense apresenta-se, nesse aspecto, com 
uma rêde bancária duas vêzes menos importante que a do conjunto do 
Paraná. Como se organiza a rêde bancária regional e quais as suas 
relações com a vida regional? 

A ___. A organização da rêde bancária 

Duas únicas cidades, Pato Branco e Francisco Beltrão, concentram 
pouco mais da metade das agências bancárias da região; a primeira 
possuindo 6 agências e a segunda quatro. Segue-se a cidade de Coronel 
Vivida com duas agências, enquanto as cidades de Dois Vizinhos, Cho­
pinzinho, Itapejara do Oeste, Realeza, Capanema e Barracão possuem 
apenas uma agência, cada uma. 

Essa primazia de Pato Branco aparece, também, ao se analisar a 
organização dessa rêde, que decorre da organização interna de cada 
emprêsa, e que divide o Sudoste em três áreas de atuação bancária. 

Com uma área de atuação que abrange tôda a região, aparecem o 
Banco Mercantil de Minas Gerais S. A. e o Banco Nacional do Comércio 
S. A., que contam, cada um, com uma única agência localizada em 
Pato Branco: a agência do segundo banco incorpora ainda ao Sudoeste 
os municípios catarinenses de Campo Erê e São Lourenço do Oeste. Com 
uma área de atuação que divide o Sudoeste em duas regiões, aparecem 
o Banco do Brasil S. A. e o Banco Comercial do Paraná S. A., que pos­
suem agências em Pato Branco e em Francisco Beltrão. Finalmente, o 
Sudoeste paranaense é dividido em cinco regiões de influência através 
do Banco do Estado do Paraná S. A. (Coronel Vivida, Pato Branco, !ta­
pejara do Oeste, Francisco Beltrão e Barracão), e em seis regiões atra­
vés do Banco Mercantil e Industrial do Paraná S. A. (Bamerindus), que 
possui agências em Pato Branco, Chopinzinho, Coronel Vivida, Francis­
co Beltrão, Realeza e Capanema; essa emprêsa bancária reforça o papel 
regional de Pato Branco, colocando aí uma Inspetoria Regional que 
controla as seis agências regionais e mais a de São Lourenço do Oeste. 

Sendo uma região de ocupação recente, dotada de pequenas emprê­
sas comerciais e industriais, o Sudoeste não possui nenhuma emprêsa 
bancária oriunda de capitais da região, sendo tôdas elas ft.liais d,e 
firmas extra-regionais, que muito recentemente aí começaram a insta­
lar agências bancárias; assim, só em 1951 surgiu, em Pato Branco, a 
primeira agência bancária (Banco do Estado do Paraná S. A.); em 
1957, existindo ainda essa única agência em tôda a região. A partir de 
1960 ampliou-se o número de agências, havendo, em 1962, onze agências, 
das quais a do Banco do Brasil S. A., em Pato Branco. Apesar de 
atualmente a rêde bancária ser relativamente modesta, trata-se, no en-
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tanto, de uma rápida e expressiva expansão (entre 1940 e 1951 havia 
apenas correspondentes de bancos em Pato Branco: representavam as 
agências do Banco do Brasil S. A., de União da Vitória e do INCO de 
Palmas, e apenas realizavam cobranças de títulos relativos às compras 
realizadas pelos comerciantes de Pato Branco). Ora, nesta expansão da 
rêde bancária verificou-se uma predominância marcante de agências 
de bancos paranaenses - 14 das 18 agências - refletindo, em última 
análise, fortes vínculos da região com Curitiba. Dêsse modo, através 
da rêde bancária o Sudoeste paranaense reforça seus laços de depen­
dência à sua metrópole regional. 

B - As relações com a vida regional 

O Sudoeste paranaense não é uma região fortemente utilizadora 
dos serviços bancários. Assim, o financiamento da produção rural pelo 
Banco do Brasil S.A., através da CREAI (Carteira de Crédito Agrícola 
e Industrial), apresenta-se fraco em valor, comparando-se ao de diversas 
agências paranaenses: em 1968, as duas agências regionais financiaram, 
em conjunto, a agricultura e a pecuária, num valor inferior ao das agên­
cias localizadas em Nova Esperança, Apucarana e Maringá, entre outras 
(ver quadro anexo n.0 7). Não é isto um reflexo da oposição existente 
entre a agricultura de especulação do Norte paranaense e a agricultura 
colonial do Sudoeste? 

a) As necessidades de crédito da agricultura regional 

As atividades agrícolas regionais não utilizam, via de regra, o cré­
dito bancário. Assim, no município de Pato Branco apenas 15% dos 
colonos utilizam crédito bancário (3), enquanto na área de jurisdição 
da agência do Banco do Brasil S. A., de Francismo Beltrão, que abrange 
18 municípios, somente 5% dos colonos recorrem a êsse serviço (27). 
No município de Dois Vizinhos ocorre o mesmo fato. Apenas 19% dos 
colonos recorrem ao crédito bancário (1); entretanto, dos proprietários 
com área até 20 ha (75% dos proprietários) apenas 13,5% recebem 
crédito, enquanto dos proprietários com área superior a 20 ha (25% 
dos proprietários), cêrca da têrça parte recebeu crédito bancário. Como 
mais da metade da produção rural comercializada é fornecida pelos pro­
prietários com menos de 20 ha, verifica-se que é muito pouco impor-
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tante a distribuição do crédito para as atividades rurais que geram a 
base das relações comerciais. 

Outros dados possibilitam ver como é baixo o índice de utilização 
do crédito nas atividades agrárias. Assim, a CREAI financiou uma área 
que equivale a apenas 4% e 1% da área das propriedades das zonas 
de jurisdição das agências de Pato Branco e Francisco Beltrão, respecti­
vamente, representando o valor médio de cada financiamento muito 
pouco, face ao maior salário-mínimo regional, sendo fixado entre 2 e 
15 salários-mínimos (ver Quadro anexo n.0 8). A mesma coisa se verifi­
ca quanto ao financiamento de implementas agrícolas, no qual o núme­
ro de unidades financiadas foi muito baixo (ver Quadro anexo n.0 9), 
ou então em relação ao financiamento visando ao custeio ou à aquisição 
de cabeças para a suinocultura do tipo carne (ver Quadro anexo n.0 10). 

Ora, êsses baixos índices de utilização do crédito rural, de certa 
forma, estão relacionados à inexistência de um maior número de agên­
cias bancárias governamentais, à extrema burocracia e à inexistência, 
entre os colonos, de título definitivo de posse da terra. Mas é preciso 
lembrar que dois outros fatôres atuam de forma marcante para não 
haver maior utilização dos serviços. Inicialmente, a atividade rural do 
Sudoeste se caracteriza por ser do tipo familiar, ligada à subsistência, 
sendo realizada em pequenas unidades de exploração pela família, num 
sistema de rotação de terras, sem máquinas agrícolas, sem haver, por­
tanto, dentro dos padrões atuais da agricultura regional, necessidade de 
crédito rural. 

Quadro n.o 10: Máquinas agrícolas em Pato Branco e Francisco 
Beltrão 

% DAS Trilha- Pulve- Aduba- Arado 
PROPRIEDADES Trator deira rizador deira Grades (Mecâ-
QUE POSSUEM níco) 

Pato Branco .......... 5,5 6,1 7,8 - 27,5 5,5 
(manual) 

Franc~sco Be.ltrão ..... - 10,8 4,9 - 6,6 -
(animal) 

FONTE: Escritórios Locais da ACARPA - 1966-1968. 

Desta característica decorre o segundo fator de importância funda­
mental para se compreender o baixo índice de utilização de crédito 
bancário. Os comerciantes regionais financiam as poucas necessidades 
do mundo rural (bens de consumo, sacaria e sementes), substituindo o 
papel do banco, e intercedendo junto a êste para que os colonos obte­
nham crédito, a fim de que possam saldar suas dívidas para consigo. 
Dessa forma, a distribuição do crédito rural encaixa-se, ainda que par­
cialmente, dentro de um dos mecanismos regionais fundamentais que é 
da comercialização dos produtos da economia agrícola, colocando Pato 
Branco e Francisco Beltrão, que possuem agências do Banco do Brasil 
S. A., e os principais comerciantes, como os principais centros de cré­
dito rural do Sudoeste paranaense. 
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b) o comércio e a indústria 

À exceção das duas agências do Banco do Brasil S. A., que distri­
buíram para a lavoura e pecuária 89% do valor de todos os empréstimos 
realizados pelas agências do Sudoeste (saldo bancário do fim do ano 
de 1967) ( 47), verifica-se que a atividade bancária na região está intima­
mente relacionada ao comércio e à indústria, aos quais prestam sobretudo 
os serviços de cobrança simples de duplicatas e d de desconto de títulos. 

Os títulos descontados aparecem como um dos elementos para se 
verificar a importância comercial e industrial das cidades, porque é 
através dos bancos que se realizam parte das operações, em especial 
as de maior vulto: compra dos produtos rurais, renovação dos esto­
ques e venda dos produtos industriais. A cidade de Pato Branco aparece 
em primeiro lugar concentrando 55% do valor dos títulos descontados 
em tôda a região (saldo do fim do ano de 1967), seguida de Francisco 
Beltrão com 25%, Ca panema com 7%, e as restantes com menos de 
4% cada uma (47) * Essa primazia de Pato Branco aparece quando se 
verifica o desconto de títulos relativos ao comércio de produtos rurais 
(títulos descontados pela lavoura e pecuária), pela indústria e pelo 
comércio distribuidor, onde os percentuais variam entre 50% no comér­
cio distribuidor e 6% na indústria. A cidade de Francisco Beltrão apa­
rece sempre em segundo lugar com percentuais em tôrno de 25%, e em 
3.o lugar aparece Capanema, quando se trata do comércio distribuidor e 
da comercialização dos produtos rurais, sendo substituída por Realeza 
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* o critério de saldo bancário de fim de ano, para se avaliar a importância de uma 
série de cidades, só é razoàvelmente válido se essas cidades estiverem numa mesma 
região homogênea, onde a atividade comercial de cada cidade (comercialização dos 
produtos rurais e renovação dos estoques comerciais) ocorre no mesmo período, provo­
cando em tôda a região os mesmos períodos de maior ou menor movimento bancário. 
Assim, não teria sentido comparar o saldo bancário de fim de ano de duas cidades 
que se situassem, uma numa zona onde o principal produto tivesse a sua safra em 
julho, e a outra numa zona onde o principal produto tivesse a sua safra em dezembro. 
A primera cid·ade teria, forçosamente, um saldo bancário de fim de ano menor que a 
segunda, mas inversamente o seu movimento bancário anual poderia ter sido maior 
porque o produto comercializado em julho poderia gerar maior movimentação bancária. 



no desconto de títulos pela atividade industrial; êsse último fato deve 
ser explicado pela presença, nessa cidade, de importante indústria ma­
deireira. 

Mas uma análise sôbre o desconto de títulos bancários permite 
apontar e confirmar outras características da vida regional. Em pri­
meiro lugar trata-se do fato de que, à exceção de Pato Branco, Fran­
cisco Beltrão e Capanema, as demais praças bancárias, além de possuí­
rem menor movimento, estão voltadas mais para o comércio de distri­
buição e à indústria, do que para a comercialização dos produtos rurais. 
Assim, as outras seis cidades que possuem agências de banco apresen­
tam, no saldo de fim de ano referente ao desconto de títulos, mais de 
70%, às vêzes mais de 80% (Itapejara do Oeste, Barracão e Realeza), 
dedicados àquelas atividades ( 47). Tais dados indicam como o comér­
cio de produtos rurais pouco tuiliza o sistema bancário nessas cidades, 
preferindo Pato Branco, Francisco Beltrão e Capanema, que possuem 
percentual e valor sobretudo mais elevado voltado para essa atividade. 
Não são essas cidades os principais centros de coleta e expedição dos 
produtos coloniais do Sudoeste? 
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Em segundo lugar, com base no movimento anual de títulos des­
contados (as informações não separam as cobranças simples dos títulos 
descontados pràpriamente ditos) pelas duas agências regionais do Ban­
co do Brasil S. A., pode-se apontar e confirmar outras características 
da vida regional (28). Tanto em Pato Branco como em Francisco Bel­
trão verifica-se que os títulos descontados pelas duas agências bancárias 
governamentais, durante todo o ano de 1968, foram em 76% e 73% do 
valor e, respectivamente, contra as emprêsas da cidade ou da região. 
Ao contrário, e respectivamente, os títulos descontados a favor das em­
prêsas locais e regionais foram apenas de 24% e 27% do valor de tôda 
a operação. Verifica-se, ainda, que o valor médio dos títulos descontados 
contra as emprêsas locais e regionais é cêrca de três vêzes menor que 
os relativos aos títulos descontados a favor das praças. Ora, tais fatos 
indicam e confirmam que: de um lado, enquanto o comércio de distri­
buição dessas praças, em especial de Pato Branco e Francisco Beltrão, 
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importam bens de consumo e de equipamentos, através de viajantes de 
firmas externas, sendo as duplicatas das transações cobradas nas praças 
importadoras (contra as emprêsas locais portanto), a venda dos produ­
tos coloniais é realizada predominantemente em outras cidades extra­
-regionais, onde se efetuam as transações, sendo, por isso, pouco impor­
tante o valor dos títulos descontados em favor das emprêsas locais. 
Tais percentuais mostram e confirmam também a fraqueza do comér­
cio grossista de distribuição dessas cidades e· da indústria. 

Ao baixo valor médio dos títulos descontados relacionados às im­
portações, alia-se o elevado número de títulos (mais de 13 000 para cada 
cidade), traduzindo, assim a pulverização das importações; ao contrário, 
ao alto valor médio dos títulos relacionados às vendas, aparece um 
pequeno número de títulos descontados (menos de 1 500 para cada 
cidade), traduzindo, assim, a pulverização das importações; ao contrário, 
vés dos bancos, mas que foram, porém, de quantidades vultosas e de 
valor relativo mais alto. Não são essas as características dos negócios de 
renovação de estoques de bens de consumo e de venda de produtos rurais 
ou de indústria. 

Assim os serviços bancários aparecem como um dos elementos capa­
zes de refletir vários aspectos regionais. A análise dêsse serviço não só 
coloca em evidência a cidade de Pato Branco e em seguida Francisco 
Beltrão, como mostra a fraqueza do mundo rural, refletindo ainda o 
movimento comercial da região. 

5 - OS SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO, RECREAÇÃO E TRANS­
PORTE DE PASSAGEIROS 

Resta, finalmente, analisar os serviços de divulgação, recreação e o 
transporte de passageiros. Nos serviços de divulgação destacaram-se os 
jornais e as estações de rádio, que geram serviços só encontrados em 
poucos centros urbanos. O Sudoeste paranaense possui apenas dois jor­
nais de freqüência semanal, editados em Pato Branco (Correio do Su­
doeste) e em Francisco Beltrão (Tribuna do Sudoeste), apesar de ter 
havido outros de duração efêmera. 

Êstes dois semanários possuem pequena tiragem e número restrito 
de assinantes, possuindo o de Pato Branco cêrca de 1 500 assinantes, 
enquanto o de Francisco Beltrão cêrca de 450, apesar de possuir uma 
tiragem da ordem de 1 500 exemplares. Entretanto, êsses jornais são 
distribuídos em vasta área que chega mesmo a ultrapassar os limites 
do Sudoeste. Assim, o jornal de Pato Branco é lido em tôda a região, 
de Barracão a Chopinzinho, possuindo assinantes em Palmas. Cleve­
lândia e São Lourenço do Ooeste, entre outros; ao contrário, o de Fran­
cisco Beltrão é distribuído sobretudo na porção centro-ocidental da re­
gião. Dêsse modo, ainda que pouco intensamente, os dois jornais editados 
regionalmente conferem às duas cidades uma expressiva função de cen­
tros de divulgação de notícias regionais. Paralelamente, as notícias 
de interêsse macrorregional, nacional e internacional são divulgadas 
através de jornais diários de Curitiba e de Pôrto Alegre que chegam à 
região. 

Ora, da distribuição de jornais na região pode-se tirar pelo menos 
dois aspectos importante: de um lado, a distribuição de jornais mostra 
aspectos típicos relacionados à hierarquia urbana, em que aparecem 
metrópoles e centros regionais; de outro lado, a penetração de jornais 
da capital gaúcha indica a manutenção de laços entre a população e a 
sua antiga metrópole regional. 
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As rádios emissoras constituem unidades de prestação de serviços, 
que colocam em contato as cidades que as possuem e um espaço exterior. 
No Sudoeste paranaense existem cinco estações de rádio, duas em Pato 
Branco, uma em Francisco Beltrão, uma em Capanema e outra em 
Coronel Vivida. Destaca-se novamente a cidade de Pato Branco que 
não só possui duas emissoras, mas também a mais antiga (1954) e a 
mais potente, cujos programas são capazes de atingir todo o Sudoeste 
paranaense. Pertencendo à uma ordem religiosa (a outra emissora local 
pertence à mesma ordem, enquanto a de Coronel Vivida pertence à outra 
ordem religiosa), esta emissora de Pato Branco tem entre suas ativi­
dades programas religiosos, recreativos, noticiário com informações cap­
tadas e retransmitidas, programas educativos, onde se destaca a Escola 
Radiofônica, com cêrca de 8 000 alunos, e um programa em língua 
alemã para os colonos do município de Planalto. 

Mas uma rápida análise das emprêsas que fizeram publicidade na 
rádio em questão mostra aspectos importantes da vida de relações. Dos 
anunciantes e patrocinadores de 1967, 68% era constituído por emprê­
sas da própria cidade, 16% por firmas estabelecidas no restante da 
região, e 16% por emprêsas localizadas extra-regionalmente. Entre as 
emprêsas locais aparecem firmas de distribuição de bens e serviços espe­
cializados ou não (concessionárias de veículos, agências bancárias, pe­
quenas firmas de distribuição atacadista, firmas de representação, fir­
mas varejistas especializadas, emprêsas de transporte de carga e de 
passageiros, hotéis, firmas de reparação, etc.); aparecem também emprê­
sas industriais que produzem para o mercado regional (farinha de trigo, 
artigos de fundição em geral, móveis, fogões, artefatos de cimento, balas 
e doces), sendo bem inexpressiva a participação entre as firmas anun­
ciantes ou patrocinadoras, de emprêsas ligadas à coleta e expedição de 
produtos coloniais. 
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Entre as emprêsas regionais, aparece, em primeiro lugar, as estabe­
lecidas em Francisco Beltrão (firmas varejistas especializadas, conces­
sionária de veículos, firmas ligadas à coleta e expedição de produtos 
coloniais), seguida daquelas estabelecidas em várias cidades da região 
(Coronel Vivida, São João, Verê, Dois Vizinhos, Ampere, Vitorino, Mar­
meleiro); entre os anunciantes dessas cidades, aparecem com relativo 
destaque as prefeituras locais, que utilizam a emissora de maior potên­
cia e prestígio regional para transmitir e informar sôbre decretos, avisos 
e projetos de interêsse para os respectivos municípios. Finalmente, entre 
as firmas extra-regionais destacam-se, em primeiro lugar, as de Curitiba 
e de São Lourenço do Oeste, vindo a seguir as de São Paulo, e finalme~­
te as de Pôrto Alegre, Ourinhos, Santa Cruz do Sul, Blumenau, Ponta 
Grossa e de outras cidades. No caso das firmas localizadas nas três 
metrópoles, trata-se de grandes firmas industriais ou comerciais que 
negociam veículos, produtos farmacêuticos e bebidas (São Paulo, Pôrto 
Alegre e Curitiba) , e também de firmas atacadistas de distribuição 
(Curitiba). Em relação a São Lourenço do Oeste, trata-se de um centro 
com múltiplos laços de dependência a Pato Branco, mas em relação às 
demais cidades, as firmas anunciantes são quase sempre firmas indus­
triais (fábrica de tintas de Gaspar; fábrica de aguardente, de Ourinhos; 
fábrica de cigarros, de Santa Cruz do Sul; fábrica de confecções, de 
Blumenau). 

Assim, os anunciantes e patrocinadores da rádio de Pato Branco 
possibilitam que a cidade preste serviços à região através de três modos 
diferentes: facilitando a função distribuidora da cidade, prestando ser­
viço, visando a que outras cidades da região desempenhem a sua função 
distribuidora, e servindo de meio para que as novidades e produtos oriun­
dos de áreas extra-regionais penetrem ou sejam divulgados na região. 
:8:sse serviço não só coloca Pato Branco como centro de maior expressão 
regional no setor, como indica os laços de dependência à metrópole 
regional, Curitiba. Como no caso dos jornais, algumas estações de rádio 
porto-alegrense são ouvidas na região, indicando antigos laços da popu­
lação com a capital de seu estado natal. 

Salvo os salões de "bolão" e as "bodegas", espalhados por tôda a 
zona rural, povoados e vilas, as outras modalidades de recreação são 
encontradas apenas nas sedes municipais. Dessas modalidades destaca­
mos aquela que tem sido capaz de gerar laços entre a população regional 
e as cidades possuidoras dêsses serviços: trata-se das sociedades recrea­
tivas e esportivas. 

Existentes em várias cidades, as mais importantes, no entanto, são 
aquelas de Pato Branco, Francisco Beltrão e Capanema, que possuem 
planos de expansão com construção de sede social, campo de futebol, 
piscina, hipódromo (Pato Branco), possuindo sócios patrimoniais em 
vários municípios. Destacamos, em primeiro lugar, a Sociedade Esportiva 
Palmeiras de Pato Branco, que possui cêrca de 15 000 associados, dos 
quais 24% residentes no município de Pato Branco, 49% no restante da 
região, e 27% fora da região, em especial nos municípios periféricos 
(Clevelândia, Mangueirinha, São Lourenço do Oeste), e também em 
território catarinense (Vale do Rio do Peixe e Oeste), e no oeste para­
naense. Em Francisco Beltrão, entre outros, merece destaque o Grêmio 
Recreativo e Esportivo Industrial, com cêrca de 10 000 sócios residindo 
24% no próprio município, 67% no restante da região e 9% fora 
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do Sudoeste, principalmente nos municípios periféricos (Palma Sola, 
Campo Erê, Dionísio Cerqueira, Catanduva). 

Essa expansão por que têm passado êsses clubes se faz através de 
intensa propaganda em que aparecem postos de venda de títulos nas 
cidades, vilas e povoados da região, como também através de viaturas 
com alto-falante que percorrem a região: essa enorme publicidade não 
impede que a região seja percorrida por viaturas de sociedades recreati­
vas e esportivas extra-regionais, como aquela de Erechim, visando au­
mentar seu quadro de associados. 

Ora, êsses dados indicam, não só a importância de Pato Bran~ 
co e Francisco Beltrão na região, como também um espírito alta­
mente associativo da população regional, que seguramente pode ser rela­
cionado à origem européia dessa população. Mas indicam, também, a 
permanência de laços com as regiões de emigração, como revela o exem­
plo da atuação do clube de Erechim. 

Contando apenas com rodovias, o transporte coletivo de passagei­
ros era, em 1968, feito exclusivamente por ônibus, desde que a única 
companhia de viação aérea, a SADIA, tinha suspenso, ao menos tempo­
ràriamente, a escala que possuía em Pato Branco. Várias emprêsas de 
ônibus circulam pela região, destacando-se nitidamente a Emprêsa 
Comércio e Transporte Cattani S. A., de Pato Branco, que controla 
ainda a única concessionária regional de veículos Mercedes Benz. 

Surgida em 1948, em Caçador, essa emprêsa transferiu-se para 
Pato Branco, em 1952, onde pouco a pouco expandiu-se, constituindo 
hoje a única emprêsa regional de transporte de passageiros, depois de 
ter recentemente absorvido algumas emprêsas concorrentes, algumas 
das quais sediadas na região. Com uma frota de cêrca de 60 ônibus, 
que percorrem diàriamente 48 itinerários num total de 110 viagens, essa 
emprêsa possui itinerários que podem ser classificados em três tipos. 

O primeiro tipo compreende os itinerários exclusivamente regionais, 
num total de 22 dos 48 itinerários. A cidade de Pato Branco é ponto 
inicial ou final de 9 itinerários, com 2 viagens diárias, que atingem 
Chopinzinho, Dois Vizinhos, Itapejara do Oeste, Capanema, e a vila de 
Marmelândia, entre outros. A cidade de Francisco Beltrão é ponto inicial 
ou final de 8 itinerários, com 18 viagens diárias, que atingem, entre 
outros locais, Dois Vizinhos, Santo Antônio do Sudoeste, Itapejara do 
Oeste e a vila de Marmelândia. Dos cinco itinerários restantes, dois 
têm, na cidade de Capanema, o ponto final ou inicial, dela partindo 
ônibus para Marmelândia e Faraday (município de Capanema); dois 
partem ou terminam em Marmeleiro, atingindo Nova Prata e Vará, 
ambos no município de Salto do Lontra e, finalmente, o último itinerá­
rio estabelece-se entre Ampere e Marmelândia. 

O segundo tipo compreende os itinerários que ligam algumas cida­
des da região a centros extra-regionais, num total de 22 itinerários. Em 
primeiro lugar aparece Francisco Beltrão servida por 8 itinerários e 16 
viagens diárias, que a ligam a Curitiba e Cascavel por dois itinerários 
diferentes cada uma, Caçador, Laranjeiras do Sul, Clevelândia e Apa­
recida (município de Capitão Leônidas Marques). A cidade de Pato 
Branco é servida por 6 itinerários e 16 viagens diárias que a ligam a 
Cascavel (dois itinerários), Laranjeiras do Sul, São Lourenço do Oeste, 
Medianeira e Chapecó. A cidade de Capanema é servida por 4 itinerá-
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rios, num total de 8 viagens diárias (Curitiba, Cascavel, Medianeira e 
Palmas). Os 4 itinerários restantes servem a Dois Vizinhos (ligações 
com Cascavel e Laranjeiras do Sul), Marmeleiro (ligação com Campo 
Erê) e Chopinzinho (ligação com Laranjeiras do Sul). 

Finalmente, a emprêsa possui 4 itinerários totalmente extra-regio­
nais (Chapecó-Quilombo, Chapecó-Irati (SC), União da Vitória-Joaçaba, 
e Santa Helena-Medianeira). 

Os diferentes itinerários da emprêsa visam atender vários objetivos, 
que refletem situações geográficas diversas: de um lado proporciona a 
consumidores da zona rural, povoados, vilas e cidades menores que se 
desloquem para Pato Branco e Francisco Beltrão, onde irão procurar 
bens e serviços inexistentes em seus locais de residência ou nas proxi­
midades. Mas os itinerários de caráter regional incluem também liga­
ções entre zonas de ocupação mais antiga e zonas de ocupação mais 
recente, como são exemplos as ligações entre Marmeleiro e Vará ou 
Nova Prata (que não excluem a utilização por consumidores). As linhas 
que ligam cidades da região a centros extra-regionais indicam a depen­
dência da região à Metrópole regional (a cidade de Pato Branco liga-se 
a Curitiba através de outra emprêsa), a existência de zonas onde a 
população apresenta laços de parentesco em razão das migrações (Vale 
do Rio do Peixe e Oeste paranaense) ; mas indicam também relações 
comerciais de complementação ou de dependência setorial entre cidades 
com importante função regional (Cascavel e Chapecó). * 

O transporte coletivo de passageiros, que no Sudoeste paranaense 
possibilita a realização de diversos tipos de relações, é patrocinado pela 
cidade de Pato Branco, que, assim, realiza uma outra função de presta­
ção de serviços de interêsse regional; se ela é beneficiada por êsse serviço, 
no entanto, não exclui para si todos os benefícios, possibilitando que a 
vida de relações regionais e intt::r-regionais seja atendida em vários de 
seus aspectos. 

* * * 
A análise dos serviços indica vários aspectos da vida regional. Ao 

lado de uma repartição equilibrada de certos serviços verifica-se, para­
lelamente, a existência de outros deficientemente desenvolvidos; cons­
tata-se que são de implantação recente e que muitos dêsses serviços não 
são originários de iniciativas de pessoas ligadas aos colonos da região. 
Tais características relacionam-se ao fato de ser o Sudoeste paranaense 
uma região ocupada recentemente por pequenos agricultores, que vivem 
de uma economia familiar. Verifica-se, também, que o mecanismo de 
funcionamento de diversos serviços está relacionado direta ou indireta­
mente ao mecanismo regional de comercialização dos produtos rurais 
e à distribuição de bens e serviços. Dêsse modo os serviços não só se 
integram na vida regional, como também, juntamente com a distribui­
ção varejista, possibilitam uma outra diferenciação funcional entre as 
cidades da região, que será analisada em seguida. 

* Outras emprêsas paranaenses, catarinenses e gaúchas mantêm linhas de ônibus com 
ponto final ou Inicial na região, ou que apenas atravessam a região. Merecem destaque, 
entre outras linhas, as que ligam Erechim a Pato Branco, São Miguel do Oeste a Pato 
Branco, e também a que, saindo de Itapiranga (SC), atravessa a região de Barracão 
a Capanema, até atingir Santa Helena. Tôdas essas linhas, ao que tudo indica, atendem 
às mesmas situações geográficas descritas acima. 
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V - Os tipos de centros de distribuição 
e a elaboração da rêde de centros 

A NALISADOS os mecanismos e formas de distribuição de 
produtos industriais e de serviços, é necessário verificar 

agora mais os tipos de centros que realizam essa função distribuidora. 
Uma tipologia urbana da função distribuidora se baseia no fato de que 
a distribuição varejista de produtos industriais e de serviços tem, como 
uma de suas conseqüências geográficas, o aparecimento de categorias 
hierarquizadas de centros urbanos. 

Essas categorias hierarquizadas de centros se originam quando a 
população regional não só ultrapassa o limite do autoconsumo, mas 
também quando é induzida a consumir uma gama muito variada de 
bens e serviços. Como êsses bens e serviços são consumidos com freqüên­
cia variada, desenvolvem-se centros (localidades centrais) que distri­
buem, apenas, aquêles de consumo freqüente para uma pequena popu­
lação, residente nas proximidades dêsses centros; outras categorias de 
centros, hieràrquicamente superiores, distribuem ainda categorias de 
bens e serviços de consumo, cada vez menos freqüentes para um número 
de pessoas cada vez maior, e que reside em áreas progressivamente 
maiores, enquanto uma localidade central de mais alto grau hierár­
quico distribui bens e serviços de consumo raro para tôda a população 
de uma região. Essa ordenação entre os centros e suas respectivas áreas 
de distribuição origina uma rêde de localidades centrais ( 5: 1-12) , onde 
as categorias hierárquicas dos centros definem os tipos de centros de 
distribuição de produtos industriais e de serviços. 

Essa rêde hierarquizada de centros é constituída de pontos focais, 
para onde se desloca a população rural em busca de bens e serviços 
inexisteontes no mundo rural; mas para os centros urbanos, funcional­
mente capazes de satisfazer um número maior de necessidades da 
população, verifica-se também o afluxo de consumidores residentes em 
cidades funcionalmente menos equipadas, de modo que a rêde de 
localidades centrais aparece como uma síntese geográfica das relações 
entre as cidades e entre estas e o mundo rural no que se relaciona à 
distribuição de bens e serviços. 

Em relação ao Sudoeste paranaense, alguns centros destacaram-se 
nitidamente ao se analisar a distribuição de produtos e serviços. Mas 
o que importa é saber se o conjunto de centros se ordena ou não em 
categorias hierárquicas definidas. Em seguida analisar-se-á como essa 
rêde foi elaborada. 

1 -A Rl!:DE DE LOCALIDADES CENTRAIS 

Através de pesquisa direta nas sedes municipais levantou-se o equi­
pamento funcional das 24 cidades da região e de 41 vilas, não se obtendo 
informações relativas a 16 vilas; não se levantou o equipamento fun­
cional dos numerosos povoados, que provàvelmente devem constituir 
as unidades de mais baixo grau hierárquico da região. O levantamento 
não consistiu em se verificar qual o equipamento funcional existente 
em cada centro, mas selecionou-se 70 tipos diferentes de bens e ser­
viços (funções): para cada localidade verificou-se se seus estabeleci-
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mentos varejistas e de prestação de serviços ofereciam ou não aquêles 
tipos de bens e serviços, não sendo considerado o fato de que mais de 
um estabelecimento realizasse a mesma função. O número de funções 
foi posteriormente reduzido a 46, tendo havido agrupamentos ou sido 
excluídas aquelas que apresentavam um caráter específico, ou então 
qualquer dúvida sôbre a sua ocorrência. 

QUADRO N.o 11: Funções Consideradas: Freqüência de 
Ocorrência 

1 - Comércio em gera! (*). . . . . . . . . . . . . 65 24- Reparação de máquina de serraria 8 
2 - Fogões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 25 - Curso médio (2. o ciclo). . . . . . . . . . . . 8 
3- MáqLtina de costura.............. 47 26- Sede de comarca.................. 8 
4 - Implementos agrícolas............ 40 27- Escritório de Cia. de Transporte de 

Cargas........................... 5 
5- Medicamentos.................... 38 28- Estação de Rádio................. 4 
6- Escrit.ório de Contabilidade........ 29 29- Automóveis e utilitários............ 4 
7- Mat.erial elétrico... . . . . . . . . . . . . . . . 26 30- Artigos de ôtica.......... . . . . . . . . . 4 
8- Aparelho de rádio......... . . . . . . . . 25 31 -Inspetoria de Ensino.......... . . . . 3 
9- Hospital e médico geral....... . . . . 25 32- Jornal semanal........ . . . . . . . . . ... . 2 

10- Cur»o mMio (1.• ciclo)............. 24 33- Banco do Brasil.................. 2 
11 - Gás em bujão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 34 - Laboratório de análises... . . . . . . . . . 2 
12- Agêucia local da CAFE........... 22 3.5- Administração de obras............ 2 
13- Autopeça~........................ 20 36- Delegacia Regional de Polícia...... 2 
14- Móveis de fórmica ou ferro........ 18 37- Órgão de reflorestamento........... 2 
15- Relógios......................... 18 38- Máquina de somar e escrever..... 2 
16- Trilhadeiras...................... 17 09- Caminhões pesados e tratores...... 2 
17- Aparelho de raio X............... 16 40- Agência Regional da CAFE....... 1 
18- Pneumáticos...................... 12 41- Subsecretaria da Agricultura....... 1 
19- Armas........................... 11 42- Distrito Sanitário................. 1 
20- Gnlfica.......................... 10 43- Delegacia Regional da Fazenda.... 1 
21- Advogado........................ 10 44- Caminhões pequenos e médios..... 1 
22- GPladeira.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 4Pí- Material dentário.... . . . . . . . . . . . . . 1 
23- Agência de banco.......... . . . . . . 9 46- Médico de olhos, ouvidos, nariz 

e garganta........ . . . .. . . .. . . . . . . 1 

Verificou-se que os 65 centros considerados possuíam um número 
de funções que variava de 1 a 65, conforme indica o quadro a seguir: 

QUADRO N.0 12: Localidades Centrais: Número de Funções 

LOCALIDADE CENTRAL E 
NÚMERO DE FUNÇõES 

1- Pato Branco ................ 46 
2- Francisco Beltrão ........... 39 
3 - Coronel Vivida. . . . . . . . . . . . . 28 
4 - Capanema. . . . . . . . . . . . . . . . . 27 
5- Santo Antônio do Sudoeste 27 
6- Dois Vizinhos .............. 26 
7 - Barracão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
8- Chopinzinho ................ 24 
9 - Marmeleiro. . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

10- Héaleza .................... 18 
11 -Planalto ................... 18 
12- Verê ....................... 18 
13- São João .................. 17 
14- Vitorino ................... 17 
15- Itapejara do Oeste .......... 17 
16- Mariópolis.... . . . . . . . . . . . . . 15 
17- Santa Isabel do Oeste ....... 15 

Muni­
cípio 

PB 
FB 
c v 
CA 
SA 
DV 
BA 
CH 
MM 
RE 
PL 
VE 
SJ 
VT 
IO 
MA 
SI 

LOCALIDADE CENTRAL E 
NúMERO DE FUNÇÕES 

18- Salto do Lontra ............ 15 
19- Pérola do Oeste ............ 15 
20- São Jorge do Oeste ......... 13 
21 - Pranchita... . . . . . . . . . . . . . . . 13 
22 - Ampete..... . . . . . . . . . . . . . . . 12 
23- Bonsucesso ................. 11 
24- Renascença ................. 10 
25- Salgado Filho.............. 9 
26 - Eneas Marques. . . . . .. . . . .. . 9 
27- Nova Prata..... . . . . . . . . . . . 9 
28 - Flor da Serra. . . . . . . . . . . . . . 7 
29 - Sede Sulina.... . . . . . . . . . . . . 6 
30 - Boa Esperança do Iguaçu. . . 5 
31- Siqueira Belo............... 5 
:32- Nova Lurdes............... 5 
33 São Sebastião da Bela Vista .5 

Muni­
cípio 

SL 
PO 
SJO 
SA 
AM 
PB 
RN 
SF 
EM 
SL 
SF 
CH 
DV 
BA 
SJ 
SF 

* Compreende secos e molhados, louças, artigos de limpeza, tecidos, confecções, calçados 
e querosene. ll:sses produtos são encontrados em todos os 65 centros analisados, tendo 
sido então reunidos numa única categoria. 
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LOCALIDADE CENTRAL E 
NÚMERO DE FUNÇÕES 

34 - Nova Concórdia. . . . . . . . . . . 4 
35- São Luís........ . . . . . . . . . . 4 
36 - Cristo Rei. . . . . . . . . . . . . . . . 4 
37 - Faraday. . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
38- São Valentim............. 4 
39- Bom Jesus do Barracão... 4 
40- Barra Grande. . . . . . . . . . . . . 4 
41 - Gavião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
42- Centro Nôvo.............. 4 
43- Nova Esperança........... 4 
44 - J acutinga. . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
45 - Vista Alegre. . . . . . . . . . . . . . . 3 
46 - São Valério. . . . . . . .. . . . . . . 3 
4.7 - Sede Progresso. . . . . . . . . . . . 3 
48 - Presidente Kennedy. . . . . . . . 3 
49- Rio da Prata.............. 3 
50- Sarandi................... 3 

Muni­
cípio 

FB 
CA 
CA 
CA 
DV 
BA 
IO 
SL 
SL 
EM 
FB 
c v 
PL 
VE 
VE 
SI 
SI 

LOCALIDADE CENTRAL E 
NúMERO DE FUNÇÕES 

51- Doi'! Irmãos. . . . . . . . . . . . . . 3 
52 - Vila Paraíso. . . . . . . . . . . . . . . 3 
53- Doutor Antônio Paranhos.. 3 
54 - Iolópolis. . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
55- Sede Nova Santana........ 3 
56- São Luís.................. 3 
57 - Canela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
58 - São Pio X. . . . . . . . . . . . . . . . 2 
59- Sede União............... 2 
60 - São Francisco. . . . . . . . . . . . . 2 
61 - Marmelândia... . . . . . . . . . . . 2 
62 - Senhor Bom Jesus dos Gra-

mados .................. . 
63 - Bela Vista ............... . 
64 - Conciolândia ............. . 

I 65 - Baulândia' ............... . 

1 
1 
1 
1 

Muni­
cípio 

SJ 
SJ 
SJO 
SJO 
SJO 
CH 
RN 
FB 
SA 
CH 
RE 

MP 
PO 
PO 
RN 
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~sses 65 centros, quan~ 
do alinhados numa "linha 
de agrupamento", dão origem a 
5 grupos que correspondem aos 
centros que possuem, respecti­
vamente: 46 funções (l.a cate­
goria), 39 funções 2.a ca­
tegoria), 24-28 funções (3.a 
categoria 9-20 funções (4.a ca­
tegoria) e 1-7 funções (5.a ca­
tegoria). Apesar de os cen­
tros de uma mesma categoria 
não possuírem o mesmo núme­
ro de funções, existe um grupo 
de funções que define e distin­
gue cada categoria hierár­
quica. Considerou-se como fun­
ção típica de uma determinada 
categoria, aquela que, excluí­
das as categorias hieràrquica­
mente superiores, tivesse uma 
ocorrência de pelo menos 50% 
nos centros da categoria. Foi 
necessário, também, que cada 
função típica ocorresse pelo 
menos em 50% dos centros da 
categoria que ela definia. As­
sim, como exemplos, a função 
"agência bancária", típica da 
3.a categoria de centros, além 
de correr em Pato Branco 
( 1. a categoria) e Francisco 
Beltrão (2.a categoria), ocorre 
em 7 outros centros, dos quais 
5 (70%) são da 3. a categoria; 
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* As 16 vilas para as quais não se obteve Informação sôbre o tipo e o número de funções 
são as seguintes: São Salvador (AM), Pinhalzinho (EM), Coxilha Rica (IO), Sede Pro­
gresso (IO), Gramado de São Joaquim (MA), Rio Pinheiro (MA), Tiradentes (SF), 
Marc!anópolis (SA), Nova Riqueza (SA), Florido (SA), São Pedro do Florido (SA), 
Três Irmãos (SA), Canzionópolis (SA), Nova Esperança (SA), São Pedro (SI) e Vista 
Alegre (VE). 
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êsses 5 centros correspondem a mais da metade (80%) dos centros da 
3.a categoria. A função "hospital e médico geral", típica da 4.a catego­
ria, além de ser encontrada nos centros da 1.a, 2.a e 3.a categoria, é en­
contrada ainda em 17 centros, dos quais 91% são de .4.a categoria; por 
sua vez, 84% dos centros desta categoria possuem esta função. 

Algumas funções não apresentavam uma ocorrência que permitisse 
enquadrá-las como funções típicas de uma categoria, pois faltava o 
primeiro requisito supramencionado. Entretanto foram enquadradas 
como pertencentes a uma das categorias. As funções que ocorrem em 
4 centros ("ótica", "automóveis e utilitários" e "estação de rádio") fo­
ram consideradas como definidoras da 2.a categoria de centros; têm 
uma ocorrência inferior a 50% no centro da categoria, mas não ocor­
rem em 50% dos centros de qualquer outra categoria. As funções que 
ocorrem em 16 centros ("aparelho de Raio X") e 17 centros ("trilha­
deiras") foram consideradas como sendo definidoras dos centros da 3.a 
categoria, de acôrdo com o mesmo critério adotado no caso das funções 
que ocorrem em 4 centros. 

O gráfico de coordenadas (Gráfico 12) mostra como se distribuem 
as funções segundo cada localidade: na ordenada estão alinhadas as 
funções segundo a ordem encontrada no Quadro n.o 11, enquanto na 
abscissa alinham-se as localidades segundo a ordem do quadro n.o 12. 
O gráfico mostra também que as funções não estão alinhadas de modo 
a originar uma figura com a forma típica de escadaria. Entretanto, 
segundo os dois requisitos supramencionados, verifica-se a existência 
de categorias de localidades centrais, definidas por categorias de fun­
ções, que se distinguem no gráfico através das retas paralelas aos 
eixos. 

O Quadro n.o 13 sintetiza as categorias de localidades centrais e 
as suas funções típicas, tendo sido excluídas aquelas que não são típicas. 

QUADRO N.0 13.° Categorias de Localidades Centrais e Funções 
Típicas 

Categorias 
dos 

centros 
FUNÇÕES 

Ocorrência % dos 
da centros da 

função categoria 
na que 

catPgoria possuem 
% a função 

-----------------l----------------------------------1----------------

1.• 
Pato Branco) 

Médico de olhos, ouvidos, nariz e garganta; 
material dentário; caminhões pequenos e mb­
dios; delegacia regional de fazenda; diRtrito 
sanitário; subsecretaria da agricultura; agên­
cia regional da CAFE. 

100 100 

-----------------------------------------·l-------1------·-
2.• 

Francisco Beltrão) 

122 

Caminhões pesados e tratores; máquina de 
somar e esc:rever; órgão de reflorestamento; 
delegacia regional de P"lícia; administração 
de obras; laboratório de análises; Banco do 
Brasil; Jornal sP.manal. 

Inspetoria de ensino secundário 

Ótica, automóveis e utilitários; estação de 
rádio 

100 100 

50 100 

100 



Categorias 
do~ 

centros 

3.• 
(Capanema: Coronel 

vivida; Santo An­
tônio do Sudoeste; 
Dois Vizinhos; 
Barracão; Chopin­
zinho) 

4.• 
(19 centros)* 

5.• 
(38 centros)** 

FUNÇÕES 

escritório de Cia. de Transporte de Cargr.s .. 
sede de comarca ....................... . 
curso médio - 2. 0 ciclo ................ . 

reparação de máquinas de serraria .......... . 
agência de bancos ..................... . 

geladeira ............................ . 
advogado ........................... . 
gráfica .............................. . 
armas .............................. . 
pneumáticos ......................... . 
trilhadeiras .......................... . 
aparêlho de raio X .................. . 

relógios ............................. . 
móveis de fórmica ou de ferro ........ . 
autopeças ........................... . 
agência local da CAFE .............. . 
gás de bujão ........................ . 
curso médio- l,o ciclo .............. . 
hospital e médico geral. ............. . 
aparelho de rádio .................... . 
material elétrico ...................... . 
escritório de contabilidade ............ . 
medicamentos ....................... . 
implementos agrícolas ................ . 

máquina de costura ........................ . 
fogõ~s.: .................................. . 
comerciO em geral ......................... . 

Ocorrência %dos 
da centros da 

função categoria 
na que 

categoria possuem 
% a função 

100 50 
100 100 
50 50 
50 50 
70 80 
85 100 
75 100 
75 100 
66 100 
60 100 
40 100 
35 80 

52 100 
52 100 

100 63 
100 73 
100 73 
100 84 

91 84 
82 73 
83 79 
86 100 
63 100 
59 100 

100 57 
100 81 
100 100 

Vários centros de 3.a, 4.a e 5.a categoria apresentam algumas fun­
ções típicas das categorias respectivamente imediatas. A cidade de Ca­
panema, por exemplo, centro de 3.a categoria, apresenta 3 funções 
típicas do centro de 2.a categoria ("ótica", "automóveis e utilitários", 
"estação de rádio"); a cidade de Realeza, de 4.a categoria, por sua vez, 
apresenta, entre outras, as funções "gráfica" e "agência bancária" que 
são típicas dos centros de 3.a categoria. Essas aparentes anomalias ocor­
rem porque vários bens e serviços apresentam um padrão de localização, 
que apenas se aproxima de uma hierarquização em categorias rígidas. 
Tais funções não são suficientes para caracterizar o centro como per­
tencente a uma categroia hierárquica superior a que se encontra; entre­
tanto, a presença de tais funções sugerem que um centro esteja pas­
sando por um processo gradativo de mudança de categoria, desde que 
seja admitido que a rêde de localidades centrais não se apresente está­
tica. 

A classificação obtida e indicada no Quadro n.o 14 é confirmada 
em sua quase totalidade ao se analisar, para cada centro, a ocorrência 
de funções que definem a categoria em que o centro se situa. Para que 
um centro faça parte de uma categoria é necessário, ainda, que possua 
pelo menos 50% das funções típicas da categoria em que parece estar 
situado. Na 1.a, 2.a e 3.a categorias cada um dos centros possui pelo 

• Compreende 16 sedes municipais e 3 vilas enumeradas no Quadro 12 de 9 a 27. ** Compreende 38 vilas enumeradas no Quadro 12 de 28 a 65. 
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menos 75% das funções típicas das respectivas categorias. Na 4.a ca­
tegoria, de um total de 19 centros, apenas a cidade de Salgado Filho 
possui 40% das funções dessa categoria. Na 5.a categoria verifica-se 
que as vilas, que apresentam apenas uma função, não possuíam metade 
das funções típicas, o mesmo ocorrendo com uma outra vila (São Pio 
X) que, apesar de possuir 3 funções, possuía apenas 1 típica. Provà­
velmente essas vilas se equivalem aos numerosos povoados, enquanto 
Salgado Filho, dada a sua condição de sede municipal, pode ser defi­
nida como centro da 4.a categoria. 

QUADRO N.o 14: Percentagem das Funções Típicas que os Centros 
Possuem 

Categoria CENTRO % 

1.• Pato Branco ....... . 100 

2. • Francisco Beltrão .......................................... . 100 

3. • Coronel Vivida ............................................ . 100 
Santo Antônio do Sudoeste ................................ . 91 
Barracão .................................................. . 83 
Dois Vi.q.inhos ............................................. . 83 
Capanema ................................................ . 75 
Chopinzinho........ . ................................... . 75 

Marmeleiro ............................................... . 100 
Verê ..................................................... . 100 
São João ................................................. . 100 
Itapejara do Oeste ........................................ . 100 
Realeza ................................................... . 91 
Planalto .................................................. . 91 

4. • Vitorino .................................................. . 91 
Salto do Lontra ........................................... . 91 
Santa Isabel do Oeste ...................................... . 83 
Pérola do Oeste ........................................... . 83 
Mariópolis ............................................. . 75 
São Jorge do Oeste ..................................... . 75 
Ampere ................................................... . 75 
Pranchita.............. . ............................... . 75 
Renascença ........................................... . 58 
Eneas Marques ............................................ . 50 
Bonsucesso .............................................. . 50 
Nova Prata ........................................... . 50 
Salgado Filho ....................................... . 40 

5.• Flor da Serra ............................................. . 100 
Sede Sulina ............................................... . 100 
Boa Esperança do Iguaçu .................................. . 100 
Siqueira Belo ............................................. . 100 
Nova Lurdes .............................................. . 100 
São Sebastião da Boa Vista ................................ . 100 
São Luís (CA) ............................................ . 100 
Cristo Rei. ............................................... . 100 
Faraday .................................................. . 100 
São Valentim ............................................. . 100 
Bom Jesus do Barracão .................................... . 100 
Barra Grande ............................................ . 100 
Centro Nôvo .............................................. . 100 
Nova Esperança ........................................... . 100 
Vista Alegre .............................................. . 100 
Sede Progresso ..................................... . 100 
Dois Irmãos .............................................. . 100 
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Categoria CENTRO % 
--·-------------·--·----------------·-----1------

Vila Paraíso .............................................. . 
Dr. Antônio Paranhos........................... . ....... . 
Iolópolis..... . . . . . . . . . . ................................. . 
Sede Nova Santana ....................................... . 
São Luís (CH) ............................................ . 
Nova Concórdia ........................................ . 
Gavião......................... . ......... . 
Jacutinga ............................................... . 
São Valério ....... . 
Presidente Kennedy .. 
Rio da Prata ...... . 
Sarandi. ......... . 
Canela ....... . 
Sede União.... . .... . 
São Francisco ......... . 
Marmelândia ........ . 
São Pio X ................... . 
Senhor Bom Jesus dos Gramados .... . 
Bela Vista ........................ . 
Conciolând ia . . . . . ........ . 
Baulândia....... . ......... . 

100 
100 
100 
100 
100 
66 
66 
66 
66 
66 
66 
66 
66 
66 
66 
66 
33 
33 
33 
33 
33 

A essa hierarquia de centros coincide uma hierarquia de áreas de 
influência, que foram levantadas através de pesquisa direta nas sedes 
municipais. A área de influência de Pato Branco, como centro de 1.a 
categoria, é expressa pela área de distribuição dos bens e serviços que 
apenas ali são encontrados. A êsse respeito pode-se ver os mapas rela­
tivos à organização dos serviços administrativos (Mapa n.0 25), à pro­
veniência dos clientes da clínica de olhos, ouvidos, nariz e garganta 
(Mapa n.o 28) e à venda de material dentário (Mapa n.o 24). :msses 
bens e serviços distribuídos por Pato Branco não só alcançam todo o 
Sudoeste, como também extravasam para a periferia da região, de modo 
que os municípios catarinenses de São Lourenço do Oeste e Galvão 
situam-se em sua área de influência. Em território paranaense a sua 
área de distribuição abrange os municípios de Mangueirinha e Cleve­
lândia. A cidade e o município de Palmas, apesar de suas ligações com 
Pato Branco, estão na órbita de influência de União da Vitória-Pôrto 
União. 

A área de influência do centro de 2.a categoria, Francisco Beltrão, 
e também Pato Branco, como tal, foi delimitada por uma linha média 
entre os diversos limites de distribuição dos bens e serviços, que apenas 
essas duas cidades realizam. Essa linha média foi traçada levando em 
consideração as áreas de jurisdição dos serviços administrativos, do 
Banco do Brasil S. A., mas relaciona-se, também, à distribuição de pro­
dutos industriais realizada por ambos os centros (ver Mapa n.o 33). 
Apesar de a área de Francisco Beltrão abranger a maior parte do Su­
doeste paranaense, verifica-se que, para certos bens e serviços existen­
tes em ambos os centros, a influência de Pato Branco se faz sentir 
em tôda a região: ver os mapas relativos à distribuição de jornais (Mapa 
n.0 31) e à venda de veículos utilitários e automóveis a partir de Pato 
Branco (Mapa n.o 20). 

A área de distribuição dos centros de 3.a categoria foi representada 
pela área de jurisdição de um único serviço, a "sede de comarca". l!:sse 
serviço apresenta uma ocorrência de 100% nos centros de 3.a categoria, 
estando presente em todos os centros, sendo por isso o mais represen­
tativo da categoria, possibilitando uma divisão em área bastante defi-
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nida. Essa área coincide largamente com a área de distribuição do co­
mércio dessas cidades de 3.a ordem, especialmente no caso de Capanema 
Barracão, Chopinzinho e Coronel Vivida. 

Finalmente, os centros de 4.a categoria possuem uma área de in­
fluência que, em linhas, abrange suas respectivas áreas municipais. 
Essas áreas coincidem largamente com a área de coleta dos produtos 
agrícolas dêsses centros, nela se verificando deslocamentos mais fre­
qüentes de consumidores e comerciantes da zona rural, povoados e vilas, 
para os centros e vice-versa, para vender e comprar produtos rurais, 
bens de consumo, procurar o médico local ou o contador, pagar os im­
postos etc. 

Verifica-se, portanto que, no Sudoeste paranaense, os centros de 
distribuição de produtos e de serviços apresentam-se em categorias hie­
rárquicas definidas, das quais participam 1 centro de 1.a categoria, 
outro de 2.a categoria, 6 de 3.a categoria, 19 de 4.a categoria, e nume­
rosos pequenos centros, onde são distribuídos os bens e serviços de con­
sumo mais imediatos * A existência dessa hierarquia urbana no Sudo­
este paranaense, aparece como uma conseqüência geográfica de um 
nível de consumo de certa expressão e homogêneamente distribuído pela 
região, nível êsse que reflete o fato de o Sudoeste ser uma região de 
pequenos proprietários rurais. 

Essa rêde regional de localidades centrais acha-se integrada numa 
rêde mais vasta, que tem como principais focos as metrópoles nacionais 
de São Paulo e Rio de Janeiro. Mas, em outra escala, a sua integração 
se faz na rêde, cuja metrópole regional é Curitiba. Essa integração se 
processa através da administração estadual que, descentralizando nu­
merosos serviços administrativos especiais, coloca Curitiba no ápice de 
uma organização urbana hierarquizada. Mas essa integração se verifica, 
sobretudo, pelo fato de a capital paranaense ser o local de concentração 
das encomendas feitas pelos varejistas regionais aos viajantes das nu­
merosas filiais de venda das indústrias paulistas, localizadas na capital 
paranaense. ** Entretanto essa integração não se verifica apenas pelas 
transações grossistas entre firmas regionais e aquelas localizadas em 
Curitiba. Filiais de vendas das metrópoles nacionais, emprêsas indus­
triais e firmas varejistas de Curitiba realizam transações varejistas com 
o comércio, serviços e pequenas emprêsas industriais, fornecendo equi­
pamentos e acessórios que elas necessitam para realizar suas funções: 
equipamento geral e de consumo dos hospitais (Casa Lapalu, Casa Loh­
ner, Johnson e Johnson) gás carbônico e oxigênio (Liquid Carbonic, 
Edy S.A.), tintas e peças de reposição de gráficas (T. Janer, Funtimod 
S.A.), cimento (Cia. Cimento Portland Rio Branco), produtos químicos 
em geral, artefatos de metal, balanças, etc. Também os serviços espe­
cializados de Curitiba reforçam os laços entre o Sudoeste e a sua me­
trópole: serviços de planejamento (estudo para a implantação da firma 
IOSSA de Pato Branco), direção (rêde bancária BAMERINDUS), de 
aluguel de filmes (Colúmbia Pictures, Metro, etc.), serviços que agru­
pam classes profissionais (advogacia, odontologia, medicina, farmácia), 
cursos superiores, etc. Muito sintomático é o fato de que cêrca de 50% 
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* Para efeito de comparação com outras rêdes de localidades centrais pode-se nomear 
as diversas categorias de centros do seguinte modo: centro ou capital regional (1.• cate­
goria, centro ou capital sub-regional (2.• categoria), centro local importante (3.• cate­
goria), centro local (4.• categoria), centro elementar (5.• categoria, e os povoados). 

** Tudo indica que êsse modo de distribuição de produtos industriais seja típico das 
metrópoles regionais, apesar de ocorrer também, em menor escala, em outros centros 
não metropolitanos. Trata-se, seguramente, de um modo de distribuição moderno, 
posterior ao desenvolvimento industrial do país, e que permite uma integração entre 
as metrópoles nacionais, regionais e os centros menores. Sôbre o assunto veja-se o 
trabalho sôbre centralidade (8) publicado pelo IBG. 



dos hóspedes* do principal hotel de Pato Branco são provenientes de 
Curitiba: dêsses, 40% são constituídos por viajantes comerciais. 

SUDOESTE PARANAENS.E: ESÇUEMA DA RÊDE DE LOCALIDAOéS CENTRAIS 

CATEGORIAS oe ____r.h_ 
LOCAl.IOA!JES UNTRA~ @ 0 • 

Gé0Uii'8ANA 

2 - A ELABORAÇÃO DA R:í!:DE DE CENTROS 

PKA·PRANCHITA 
NPR- NOVA r'RATA 

80N· BONSUCESSO 

Surgida bàsicamente da necessidade de coleta dos produtos rurais 
e distribuição de bens e serviços, a rêde de centros do Sudoeste para­
naense caracteriza-se por ser muito recente, traduzindo a ocupação re­
cente da região pelos colonos produtores e consumidores. :í!:sse caráter 
da rêde de centros aparece claramente ao se verificar o número de 
centros administrativos existentes em 1950 e 1960; em 1950 em tôda 
a região existiam apenas duas vilas, Pato Branco e Chopinzinho, que 
faziam parte, respectivamente, dos municípios de Clevelândia e Palmas, 
cujas sedes municipais situam-se fora da região. Dez anos mais tarde, 
quando a população regional tinha ascendido de cêrca de 65 000 habi­
tantes (34) para 225 347, já existiam 7 sedes municipais e 18 vilas (35). 
Das 24 cidades existentes em 1969, em 1960 9 eram vilas e 8 consti­
tuíam povoados. Das 57 vilas existentes atualmente, em 1960 só exis­
tiam 9, as demais constituindo-se em povoados, alguns dos quais apenas 
se formavam. Em realidade a formação da rêde de centros iniciou-se 
entre 1945 e 1960. 

A - A origem dos centros 

A rêde de centros do Sudoeste paranaense teve a sua origem bàsi­
camente relacionada às necessidades de venda e compra de produtos 
pelos colonos. A essa razão genética básica acrescenta-se outra, da qual 
a presença de uma serraria foi fator de atração de população, surgindo 
em decorrência um núcleo cuja função inicial foi a industrial. 

O aparecimento de centros, surgidos em decorrência das necessi­
dades dos colonos produtores-consumidores, processou-se de dois mo­
dos: os centros surgiram espontâneamente, ou em função da ação 
de um agente colonizador. Aquêles surgidos espontâneamente foram 

* Levantamento do local de residência dos hóspedes, num total de 1100 hóspedes. 
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Foto 8 - Vista parcial da cidade de São João, 
notando-se as construções de madeira, a ine­
xistência de equipamento urbano, e a desor­
ganização da ocupação do solo. (Sudoeste Pa­
ranaense). 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 

inicialmente lugares isolados na mata, que se transformaram em focos 
de atração da população de colonos, que começava a ocupar a área 
próxima; em outros casos tais focos já preexistiam anteriormente à 
chegada dos colonos, constituindo-se em embriões de centros para uma 
dispersa e rarefeita população de origem luso-brasileira, que vivia nos 
arredores. Ê:sses focos de atração eram bàsicamente constituídos por 
uma ou duas "bodegas", pertencentes a algum colono, que sàzinho em­
brenhou-se pela mata, ou a um luso-brasileiro. 

Com a expansão do povoamento nas áreas vizinhas, um colono ou 
"caboclo", dono de uma "bodega" e de uma "posse", loteava e vendia 
diversas partes aos recém-chegados, outros comerciantes, alfaiates e 
ferreiros, entre outros, dando origem a um povoado, que em breve re­
ceberia uma capela e outros serviços. Posteriormente fazia-se a medição 
e demarcação da área da futura sede municipal. A cidade de Dois Vi­
zinhos enquadra-se nesse modo de origem: por volta de 1949 havia ali 
apenas duas "bodegas" pertencentes a um caboclo e a um colono, que 
viviam da troca de alguns bens de consumo por produtos oriundos das 
atividades da população luso-brasileira: peles e couros, sobretudo. Por 
volta de 1953, com a crescente penetração de colonos nas redondezas, 
o bodegueiro de origem européia loteou a "posse" que possuía e cons­
truiu uma capela; em breve, começando a surgir outros comerciantes 
e os primeiros serviços para atender às necessidades dos colonos cada 
vez mais numerosos. As atuais cidades de Ampere, Pérola do Ooeste e 
Eneas Marques originaram-se bàsicamente dêsse modo, tendo como 
primeiro foco de vida urbana a "bodega". A origem da cidade de Bar­
racão foi ligada à atividade comercial da erva-mate, numa fase pré­
colonial. 

Em outros casos o pequeno núcleo, originado espontânea e desorde­
nadamente, é ampliado graças à ação de um órgão de colonização do 
govêrno, que ali instala a sede de um núcleo colonial e/ou realiza a 
demarcação e o loteamento. São exemplos as cidades de Pato Branco, 
Coronel Vivida e, de certa forma, Capanema. 

Mas as companhias e órgãos de colonização foram responsáveis 
pela criação de núcleos, que se transformariam em cidades. O exemplo 
mais antigo é constituído por Chopinzinho, sede da Colônia Militar do 
Chopim, instalada em 1882 (19:424) pelo govêrno imperial. Os melho­
res exemplos de núcleos originados pela ação de companhias de colo-
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nização são constituídos por Planalto, São Jorge do Oeste e Mariópolis. 
Nesses casos, as companhias de colonização traçaram o arruamento e 
planejaram o local, onde deveriam se localizar escolas, hospitais, igreja, 
comércio e prédios públicos (algumas delas chegaram mesmo a instalar 
alguns dêsses serviços), tendo, em breve, origem um pequeno centro para 
atender às necessidades dos colonos. 

A instalação de uma serraria de certo porte foi, também, fator de 
surgimento de núcleo urbano. Numa fase que antecedia à colonização, 
uma companhia madeireira instalava uma serraria no meio da mata, 
surgindo em tôrno um aglomerado de função industrial, onde alguns 
comerciantes se estabeleciam para atender às necessidades dos operá­
rios. Em breve, com a penetração espontânea de colonos nas áreas per­
tencentes ou não às madeireiras, o núcleo passava a ser o ponto focal 
para os colonos, ganhando novas funções relacionadas às necessidades 
do mundo rural. A cidade de Realeza tem sua gênese enquadrada neste 
caso: surgiu em decorrência da instalação, por volta de 1960, de uma 
serria das indústrias CAZACA Ltda., que loteou as terras em tôrno do 
estabelecimento industrial. A ocupação do atual município se fêz pos­
teriormente à implantação do núcleo urbano. A cidade de Santa Isabel 
do Oeste também teve as suas origens dêsse modo. 

Todos os centros do Sudoeste passaram, numa primeira fase, a se 
vincularem com as áreas rurais próximas, de cujos colonos compravam 
produtos agrícolas e para quem vendiam alguns bens de consumo. O 
crescimento dêsses centros estêve sempre ligado às necessidades do 
mundo colonial, mas a diferenciação entre êles processou-se de acôrdo 
com as facilidades que tiveram de se tornarem focos de áreas maiores 
e mais povoadas. Êsses centros que se diferenciaram dos demais foram: 
Pato Branco, Francisco Beltrão, Chopinzinho, Coronel Vivida, Capane­
ma, Santo Antônio do Sudoeste, Barracão e Dois Vizinhos, enquanto as 
demais sedes municipais permaneceram com atuação, quer de compra 
de produtos rurais, quer de venda de bens de consumo, limitada bàsi­
camente aos respectivos municípios, quer dizer, limitada às áreas rurais 
próximas. À exceção dos dois centros mais importantes, os outros 6 
centros de 3.a ordem localizam-se na periferia da região, contando, 
portanto, com a vantagem de estarem afastados de Pato Branco e 
Francisco Beltrão. Entre os fatôres de diferenciação dos centros urba­
nos destaca-se a antigüidade relativa dêsses centros e os fatos decor­
rentes dessa situação. 

B - A antigüidade dos centros como fator de diferenciação 

Os numerosos centros urbanos do Sudoeste paranaense não se 
originaram concomitantemente. Como o povoamento verificou-se pri­
meiramente na periferia oriental, centro-meridional e ocidental da 
região, aí apareceriam as sete primeiras sedes municipais, a saber: Pato 
Branco (7 195 habitantes, em 1960), Coronel Vivida (1 280), Chopin-

Foto 9 - Principal rua comercial da vila de 
Nova Prata, núcleo criado na década de 60 no 
município de Salto do Lontra. (Sudoeste Pa­
ranaense). 

(Foto Setor de Geografia Urbana) 
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zinho (1 303), Francisco Beltrão (4 989), Capanema (2 383), Santo An­
tônio do Sudoeste (1 306) e Barracão (1111). A exceção das duas pri­
meiras, as cinco restantes constituem a quase totalidade dos centros 
de 3.a ordem, sendo a exceção feita a Dois Vizinhos: a área de atuação 
dêsses centros coincide bàsicamente com suas antigas áreas municipais. 
Mas a diferenciação mais notável foi a de Pato Branco, que se destacou 
das demais como principal centro de distribuição de bens e serviços. Sua 
primazia regional se origina da antigüidade do atual núcleo na região, 
antigüidade que se fêz acompanhar, até 1950, de uma posição vanta­
josa face à circulação e face à área mais densamente ocupada da região. 

Em 1924, já aparecia, com o nome de Vila Nova, o embrião da 
atual cidade de Pato Branco. Surgiu em tôrno de algumas "bodegas" 
que realizavam a troca do produto valorizado da época, o mate, por 
bens de consumo como o açúcar, sal, tecidos, ferragens, bebidas e que­
rosene. Como tôda a população regional (da ordem de 6 000 habitan­
tes, em 1920) (32), seus bodegueiros eram de origem luso-brasileira, 
caboclos, como foram genericamente conhecidos, provenientes dos cam­
pos de Palmas, Guarapuava, Vale do Rio do Peixe, e das áreas de campo 
e mata do planalto gaúcho (10). Além de Pato Branco, na década de 
1920, existiam outros pequenos núcleos, que viviam também da troca 
daqueles produtos: Chopim (Chopinzinho) sede da antiga e inexpres­
siva colônia militar, Barracão, fronteiriço aos núcleos de Dionísio Cer­
queira (Santa Catarina) Bernardo de Irigoyen (Argentina), e Santo 
Antônio (Santo Antônio do Sudoeste) face ao núcleo argentino de San 
Antonio. Não deveria haver maior diferenciação entre êsses núcleos, 
que viviam na dependência de centros extra-regionais, como aquêles dois 
em território argentmo, Clevelândia, Palmas e União da Vitória-Pôr­
to União (10) . 

A diferenciação entre êsses núcleos da região apareceria na década 
de 1930. Já então, não era mais o mate o produto valorizado. Essa di­
ferenciação encontra uma de suas razões no fato de que o aumento 
de população que se verificou, se fêz sobretudo em tôrno e nas proxi­
midades de Pato Branco. Essa população era em parte constituída de 
luso-brasileiros, que viviam do nôvo produto valorizado na região, os 
suínos, que se criavam soltos no mato (sistema do "porco alçado") e 
eram semi-engordados na roça de milho (sistema da "safra") (10). 
Mas desde fins da década de 1920, a essa população "cabocla" veio se 
juntar outro contingente demográfico, étnica e socialmente diferente: 
colonos descendentes de italianos, provenientes da zona colonial ita­
liana do Rio Grande do Sul, se localizaram na recém-estabelecida Co­
lônia de Bom Retiro, cuja sede era em Pato Branco. :Êsses colonos viviam 
de uma economia de autoconsumo, com venda de excedentes, na qual 
o principal produto era o porco. O aumento da população (23 000 habi­
tantes, em 1940) e da produção constituiu o principal fator, que pos­
sibilitou o crescimento e a diferenciação de Pato Branco, face aos demais 
núcleos. Em 1940 já possuía 1 024 habitantes, dispondo já da função 
de vila e ultrapassando em população a sede municipal, Clevelândia, 
que possuía 837 habitantes. Os demais núcleos, que não foram benefi­
ciados com a proximidade de uma população de colonos, permaneceram 
estagnados: apenas Chopinzinho se constituía em vila, com uma popula­
ção de 96 habitantes (33) . 

A essa, relativa, maior densidade de população em tôrno de Pato 
Branco, acrescenta-se o fato de que, desde a década de 1930, o aglo­
merado se constituía em ponto final de uma estrada carroçável prove­
niente de "Pôrto". Antes de terminar a década, Pato Branco era o 
ponto final da circulação rodoviária, ligando-se a União da Vitória _ 
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Pôrto União por uma precária linha de ônibus. Vinculada ao "Pôrto", 
a vila de Pato Branco era, em 1940, o principal centro da região, com­
prando e distribuindo produtos em tôda a região. 

A partir de 1945, o povoamento da região com colonos sofreu no­
tável expansão, iniciando-se, até 1950, o povoamento das áreas compre­
endidas pelos atuais municípios de Mariópolis, Vitorino, Francisco Bel­
trão, Eneas Marques e Coronel Vivida. "Bôca de sertão", Pato Branco 
era ponto final de linhas de ônibus provenientes das áreas de emigra­
ção; Nova Prata, Sarandi e Erechim, no Rio Grande do Sul; Joaçaba 
e Chapecó, em Santa Catarina, além da linha proveniente de "Pôrto". 
Da vila partiam ônibus para as áreas onde o povoamento tomava vulto, 
Marrecas (Francisco Beltrão) e Barro Prêto (Coronel Vivida) (25:62). 
Em 1948, quando começavam a surgir os povoados de Mariópolis, Vi­
torino, Francisco Beltrão, Eneas Marques e Coronel Vivida, Pato Bran­
co destacava-se nitidamente dos demais núcleos, possuindo firmas va­
rejistas que distribuíam, entre outros artigos, má!quina de costura, 
cofres, pneumáticos, aparelhos de rádio, feragens, etc. Possuía, ainda, 
entre outros estabelecimentos, uma torrefação de café, selaria, oficina 
mecânica, escritório de contabilidade, um recém-inaugurado hospital 
dotado de aparelho de raio X, e uma de suas firmas possuía uma 
filial em Marrecas (25: 40-54). 

Após 1950 e até 1955, quando o povoamento começou a se estender 
por tôda a região, tendo surgido em decorrência sete sedes municipais, 
a cidade de Pato Branco (3 434 habitantes em 1950) (34) reforçou a 
sua posição de localidade central mais importante, adquirindo novas 
funções exclusivas: curso ginasial, estação de rádio e agência bancária. 

Desde 1950, porém, a função de "bôca de sertão" tinha sido trans­
ferida para Francisco Beltrão que, progressivamente se transformou, no 
mais importante centro coletor da produção rural e forte rival de 
Pato Branco na distribuição de bens de consumo. Entretanto, a função 
regional de distribuição de Pato Branco ali permaneceria e se ampliaria. 
Alguns comerciantes ligados ao comércio colonial de compra e venda 
de produtos, ao perceberem que Pato Branco perdia aquela hegemonia 
para Francisco Beltrão, se especializaram. Contavam para isso com a 
existência de um mercado em ampliação, tanto quantitativa como qua­
litativamente, graças à melhoria do nível de vida dos colonos das áreas 
já ocupadas e à expansão do povoamento. É o caso, por exemplo, da 
firma O. N. Amadori & Cia Ltda., cuja origem remonta a fins da década 
de 1940, como firma de comércio colonial; em 1957, constituía-se em 
concessionário Ford. Também alguns comerciantes distribuidores, ha­
bituados a manterem contacto com o mercado consumidor, e vendo 
êsse mercado se ampliar e ser conquistado por Francisco Beltrão, se 
especializaram; os contactos já estabelecidos com firmas de fora da 
região e a existência de certo capital acumulado, lhes garantiriam uma 
base para a especialização, já parcialmente garantida pela expansão do 
mercado.* Cita-se como exemplo a firma DIVECAR, cujas origens re­
montam a 1947, quando foi fundada uma oficina mecânica e comércio 
de autopeças: em 1959 transformou-se em concessionária Chevrolet. 
Tanto esta concessionária como a Ford constituíam, ainda em 1968, 
atributos funcionais exclusivos de Pato Branco. Sendo o principal cen-

* Alguns comerciantes que não se especializaram a ponto de distribuir com exclusividade 
na região um tipo de produto, instalaram filiais em Francisco Beltrão: A. Pozza (fer­
ragens, material de construção, etc.) Casa dos Retalhos (tecidos), Tartari & Palagi 
(eletrodomésticos), Vulcanizadora Tupi (pneumáticos e reparação), entre outros. Outras 
firmas instalaram filiais em outros centros, e aquêles que não se especializaram ou 
não instalaram filiais, tiveram a sua área de distribuição bastante reduzida, como é o 
caso da firma Dresch & Cia. (máquinas agrícolas em geral e eletrodomésticos): veja-se 
o Mapa n.o 34 a respeito. 
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tro de distribuição do Sudoeste, lá se estabeleceram com exclusividade 
na região, novas firmas de distribuição de bens e serviços (material den­
tário, em 1960, médicos de olhos, ouvido, nariz e garganta, em 1963, 
órgãos administrativos regionais de 1962 a 1967). Essa progressiva es­
pecialização de Pato Branco, iria, pouco a pouco, desligar o Sudoeste 
paranaense da órbita de influência de União da Vitória-Pôrto União, 
colocando-se sob a influência direta da metrópole regional, Curitiba. 

A posição hierárquica de Pato Branco deve-se à capacidade de 
seus comerciantes em tirar proveito da situação que possuíam num 
passado próximo; ao perceberem mudanças na vida de relações se es­
pecializaram para sobreviverem ou para obterem maiores lucros, e dêsse 
modo, mantiveram para Pato Branco a posição de principal centro do 
Sudoeste. Mas deve-se também ao relativo prestígio que a cidade passou 
a desfrutar como centro de distribuição de bens e serviços, atraindo 
novos serviços. A diferenciação de Pato Branco dos demais núcleos en­
contra as suas bases, E:m última análise, na antigüidade do núcleo no 
Sudoeste paranaense, capaz, até então, de lhe fornecer uma primazia 
regional que não se coaduna com a sua atual posição quase excêntrica 
face à região.* 

* * * 
O que se deve ressaltar agora é o fato de que, sendo o Sudoeste 

paranaense uma região de ocupação recente, já se verifica o apareci­
mento de uma rêde de localidades centrais, como categorias hierárquicas 
bem definidas. Não existem estudos comparativos sôbre o equipamento 
funcional das diferentes categorias hierárquicas de centros, para di­
ferentes regiões do país, mas segundo o já citado estudo sôbre centra­
lidade (8) é provável que o equipamento funcional dos centros do Su­
doeste paranaense seja menos desenvolvido que aquêles dos centros de 
mesmo grau de importância regional, em outras áreas do país, assim 
como é a população de Pato Branco (cêrca de 9 000 habitantes, em 
1964). Mas se isto é verdade, deve-se seguramente ao caráter recente 
da rêde de centros, que se formou numa região, onde assim mesmo o 
nível de consumo já possibilitou num curto prazo uma forte diferen­
ciação entre os centros. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

NUMA REGIÃo colonial de povoamento 
recente como o Sudoeste paranaen­

se, as relações entre cidade e região se estabelecem bàsicamente em 
função da coleta e expedição dos produtos agrícolas e da distribuição de 
b~ns e serviços. Quanto aos outros possíveis tipos de relações, as cidades 

• Jl: de se notar que muitas das capitais regionais brasileiras possuem uma posição 
excêntrica face à sua região. Tal fenômeno, que gera uma área de influência na forma 
de "cometa", é particularmente freqüente nas áreas de povoamento recente ou relativa­
mente recente, como por exemplo, o Oeste Paulista. 
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desempenham pequeno ou inexpressivo papel. Mas a característica fun­
damental da região aparece novamente como elemento gerador dos modos 
como se realiza a comercialização dos produtos agrícolas e a distribui­
ção de produtos industriais e serviços. E é, em grande parte, através do 
mecanismo de comercialização dos produtos agrícolas, que o caráter co­
lonial e recente do Sudoeste transparece nas relações regionais e com 
o mundo extra-regional, definindo o papel de dominação das cidades re­
gionais sôbre o campo, a subordinação daquelas face ao mundo extra­
-regional. Subordinação acentuada, que aparece também nas transações 
grossistas relativas à distribuição, e que se deve o caráter recente da re­
gião. Mas a existência de uma rêde hierarquizada de localidades centrais 
aparece como conseqüência de ser o Sudoeste uma região de pequenos 
proprietários rurais independentes. 

São êstes tipos de relações exclusivos do Sudoeste paranaense? Que 
diferenças existem nas relações entre cidade e região nas áreas coloniais 
de povoamento antigo? Como serão as relações cidade e região no Sudo­
este paranaense daqui a 25 e 50 anos, quando o caráter muito recente 
da ocupação e tôdas as conseqüências decorrentes tiverem desaparecido? 
Tôdas essas questões estão dentro da linha de conhecimento das rela­
ções cidade e região e suscitarão, sem dúvida, uma melhor compreen­
são da vida regional no país. 

QUADRO ANEXO N.o 1 

Lugar de Nascimento dos Eieitores de Alguns Municípios do Sudoeste 
Paranaense. 

MUNICÍPIOS 
DO SUDOESTE 

Pato Branco 
Cidade e periferia .. 

São Jorge do Oeste 
Município ... 

Coronel Vivida 
Mwücípio .. 

Vitorino 
Município ... 

Francisco Beltrão 
Município. 

SEGUNDO AS ZONAS DE EMIGRAÇÃO -- % 

f?tu~~~ Rio Grande do Sul Santa Catarina Paraná 
eleitorais ---.----.---.--11----.---- --------,--

levan- Alto Alto Colonial Colonial 
tados Uruguai Uruguai Antiga Antiga 

(*) Erechim S. Rosa Italiana Alemã 
(1) (2) (3) (4) 

30,0 21,0 0,6 14,8 3,4 

7,1 20,6 6,2 6,9 

8,7 23,0 1,3 6,8 2,0 

5,5 14,9 6,5 2,8 

6,4 18,3 0,5 9,5 5,3 

Pla­
nalto 

Médio 
(5) 

8,0 

8,7 

6,3 

13,0 

13,6 

Vale do Sudo- Campos 
Rio do Sul este de 
Peixe (7) (8) Palmas 

(6) (9) 

8,8 3,3 13,1 7,2 

21,3 0,6 6,9 6,9 

21,9 2,9 9,2 14,6 

6,5 5,6 26,8 0,2 

9,2 7,0 3,6 7,9 

-· 
Outras 
Zonas 
(10) 

19,8 

21,9 

12,0 

23,7 

25,1 
--------1'---------------------------·- ---
Dois Vizinhos 

Município ... 7,4 38,2 0,2 4,3 3,6 7,9 9,4 12,8 6,3 6,1 11,2 
----·----------------------------------
Salto do Lontra 

Município ... 7,6 16,9 0,5 3,3 0,7 7,6 9,3 18,4 6,4 4,2 32,7 
--------11-------------------------
Barracão 

Município ..... 

Planalto 
Município. 

8,6 

8,6 

16,3 7,0 

3,4 38,6 

8,5 6,2 35,7 

2,2 15,5 23,6 

FONTE Fôlh•s de Votação dos Cartório3 Eleitorais - Dados de 1968. 
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QUADRO ANEXO N.0 1 (cont.) 

MUNICÍPIOS DO SUDOESTE Rio Grande do Sul Santa Catarina Paraná 
------------------1----------1-----------------

Pato Branco 

Cidade e periferia. 51,0 21,0 26,0 

-----------------1----------------·----------

São Jorge do Oeste 

Município ... 43,6 42,6 13,8 

----------------------1---------------l-----------------------------
Coronel Vivida 

Município. 40,2 32,9 26,4 

----------------------------l-----------1------------- ---------
Vitorino 

Município. 38,3 29,0 32,7 

-----------------------------------1---------------------
Francisco Beltrão 

Município. 48,4 33,6 16,0 

---------------------------1--------------- -------------- ---------
Dois Vizinhos 

Município .. 56,4 29,0 14,4 

-------------1----------------------------
Salto do Lontra 

Município. 31,8 54,9 12,6 

Barracão 

Município .. 78,7 12,0 8,1 

Planalto 

Município .. 89,9 6,7 3,1 

FONTE Fôlhas de Votaçlo dos Cartórios Eleitorais - Dados de 1968. 

* 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Observações: 

A exceção de Pato Branco a sondagem foi de 10% sôbre o total de eleitores. Como 
havia muitas indicações deficientes, o porcentual baixou para os resultados que se 
observa. 

Compreende os seguintes municípios, conforme a malha ~unicipal de 1960: Iraí, Cons­
tantina, Sarandi, Campinas do Sul, Getúlio Vargas, Viadutos, Gaurama, Erechim, 
S. Valentim, Marcelino Ramos, Aratiba, Erva! Grande, Nonoai, Machadinha, S. José 
do ouro, Sananduva, Lagoa Vermelha e Tapejara. 

Compreende os municípios de: Pôrto Lucena, Sto. Cristo, S. Rosa, Tuparendi, Três de 
Maio, Tucund.uva, Horizontina, Criciumal, Humaitá, Três Passos, Tenente Portela, Fre­
derico westphalen e Seberi. 

Compreende os municípios de: Caxias do Sul, Flôres da Cunha, Antônio Prado, Carlos 
Barbosa, Garibaldi, Bento Gonçalves, Muçum, Veranópolis, Nova Prata, Guaporé, Casca, 
Marau, Encantado, Arvorezinha. 

Compreende os municípios de: Roca Sales, Arroio do Meio, Lajeado, Estrêla, Venâncio 
Aires, Sta. Cruz do Sul, Vera Cruz, Montenegro, Feliz, S. Sebastião do Caí, Nova 
Petrópolis, Três Coroas, Taquara, Rolante, Santo Antônio da Patrulha, Sapiranga, 
Campo Bom, Dois Irmãos, Estância Velha, Nôvo Hamburgo, São Leopoldo, Osório, Tôrres, 
Sobradinho, Canela e Gramado. 

Compreende os municípios de: Passo Fundo, Caràzinho, Soledade, Espumoso, Chapada, 
Palmeira das Missões, Sta. Barbara do Sul, Ibirubá, Tapera, Não-Me-Toque. 

Compreende todos os municípios da Zona Fisiográfica do mesmo nome em 1960. 

Compreende todos os municípios da Zona Fisiográfica de Laguna em 1960. 

Compreende os 24 municípios definidos no presente trabalho. 

Compreende os municípios de Palmas, Clevelândia e Mangueirinha. 

Compreende o restante do País, mas, via de regra, abrange zonas do Rio Grande do 
Sul e de Santa Catarina. 
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QUADRO ANEXO N.o 2 

Produção e Comercialização: "Cereais". 

Em média cada propriedade rural produz, consome e comercializa: 

PRODUTOS 

Feijão 

Soja 

Trigo 

Milho 

MUNICÍPIOS 

P. Branco 
F. Beltrão. 
D. Vizinhos. 

P. Branco. 
F. Beltrão ..... 
D. Vizinhos. 

P. Branco. 
F. Beltrão. 
D. Vizinhos. 

P. Branco. 
F. Beltrão ... . 
D. Vizinhos ..... . 

Área 
média 

cultivada 
(ha) 

2,14 
1,83 
1,99 

1,40 
1,20 
2,30 

2,40 
2,16 

1,60 

7,90 
5,10 
5,00 

ReDdi­
mento 
médio 

(sacos/ha) 

11 
14 
18 

5 
10 
11 

10 
13 
16 

36 
34 

36 

Produção I 
média 

(sacosjha) 

23 
26 
36 

7 
12 

25 

24 
28 
26 

284 
173 

180 

Consumo 
médio 
(sacos) 

7 
5 
9 

3 

7 
7 

17 
15 
14 

227 
145 
128 

Produ~~ão 
comerciai izada 

em média 
(sacos) 

16 
21 
27 

4 
5 

18 

7 
13 
12 

57 
2R 

52 

FONTE: Dados Brutos dos Escritórios Locais da ACARPA - 1966-1968. 

OBSERVAÇÃO: Não se considerou no rendimento a parte relativa à perda por pragas, 
de modo que se trata de um rendimento pouco superior à realidade. 

QUADRO ANEXO N.o 3 

Abastecimento de Sal, Através da Compra Direta como Frete de Re­
tôrno de Diversas Firmas Comerciais Expedidoras-Distribuidoras do 
Sudoeste Paranaense. 

FIRMAS 

Empório Baixada Ltda. 

Local 
(1) 

PB 

Produtos 
principais 
expedidos 

arroz 

Principais 
centros 

reexpedidores 

Rio 

Firn1as onde 
se abastece 

em sal 

V. atacadistas 

Centro 
abastecedor 

(2) 

Rio 
----------------- --------------------------------

A. Salvatti e Cia. FB 

Cmnercial Lopes Ltda. FB 

feijão/soja 

feijão 
soja 

Curitiba 

Curitiba 

Fi!. S. A. I. R. F. 
Matarazzo 

Emilio Romani e 
Cia. S/A 

Fi!. S. A. A. I., R. 
F. Mararazzo 

Curitiba 

Curitiba 

----------------1------- ------- --------- ·-------
Irmãos Faust e Cia. Ltda. FB 

Floriano Penso FB 

Irmãos Frandosi e Cia. IO 
Ltda. 

soja 
feijão 

milho 

suíno 
feijão/milho 

suínos 
feijão 
soja 

Curitiba 

Curitiba 

SPjCT 
P. Grossa 

Fi!. S. A. I. R. F. 
Matarazzo Curitiba 

Emilio Romani 
Cia. S/A 

Fi!. S. A. I. R. F. 
Matarazzo Curitiba 

V. atacadist::Ls 

Emilio Romani 
Cia. S/A 

SP/P. Grossa 

Curitiba 
----------------------- ------- --------- --------

Paggi e C ia. Ltda. 

136 

VE feijão 
soja 

Curitiba 
São Paulo 

Distribuidora de Sal I S. Paulo 
e Açúcar 

---------- --------



QUADRO ANEXO N.o 3 (cont.) 

FIRMAS 

Paggi e Cia. Ltda. 

Local 
(1) 

Prod11tos 
principais 
expedidos 

suínos 

Principais 
centros 

reexpedidores 

Rio 

Firmas onde 
se abastece 

em sal 

Emilio Romani e Cia. 

Centro 
abastecedor 

(2) 

S/A Curitiba 

Irmãos Giacomassi 
(Atac.) 

--------------------------------- ------·-
Com. Ind. Piassa Ltda. RN 

Deconto Titon e Cia. Ltda. SF 

Irmãos Bisolo e Cia. Ltda. EM 

feijão 
milho 

soja 
suínos 

São Paulo 
Curitiba 

Rio 

feijão, milho, SP/CT. 
suínos, P. Grossa 

feijão, milho, 
sojft 

CT/SP/RIO 
P. Alegre 

Fi!. S. A. I. R. F. São Paulo 
Matarazzo 

Emilio Romani e Cia. Curitiba 
S/A 

V. Atacadistas 

V. Atacadistas 

São Paulo 

PA/SP!RIO 
Canoas 

--~----------- --- ------------------------- --------
Frizon e Cia. Ltda. SL 

Irmãos Santolin e Cia. Ltda. AM 

Exp. Cereais Paranaense S/ A PL 

Luiz Basso VT 

IR. Zenatti Cruz e Cia. Ltda. BA 

feijão, milho, Curitiba 
soja Rio 

feijão, milho, Curitiba 
soja, suínos São Paulo 

feijão. milho, 
soja 

suínos, milho, 
feijão 

milho, feijão, 
suínos, soja 

Curitiba 
Pôrto Alegre 

CTjSP 
Itajaí 

CT/SP/Rio 
Pôrto Alegre 

V. Atacadistas São Paulo 

Fi!. S. A. I. R. F. São Paulo 
Matarazzo 

Fi!. S. A. I. R. F. Curitiba 
Matarazzo 

Ernilio Romani e Cia. Itajaí 
S/A 

V. Atacadistas SP/Rio 
Pôrto Alegre 

Comércio e Indústria Gua- BA 
reschi Ltda. 

milho, soja, CTjSP/diversos Fi!. S. A. I. R. F. S/P Antonina 
feijão centros l\fatarazzo 

suínos R.G.S. V. Atacadistas Pôrto Alegre 

1 SL- Salto do Lontra; AM- Ampere; BA- Barracão. 

2 SP - São Paulo; CT - Curitiba; R.G.S. - Rio G. do Sul. 
PA - Pôrto Alegre. 

QUADRO ANEXO N.o 4 

Abastecimento de Açúcar, Através da Compra Direta, como Frete de 
Retôrno de Diversas Firmas Comerciais Expedidoras-Distribuidoras 
do Sudoeste Paranaense. 

FIRMAS 
Local 

(1) 
Produtos 
principais 
expedidos 

Principais 
centros 

reexpedidores 

Firmas onde 
se abastece 
em açúcar 

Centro 
abastecedor 

(2) 
-~------- ~-----------~- --------------
O. Slonski e Cia. Ltda. PB arroz, feijão Curitiba 

milho SP/Rio 

Empório Baixada Ltda. PB arroz Rio 

A. Salvatti e C ia. FB feijão Curitiba 

soja 

-------~~------ --------1------------
Irmãos Faust e Cia. Ltda. FB soja 

feijão 

tnilho 

Curitiba 

Emilio Romani e Curitiba 
Cia. S/A 

várias usinas Piracicaba 
---------- ------
V. atacadistas São Paulo 
--------- --------
Emilio Romani 

Cia. S/A 

C. C. P. A. A. (3) 

Curitiba 

de São Paulo São Paulo 

V. atacadistas 
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QUADRO ANEXO N.o 4 (cont.) 

Local Produtos 
FIRMAS (1) principais 

expedidos 

Principais 
centros 

reexpedidores 

Firmas onde 
se abastece 
em açúcar 

Centro 
abastecedor 

(2) 
--~-----·1------1----,------ -------

Casa Oeste Real MP soja Curitiba Emilío Romani 
Cia. S/A 

Curitiba 

--------1------1---------------
Luiz Basso VT 

--~ 

Irs. Franciosi e Cia. Ltda. ro 

Paggi e Cia. Ltda. VE 

suínos/milho, 
feijão 

-------
suínos/soja, 

feijão 

feijão 
soja 

suínos 

CT/SP V. atacadistas São Paulo 
Itajaí 

-------11---------- --------
Ponta Grossa 
SP/CT 

Curitiba 
São Paulo 

Rio 

Cia. União dos Re- São Paulo 
fi nadares 

Irs. Malucelli (ata- Curitiba 
cad.) 

----~---·-- -------
Distr. de Sal e Açtí- São Paulo 

car latacad.) 
--------------- ------1----·---

Com. e Ind. Piassa Ltda. RN feijão 

milho 
soja 

suínos 

São I--au]o 

Curitiba 
Rio 

V. atacadistas 

Emílio Romani 
Cia. S/A 

Irs. MalucPlli 

São Paulo 

Curitibe 

-----------·-- -------- -------1'----------1--------
Deconto, Titon Cia. Ltdo.. SF feijão/milho, 

suír.os 
SP/CT 
Ponta Grossa 

vários atacadistas São Paulo 

------------·---------------------·---- --------
Irmãos Bisolo e Cia. Ltda. EM feijão 

milho 

suínos 
soja 

Curitiba 
São Paulo 

Rio 
Pôrto Alegre 

Usina Açúcar 
S. Francisco S/A 

Elias Fausto 
São Paulo 1--------------

Cia. União dos Re- São Paulo 
finadores 

------------ --------- ---------------11--------
Frison e Cia. Ltda. SL feijão/milho, Curitiba V. Atacadistas São Paulo 

soja Rio 

Sartori S/A Com. Ind. e SI suínos Ponta Grossa vários atacadistas São Paulo 
Exportação de Cereais feijão Curitiba Curitiba 

milho 
------------ -~--------------~------ ------·---
IRS Santolin e Cia. Ltda. AM feijão/milho, 

soja/suínos 
Curitiba 
São Paulo 

Cia. União dos Re- São Paulo 
finadores 

-------------- ---------1-------1·--·---------· -------
A. Mantiqueira Ind. e Cow. RE 

Lt~a. 
feijão 
soja 

Curitiba Irs. MelucPlli (Ata- Curitiba 
lcad.) 

-------------------------------
Exp. Cereais Paranaense PL 

S/A 
feijão/soja, 

milho 
Curitiba 
Pôrto ~legre 

------------------- ----

IRS Zenatti Cruz e Cia. BA 
Ltda. 

milho/feijão, 
suíno8/soja 

CT/SP/Rio 
Pôrto Alegre 

Cia. Parananense de Curitiba 
Representações 

V. atacadistas São Paulo 

------------------------- --------- -------
Comércio e Indústria Gue 

reschi Ltda. 
BA feijão 

soja 
Curitiba 
São Paulo 

Irs. Giacomassi 
Cia. Ltda. 

Curitiba 
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milho 
suínos 

diversos centros Usina Açucareira da Ibaté 
do R.G.S. Serra S/A São Paulo 

C. C.P. A. A. 

V. atacadistas 

1 PB- Pato Branco; VT - Vitorino; RN - Renascença. 
FB - F. Beltrão; IO - Itaperaja D'Oeste; VE - Verê. 
MP- Mariópolis; SF - Salgado Filho; AM - Ampére. 
EM - Eneas Marques; SL - Salto do Lontra; RE - Realeza. 
SI - Sta. Isabel D'oeste; PL - Planalto; BA - Barracão. 

2 CT- Curitiba; SP - São Paulo; R.G.S. - Rio G. do Sul. 

São Paulo 

3 C.C.P.A.A. de São Paulo - Cooperativa Central de Produtores de Açúcar e Álcool de 
São Paulo. 



QUADRO ANEXO N.o 5 

Centros Abastecedores e Modos de Renovação do Estoque dos Comer­
ciantes Expedidores-Distribuidores do Sudoeste Paranaense. 

s 
Ã 

o 

p 

A 

u 

L 

o 

p 

A 

R 

A 

N 

Á 

ESTADO N.I. 
(2) 

Área 

86 São Faulo 

N.I. 
(2) 

Centro 

82 São Paulo 

N.I. 
(2) 

Modo R. 
(3) 

82 c . .r. 

V. F. 

V. AT. 

N. r. 
(2) 

Produtos 
(4) 

61 Açúcar 

Tecidos 

Sal 

Confecções 

N.I. 
(2) 

17 

13 

9 

9 

Pr. A!iment. G 

Ferragens 

Calçados 

Café 

13 Pr. Aliment. 

Tecidos 

Confecções 

Ferragens 

8 Tecidos 

Confecções 

3 

3 

7 

2 

2 

2 

6 

2 --------- ------- -~- ____ ..:......._ --- ----~--- ---
Interior do 

Estado 

124 Curitiba, 

4 Americana V. F. Tecidos 
------ ---1----- -----------

Capivari 

Piracicaba 

Taubaté 

73 Curitiba 

E. D. 

C. D. 

V. F. 

73 C. D. 

V. Fi!. E. 

V. F. 

V. Repr. 

V. AT. 

V. Fil. 
Çoop. 

Açúcar 

Açúcar 

Pr. A!iment. 

30 Açúcar 13 

Sal 9 

Pr. Aliment. 8 

Ferragens 

26 Pr. A!iment. 14 

Calçados 7 

Sal 4 

Tecidos 

7 Ferragens 5 

Pr. Alirrient. 

Confecções 

5 Pr. Aliment. 3 

Confecções 2 

3 Açúcar 

Sal 

Ferragens 

Açúcar 
------']--- ----------------------------- ---

Ponta 
Grossa 

21 Ponta Grossa 21 V. AT. 

C. D. 

12 Tecidos 8 

Confecções 4 

5 Sal 2 

Açúcar 

Tecidos 
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QUADRO ANEXO N.0 5 (cont.) 

p 

A 

R 

A 

N 

Á 

ESTADO 

------

s 
A 

N 

T 

A 

c 
A 

T 

A 

R 

N 

A 
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N.I. 
(2) 

Área N.I. 
(2) 

Centro N.I. 
(2) 

Modo R. 
(3) 

·-----~- ------ ----"1-~-~-

V. F. 

V. A. F. 

Sudoeste 15 F. Beltrão 9 V. A. F. 

P. Branco 6 V. A. F. 

N.I. 
(2) 

Produtos 
(4) 

Pr. Aliment. 

2 Calçados 

Pr. Aliment. 

2 Café 

9 Café 

5 Café 
------ ----~-~-----

C. D. Açúcar 

Clevelândia 6 Clevelândia 6 V. A. F. 6 Café 
----- ----------------- --- --------

Cascavel 

Demais 
áreas 

3 Cascavel 3 V. A. F. 

V. AT. 

6 Maringá 3 V. AT. 

Guarapuava V. A. F. 
---------1-----
Lar. do Sul v. A. F. 

Morretes C. D. 

2 Café 

Aç·úcar 

3 Açúcar 

Sal 

Pr. Aliment. 

Café 

Café 

Sal 

N. I 
(2) 

2 

9 

F, 

6 

2 

--- ------------------------- --- -------- ---
56 Valedolta­

jaí e Zo­
na de Jo­
inville 

ÜPste e Va­
le do Rio 
do Peixe 

42 

9 

Blumenau 17 V. F. 15 Confecções 15 

V. AT. 2 Tecidos 

Pr. Aliment. 

Brusque 12 V. F. 12 Tecidos 70 

Confecções .5 
-------- ----- -----------
Gaspar 

Joinville 

Jaraguá 
do Sul 

Rio do Sul 

Timbó 

Ita.iaí 

Joaçaba 

Chapec6 

5 V. F. 

3 V. F. 

2 V. F. 

V. F. 

V. F. 

C. D. 

3 V .. AT 

2 V. AT. 

Concórdia V. F. 

Caçador V. F. 

Videira I V. A. F. 

S. J. Cedro C. D. 

5 Tecidos 4 

Confecções o 

3 Confecções 5 

Ferragens 

2 Confecções 

Calçados 

Confecções 

Confecções 

Sal 

3 Ferragens 2 

Pr. Aliment. 

2 Tecidos 

Confecções 

Pr. A!iment. 

Pr. A!iment. 

Café 

O Ferragens 



QUADRO ANEXO N.o 5 (cont.) 

ESTADO N.I. 
(2) 

Área N.I. 
() 

Centro l'LI. 
(2) 

Modo R. 
(3) 

N.I. 
(2) 

Produtos 
(4) 

N.I. 
() 

------1---1-----11-- -~------------------- ---
Demais 

áreas 
5 Criciúma 2 V. F. 2 Confecções 
-·------------- ---·1--------

P. União 2 V. A. F. Café 

2 

2 

-·-----L-- ------ ____ M_a_f_r':._ ______ _!_-_A_T_. ______ .!.:"~_os ______ _ 

R 

o 

G 

R 

A 

N 

D 

E 

D 

o 

s 
u 

L 

79 

Zona Colo­
nial An­
tiga 

Pôrto 
Alegre 

34 Nôvo 
Hamburgo 

14 V. F. 14 Calçados 1t 

------- ---------------- ·--

Carlos 
Barbosa 

Estrêla 

7 V. F. 

3 V. F. 

7 Ferragens 7 

3 Calçados 3 
1----------------------- ---

Rolante 

Campo Bom 

Caxias do Sul 

Cruzeiro do 
do Sul 

3 V. F. 

2 V. F. 

V. F. 

V. F. 

3 Ferragens 

2 Calçados 2 

Confecções 

Ferragens 

------------------1-------
Sapiranga V. F. Calçados 

S. Leopoldo V. F. Calçados 

Taquara V. F. Calçados 

33 P. Alegre 32 V. F. 21 Ferragens 18 

Pr. Aliment. 2 

Confecções 

C. D. ü Sal 3 

Ferragens 3 
-------- ------------

V. AT. 5 Tecidos 3 

Confecções 

Ferragens 

Canoas C. D. Sal 
1-----1-------------------------

Alto 
Uruguai 

Demais 
áreas 

8 Erechim 

4 Caràzinho 

Panambi 

Pelotas 

R. Grande 

8 V. F. 4 Confecções 2 

Ferragens 

Calçados 
1-----1--- ---------

V. AT. 3 Calçados 2 

Confecções 

C. D. Pr. Aliment. 

V. AT. Confecções 

V. F. Ferragens 

V. AT. Tecidos 

V. F. Pr. Aliment. 
------11------- ----·1----------------- ----1----·---
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QUADRO ANEXO N.0 5 (cont.) 

ESTADO N.I. 
(2) 

Área N.I. 
() 

Centro N. I. Modo R. N. I. 
(2) (3) (2) 

Produtos 
(4) 

N.I. 
(2) 

-------1-----1----------------------------

Guanabara 

Minas Gerais 

8 Rio 

2 Zona da 
Mata 

8 

2 Miraí 

V. AT. 

C. D. 

V. F. 

2 V. F. 

3 Tecidos 3 

3 Sal 

2 Confecções 

Tecidos 

2 Tecidos 2 

----------------------1-----1---------11--
Estado do Rio Baixada Cabo Frio C. D. Sal 

1 

2 

3 

4 

Dados coletados com base em inquéritos realizados em 30 firmas comerciais locali­
zadas em todos os municípios do Sudoeste Paranaense, as quais forneceram 356 indi­
cações sôbre o abastecimento em 8 produtos básicos. 
N. L - Número de indicações obtidas sõbre a renovação do estoque das firmas inqui­
ridas. 
Modos de renovação de estoque: 
v .Fil.Coop. - Viajante filial de cooperativa. 
C.D. - Compra direta. 
V.F. - Viajante de fábrica. 
V.AT. - Viajante de atacadista. 
V.Repr. - Viajante de representante. 
V.A.F. - venda ambulante de fábrica. 
Produtos industrializados mais freqüentemente consumidos pela clientela do comer­
ciante expedidor-distribuidor do SW Paranaense: açúcar, sal, tecidos, confecções, 
ferragens, calçados, produtos alimentícios (enlatados em geral) e café torrado. 

QUADRO ANEXO N.o 6 

Centros Abastecedores e Modos de Renovação do Estoque dos Comer­
ciantes Exclusivamente Distribuidores do Sudoeste Paranaense. 

ESTADO N.I. Área N.I. Centro N.I. Modo R. N.I. Produtos N.I. 
(2) (2) (2) (3) (2) (4) (2) 

---------------- --~---- ---
238 São Paulo 223 São Paulo 212 V. F. 140 ED 29 

---~---- ---
UD 28 
-------- ---

MC/ME 24 

ARE 18 --------
s CFjTEjCOjAP 17 -------- ---

Ã PAC 16 
---

o PRF 8 
-------------- ---

C. D. 50 CFjTEjCOjAP 29 
p 

UD 
---

11 

A -------- ---
PAC 6 

u ---------
MC/ME 7 
-------- ---

L 
) ED 2 ------ ------------o V. AT. 17 ARE 7 ---------

CFjTEjCOjAP 6 ----------
PAC 3 
---------

MC/M2 1 
~----- --~ -------~ --

V. Fil. F. 4 PRF 4 
-----~ ~-- ---------1---
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QUADRO ANEXO N.0 6 (cont.) 

ESTADO IN. I. 
(2) 

Área N.I. 
(2) 

Centro N.I. 
(2) 

Modo R. 
(3) 

N.I. 
(2) 

Produtos 
14) 

N.I. 
(2) 

---------------------- -----j-----1---- ------- ---

s 
Ã 

o 

p 

A 

u 
L 

o 

p 

A 

R 

A 

N 

Á 

A. lVI. CFjTEjCOjAP 
---~- -----~-------------
S.B. doCam- 7 C. D. 6 PAC 

po 
--------·-J·-----1--- --------

V. F. BE 
---------------~--------

S. Caetano do 
Sul 

2 V. F. 2 UD 

MCjME 
---------------1--------

UD 

Guarulhos 2 V. F. 2 
PAC 

6 

-----------1------------------·-----

Interior do 
Estado 

182 Curitiba 

15 Campinas 8 V. F. 8 UD 

CFjTEjCOjAP 2 

Jundiaí V. F. MC,'ME 
---------1-----1----------

Limeira 

M. Guaçu 

S. José dos 
Campos 

------
Bauru 
------

Franca 

São José do 
Rio Prêto 

139 Curitiba 

V. F. 

V. F. 

V. F. 

V. F. 

V. F. 

V. F. 

139 V. Fil. F. 

V. F. 

ARE 

MC/ME 

ARE 

CE/TEjCOjAP 

CEjTEjCO!AP 

UD 

51 ED 15 

PRF 13 

CFjTEjCO/AP 10 

MC/ME 4 

UD 3 

PAC 3 

G 3 

30 UD 17 

ED 6 

BE 3 

PRF 2 

MCjME 

ARE 
-------------- --------1----------- ---

Curitiba 
(cont.) 

Curitiba 
(cont.) 

C. D. 21 GA/LU 6 

ED 4 

PAC 4 

MCjME 3 

CFjTEjCOjAP 2 

G/CI 2 

V. AT. 13 MC/ME 4 

CFjTEjCOjAP 4 

PAC 4 

GAjLU 

V. REPR. 13 ED 12 

I -~-----
ARE 1 

---~------------ ---

143 



QUADRO ANEXO N.o 6 (cont.) 

p 

A 

R 

A 

N 

Á 

s 
A 

N 

T 

A 

c 
A 

T 

A 

R 

N 

A 

ESTADO 

144 

N.I. 
(2) 

46 

Área 

Sudoeste 

Oeste 

Demais 
áreas 

Vale dolta­
jaí 

Zona de Jo­
inville 

N.I. 
(2) 

Centro 

16 P. Branco 

N. I. Modo R. N. I. Produtos 
(4) (2) (3) (2) 

V. DP. E. 7 PRF 

BE 

V.DP.AT. 4 GA/LU 

12 C. D. 8 ED 

N.I. 
(2) 

5 

2 

4 

3 

CFjTEjCOjAP 2 

PRF 2 

PAC 

V. AT. 3 PRF 3 

V. DP. E. CI 
1-~------------------ ---

F. Beltrão 4 V. AT. 2 CF/TE/CO/AP 

PRF 

V. D. MCjME 

V. A. F. BE 

9 Cascavel 8 V. AT. 7 BE 7 

V. F. BE 

Medianeira A. M. CFjTEjCO/AP 

C. Largo 6 V. F. 6 UD 4 

ARE 2 , _______ -------------- ---
P. Grossa 

Clevelândia 

Paranaguá 

Londrina 

C. Procópio 

Palmas 

Contendas 

R. B. Sul 

35 J oinville 

~iodo Sul 

Blumenau 

Jaraguá do 
Sul 

Timbó 

São Bento do 
Sul 

3 V. A.T 

V. F. 

2 V. F. 
C. D. 

2 C. D. 

V. F. 

V. F. 

A. N. 

V. F. 

C. D. 

1S V. F. 

7 V. F. 

4 V.F 

V. AT. 

3 B. F. 

3 V. T. 

2 V. F. 

2 CFjTEfCOjAP 

UD 

CFjTEjCOjAP 
UD 

2 GAjLU 

PRF 

CFjTEjCOjAP 

UD 

MCjME 

MCjME 

13 CFjTEjCOjAP 

ED 

MCjME 

PAC;PRF 

7 M D 

MCjME 

ARE 

3 ARE 
UD 

PAC 

MCjME 

ED 

PAC 

CFjTEjCO;AP 

ARE 

2 UD 

2 

2 

6 

4 

2 

.5 

2 
1 

2 



QUADRO ANEXO N.0 6 (cont.) 

ESTADO N.I. 
(2) 

Área N.I. 
(2) 

Centro N.I. 
(2) 

Modo R. 
(3) 

N.I. 
(2) 

Produtos 
(.t) 

N.I. 
(2) 

-~------ _______, __ --------- ------- --------- -~- ---------

s 
A 

N 

T 

A 

c 
A 

T 

A 

H 

N 

A 

ARE 11 -------· --- ----- --- -~,·--------- ---
Gaspar V. F. CFjTE!COjAP 
·------ --- ---------- -------- ---
Brusque V F. CFjTEfCO/AP -------· -- --------- --------- ----
Itajaí A. AT ARE 

------~-1--~--- ---· ------------- --

Oeste 
e 

Vale 
do 
Rio 
do 

Peixe 

5 Caçador 2 V. F. 2 UD 

CFjTEjCOjAP ------- --- --------- ---- -------- ---
Joaçaba V. F. ?dCjl\1E 

Capinzal V. F. CFjTEjCO/AP 
____, _______ --------- --- ----------

S. l\1. Oeste V. llP. F. PRF 
--------- ---------- --------- --------

Demais 
áreas 

fi P. União V. F. CFjTEjCOjAP 

lVIafra V. AT. CFjTEjCO/AP 
---------- ------ ---- ------------ ---

Curitibanos V. F. CFjTEjCOjAP 

Tubarão V. F. CFjTEjCOjAP 

Imbituba V. F. MC;ME 
-------------------------------- __ _____, ___, ______ --- --------

flC. CFjTEjCOjAP 17 

R 

o 

G 

R 

A 

N 

]) 

E 

]) 

o 

s 
u 
L 

110 P. Alegre 79 P. Alegre 79 V. F. 

UD 

MCjME 11 

ED 9 

PRF 7 

PAC 

ARE 

BE 

V. AT. 7 ARE 5 

UD 

MC;ME 

C. D. 5 PRF 2 

MCjME 

EG 

CFjTE;CO!AP 

V. Fi!. F. UD 
-------------------- ------· -·-- --------

130 

Zona Colo-

nial An­
tiga 

4 1 Caxias do Sul 

Nôvo I-Iam­
burgo 

Sã~ Leopoldo 

Sapiranga 

Farroupilha 

Bento Gon­
çalves 

16 V. F. 

12 V. F. 

C. D. 

2 V. F. 

2 V. F. 

2 V. F. 

2 V. F. 

V. AT. 

16 CF/TEjCO/AP 7 

UD 

ARE 4 

10 CFjTEjCOjA.P 9 

PRF 

2 CF/TE/CO/AP 2 

CF;TEjCO/AP 

2 PAC 

2 CF/TE/CO/AP 2 

2 CF/TE/COiAP 2 

CFjTEjCO;.~P 

BE 
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ESTADO N. I. Área N.I. 
(2) 

Centro N.I. 
(2) 

Modo R. 
(3) 

N. I. 
(2) 

Produtos 
(4) 

N.I. 
(2) 

-----------------------------1---1-------

Alto Uru­
guai 

Veranópolis 2 V. F. 2 ARE 2 

Estrêla V. F. CFfTE/CO/AP 
----~-- --- ------ --- ------- ---
Sta. Cruz do 

Sul 
A. M. CI 

1------1--------·---~-------
10 Lajeado V. F. ED 

Erechim 9 V. F. 4 ED 2 

CFjTEjCO/AP 2 
--------------1---

V. AT. 5 CFfTEfCOjAP 2 

PAC 2 

BE 
------------ -----1-----·- ---------------- ---

G 

u 
A 

N 

A 

B 

A 

R 

A 

Rio de Ja­
neiro 

M. Ramos V. F. ED 
19 ---------------- ---· -------- ---

Rio de J anei­
ro 

19 V. F. 

V. AT. 

C. D. 

10 PRF 4 

UD 3 

MC/ME 

PAC 

BE 

5 ARE 5 

4 PRF 4 

Rio de Janeiro Serrana Petrópolis V. F. ARE 
------1--- ----- ----1------1·-- ----------------
Pernambuco Recife Recife V. F. ED 

1 

2 

3 

4 
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Dados coletados com base em inquéritos realizados em 66 firmas comerciais, localizadas 
em todos os Municípios do Sudoeste Paranaense, as quais forneceram 633 indicações 
sôbre o abastecimento em 11 produtos típicos do comércio exclusivamente distribuidor 
Regional. 

N .I. - Número de indicações obtidas sôbre a renovação do estoque das firmas inqui­
ridas. 

Modos de renovação de estoque: 

V .Fi!. F. - Viajante de Filial de Fábrica. 
V.Repr. -Viajante de representante. 
V.DP.F. -Viajante de Depósito de Fábrica. 
V.A.F. -Venda ambulante de fábrica. 
V.F. -Viajante de Fábrica. 
V.AT. -Viajante de Atacadista. 
C.D. - Compra Direta. 
A.M. - Abastecimento pela Matriz. 
V.DP.AT.- Viajante de Depósito Atacadista. 

Produtos Industrializados Considerados Típicos do Comércio Exclusivamente Distribuidor 
do Sudoeste Paranaense: 

UD - Utilidades Domésticas. 
MC/ME - Material de Construção e Material Elétrico. 
ED - Eletrodomésticos. 
SF/TE/CO/AP - Confecções, Tecidos, Calçados, Armarinhos. 
PRF- Produtos Farmacêuticos. 
PAG - Peças e Acessórios para Veículos. 
GA/LU - Gasolina e Lubrificantes. 
G - Gás Engarrafado. 
BE- Bebidas. 
CI - Cigarros. 



QUADRO ANEXO N.0 7 

Crédito Concedido para a Agricultura e Pecuária pela Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial (CREAIJ do Banco do Brasil S.A. em Algumas 
Cidades do Paraná. 

NÚMERO 
VALOR 

DE VALOR EM NCr$ MÉDIO DE 

MUNICÍPIOS 
FINANCIAMENTOS FINANCIA-

MENTOS 

1966 1967 1968 1966 1967 1968 1968 (NCr$) 
----- -----

Pato Branco. 1 527 1 469 2 395 998 895 1 203 039 2 866 512 1 196 

Francisco Beltrão .. ....... 1 440 2 640 2 398 791 802 1 986 559 2 330 986 972 
----

Cascavel.. 1 217 1 281 876 1 945 756 1 796 191 1 566 245 1 787 
---------

Toledo. ...... 529 536 708 878 394 887 571 1 022 264 1 443 

União da Vitória ... ... 2 603 2 397 2 428 1 262 452 1 529 731 2 181 077 898 

Palmas. .. 203 224 409 187 367 315 302 893 450 2 184 

Castro .. 1 277 1 286 1 182 4 843 221 7 201 787 4 687 744 3 965 

Guarapuava .. 1 140 1 550 1 518 3 229 877 7 979 585 8 346 707 5 498 

Maringá .. .. 921 1 696 1 571 2 484 777 5 307 362 ll 615 942 7 393 
-----

Apucarana ....... 1 628 2 438 2 653 2 798 793 5 481 537 5 711 111 2 152 

Nova Esperança .. 1 583 1 758 1 628 3 231 286 4 778 835 6 746 167 4 143 

Umuarama .. 1 806 1 801 1 607 1 957 772 6 116 046 4 749 024 2 955 

FONTE: Banco do Brasil S/ A (CREAI). 

QUADRO ANEXO N.o 8 

Sudoeste do Paraná: Financiamento da Produção Agrícola pelo Banco 
do Brasil S.A. (CREAI). -

ÁREA NÚMERO 
VALOR 

VALOR VALOR MÉDIO DO 
FINANCIADA DE DO MÉDIO DO FINANCIA-

(ha) FINANCIAMENTOS FINANCIA- FINANCIA- MENTO 

MUNICÍPIO 
MENTO MENTO COM 

PRODUTOS RELAÇÃO 
AO MAIOR 

SALÁRIO 
1966 1967 1968 1966 1967 1968 1968 (NCr$) 1968 (NCr$) MÍNIMO 

REGIONAL 

--------
Arroz. P. Branco 97 105 213 5 16 11 20 041 1 821 15,.5 ......... 

F. Beltrão 12 12 33 2 2 8 2 240 280 2,4 
------------

Feijão ... P. Branco 102 6 - 18 2 - - - -.... 
F. Beltrão 63 73 306 11 19 65 14 890 229 1,9 

-----------------------

Milho .. P. Branco 7 666 10 525 13 970 476 699 901 990 486 1 099 9,3 
······· F. Beltrão 8 992 9 558 306 724 792 65 14 890 229 1,9 

----- ------------
Trigo .. F. Beltrão 371 487 4 726 59 89 602 452 553 751 6,4 .... 

P. Branco 1 466 1 109 2 020 194 127 245 177 843 725 6,2 
-----------------------
Soja. P. Branco 77 2 25 4 1 2 1 876 938 7,9 .......... 

F. Beltrão 108 - 686 9 - 95 32 776 344 2,9 
----------------------
Batata-inglêsa ... P. Branco - - - - - - - - -

F. Beltrão 2 - - 2 - - - - -
----- -------

Mandioca .. P. Branco - - - - - - - - -
(Aipim) F. Beltrão 2 - - 1 - - 260 - -

FONTE: Banco do Brasil S/A (CREAI). 
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QUADRO ANEXO N.o 9 

Sudoeste do Paraná: Financiamento da Suinocultura pelo Banco do 
Brasil S.A. (CREAI). 

UNIDADES 
MÁQUINAS E MUNICÍPIOS FINANCIADAS 

IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

1966 1967 1968 
--------

Arados de discos .............. ............. P. Branco - - 3 
F. Beltrão - 1 2 

--
Arados leves .......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P. Branco 4 - 3 

F. Beltrão 7 22 -

Trilhadeira ................................ P. Branco 24 46 141 
F. Beltrão 9 111 52 

Grades de discos ........................... P. Branco - - 2 
F. Beltrão - 1 2 

·--

Picadores de forragem ...................... P. Branco 2 4 66 
F. Beltrão 1 9 13 

Moinho para fubá .......................... P. Branco 2 3 1 
F. Beltrão - 5 1 

----
Despolpadeira, descaroçadeira, debulhadores .. P. B1anco - - -

F. Beltrão - 1 -

.Motores ................................... P. Branco 24 53 161 
F. Beltrão 5 13 2 

Destocadores ............................... P. Branco - - 1 
F. Beltrão - - -

-
Pertences e acessórios em geral. ............. P. Branco 3 2 12 

F. Beltrão 3 - -

Tratores nacionais .......................... P. Branco 5 13 16 
F. Beltrão 4 16 5 

Enxadas rotativas .......................... P. Branco - - 1 
F. Beltrão - - -

Colhedeira ................................. P. Branco - 1 -

F. Beltrão - - -

Carregadores de cana ....................... P. Branco - - -
F. Beltrão - - 1 
·------- ----

Outros implementas ........................ P. Branco ..... - 35 77 
F. Beltrão 1 1 3 

FONTE: Banco do Brasil S/A (CREAI). 
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QUADRO ANEXO N.o 10 

Sudoeste do Paraná: Financiamento de Máquinas e Implementas Agrí­
colas pelo Banco do Brasil S.A. (CREAI). 

VALOR 
A- N.o DE VALOR VALOR MÉDIO DO 

FINANCIAMENTOS DO MÉDIO DO FINANCIA-
Jl- N.o DE FINANCIA- FINANCIA- MENTO 

CABEÇAS MENTO MENTO COM 
MUNICÍPIOS RELAÇ.:i.O 

AO MAIOR 
SALÁRIO 

1966 1967 1968 1968 (NCr$) 1968 (NCr$) MÍNIMO 
REGIONAL 

---------
A - Custeio para compra de sal, 

pagamento de mão-de-obra 
para suínos para carne e 
rações ..... P. Branco 90 41 81 14 240 175 1,5 

F. Beltrão 85 122 2 2 400 1 200 10,2 
---------

B - Aquisição de suínos para carne F. Bcltrão 568 765 144 24 480 170 1,4 
606 78 880 130 1,1 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

P. Branco 1 056 428 

FONTE: Banco do Brasil S/ A (CREAI). 

QUADROS ANEXOS 

Lugar de Nascimento dos Eleitores de Alguns Municípios do Sudoeste Paranaense. 

Produção e Comercialização: "Cereais". 

!' hastecimento de Sal Através da Compra Direta, "omo Frete de Retôrno de Diversas 
Firmas Comerciais Expedidoras Distribuidoras do Sudoeste Paranaense. 

Abastecimento de Açúcar Através da Compra Direta. como Frete de Retôrno de Diver­
sas Firmas Comerciais Expedidoras - Distribuidoras do Sudoeste Paranaense. 

Centros Abastecedores e Modos de Renovação do Estoque dos Comerciantes Expedidores 
- Distribuidores do Sudoeste Paranaense. 

Centros Abastecedores e Modos de RenovaGão do Estoque dos Comerciantes Exclusiva• 
mente Distribuidores do Sudoeste Paranaense. 

Crédito Concedido para a Agricultura e Pecuária pela Carteira de Crédito Agrícola 
Industrial (CREAI) do Banco do Brasil S.A. em Algumas Cidades do Paraná. 

Sudoeste do Paraná: Fin>tnciamento da Produção Agrícola pelo Banco do Brasil S.A. 
(CREAI). 

Sudoeste do Paraná: Financiamento da Suinocultura pelo Banco do Brasil S.A. 
(CREAI). 

Sudoeste do Paraná: Financiamento de Máquinas e Implementas Agrícolas pelo BanN 
do Brasil S.A. (CREAI). 
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SUMMARY 

This work is concerned to a study program of the relations between town and region in 
Brazil. It refers to a region recently peopled by small land owners, the South-west of Paraná. 
Due to the characteristics of this region one find out that the urban !ife is yet in its beginning 
and the towns maintain few relations on the region where they are established. Thus, the urban 
centers doesn't put attraction on that population of the surrounding areas for its demographic 
growth and there isn't near the towns an area with dairy-poultry farms and kitchen-garden 
products, 0'1' a strait industrial relations - the wood industry, in its large part, is predominantly 
rural, maintaining scare entails with the regional towns. 

But there exist strong relations between towns and the regions where they are situated. 
The first one and certainly the most important is related to the gathering and dstribution of 
agricultura! products. This conetitutes a function whose mechanism reveals a strong urban 
dominance presented not only by central places, but also other centers outside the region. Com­
mercialization provides, by its turn, an important bases to perform a regional life, and great 
part of the distribution of goods and services is related to this mechanism. 

The study of the town's role in the distribution of industrial products shows the complexity 
of the function and point out the regional dependence to other central places outside the 
region, in referring to wholesale trade. However there are, in the retail trade, regional links 
which are established around a single central place, having yet other intermediary ones. 

In the distribution of services it shaws the presence of an equ!pment which, in spite of little 
expressive quantitatively, is founded well distributed spatialy. 

AI! these characteristics concerning regional relations are strong !inked to that recent settle­
ment mentioned above. 

Versão de Joaquim Quadros Franca 

RESUMÉ 

Ce travail fait partie d'une programme d'études sur les rapports entre ville et regwn au 
Brésil. Ces rapports on été observés dans une région récemment peuplé par des petits pro­
priétaires polycultivateurs - !e Sud-ouest paranaense. A cause des caractéristiques propres de 
ce Sud-ouest paranaense, la vie urbaine est encore à ses début, et les villes ont peu de rapport 
avec la région ou elles sont installées. Ainsi, la population urbaine ne se récrute pas dans la 
population urbaine ne se récrute pas dans la région; il n'existe pas une zone d'approvisionnement. 
du produits maraichers, ni de solides rapports industriaux; les industries ou domine, en sa plus 
grande part, celle du bois, est de maniére prédominante rurale, maintenant peu de liens avec 
les villes régionales. 

Mais il y a de solides rapports entre ville et région. Le premier et certainement le plus 
impartant est liée à Ia récolte et à l'expédition des produits agricoles. Le, mécanisme de cette 
fonction se traduit par une forte domination urbaine, tant de la part des villes sur sa1 région. 
comme aussi des villes extra-régionales sur celles de lá región D'autre part, le mécanisme de 
commercialisation constitute une des plus importantes bases du fonctionement de la vie regio­
nale. Une grande part. de la distribution de biens et de services est liée à ce mécanisme. 

L'étude du rôle des villes dans la distribution de prod.uits industriaux nous montre la com­
plexité de cette fonction et fait ressortir la dépendance régionale à certains centres extra­
régionaux, dans ce qui se rapporte au commerce de gros. Cependant, quant ou commerce de 
détail il y a des liens, régionaux qui s'établissent autour d'un unique centre, mais il existent 
aussi des centres intermediaires. 

L'étude du róle des villes dans la distribution de services naus montre la présence d'un 
équipement qui, étant encare peu expressif au point de vue quantitatif, se trouve être trés 
bien distribué sur celui de !'espace. 

Toutes ces caractéristiques de la vie de rapports régionaux sont solidement liées au caractére 
du peuplement récent de la région, peuplement réalisé surtout par de petits propriétaires poly­
cultivateurs. 

Versão de Olga Buarque de Lima 
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Divisão regional e problema regional* 

PEDRO PINCHAS GEIGER 
Geógrafo do I BG 

1. A divisão regional ora em vigor instituída pelo IBGE é da déca­
da de 40. Constitui-se num quadro único contendo espaços de hierarquia 
menor numa sucessão escalonada. Trata-se, no entanto, de instrumento 
de trabalho já obsoleto, em razão da evoluÇão da teoria da região e de 
sua aplicação no planejamento e em razão das grandes transformações 
por que passou o país. 

A divisão regional da década de 40 compreendia, no todo, Grandes 
Regiões que correspondem às vastas extensões, designadas atualmente 
de Macrorregiões. As Grande Regiões foram divididas em regiões pelas 
diferenciações do quadro natural. O fator naturalmente foi também 
empregado para dividir as regiões em sub-regiões. Finalmente, conside­
rações de ordem econômica e social foram levadas em conta para dividir 
as sub-regiões em zonas, o nível hierárquico inferior do quadro regional; 
paradoxalmente, as zonas foram adjetivadas de "fisiográficas". 

Ao conceber unidades espaciais econômicas menores, determinadas 
por unidades físicas maiores, a antiga divisão regional brecou a com­
preensão dos amplos mecanismos econômicos e sociais que integram as 
diversas partes do território nacional num sistema nacional. Santos, 
por exemplo, não se ligava a São Paulo, porque a zona em que se encon­
trava fazia parte da região Litoral que inclui a zona de Paranaguá e a 
zona de Paranaguá não se ligava a Curitiba. Do mesmo modo, Campos 
ficava na mesma região que o Rio de Janeiro, porém, não Petrópolis. 

Estas distorções na compreensão do fenômeno regional não acarre­
taram maiores conseqüências por duas razões: a) porque num país como 
o Brasil, a distribuição da população e das atividades, ou sejam os pa­
drões espaciais humanos, encontram-se, de modo geral, muito calcados 
na distribuição dos recursos naturais; é comum as fronteiras regionais se 

* Documento apresentado à I Conferência Nacional de Geografia e Cartografia no Rio 
de Janeiro, setembro de 1968. 
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fixarem realmente sôbre limites do domínio natural; b) a segunda e 
principal razão é porque o planejamento tendo demorado em alcançar 
a dimensão que agora quer tomar, o problema regional não era invocàdo 
de forma precisa para fins práticos. 

Regra geral, até recentemente, a ciência social brasileira não se 
esmerava na pesquisa dos mecanismos sócio-econômicos em processo e 
a estruturação espacial do país não era, também, motivo de maior pre­
ocupação. A "situação" econômica era sobretudo encarada do ponto de 
vista das grandes etapas históricas. Quanto à Geografia, ou se ocupava 
em estudar formas do espaço brasileiro, como no campo da geomorfolo­
gia ou dos sistemas agrícolas, ou realizava monografias descritivas de 
determinados espaços do país, sem maior sentido prospectivo. 

Há ainda a acrescentar outra observação, talvez a mais importante. 
Quando, por razões objetivas de govêrno, havia necessidade de qualificar 
espaços brasileiros e a concepção da divisão regional do IBGE era con­
siderada insuficiente, as autoridades interessadas criavam novos traça­
dos. Assim, por exemplo, para definir a área de atuação da Sudene, o 
govêrno delimitou um espaço que representa o Nordeste, distinto do Nor­
deste da divisão regional do IBGE. Do mesmo modo, para definir a 
Amazônia legal, foram realizados estudos especiais pelo próprio IBGE. 

Os exemplos apontados conduzem a um primeiro colorário: não se 
deve supor que a definição de um quadro regional geral pelo IBGE possa 
servir para sempre e para todos os fins que impliquem numa necessidade 
de delimitação de espaços. 

No caso do Nordeste a solução dada pela Sudene foi a correta: a 
Bahia devia ser incluída. Mas existe sempre a possibilidade de serem 
concebidos organismos regionais ou serem fixados limites para organis­
mos regionais, inconvenientes para o desenvolvimento. Uma primeira 
recomendação que se nos afigura válida, é que tôda criação ou tôda de­
limitação espacial de órgãos voltada para planejamento regional seja 
discutida no Instituto Brasileiro de Geografia ( IBG), antes de ser apro­
vada definitivamente pelo govêrno. 

2. Instituir uma divisão regional, na década de 1940, foi portanto 
um grande mérito do IBGE e teve grandes significações de ordem prá­
tica. 

2. 1 - A concepção de Grandes Regiões, em que pese sua qualifica­
ção e delimitação, foi conforme às necessidades do país em identificar-se 
como constituído de enormes unidades territoriais, situadas em distintos 
níveis de desenvolvimento. A gravidade dos problemas, decorrentes desta 
situação, passou a ocupar a primazia e guiou a instituição do planeja­
mento no país. 

Dominas&.em os geógrafos já naquela época a teoria de "regiões­
núcleo" e "regiões-periferia" 1 e certamente não se teria separado a 
Guanabara e o Estado do Rio de Janeiro de São Paulo, colocando-os o 
1.0 numa Região Leste com a Bahia, e o 2.0 na Região Sul com o Rio 
Grande do Sul. Hoje, a concepção de um Sudeste como Grande Região 
núcleo do país é generalizada, e já oficializada na Fundação IBGE, tendo 
sido aprovada na COMPLANGE e homologada pela CONPLANE. 

A Geografia contribui, desde 1940, para levantar o problema das 
macrorregiões como aspecto importante do desenvolvimento e planeja­
mento nacionais. Nossa ciência forneceu conhecimentos relativos ao ter-
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ritório, organizados segundo a distribuição pelas grandes regwes. A 
própria estruturação burocrática da Divisão de Geografia - do então 
Conselho Nacional de Geografia - seguiu tal sistemática, sendo cons­
tituída de 5 seções correspondentes às 5 Grandes Regiões. 

2. 2 - As unidades menores, as zonas fisiográficas, foram consagra­
das como unidades estatísticas. É verdade que foram utilizadas princi­
palmente como simples unidades de tabulação e difusão de dados, ou 
como unidades para o preparo de estatísticas derivadas. 

2. 3 - Quanto às unidades dos níveis intermediários e que deveriam 
cobrir os verdadeiros espaços regionais, não tiveram maior aplicação, a 
não ser figurar didàticamente nas obras geográficas. 

3. A preocupação com a revisão da divisão regional (e que afinal se 
mostrou ligada ao próprio problema regional) vinha sendo alimentada, 
há tempo, na Divisão de Geografia, como influência das críticas e solici­
tações provenientes de diversos campos atuantes em ciência social. Uma 
questão como a da Bahia, no Nordeste, indicava necessidade de reformu­
lar grandes regiões. Muitas das zonas fisiográficas não mais possuíam 
homogeneidade válida para servirem de base para a estatística econômi­
ca e social. Citava-se, com freqüência, o problema da definição de unida­
des espaciais mais adequadas para o levantamento estatístico. Para êste 
fim, aliás, não há razão para se permanecer apenas em unidades muito 
pequenas que serão demasiado numerosas para cobrir o país por inteiro. 
As unidades espaciais de pequenas dimensões poderão ser grupadas em 
unidades maiores para trazer comodidade ao trabalho estatístico. 

3. 1 Percebia-se porém que a tarefa de uma revisão do problema regio­
nal era algo de gigantesco em têrmos de recursos de pessoal e tempo, 
ao tempo que permaneciam vagos certos aspectos dos objetivos do tra­
balho. Um dêstes, o do sentido prático da definição de regiões de nível 
intermediário, isto é, situadas hieràrquicamente entre a macrorregião e 
os pequenos espaços homogêneos para fins estatísticos. 

Sómente com a pressão de necessidades decorrentes do desenvolvi­
mento do planejamento e com o estabelecimento de relações de trabalho 
entre a Divisão de Geografia e o Setor de Desenvolvimento Regional e 
Urbano do IPEA, pôde a Geografia se voltar novamente para o problema 
regional, iniciando-se o estudo pela tentativa de identificar espaços ho­
mogêneos e áreas de influência de cidades do Brasil. 

Tôda evolução do pensamento geográfico em tôrno do problema 
regional, no IBG, se fêz no bôjo dos contatos interdisciplinares e no es­
fôrço de compreender a Geografia no planejamento. Ela se faz parale­
lamente à evolução das outras ciências, particularmente a economia, que 
também buscam compreender a significação do espaço, no desenvolvi­
mento. 

Vem crescendo a necessidade de a Geografia ajudar, de maneira 
mais eficaz, às outras ciências sociais, não só através da simples iden­
tificação de espaços diferenciados do país, mas também pelâ pesquisa 
dos mecanismos que interligam e dão evolução a êstes espaços, na es­
truturação de um sistema nacional regionalizado. Em outras palavras, 
não é suficiente identificar áreas distintas pela homogeneidade, geral­
mente tratadas como a forma de organização em tôrno da produção ou 
áreas distintas quanto à cidade que centraliza funções de relação para 
a população, ou seja a centralidade. Também não basta acrescentar a 
padronagem das áreas segundo a organizção dos fluxos dos produtos e 
que vai identificar a interligação de áreas na organiza;ção da produção 
(matérias-primas que fluem para centros industriais, por exemplo), e 
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relações espaciais de produção e consumo. É necessário alcançar o, s~g­
nificado dêstes elementos como expressão espacial do processo socw­
econômico do país, através da qualificação dos espaços regionais que 
integram. É preciso, pois, atingir a descrição da estruturação regional 
e de sua evolução, tarefa difícil sem dúvida, bem como definir e quali­
ficar regiões. 

Sômente nesta compreensão o planejamento nacional poderá for­
mular clara estratégia espacial detalhada e determinar o papel dos 
planejamentos regionais e locais. Mas a descrição de um estrutura re­
gional pela Geografia, que pode ser expressa numa divisão regional, é 
uma síntese e, como tal, depende da forma de organização e das quali­
dades das análises. 

3. 2 - Os fenômenos que determinam homogeneidade, centralidade e 
fluxos se integram num conjunto que é o processo econômico. Um dado 
sistema económico tm processo, um sistema nacional por exemplo, 
possui uma dimensão espacial e apresenta processos de regionalização 
na sua evolução. A regionalização decorre do fato de que, em qualquer 
forma de organização, estabelece-se um núcleo e uma periferia em inte­
ração. Verifica-se que no espaço pode resultar, desta interação, a criação 
de novos núcleos na periferia, em geral de hierarquia inferior ao pri­
meiro; evolui-se, portanto, para um sistema hierarquizado de núcleos e 
periferias. 

A região seria "um subsistema de integração, com núcleo e periferia 
que estabelecem entre si determinado padrão de relações de autoridade 
e dependência e que apresentam certo padrão nas relações com o sis­
tema". Estas relações abrangem organização de produção, de transpor­
tes, fluxos, administração, etc. comandadas dos núcleos para as perife­
nas e definem homogeneidade, centralidade e fluxos. 

É raro que os padrões espaciais destas relações se superponham exa­
tamente, pois as modificações que ocorrem no tempo não atingem, si­
multâneamente, e da mesma forma, tôdas estas relações. ~stes padrões, 
cada um por si, ainda não podem definir regiões. No entanto, os estu­
dos da Divisão de Geografia de espaços homogêneos e polarizados são 
instrumentos importantes para os trabalhos de planejamento e do­
cumentos de divisão regional, cabendo à Fundação IBGE continuar a 
preparar documentos desta natureza. 

Tal fato mostra que é possível a coexistência de várias formas de 
retalhar o território, sem que umas se encaixem exatamente nas outras. 
Se tomarmos a palavra regional no sentido vulgar, o de uma porção de 
espaço qualquer, então espaço homogêneo é uma divisão regional e 
espaço polarizado outra, que não se encaixam. Resulta uma segunda 
recomendação: só tem sentido institucionalizar linhas que recortam o 
território desde que haja algum fim prático e específico, e condições de 
serem respeitadas . .. 

A importância do papel da homogeneidade, centralidade e fluxos 
na organização da vida regional, isto é, na caracterização de núcleos e 
periferias, e a relação que entre êles se estabelece, varia segundo o de­
senvolvimento do sistema econômico e dá origem a diversos tipos de re­
giões. As relações de núcleo e periferia no Nordeste repousam nos fluxos 
de mercadorias agrícolas, certamente de forma mais importante que no 
Sudeste, o inverso ocorrendo quanto à prestação de bens e serviços. No 
Centro-Oeste, condições de homogeneidade ainda são importantes para 
definir núcleos e periferias. 

Conseqüentemente, é necessário definir o relacionamento de ho­
mogeneidade, centralidade e fluxos e caracterizar estruturas regionais. É 
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através dêste relacionamento, por exemplo, que áreas rurais homogê·­
neas se integram com focos urbanos e industriais para formar regiões, 
numa evolução interligada. 2 Definir limites regionais significa, pois, de­
finir, não propriamente padrões formais, mas espaços no interior dos 
quais fatôres endógenos importantes encontram-se em andamento, ao 
mesmo tempo que fatôres exógenos os mantêm presos ao sistema na­
cional. 

Multiplicação e/ou expansão de núcleos é fato inerente ao desen­
volvimento. Resulta do processo dinâmico das relações. Em certas con­
dições, a simples expansão de um núcleo (que pode ser uma metrópole 
ou uma região), sem a capacidade de criar outros, conduz, a um limite 
de desenvolvimento, mantendo-se apenas crescimento. 

Compreende-se, pois, que a regionalização expresse o desenvolvi­
mento e que o desenvolvimento nacional se faça através do desenvolvi­
mento regional. No Brasil, por exemplo, o desenvolvimento regional que 
criou o chamado Sudeste ocidental (Estado de São Paulo e Norte do 
Paraná), com base histórica no café, acionou a elevação da cidade de 
São Paulo à categoria de núcleo nacional e se mantém como fator do 
desenvolvimento nacional. 

Portanto, quanto mais desenvolvido o país, mais intensos os fenô­
menos de regionalização. No Brasil a falta de verdadeira regionalização 
acompanha o seu estado de subdesenvolvimento. A instituição de orga­
nismos regionais de planejamento para a Amazônia e o Nordeste se 
relacionou à ausência de processos regionais espontâneos mais intensos 
naqueles territórios, ou seja, a falta de verdadeiros núcleos com capaci­
dade de atuação nas periferias. A dimensão dos territórios sujeitos a 
êstes organismos é uma contingência histórica. 

Conclui-se, pois, que o exame do processo de estruturação regional 
leva a um conhecimento mais profundo da evolução de todo o sistema 
econômico, o que explica o interêsse do estudo de regiões para o plane­
jamento. A definição das regiões abaixo do nível das macrorregiões só 
pode ser feita após o conhecimento da expressão espacial dos meca­
nismos econômicos do país - os mecanismos de regionalização. O 
estudo das relações de núcleos e periferias define problemas do desen­
volvimento econômico do país e a intervenção deliberada neste campo 
repercute sôbre o processo de desenvolvimento. 3 

4. Feitas est.as considerações a respeito da importância de um melhor 
conhecimento da estrutura espacial do país, seja para fins de estatística 
ou de planejamento, qual o sentido atual de uma divisão regional e como 
alcançá-la? Já nos referimos, de passagem, a alguns aspectos da questão 
supra. Entre os problemas de uma divisão regional destacamos os 
seguintes: 

a) a divisão regional é um quadro único de espaços hierarquizados 
que se encaixam uns nos outros, ou pode comportar diversos 
sistemas de divisão do espaço? 

b) a divisão regional refere-se sempre a espaços delimitados por 
linhas fechadas ou pode se referir a áreas, cujos limites não são 
definidos? 

2 Ver BRIAN J. L. BERRY - Strategies, Models and Economic of Development in 
Rural Regions, Agricultura/ Economic Report n.0 127, Economic Research Service, US 
Dep. of Agriculture 1967 BERNARD KAYSER - La Région comme objet d'etude de la 
geographie e com PIERRE GEORGE - La Région comme objet d'intervention em 
Geographie Active, Presses Universitaires de France, Paris, 1964. 

3 Além dos aspectos. aclma citados os tip_os de espaços geográficos, são, também, qualifica­
dos pelas caractenstiCas de homogeneidade, nos quais se incluem aspectos formais de 
habitat, distribuição de bens e serviços e fluxos como: megalópole, metrópole, espaço 
urbano, espaço agrícola moderno, espaço agrícola tradicional, etc. 
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c) qual o significado de uma divisão regional oficial, isto é, prepa­
rada por um órgão de govêrno e qual o valor legal de suas 
linhas? 

d) no caso de espaços bem definidos por linhas delimitantes, que 
orientação deve ser tomada quanto à necessidade ou não destas 
coincidirem com linhas político-administrativas? 

e) quanto tempo dura uma divisão regional? 

4 .1. - A necessidade de definir, de forma institucional, unidades es­
paciais reunindo diversos municípios, definidas por linhas fechadas, para 
fins estatísticos, parece indiscutível. Os municípios são extremamente 
numerosos para servirem de estratos geográficos nas pesquisas de amos­
tragem. Fenômenos de natureza diversa registrados pela estatística 
apresentam padrões espaciais distintos, de modo que cada pesquisa po­
deria comportar organização própria de estratos geográficos. Contudo, 
para a correlação dos fenômenos, se torna necessária a referência a uni­
dades espaciais comuns. Além disso, há a considerar que, se a distri­
buição de cada fenômeno, expressa estatisticamente, pode determinar 
padrão espacial próprio, por outro lado, uma vez definidas áreas de 
síntese, é necessário caracterizá-las estatisticamente. Existe, pois, o sen­
tido da divulgação dos dados levantados segundo espaços geográficos 
qualificados. 

A definição de espaços qualificados pode ser feita a níveis hierár­
quicos variados. O bairro de uma cidade é um espaço qualificado (no 
caso de Neves, bairro de Niterói, por exemplo, trata-se de um distrito 
do município de São Gonçalo, figurando em algumas estatísticas roti­
neiras), como o são uma coroa suburbana em tôrno de uma metrópole, 
formada de diversos municípios, ou uma macrorregião, uma plêiade de 
municípios. Do ponto de vista estatístico, o ideal é dispor de uma divisão 
regional hierarquizada, na qual se possam compatibilizar dados de es­
paços mE:nores com o de espaços mais amplos. Isto permitirá, por exem­
plo, que amostragens nacionais realizadas com maior número de extra­
tos geográficos possam ser correlacionadas a outras, organizadas se­
gundo um maior número de espaços. 

o fato de qualquer tipo de espaço poder se decompor em unidades 
cada vez menores, nas quais sempre haverá algum aspecto de homoge­
neidade, permite compor um quadro escalonado. 

Partindo-se, portanto, da macrorregião ter-se-ia, sucessivamente, as 
regiões, as sub-regiões, os setores (microrregiões) e, eventualmente, sub­
setores, sempre formados de municípios. As unidades estatísticas deve­
riam indicar, pois, a estrutura regiOnal do país. Naturalmente, perma­
necem como unidades básicas o município e o Estado. (Diversos dados 
são divulgados a nível de município e segundo a zona rural, a zona ur­
bana de cada distrito). Se a Fundação IBGE institucionaliza uma divi­
são regional para fins estatísticos, pode obrigar, ao sistema estatístico 
nacional, o respeito a seu traçado. Naturalmente, as unidades estatísti­
cas oficiais seriam válidas para o levantamento sistemático, nada de­
vendo impedir levantamentos especiais em bases espaciais específicas. 

Para a formulação de tal quadro (um dos objetivos dos trabalhos 
da Divisão de Geografia - atual Departamento de Geografia - rela­
tivos à regionalização) as pesquisas deveriam seguir dois caminhos 
simultâneos: partir do nível mais alto para o mais baixo e vice-versa. 
No entanto, problemas de organização impediram tal processo e tivemos 
que nos ater ao caminho de definir inicialmente as unidades menores. 
O primeiro grupamento de municípios, fundamentalmente através das 
características de homogeneidade deu origem às unidades agora conhe-
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cidas como "microrregiões". Depois de esboçadas na Divisão de Geo­
grafia, foram discutidas com técnicos de todos os estados, para aprova­
ção, antes de levada a divulgação. O agrupamento básico pode corres­
ponder, em certas partes do território, a um setor, noutras a uma sub­
-região, etc. A "microrregião" pode representar uma área metropolitana, 
ou uma determinada paisagem agrária. Atualmente, estuda-se o agru­
pamento das "microrregiões" em unidades maiores. 

Para permitir a compatibilização de unidades regionais e unidades 
políticas, cada microrregião deve abranger território pertencente a um 
só estado da federação. O mesmo cuidado é indicado nos agrupamentos 
de microrregiões. Algumas "microrregiões" podem representar. isola­
das, ou agrupadas, núcleos de regiões; outras formarão periferias. 

Há duas considerações a fazer quanto à situação atual das micror­
regiões: l.O) seu reexame sucessivo em períodos a serem determinados e 
2.o) seu agrupamento. A primeira vista parece que uma condição pode 
determinar a outra, ou seja, que se as microrregiões são passíveis de 
reexame não há porque agrupá-las. Entretanto, não há incompatibili­
dade entre as duas atitudes. 

Uma revisão das micros é válida: 1.0 ) porque o país sofre transfor­
mações constantes; 2.o) porque os trabalhos regionais desenvolveram-se, 
unicamente, a partir das unidades menores para as maiores. A medida 
que os problemas do espaço vão atingindo hierarquias mais elevadas e 
que se introduzem os estudos da centralidade e dos fluxos para a con­
ceituação da organização regional, a focalização se faz de cima para 
baixo, alterando e reajustando as unidades de espaço de hierarquia infe­
rior. Por exemplo, se chegamos a conceber que existe um espaço regional, 
cobrindo uma porção da Bahia, desenvolvido históricamente a partir da 
cultura cacaueira, a sua divisão em espaços menores deve indicar área 
ou áreas que se comportam como núcleo e área ou áreas que se compor­
tam como periferias. Se as atuais micros não satisfazem, neste sentido, 
deverão ser alteradas. Em outras palavras, após a definição completa 
da estrutura regional do país, que abrange aspectos de homogeneidade 
e polarização, poderá ser melhor precisado o retalhamento das unida­
des estatísticas menores. Mas isso deve ser encarado como refinamento 
futuro. 

No que diz respeito à comodidade de trabalho, o ideal seria que 
uma divisão regional fôsse válida para o mais longo prazo possível de 
tempo. Se, em vez de examinar os espaços, no seu aspecto estatístico, 
nós nos utilizamos da fisionomia dinâmica, contribuímos melhor para 
o planejamento e aumentamos as probabilidades de permanência de 
uma divisão regional. Por exemplo, a área metropolitana não seria de­
limitada apenas pelos trechos já ocupados pelas edificações contínuas 
ou pelos núcleos que já possuem relação estreita com a cidade principal, 
mas passaria a incluir os trechos que denotam tendência nítida ao 
processo de incorporação ao espaço metropolitano. Ganha, assim, o tra­
balho um sentido prospectivo. Apesar de tudo as transformações acabam 
superando os esquemas estabelecidos e cria-se constantemente a neces­
sidade de reformulação. Mesmo porque, se o planejamento visa modi­
ficar as estruturas presentes, forçosamente se impõe a necessidade de 
acompanhá-lo. 

A reforma de uma divisão regional encontra obstáculo na tese de 
que se tornam incomparáveis as séries estatísticas no tempo, a não ser 
que se realizem cálculos exaustivos com as séries antigas. Em primeiro 
lugar, deve-se lembrar que, numa divisão regional escalonada, há possí­
bilidades de as alterações, nos níveis menores, não afetarem o nível mais 
alto, atenuando o problema. Em segundo lugar, não há valor em com-
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parar dados que não se referem a um espaço qualificado. A prática 
demonstra que, quando um espaço estatístico deixa de corresponder a 
um espaço qualificado, trabalhos de ajuste de dados eram transferidos 
aos consumidores e às estatísticas mais recentes. Atendendo a esta 
necessidade o IBG vem de publicar o estudo de "Áreas Mínimas Com­
paradas". 

Resulta, pois, uma terceira recomendação: a instituição da revisão 
periódica da divisão regional de 10 em 10 anos pela Fundação IBGE e 
a prática de procurar a colaboração dos técnicos dos estados e a apro-1 
vação pelos órgãos de planejamento federais e estaduais. É necessário 
prever situações nas quais o acôrdo não estabeleça entre os técnicos da 
Fundação IBGE e os de outras instituições, pravelacendo para o sistema 
estatístico a decisão que tomar a Fundação IBGE. 

Tôdas estas considerações justificam a futura revisão das chamadas 
microrregiões, independentemente do agrupamento imediato das atuais. 
Mas, a primeira revisão a ser feita das referidas unidades terá um sen­
tido especial. A massa de dados empregada para a definição das atuais 
microrregiões foi interpretada por métodos tradicionais, vale dizer, o 
exame pela mente humana dos padrões das estatísticas municipais e 
dos cartogramas resultantes. Análises por computadores incorrem em 
menos erros, devendo ser esta a técnica no futuro imediato. 

Tarefas urgentes imediatas, como o preparo do censo de 1970, exi­
gem o agrupamento das atuais microrregiões; estas, de qualquer forma, 
representam um passo em relação à divisão passada e o agrupamento 
definirá, certamente, de um modo aproximado, regiões-núcleo e regiões­
-periferia. 

Para a realização do agrupamento está previsto, desde já, o uso 
de técnicas matemáticas, que visam transferir para os computadores a 
medição das correlações dos fenômenos em sua express~o espacial. O 
emprêgo destas técnicas tem por fim dar maior objetividade ao trabalho 
e familiarizar os técnicos do IBG com novas linhas de pesquisas. 

Os dados que vão ser operados para identificar microrregiões se­
melhantes e cuja contigüidade permita a junção, ~eferem-se a aspectos 
de homogeneidade. ~stes agrupamentos formarão os estratos dos níveis 
intermediários e superiores da divisão regional do Brasil para fins es­
tatísticos. 

4. 2 O problema da definição de regiões para o planejamento e o papel 
da Fundação IBGE na questão, apresentam múltiplos aspectos. 

4.2.1 Vejamos os casos que dizem respeito à implantação de organis­
mos de planejamento regional: 
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a) Um primeiro caso refere-se a territórios que já são cobertos 
por instituições de tal natureza como a Sudene ou a Sudam. 
Evidentemente, estas regiões, como outras a serem entregues 
a órgãos com certo poder de decisão, devem ser delimitadas para 
que seja definida a área de atuação do órgão. Estas linhas 
não são definidas pela Fundação IBGE e nossa proposição é 
que a colaboração do IBG seja solicitada quando de seu traça­
do, ou em tôdas as oportunidades que se projetar a revisão das 
mesmas. 
Assim o significado da Fundação IBGE definir macrorregião 
designada de Nordeste, cujas linhas sejam coincidentes com as 
da Sudene, fato que pode ocorrer também em outros espaços de 
diversos níveis hierárquicos, é o de criar um modêlo da estrutu­
ra espacial do país como referência, e que é, ao mesmo tempo, 



uma divisão regional do Brasil. A forma de utilização dêste mo­
dêlo pelo planejamento vai depender de uma série de fatôres 
que escapam ao controle da Fundação IBGE. 
Veja-se, por exemplo, o debatido caso da superposição de áreas 
da Sudene e da Sudam no Maranhão; segundo certas opiniões 
deveria ser evitado, mas haverá quem pense ao contrário. Seria 
inconcebível se se tratasse de órgãos dotados de responsabilidade 
administrativa. Não se pode, por exemplo, aceitar que deter­
minado trecho do território seja administrado ao mesmo tempo 
por um e por outro município. Se fôssem órgãos que visassem 
ao planejamento físico, poderia ocorrer também grandes in­
convenientes, embora pudessem ser sempre superados pela co­
operação. 
Mas na situação atual, quando Sudam e Sudene são principal­
mente carreadores de recursos, a situação de superposição se 
mantém. 
Sem uma pesquisa e uma discussão do assunto com todos os 
órgãos interessados, não é possível avaliar vantagens e desvan­
tagens do fato, ou estipular as melhores linhas para definir 
um Nordeste Legal ou uma Amazônia Legal. Dêste modo seria 
aconselhável o entrosamento da Fundação IBGE com outros 
órgãos competentes para indicação de regiões de planejamento 
na sua divisão regional. 
É possível, aliás, conceber órgãos de planejamento específico, 
como os de bacias hidrográficas, cujos limites não sejam con­
forme a de órgãos regionais. Tudo isto mostra que os espaços 
de planeja menta podem não constituir um quadro escalonado 
perfeito. 

b) A aplicação de determinada política nacional através de um 
órgão para certo território, como faz a Sudene para o Nordeste, 
é designada, muitas vêzes, como "política de desenvolvimento 
regional", ou "planejamento regional". 
Para muitos, o planejamento regional é forçosamente um pla­
nejamento integrado, abrangendo o aspecto econômico, social e 
físico e visa ao desenvolvimento da vida regional de forma or­
ganizada. Dá o sentido do desenvolvimento de dentro para fora 
e aplica-se a regiões bem definidas. 
O Nordeste nossui dimensão de área que impede qualquer pla­
nejametno integrado para o conjunto do território. Embora 
possa o Nordeste da Sudene ser considerado um tipo de peri­
feria em relação à região núcleo que é o Sudeste, apesar de 
sua regionalização interna sem muito débil em função do fraco 
poder de decisão de seus núcleos, nem assim deixa de ser um 
sistema regionalizado e uma composição de regiões de diversas 
características. Nesta macrorregião encontram-se vários es­
tados da Federação e três cidades da classe de 500.000 a 1.000.000 
de habitantes (apesar de não serem comparáveis qualitativa­
mente às cidades de igual dimensão em regiões desenvolvidas), 
bastante distantes entre si e para possuírem área de influência 
própria. 
No entanto, o Nordeste da Sudene vinha sendo tomado como 
um todo para sua política, sem estratégia definida espacial. 
Fundamentalmente, trata-se de canalizar recursos de outras 
partes do país em investimentos, inclusive com a implantação 
de emprêsas sediadas fora da macrorregião, sem a maior preo­
cupação de promover estruturas regionais internas. A ótica 
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dos planos do Nordeste é, pois, nacional, num movimento de 
desenvolvimento de fora para dentro. Dizem alguns técnicos 
que, assim, o Nordeste vai repetir a evolução do Brasil, em es­
cala menor, porém mais ràpidamente: uma evolução na qual 
se acentuará uma estrutura espacial desequilibrada que acaba 
promovendo freios ao desenvolvimento continuado. 
A idéia do planejamento regional no sentido estreito da palavra 
implicaria, pois, na delimitação de espaços menores, onde seria 
estabelecido um poder com capacidade para realizar o planeja­
mento integrado. 
Quer nos parecer que êste tipo de planejamento, a rigor, só 
pode ser aplicado em estruturas regionais já muito bem defini­
das e incluídas em economias evoluídas. 4 Não se pode pensar 
em política de desenvolvimento regional, em pequenas áreas e 
de forma sistemática, num país que se encontre no estágio de 
desenvolvimento como o nosso e onde as verdadeiras regiões são, 
em geral, mal definidas e de delimitação indecisa. Somente 
após o aumento da densidade da população, das atividades eco­
nômicas e fluxos é que se definem, realmente, estruturas re­
gionais bem marcadas. 

c) No Brasil a política espacial deve ter enfoque nacional. Ini­
cialmente, o órgão superior do planejamento, o IPEA, deve 
formar uma estratégia geral espacial para o desenvolvimento 
e os técnicos da Fundação IBGE deverão contribuir para a sua 
formulação. 
O preparo de um modêlo da atual estrutura espacial brasileira, 
um documento da divisão regional, é uma contribuição geo­
gráfica. Mas não se deve pensar que o modêlo é estabelecido 
de forma definitiva. Certamente haverá uma série de tenta­
tivas para uma aproximação maior da realidade, dependendo 
do domínio de técnicas modernas, dados disponíveis, material 
e pessoal. 
O modêlo deverá indicar as relações que se estabelecem entre 
as diversas partes do país, em têrmos de produção e consumo, 
de concentração de atividades, de setores modernos e tradicio­
nais, qe movimentos de população, de mercado interno e ex­
terno, etc. Deverão ser assinaladas as influências decorrentes 
da aplicação de recursos nas diversas áreas, ou de futuras 
aplicações, segundo planos governamentais (federais e esta­
duais) passados e em andamento. O comportamento e as re­
lações das diversas regiões do país tomadas em conjunto, orga­
nizadas em núcleos e periferias deverão ser examinadas em 
função de sua repercussão sôbre o desenvolvimento nacional. 
Se no Brasil o crescimento demográfico da periferia é elevado 
por efeito do alto índice vegetativo, como transformá-lo, ao 
mesmo tempo, em crescimento do mercado? A pressão da pe­
riferia leva às migrações excessivas em direção aos núcleos, 
afetando o processo de desenvolvimento. Em um processo nor­
mal de desenvolvimento, a retração das periferias se faz pela 
multiplicação de novos núcleos. No transcurso da evolução 
a periferia tende a exigir maior autonomia e cabe ao núcleo 
ajudá-la na formação dos núcleos secundários. Assegurar a 

4 No caso das áreas metropolitanas é discutível a vantagem de um poder central para 
administrar o conjunto. Há evidéncias de que o mais prático são determinados orga­
nismos metropolitanos setoriais, mantendo-se governos locais responsáveis por uma 
série de serviços. 



man:utenção do sistema nacional depende da maneira de con­
duzir as relações dos núcleos e periferias e todos conhecem as 
pressões políticas que levaram à instituição da Sudene. :mstes 
são os aspectos fundamentais a serem focalizados na descrição 
do modêlo. 

O modêlo conterá diversos tipos de regiões; nêle serão indica­
das áreas de estruturas regionais mais maduras e áreas de 
regionalização frouxa. São extensos, no Brasil, territórios, cujas 
diferenciações repousam essencialmente nas condições naturais. 
O modêlo pode enfatizar os centros urbanos mais dinâmicos e 
os eixos de desenvolvimento já esboçados. Poderá sugerir as 
áreas que possuem melhores condições para se transformarem 
em áreas-programa. No entanto, não caberá à Fundação IBGE 
definir, isoladamente, linhas de hipotéticas regiões do planeja­
mento ou áreas-programa, nem consagrar pólos de desenvol­
vimento. 
Dispondo de um modêlo dêstes, o planejamento terá melhores 
condições para fixar sua estratégia, que deverá conduzir a um 
outro modêlo a ser alcançado. Através de política locacional, 
acetuando concentrações, escolhendo áreas de difusão, fixando 
linhas de fôrça, procurar-se-á alterar o conjunto da estrutura 
espacial e, através dela, induzir o desenvolvimento regional. O 
objetivo será o de extrair maiores efeitos multiplicadores dos 
investimentos e de obter, das modificações estruturais, as con­
dições de desenvolvimento em vez de simples crescimento. 
A seleção de pólos tem, pois, como objetivo articular o espaço 
nacional, embora subsidiàriamente atenda às necessidades do 
desenvolvimento regional. A operação com pólos de desenvol­
vimento se fará, certamente, através de projetos setoriais in­
tegrados, que servirão, igualmente, para reforçar eixos da 
ocupação humana, ou dinamizar áreas selecionadas especial­
mente. 
Fixada a estratégia geral, os técnicos da Fundação IBGE deve­
rão participar de trabalhos interdisciplinares em cooperação 
com outros órgãos no desenvolvimento da estratégia. Poderão 
tomar parte na seleção de áreas-programa, e regiões de plane­
jamento, de pólos e na demarcação de áreas metropolitanas. 
Somente após a aprovação nos altos escalões de govêrno, tais 
linhas alcançarão fôrça legal e sentido prático para serem re­
gistrados como tais na divisão regional. 
Já tiveram lugar, aliás, ensaios de tal natureza. A fixação de 
áreas prioritárias pela Sudene, no seu atual Plano Diretor, 
resultou de uma série de contatos de diversos organismos de 
planejamento com o IBGE, em fins de 1967. 

4. 2. 2 Em tôrno de São Paulo apresenta-se o mais nítido processo 
regional em andamento no país, merecedor de organismos administra­
tivos próprios. O exemplo nos leva, assim, a outra ordem de considera­
ções, uma vez que a região de São Paulo, propriamente dita, corresponde 
aproximadamente ao Estado de São Paulo, cujo govêrno estadual dispõe 
de uma série de podêres para a organização dêste espaço regional. 

Diversos estados brasileiros correspondem aproximadamente a es­
paços regionais; a própria autonomia administrativa é fator de regiona­
lização, principalmente num país de evolução histórica como a do Brasil, 
onde a implantação de uma administração se confundia, de certa forma, 
com a ocupação do solo. Dispondo o país de organismos estaduais com 
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certo poder político e administrativo, seria realmente complicar tentar 
introduzir outro nível administrativo entre o município e a Federação, 
a não ser em casos especiais e para fins específicos. Do ponto de vista 
do planejamento, BRIAN BERRY distingue: a) a região como um espaço 
que dispõe de uma entidade política ou outro mecanismo, pelo qual 
programas são implantados e b) área de similitude de proposições ou 
objetivos quanto a programas regionais. Os estados podem se trans­
formar em regiões do primeiro item, enquanto que para a estratégia 
geral especial, importa definir as do segundo item. 

É verdade, também, que a não coincidência dos limites estaduais 
aos verdadeiros espaços regionais conduz, muitas vêzes, a situações nas 
quais o planejamento se vê freado pelo preço da herança tradicional 
da organização político-administrativa. Isto é bem sentido nas rela­
ções Guanabara-Estado do Rio de Janeiro. O problema da adaptação 
da estrutura federativa ao processo evolutivo do país, em têrmos de 
melhor adequação à regionalização, talvez tenha que ser encarado se­
riamente no futuro. 

Até o momento, a referência que os Estados dispõem quanto à po­
lítica espacial do Govêrno Federal se concentra nos planos de organis­
mos como a Sudene, a Sudam, Suvale e outros, e nos investimentos 
previstos para cada um dêles. 

Mas, de qualquer forma, muitos Estado~ criaram modelos espa~ia.is 
para o seu desenvolvimento, como o Parana, por exemplo, que defmm 
regiões de planejamento. O que afirmamos com relação ao nível fe­
deral é válido para o estadual: a geografia pode dar seu modêlo de 
interpretação histórica da estrutura espacial; pode também dar seu 
ponto de vista quanto às formas espaciais mais válidas para a orga­
nização do planejamento, mas as linhas que vão adquirir fôrça legal 
resultam, finalmente, da decisão de outras instituições. Uma vez tra­
çadas, terão que ser registradas pelos geógrafos. 

4. 2. 3 A reorganização administrativa como atividade de planejamento 
inclui, igualmente, aspectos espaciais. Neste caso é necessário definir 
espaços fechados: a ação de um serviço público qualquer deve ser de­
finida em relação à área de atuação. 

A divisão em regiões administrativas, que vêm sendo observada em 
diversos estados, implica na escolha de cidades para a centralização de 
estabelecimentos ou repartições públicas, e na delimitação do raio de 
ação dêstes estabelecimentos. Tal política, na medida em que acentua 
a centralidade de algumas cidades, se integra aos problemas gerais do 
planejamento e desenvolvimento regional. 

Para elaboração das regiões administrativas, os estudos de hierar­
quia urbana, centralidade, área de influência de cidades e os espaços 
polarizados, são básicos. No entanto, não se deve confundir êstes es­
paços polarizados com as próprias regiões administrativas, pois, para 
fixar estas últimas, os governos estaduais, além de recorrer a técnicos 
de diversas disciplinas, inclusive geógrafos, finalmente, tomarão a sua 
decisão política. 

A divisão regional deve, por um lado, fornecer subsídios ao planeja­
mento, apresentando documento relativo aos espaços polarizados e re­
gistrar, em cartograma adequado, a organização efetiva do país em 
regiões administrativas. 

No plano federal também há necessidade de se planejar o aspecto 
espacial da distribuição dos serviços públicos e estabelecer uma relação 
com a estratégia espacial a ser aplicada. A tese é que os processos de 
regionalização são reforçados pela acentuação da centralidade dos nú-
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cleos urbanos e que esta é atingida através da organização hierarquizada 
dos serviços; cidades de hierarquia superior serão equipadas com esta­
belecimentos de maior hierarquia para cada serviço específico. No en­
tanto, esta tese não pode ser seguida rigidamente, uma vez que os ser­
viços públicos lidam com assuntos de natureza diversa. Ninguém vai, 
por exemplo, localizar um grande sanatório de doentes de pulmões, pen­
sando em têrmos de centralidade. Haverá, pois, ao mesmo tempo, estra­
tégias específicas para os investimentos nàs diversos setores do serviço 
público, que poderão encontrar, igualmente, subsídios nos estudos diver­
sos realizados em tôrno do tema da regionalização. 

4. 2. 4 Observa-se, igualmente, uma orientação voltada para outro tipo 
de planejamento, onde a iniciativa parte de administrações locais. É 
geralmente válido na aplicação de planejamento físico e urbano e na 
organização da administração municipal. Na verdade, a necessidade 
sentida do planejamento numa cidade representa já a repercussão mais 
ou menos direta dos problemas da região a que se encontra vinculada. 
Conseqüentemente, um verdadeiro planejamento local, embora possa 
ser realizado em várias escalas, deve ser compatibilizado com o processo 
regional. Surgiu, pois, a idéia de definir áreas nas quais os municípios 
se integrassem para realizar planejamento em conjunto. No entanto, 
há diversas formas de integração dos municípios dando origem a espa­
ços diferentes. É difícil identificar, a priori, para cada área, qual a forma 
de agrupamento mais adequado para as condições locais de planeja­
mento. Sendo assim, não há validade em definir, de uma só vez, e para 
todo o país, áreas de grupamento de municípios para planejamento local 
integrado. Estas áreas podem surgir na medida em que os problemas 
regionais sé tornem mais evidentes. 

5. A conclusão parece pois ser a seguinte: 

5. 1 Problemas regionais ou espaciais não podem ser definidos em um 
único documento que seja um quadro de espaços encaixados hieràrqui­
camente e designado divisão regional. 

t:ste nome deve significar uma determinada ótica, relativa a todo 
um conjunto de documentos que procurassem identificar os múltiplos 
aspectos das estruturas do país como um todo. 

Segue-se, pois, a recomendação de que a Fundação IBGE deve man­
ter, de forma sistemática, estudos que contribuam para o conhecimento 
e atualização da estrutura espacial do país e dos processos de regiona­
lização. Incluem-se, nestes estudos, centraliflade, relação cidade-campo, 
fluxos, áreas metropolitanas, padrões de produção e consumo e outros 
que deverão ser iniciados. 

Naturalmente o campo da pesquisa regional está aberto a institui­
ções e indivíduos. No entanto, sugere-se aos organismos brasileiros que 
fazem geografia, e que não possuem o nível nacional da Fundação IBGE, 
que aproveitem as vantagens de sua localização, dando ênfase aos es­
tudos das regiões ou locais em que se encontrem e realizando-os com 
minuciosidade. Êstes estudos, além de servirem de subsídios às sínteses 
da Fundação IBGE, terão utilidade nos planejamentos regionais (no 
sentido amplo da palavra) e locais. Por outro lado, o IBG submeterá 
sempre à discussão com os técnicos ou organismos localizados nas di­
versas regiões, suas propostas de regionalização. 

5. 2 Os documentos que compõem a divisão regional apresentam diver­
sos graus de complexidade e possuem fins diversos. 
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5. 2. 1 O de mais alta complexidade é o modêlo da estrutura espacial 
do país, onde regiões de diversas categorias figuram com seus núcleos e 
periferias divididas entre sub-regiões e setores. Trata-se de quadro 
hierarquizado, cujos limites podem ser simplesmente esboçados. 

A Fundação IBGE deve ser o órgão oficialmente encarregado de 
elaborar e atualizar tal modêlo. 

5. 2. 2 Outro documento de alta complexidade é a divisão regional para 
fins estatísticos, que se deve aproximar ao máximo do modêlo anterior. 
:í!::ste documento tem fôrça legal, obrigando o sistema estatístico a se­
gui-lo. Os espaços são hierarquizados; não há superposição de espaços 
de igual hierarquia; espaços de hierarquia inferior não podem pertencer 
a dois espaços de hierarquia superior. Os limites das unidades estatísti­
cas cobrem sempre limites municipais; qualquer que seja a unidade, 
exceto a macrorregião, deve estar incluída no território de um único 
estado da federação. Esta divisão tem caráter oficial~ realizada pela 
Fundação IBGE e é revista de 5 em 5 anos. 

É baseada no conceito da homogeneidade, enquanto que a divisão 
em áreas de influência será fundamental para planejamento de regiões 
administrativas. 

5. 2. 3 Uma série de outros documentos possui complexidade decres­
cente. De maior riqueza analítica são os que se referem à divisão do 
Brasil em domínios ecológicos, áreas agrícolas, áreas industriais, espaços 
polarizados, etc., Já, por exemplo, o padrão espacial do atendimento dos 
hospitais do país é de baixo grau de complexidade, uma vez que se 
refere a um único aspecto de relação. :í!::stes documentos não possuem 
em si mesmos fôrça legal, sendo apenas documentos oficiais por se ori­
ginarem de repartição oficial. 

5. 2. 4 Uma série de documentos referem-se à ação do planejamento, 
registrando as suas marcas no espaço. Definem os limites das áreas su­
jeitas a qualquer plano ou a qualquer organismo público com capaci­
dade de algum tipo de intervenção. 

5. 3 Consideram-se incluídas nas conclusões tôdas as recomendações 
apresentadas neste documento. 
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Babaçu, carnaúba e oiticica 
-uma tentativa de 'delimitação 
da ocorrência destas espécies 

Considerações gerais 

MIGUEL GUIMARÃES DE BULHõES 
Geógrafo do I BG 

EMBORA razoável bibliografia já exista publicada sôbre 
estas espécies, nos pareceu, devido ao valor econômico 
das mesmas, que um trabalho reunindo êstes três ve-

getais, seria de grande utilidade para os geógrafos, principalmente os 
mteressados em fitogeografia e extrativismo vegetal e para outros pro­
fissionais como botânicos, economistas, etc., acrescido do fato de que 
esta bibliografia se acha dispersa pelas bibliotecas das diversas entida­
des públicas ou particulares, dificultando, em muito, sua consulta quan­
do se pensa em fazer qualquer trabalho sôbre estas mesmas espécies. 

Faz-se necessário explicar que embora nos mapas estejam indicados 
os municípios produtores de amêndoas de babaçu, cêra de carnaúba e 
sementes de oiticica, em 1967, o presente trabalho não procurou indagar 
as causas econômicas que determinaram qualquer variação ou cessação 
da produção nos municípios da área estudada, pois que o objetivo é 
examinar os aspectos fitogeográficos que lideram a distribuição (ou 
dispersão) geográfica daquelas espécies. É, portanto, um trabalho de 
fito geografia. 

Ao lado da documentação bibliográfica foram utilizadas anotações 
e observações de quatro viagens por nós feitas, abrangendo várias áreas 
em que ocorrem o babaçu, a carnaúba e a oiticica. 

1960: A) Ri~Belo Horizonte-Ilhéus-Salvador-Maceió B) Li­
toral e interior dos Estados de Alagoas e Pernambuco. 

1965: Estados de Minas Gerais e Goiás. 
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1966: Estado de São Paulo, incluindo os trechos de clima Tipo 
4cth de GAussEN, intimamente ligado a êste trabalho. 

1968: Estado do Ceará (litoral e interior), Estado do Rio Grande 
do Norte (interior) Estados da Paraíba e Pernambuco (lito­
ral e interior), Estados de Alagoas e Sergipe (litoral) o 
Estado da Bahia (litoral e interior). 

Foram ainda utilizadas informações verbais do geógrafo NEY Ro­
DRIGUES INocÊNCIO quanto aos trechos Cuiabá-Pôrto Velho, por via ro­
doviária e Pôrto Velho~Guajará Mirim por via rodo-ferroviária, per­
corridos em 1968. 

Para a tentativa de delimitação da ocorrência das espécies em ques­
tão, decidimos optar pelos fatôres climáticos, a nosso ver, muito mais 
decisivos que os pedológicos, no presente caso, pois, quaisquer das três 
espécies estudadas, nunca aparecem em mais de três tipos climáticos 
principais que, juntos, sempre correspondem a 90% da área de ocor­
rência de cada espécie. Os outros 10% correspondem a climas em que 
as condições vitais estão sempre nos limites dos níveis ecológicos permi­
tidos para cada espécie. O babaçu, a carnaúba e a oiticica, porém, podem 
viver em diversos tipos de solos através das extensas áreas de ocorrência. 
Tivemos também dificuldades em obter informações mais minuciosas 
sôbre solos, havendo inclusive extensas áreas do Brasil, sem qualquer 
informação pedológica. Foram, porém, verificadas as classificações de 
solo quando existentes. 

Quanto à classificação climática escolhemos a de GAussEN aplicada 
ao Brasil, em trabalho feito por M. V. GALV~o, pois é a que está mais 
intimamente ligada à vegetação. 

Nem sempre, porém, a área mapeada de ocorrência do babaçu, da 
carnaúba e da oiticica, corresponde aos limites dos climas em que vivem. 
O que acontece é que dentro dêsses tipos climáticos, pode variar a época 
do início ou término da estação sêca ou chuvosa, embora o número de 
meses chuvosos ou secos continue o mesmo e estas variações influem, 
fisiologicamente, nos vegetais, podendo determinar limites de ocorrência 
como entre outros, o do norte do rio Amazonas, no caso do babaçu, o 
do estado do Maranhão, no caso da carnaúba, o do centro-norte do Piauí 
e sul do Ceará, no caso da oiticica, etc. A altitude também pode influir 
na ocorrência dos vegetais estudados, como acontece quanto à carnaúba 
na serra de Ibiapaba e no vale do São Francisco. Ainda outros fatôres 
como a devastação total de um tipo vegetacional, para a agricultura, 
como por exemplo no caso da cana-de-açúcar e do café no Sudeste (que 
vai delimitar a ocorrência meridional do babaçu) , a diminuição da 
precipitação anual (que delimita certas áreas de ocorrência da car­
naúba) e a variação do índice xerotérmico, explicam os casos de não 
concordância do limite climático com a área de ocorrência. 

Quanto à divergência entre as classificações na Botânica, emitimos 
nossa opinião a qual está contida nos capítulos referentes ::1 cada 
espécie. 

O BABAÇU 

O babaçu pertence à família Palmae (e não Palmacere como querem 
alguns) e está incluído no gênero Orbignya; são duas as espécies que 
produzem óleo em níveis de industrialização: OrbignY'a Martiana e 
Orbignya oleifera. Alguns botânicos não admitem a existência de Orbig­
nya oleifera considerando-a, quando muito, uma variedade de Orbignya 
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Martiana, porém, na nossa opinião, as duas espécies são distintas. Há, 
porém, outras espécies parecidas fisionômicamente com o babaçu e que 
podem ser fàcilmente confundidas com esta palmeira, principalmente 
entre as pessoas que não se dedicam ao estudo da Botânica Sistemática. 
Estas espécies, ocorrem principalmente no litoral dos estados da Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas e em outras áreas como o Vale do São Francisco, 
sul e centro da Bahia, :q.orte do Espírito Santo, etc. Entre estas, se des­
tacam a Attalea oleifera e Attalea compta, conhecidas como catolé e 
Attalea pindobassu, conhecida como pindobaçu ou simplesmente babaçu. 
Outra espécie, algumas vêzes considerada babaçu, é a Orbgnya speciosa 
a qual, segundo C. T. RIZZINI (1963) devido à estrutura de suas amên­
doas e ao seu número por côco, não é recomendada como industrializá­
vel. Até a conhecida Indaiá (Attalea inda,ya), muito comum na floresta 
úmida Atlântica, e que pode chegar ao litoral (Caraguatatuba), por ser 
confundida, à primeira vista, por leigos que desconhecem que o babaçu 
adulto pode atingir 20 metros de altura ou mais. 

Os domínios climáticos do babaçu - Observando-se a distribuição 
geográfica do babaçu, conclui-se que dois são os tipos climáticos prin­
cipais onde ocorre esta palmeira: 4 cth, preferido por Orbignya Martiana 
e 4 dth, preferido por Orbignya oleifera. Nestas duas áreas climáticas 
vivem 90% dos babaçuais existentes no Brasil. A espécie Orbignya Mar­
tiana pode ainda ocorrer nos climas 4 bth e 3 ath, respectivamente, 8% 
e 1% no total brasileiro e a espécie Orbignya oleifera no clima 6 a -
correspondendo também a 1% do total da área de ocorrência proposta. 
O clima 4 cth - Êste clima tem no Brasil a denominação de tropical 
quente de sêca atenuada (M. V. GALvÃo). Possui estação sêca, que dura 
3 a 4 meses, ocorrendo, no inverno, temperatura média do mês mais 
frio superior a 15oc e índice xerotérmico (índice de aridez de GAUSSEN 
& BAGNOULS) entre 40 e 100. Até a altura do paralelo de 15°C, o babaçu 
é mais abundante pois a temperatura média do mês mais frio é sempre 
superior a 19oc; ao sul dêste paralelo, o babaçu torna-se menos fre­
qüente devido ao fato de a temperatura média do mês mais frio ser 
inferior a 10oc. Êste clima é considerado como ideal para os cerrados. 

Parece-nos que o primeiro caso representa o clima mais propício 
para o bababu, mesmo porque, de um modo geral, a área de Orbignya 
Martiana é a mais produtiva, mesmo quando abaixo do paralelo de 15°. 

Há, porém, uma faixa de clima 4 cth em que, pelo menos até agora, 
não foi registrada a ocorrência desta espécie (e de nenhuma outra que 
fôsse designada como babaçu), parecendo-nos também área de pouca 
possibilidade do ponto de vista ecológico: é a que se situa no Território 
de Roraima. Embora esta área esteja dentro do tipo climático acima 
citado, os meses mais chuvosos são os de maio, junho e julho, ao con­
trário da área de ocorrência do babaçu indicada, cujos meses mais chu­
vosos estão no verão. Está situada no hemisfério Norte (chuvas na 
primavera) porém devido à latitude (entre O e 5°N), ainda funciona 
climàticamente como hemisfério sul e, neste caso, as chuvas são de 
outono o que nada muda, pois, como já foi dito, onde esta palmeira 
ocorre, as chuvas são no verão. De acôrdo com êstes fatos, poderíamos 
considerar esta área como de transição entre os sistemas climáticos do 
hemisfério Norte e do hemisfério Sul, o que vai dificultar a dispersão 
do babaçu, devido às características de sua periodicidade. O mesmo vai 
acontecer com Orbignya oleifera em relação ao clima 4 dth como veremos 
adiante. 

Outro pequeno trecho de clima 4 cth, no vale do Paraíba do Sul 
não possui babaçu. Isto pode ser explicado tanto pelo fato de que esta 
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área além de estar numa faixa em que a média do mês mais frio é 
inferior a 19°C e, por conseguinte, já não tão propícia àquela espécie, 
como também por ter sofrido uma devastação total em sua vegetação, 
para o plantio da cana-de-açúcar e do café, êste já com certa intensi­
dade, no início do século XIX. SAINT-HILAIRE, que se refere ao café já 
em 1820, também faz menção a algumas palmeiras ainda existentes 
no caminho de São Paulo, sobretudo, no trecho paulista, e que eram 
utilizadas como material de construção. Lamentàvelmente, êle não in­
dica o gênero destas palmeiras, as quais poderiam muito bem ser o ba­
baçu, tanto pela sua utilização (não era alimento como Cocos nucíjera 
- Côco da Bahia) como pelo fato de que somente em 1820 é que se 
tem notícia de referências ao babaçu feitas por FREI FRANCISCO de 
N. Senhora dos Prazeres, no Maranhão e, em 1823, por MARTIUS que, no 
entanto, somente conhecia o fruto. 

Quando uma área florestal que possui babaçu é devastada, é neces­
sário explicar, êste geralmente se desenvolve com intensidade; porém 
quando esta devastação é total ou em grau muito elevado, a vegetação 
primária nunca mais consegue se representar e, em alguns casos, mesmo 
a secundária leva muitos anos para se desenvolver. 

o clima 4 dth - Êste clima tem no Brasil a denominação de tropical 
quente e subseco (M. V. GALvÃo). Possui estação sêca que dura de 
1 a 2 meses, ocorrendo, no inverno, temperatura média do mês mais 
frio superior a 19°, porém com índice xerotérmico entre O e 40, sendo 
portanto um clima mais úmido que o 4 cth. Êste é o tipo climático em 
que vive grande parte da floresta úmida amazônica, notadamente do 
médio e baixo Amazonas. No alto Amazonas existe uma floresta mais 
rica em gêneros e espécies devido à ocorrência do clima 6A, sem estação 
sêca, ou com um mês subseco (julho) . 

Pelo exame do mapa verifica-se que a área de clima 4 dth é menos 
produtiva, o que se explica não só pelo ambiente mais úmido, como 
também por outro fator indiretamente de origem climática, pois, como 
já foi dito, sendo o 4 dth um clima de floresta, a complexidade da 
estrutura dêste tipo vegetacional vai impedir o babaçu de se desenvolver, 
tendo em vista esta palmeira necessitar de espaço e luz para produzir 
melhor. Por esta razão é que não adotamos a idéia de que o babaçu 
seja uma planta invasora das áreas devastadas. Ela já existe na floresta, 
encontrando, em sua derrubada, um ambiente mais propício, desenvol­
vendo-se melhor. O têrmo invasor nos dá uma idéia de ampla migração 
vegetal, o que não acontece no caso acima. 

É necessário, porém, mencionar queM. V. GALVÃo (1967) considera 
a existência de um tipo de clima 4 dth' e que se diferencia do 4 dth 
pela temperatura média do mês mais frio, inferior a 19°C, o que, neste 
caso (climas tipo 4 d), não altera o meio ecológico a ponto de influenciar 
a fisiologia do babaçu, e por isso englobamos êstes dois tipos em um só. 
o índice xerotérmico do 4 dth' é o mesmo do 4 dth, ou seja entre O e 40. 

Determinada faixa do clima 4 dth, situada na Baixada Fluminense e 
Carioca, não possui o babaçu. Esta faixa tem um caráter bem úmido 
com um índice xerotérmico que varia entre 8 e 24, mais úmido que 
nos trechos amazônicos, onde êste índice atinge a 39. Outra área e já 
bem extensa, sob êste regime climático, ou, segundo a opinião de M. V. 
GALví\;o, 4 dth', que se situa em trechos do v~le do Paraíba, fluminense 
ou paulista, em grande parte do Estado de Sao Paulo e no extremo sul 
de Mato Grosso, também se caracteriza pela ausência completa do ba­
baçu. Acontece, porém, que esta área corresponde, de uma maneira 
geral, à superfície ocupada pelos cafeeiros onde, pràticamente, nada 
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resta da vegetação original. Não podemos, porém, afirmar a inexistência 
das palmeiras anttriormente à época do café, pois em tôda a periferia 
do Estado de São Paulo (Triângulo Mineiro e sul do Mato Grosso) ocorr~ 
babaçu. 

Ao norte do vale amazônico, vamos encontrar mais uma faixa de 
clima 4 dth, onde se nota a ausência da Orbign;ya oleifera. É justamente 
uma área de transição entre o regime climático do hemisfério sul com 
o hemisfério norte, além de apresentar a época chuvosa nos meses de 
abril, maio e junho, em contraposição ao normal para o babaçu, que são 
as chuvas de verão. Como já foi descrito, quando se tratou do clima 4 cth, 
embora os 3 meses acima citados estejam na primavera do hemisfério 
norte, esta área funciona, climàticamente, como hemisfério sul (e neste 
caso as chuvas são de outono, ainda fora do normal para o babaçu), 
devido à baixa latitude (O a 5°N). 

o clima 4 bth - Êste clima possui, no Brasil, a denominação de tropical 
quente de sêca média (M. V. GALvÃo). Possui uma estação sêca que 
dura de 5 a 6 meses e chuvas de verão. Seus índices xerotérmicos variam 
entre 100 e 150. Em sua área podem aparecer caatingas "brandas" ou 
em transição para o cerrado, cerrado em transição para caatinga e, se­
gundo D. A. LIMA, até cerradão. 

O babaçu, representado por Orbignya Martiana, vive em uma pe­
quena área dêste clima, onde a estação sêca começa em junho, como 
no centro e norte do Piauí e no norte do Ceará, descendo um pouco 
até Baturité, onde já foi encontrado, além da chapada do Araripe. Não 
é, porém, área ideal para o desenvolvimento desta palmeira, exceto no 
noroeste do Piauí, pois, aí, as características do 4bth vão se aproximando 
das do 4 cth que é o ideal. Sob a influência do 4 bth ainda aparece o 
babaçu em alguns municípios baianos e mineiros do vale do São Fran­
cisco, fato, possivelmente, determinado pela presença do rio e pela alti­
tude da Chapada Diamantina que, provàvelmente, abaixaram o índice 
xerotérmico. 

Os climas 3 ath e 6A - Finalmente, ainda encontramos babaçu em 
duas pequenas áraes dominadas pelos climas 3 ath (Orbignya Martiana) 
e 6A (Orbignya Oleifera). 

O clima 3 ath tem no Brasil a denominação de nordestino quente 
de sêca acentuada (M. V. GALVÃo). Possui uma estação sêca que dura 
de 7 a 8 meses e seu índice xerotérmico varia entre 150 e 200. Interes­
sante, porém, é que a estação chuvosa, característica dos climas nordes­
tinos, ocorre no inverno, o que é totalmente contrário, do ponto de vista 
ecológico, para o babaçu, pois êste precisa de um período sêco entre 
julho e novembro, para o perfE:ito desenvolvimento dos côcos. Acon. 
tece, todavia, que no local em que, dentro desta área climática, 
existe esta palmeira (encosta leste da Serra da Borborema), a estação 
chuvosa passa a ser no verão, permitindo, portanto, seu desenvolvimento. 

Quanto ao clima 6A, denominado equatorial (M. V. GALVÃO), não 
encontramos, pelo menos até então, explicação suficiente para a ocor­
rência do babaçu, pois não há estação sêca, sendo que a temperatura 
média do mês mais frio é sempre superior a 2ooc, caracterizando-se 
ainda por uma grande umidade, superior a 85%. Preferimos acreditar 
na idoneidade das informações de C. T. RIZZINI, que assinala a ocorrência 
de Orbignya oleifera em Benjamim Constant (Amazonas) e deixar o 
assunto em suspenso para ser examinado em outra ocasião ou por outros 
meios. Em determinada fah..a do clima 6A, na Amazônia, ocorre um 
mês subseco (julho) , bastando isso para notarmos a presença do babaçu 
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como em Coari e Manacapuru. Quanto ao aparecimento desta espécie 
em São Mateus (Espírito Santo), Caravelas (Bahia) e em alguns outros 
municípios baianos costeiros, convém lembrar que êstes mesmos muni­
cípios possuem áreas em clima 4 dth. 

Existem ainda três registros de ocorrência de babaçu em áreas de 
clima 3 dth na Bahia (Camaçari, Esplanada e Mata de São João) e 
um registro para o clima 4 dmes. É bem estranho o aparecimento desta 
palmeira nos locais com clima 3 dth, cuja época chuvosa ocorre no 
inverno, quando se sabe que o babaçu vive em áreas, onde a época das 
chuvas é no verão. Ou o babaçu tem a sua periodicidade invertida nesta 
área ou se trata de outra espécie semelhante, como o catolé (Attalea 
oleifera ou Attalea campta). Quanto ao clima 4 dmes sua ocorrência 
está em Itanhandu (MG) ; esta cidade está bem próxima a áreas de 
tipo climático 4 cth, devendo sofrer influência do mesmo. 

O Habitat do Babaçu -Não é nossa intenção fornecer maiores minú­
cias sôbre o habitat do babaçu, pois estaríamos entrando no campo de 
estudo da Ecologia. Algumas características gerais, porém, poderão ser 
assinaladas. 

Normalmente os vales dos rios são considerados habitat preferenciais 
do babaçu. É preciso lembrar, porém, que êsses mesmos vales geralmente 
concentram a circulação ferroviária e rodoviária, daí as freqüentes 
referências aos babaçuais dos vales fluviais, feitas por técnicos e estu­
diosos que por eles viajam. Uma incursão transversal a êstes vales, mesmo 
por via aérea, irá descobrir outros babaçuais, em áreas campestres ou 
florestais, bastante afastadas dos rios (Amazonas, Pará, Mato Grosso, 
Goiás, Ceará, Maranhão, etc.), vivendo de acôrdo com o regime climático 
a que pertencem. Também a consideráveis altitudes podemos encontrar 
a Orbignya como, por exemplo, na serra da Ibiapaba no Ceará, em tôrno 
de 900 metros de altitude. Das três espécies estudadas neste trabalho 
é o babaçu a mais versátil em questão de habitat. 

A CARNAúBA 

A carnaúba também pertence à família Palmre e seu nome cien­
tífico é Copernicia cerifera. Com a denominação de carnaúba é ainda 
reconhecida por alguns técnicos a palmeira carandá ou carandaí exis­
tente, principalmente, em ,Mato Grosso e cujo nome científico é Coper­
nicia australis. O carandá, porém, possui várias diferenças morfológicas, 
que o distinguem categôricamente da carnaúba. 

É assunto controvertido a existência ou não de cêra nas fôlhas do 
carandá. O que acontece, porém, é que a quantidade de cêra encontrada 
é muito pequena, não se tornando rentável a exploração industrial. 

A carnaúba tem uma área de ocorrência bem menor que a do ba­
baçu. Ela se restringe pràticamente aos estados nordestinos e, mesmo 
assim, consideráveis áreas do Nordeste brasileiro não a possuem. 

Os climas mais secos estimulam a produção da cêra, pois a mesma 
é um recurso protetor que a palmeira possui para evitar a perda de 
água através das fôlhas. A carnaúba, porém, dificilmente sobrevive em 
climas que possuem menos de 700 mm de chuvas por ano. 

Alguns autores assinalam a existência da Copernicia cerifera nos 
vales do Tocantins e do Araguaia, no Pará e no Norte do Estado de Goiás, 
em publicações anteriores a 1910. Infelizmente, não conseguimos nos 
certificar, exceto em relação ao município de Bragança-Pará (um pé 
sàmente), se é realmente a carnaúba ou alguma espécie semelhante, 
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pois os locais em foco estão longe de possuir um clima pelo menos 
sofrível para esta palmeira. A hipótese de uma devastação desta espécie 
em caráter particular, isto é, a derrubada da carnaúba para empregos 
diversos, não se tendo o cuidado de deixar o tronco com a parte apical 
intacta para o "rebrotamento", é muito pouco plausível visto que o 
interêsse pela cêra para uso doméstico (velas), embora já fôsse comum, 
em 1809, só ocorria em áreas onde existia uma população residente e 
com tradição artezanal, como no estado do Ceará. Evidentemente que, 
em paragens tão re:motas como o vale dos rios citados e o norte de Goiás, 
nesta época, não poderia haver exploração da palmeira para o uso 
indicado ou para construção. Quanto aos índios, êles não possuíam 
cultura suficiente para o fabrico de velas, o aproveitamento em cons­
trução ou ainda alimentação originada da carnaúba, porquanto o pal­
mito nem sempre é te:nro e o amido extraído do mesmo requer lavagens 
sucessivas, havendo, por conseguinte, outros alimentos de extração mais 
simples e mais abundantes que os da carnaúba. 

Fica portanto apenas o registro do fato. 
Os domínios climáticos da Carnaúba - Observando-se a distribuição 
geográfica da carnaúba, conclui-se que dois são os tipos climáticos 
principais onde ocorre esta palmeira: 4 bth (59%) e 4 ath (27%). Ela 
se apresenta, ainda, em pequenas áreas de clima 4 cth (12%) e em 
insignificantes porcentagens nos climas 2a (1%), 3b (0,4%), 3c (0,4%) 
e 3d (0,2%). 

o Clima 4 bth - As características do 4 bth já foram enumeradas 
no capítulo referente ao babaçu, de modo que analisaremos ape:nas esta 
área sem repetirmos suas características climáticas. 

Embora até o presente: não tenhamos referências sôbre a existência 
da carnaúba em algumas áreas sob o domínio dêste clima, principal­
mente no estado de Minas Gerais, isto não quer dizer que anteriormente 
nao tenha havido ou que nao possa llave:r carnaúba nestes locais, pois o 
norte de Minas Gerais, desde longo tempo, se dedica à pecuária, não 
havendo, portanto, razão para a conservação de possíveis carnaubais, 
visto que os interêsses estão voltados para a conservação ou plantio 
de: pastos. 

Infelizmente, os mestres botânicos, do século 19, não nos fornece­
ram informações satisfatórias, pois a área em questão foi muito pouco 
percorrida. 

Ainda sob êste regime climático, que consideramos o ideal para 
a Copernicia cerijera, nos lugares com altitude superior a 500 metros 
não encontramos a palmeira. ' 

O Clima 4 ath - Êste clima tem no Brasil a denominação de tropi­
cal quente de sêca acentuada (M. V. GALvÃo). Possui uma estação sêca, 
que dura de 7 a 8 meses e que começa no inverno. Seu índice xerotérmico 
varia entre 150 e 200 e a temperatura média do mês mais frio é superior 
a 15oc. Ao clima 4 ath corresponde a caatinga arbustiva. 

Nos locais de ocorrência dêste clima, com precipitação inferior a 
700 mm anuais, a carnaúba dificilmente sobrevive (oeste de Pernambuco 
e parte central da Paraíba). 

Parece-nos que esta palmeira não encontra no 4 ath as condições 
ideais para o seu dese:nvolvimento. Estas seriam boas porém nunca 
ótimas. 

O Clima 4 cth- Quanto a êste clima, já descrito, a carnaúba vive 
apenas em áreas onde o período sêco começa em junho (nordeste do 
Maranhão), durando até novembro, sendo, portanto, uma transição 
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entre o 4 bth (5 a 6 meses secos) e o 4 cth (3 a 4 meses secos). O fato 
de ser importante o comêço do período sêco em junho é porque a partir 
desta época é que começa a floração e, portanto, a ocorrência de chuvas 
neste período prejudicaria muito ou mesmo seria fatal para a dissemi­
nação da carnaúba. 

Os Clima 3b, 3c e 3d- É insignificante a ocorrência da carnaúba 
em locais que possuem êstes climas, os quais têm períodos secos de, 
respectivamente, 5/6 meses, 3/4 meses e 1/2 meses. O que é importante, 
porém, é que sob a influência dêstes climas, a carnaúba deve ter sua 
periodicidade alterada pois os mesmos se caracterizam pelo regime de 
sêca no verão, ao contrário dos climas 4ath, 4bth e 4cth, cujo período 
sêco ocorre no inverno. 

o Clima 2 b - Éste clima tem no Brasil a denominação de subde­
sértico quente de tendência tropical (M. V. GALvÃo), e sua estação sêca 
dura de 9 a 11 meses, começando geralmente em abril. Seu índice xero­
têrmico varia entre 200 e 300. 

A ocorrência da carnaúba sob êste regime climático constitui apenas 
1% da área total proposta. Ela é encontrada no sudeste de Pernambuco 
e no norte da Bahia, porém, próximo ao rio São Francisco, recebendo, 
naturalmente, influência benéfica do mesmo. 

É importante, novamente, destacar que 98% da área de ocorrência 
de Copernicia cerifera está contida em três tipos climáticos, conservando 
a idéia inicialmente exposta nas considerações gerais do presente traJ 
balho. 

o Habitat da Carnaúba- Como o babaçu, a carnaubeira também pre­
fere os vales aluvionais; todavia, já foram encontradas em locais dis­
tantes dêstes vales, embora em menor escala. Segundo PIMENTEL GoMEs, 
neste último caso, os carnaubais raramente são nativos. 

A OITICICA 

A oiticica pertence à família Chrysobalancece e seu nome científico 
é Licania rigida. Esta espécie já pertenceu à família Rosacece, tribo 
Chrysobalance, porém foi verificado que esta tribo possuía determinadas 
características que permitiu sua transformação em uma família inde­
pendente. 

Não há, entretanto, controvérsias quanto à individualidade da oiti­
cica. Existem duas ou três outras espécies denominadas oitici1 a, porém 
muito diferentes da verdadeira oiticica; uma delas é a Couepia grandi­
flora da família Chrysobalanacece. 

A distribuição geográfica da oiticica ainda é mais restrita que a do 
babaçu e da carnaúba e se distribui por climas ainda mais secos que o 
destas palmeiras . 

Trabalhos fantasiosos ou mal pesquisados apontam a existência 
da oiticica no Maranhão, Alagoas e Sergipe. Isto absolutamente não 
acontece. Esta famosa árvore sàmente é encontrada em 40% do Piauí 
(centro e norte), todo o Ceará, 60% do Rio Grande do Norte (centro e 
oeste), 40% da Paraíba (oeste), bacia do rio Pajeú em l'ernambuco e 
em pequenas áreas da Bahia. 

Os domínios climáticos da Oiticica - Observando-se a distribuição geoJ 
gráfica da oiticica, concluímos que ela ocorre pràticamente em dois tipos 
climáticos; o primeiro, e, a nosso ver, ideal, é o clima 4 ath (62% da 
área de ocorrência) e o segundo, o 4 bth (38%). Há ainda uma ligeira 
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referência ao clima 2b, contudo insignificante, para o estado da Paraíba, 
a oeste da Borborema, porém, em local limítrofe ao clima 4 ath. 

O Clima 4 ath- :mste tipo climático já foi descrito anteriormente. 
Não é em tôda a área do 4 ath, porém, que ocorre a oiticica. Somente 
quando a estação sêca atinge, no mínimo, dezembro é que está espécie 
consegue se desenvolver bem. Em diversas áreas do 4 ath, a estação 
sêca termina em novembro. Como a floração e a frutificação da oiticica 
se realizam, respectivamente, em setembro e outubro, as chuvas, em 
novembro ou dezembro, provocariam a queda imatura dos frutos, preju­
dicando não só a safra como também a disseminação da espécie. Por 
esta razão, a partir do centro para o sul do Piauí e no sertão pernam­
bucano, não encontramos a Licania rigida. 

Na Bahia, em Vitória da Conquista, foram encontradas algumas 
oiticicas, porém totalmente improdutivas, pois aí a estação chuvosa ini­
cia-se em novembro. O aparecimento destas árvores neste município 
deve ter sido causado por uma sêca excepcional, que permitiu a matu­
ração total de alguns frutos para aí levados por alguns dos meios diversos 
de disseminação existentes, inclusive o homem, e que conseguiu ter suas 
sementes perfeitamente preparadas para a germinação. 

o Clima 4 bth- Quanto a êste clima, já mencionado no trabalho, 
a oiticica só se desenvolve em áreas, como no caso do 4 ath, onde a 
estação sêca vai até dezembro, o que não é normal para êste tipo cli­
mático (4 bth). 

Também na Bahia ocorre a oiticica no município de Campo Formoso 
e segundo R. F. SILVA, também improdutivas. Nesta área as chuvas 
começam normalmente em outubro ou novembro devendo o apareci­
mento desta árvore ser motivado pelas mesmas causas expostas para 
o caso de Vitória da Conquista ou por uma adaptação da planta ao meio, 
fato êste que poderá ser comprovado no local. Infelizmente, nossos tra­
jetos, através do município de Campo Formoso, nunca foram efetuados 
na época da floração e frutificação da oiticica ou seja, como já foi dito, 
setembro e outubro. 

O Habitat da oiticica - Esta árvore tem preferência acentuada pelos 
vales aluvionais. Aliás, das três espécies estudadas, a oiticica é a que 
tem mais definido o seu habitat, pois atinge climas bem mais áridos 
que o babaçu e a carnaúba e êstes tipos climáticos determinam condi­
ções muito rigorosas para a vida vegetal. 

A oiticica pode aparecer em áreas com precipitações inferiores a 
700 mm de chuvas anuais e habita também os locais comumente cha­
mados de "raiz de serra", pois ai são formados solos de aluvião. Porém, 
pode ser encontrada também em menor escala no interior da caatinga, 
longe dos rios. Não atinge grandes altitudes, pois os altos das serras e 
as altas encostas são mais úmidas. Segundo R. F. SILVA a oiticica não 
ultrapassa 300 metros de altitude e nas nossas viagens, não encontramos 
esta espécie acima dêste nível. 

Naturalmente que os limites propostos para estas espécies poderão 
ser eventualmente modificados, embora os quilômetros percorridos e a 
bibliografia consultada tenham sido observados com o máximo cuidado 
para que se pudesse fornecer as informações mais corretas possíveis. 
É necessário lembrar, porém, que nem sempre, à primeira vista, podem 
ser reconhecidas determinadas espécies (exceção feita ao botânico com 
um mínimo de 20 anos de experiência), daí, muitas vêzes, confusões 
e discussões estéreis se formarem simplesmente pela falta do necessário 
conhecimento de Botânica Sistemática. 
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Pesquisa florestal como meio 
de valorização econômica 

da Amazônia 

BENEVAL DE OLIVEIRA* 

E M abril de 1969 fomos designados pela 
Presidência do IBDF, para participar de 
uma Reunião Florestal, em Belém do Pará, 

onde se congregaram técnicos de todos os órgãos regionais, que se pre­
ocupam com a promoção de pesquisas básicas e aplicadas, objetivando o 
encontro de soluções adequadas destinadas a valorizar a produção da 
madeira e a criar condições próprias para desenvolver a indústria de 
produtos florestais de alto nível. 

Foi uma reunião memorável pois dela participaram técnicos da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), do Ins~ 
tituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuária do Norte (IPEAN), 
do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), do Museu 
Emílio Goeldi, do Instituto de Desenvolvimento do Estado do Pará 
(IDESP), do Banco da Amazônia S. A. (BASA) e de outras entidades 
públicas e privadas que, prontamente, acorreram ao chamamento do 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), que está lidr­
rando um Plano Nacional de Pesquisas Florestais destinado a liquidar 
o empirismo e estabelecer condições para o aproveitamento racional das 
florestas brasileiras. 

Nada menos do que 20 projetos surgiram dêsse encontro, valendo 
citar, entre outros, os que dispõem sôbre inventários florestais na Ilha 

* Do Departamento Florestal do IBDF e da Associação dos Geógrafos Brasileiros, GB. 
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de Marajõ e no Território Federal de Rondônia, a unificação de herbá­
rios já existentes em Belém do Pará, a instalação de um grande labora­
tório para estudos tecnológicos das madeiras da Amazônia e outros 
objetivando a dinâmica do ecossistema florestal. 

Segundo estudos recentes de JEAN DuBOIS, HALLEWAs e KoWLEs a 
floresta amazônica cobre aproximadamente 750 milhões de hectares, 
apresentando-se como a maior extensão contínua de floresta tropical do 
mundo, sendo que a parte brasileira (46,6%), de acôrdo com aquêle 
técnicos da F AO, abrange cêrca de 350 milhões de hectares de terras, 
na maioria planas, com volume global de madeira em pé além de 70 000 
milhões de metros cúbicos, estendendo-se o restante aos demais países 
situados no vale. Uma larga rêde de rios navegáveis penetrando no 
coração da área e facilitando a extração de produtos florestais e naturais 
é a maior vantagem da região. Só na parte brasileira transatlânticos e 
navios de alto calado podem percorrer 8 mil quilômetros, ao passo que 
barcos de calado menor têm à disposição outros tantos milhares de 
quilômetros de cursos de água. 

Tão gigantesca reserva, entretanto, não tem sido aproveitada racio­
nalmente, e isto por motivos que já são do conhecimento dos que se 
dedicam ao estudo da região. Um dêles e, inegàvelmente, o mais sério é 
o caráter heterogêneo de suas matas; espécies preciosas de alto valor 
econômico não ocorrem uniformemente em maciços, fazendo com que 
essa rarefação torne mais difícil sua exploração. De outro lado, a explo­
ração florestal só pode ser realizada econômicamente nas margens ou 
nas proximidades dos rios, furos e igarapés, advindo, daí, uma maior 
preocupação pela exploração das florestas de várzea, que constitui, ali, 
as espécies mais procuradas pelo atual mercado. De outro lado, as 
condições do manejo e o aproveitamento técnico da madeira deixam 
muito a desejar, bastando assinalar que, há cêrca de dez anos atrás, o 
corte era o único método de beneficiar a madeira. Atualmente, está 
instalada na região uma pequena fábrica de compensados e uma indús­
tria de laminados de Virola surinamensis (ucuúba), que produz 5 mil 
metros cúbicos por ano. De outro lado, já se encontra em construção 
mais uma fábrica de laminados e outra de aglomerados; também está 
em funcionamento uma terceira, com sede em Macapá, com capacidade 
para produzir 24 mil metros cúbicos/ano de laminados de Virola. Mas 
tudo isso é, como se costuma dizer, uma gôta de água no meio do 
oceano, se estamos raciocinando em têrmos de grandiosidade amazôni­
ca. Basta assinalar que o total das exportações madeireiras durante o 
período 1954-1963, atingiu, no Estado do Pará, apenas 515 mil metros 
cúbicos, quantidade insignificante se compararmos com um ano apenas 
de exportação de pinho serrado na Região Sul que, em 1968, somou 
277 628 262 metros cúbicos. 

OBSTACULOS NATURAIS 

De modo geral, tem-se encarado a Amazônia com uma média de 
excessivo otimismo. Segundo os leigos, tudo ali é fácil, como se a região 
fôsse uma Canaan dos fastos bíblicos. Essa mentalidade tem realmente 
contribuído para manter o atraso da região, pois impede uma visão obje­
tiva dos problemas, tendo em vista que sem conhecimento geográfico 
impossível pensar-se em têrmos de aproveitamento racional de uma re-
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gião mal conhecida e tecnicamente ultrapassada no tempo em matéria 
de desenvolvimento. Esta vive, ainda, a fase de urna economia de coleta, 
com a maioria de sua população larnentàvelrnente desprovida de recur­
sos materiais e intelectuais para dominar a natureza hostil. Ao lado da 
coleta, urna agricultura de subsistência, confundindo-se com esparsas 
plantações de juta, cacaueiros e outros produtos que estão aprovando 
na região. Melhor que a agricultura se desenha a pecuária, esta, indubi­
tàvelrnente, de mais largas perspectivas para a economia regional, já 
que o solo amazônico pouco promete para culturas sistemáticas e está­
veis de longa duração. 

No que concerne à floresta, entretanto, esta não deve ser conside­
rada corno sendo um imenso reservatório de madeira capaz de atender 
às exigências do mercado mundial, mas urna região que possui grande 
potencial de recursos madeireiros, que somente poderá ser conveniente­
mente aproveitado quando prevalecerem técnicas e processos atuais, 
que facultem uma exploração competitiva de seus produtos nos rner~a­
dos consumidores. Esta, a advertência exata de PIERRE TERVER que, comis­
sionado pela FAO, escreveu realista e objetivo relatório, salientando a 
inexistência ali de urna explotação florestal digna dêsse nome agravada 
certamente pelo alto custo dos transportes, a despeito de um rnagnífic? 
sistema fluvial e pela inadequacidade de serrarias obsoletas e mal eqUI­
padas. 

O ADVENTO DA UCUúBA E DE OUTRAS MADEIRAS LEVES 

A par da impressionante heterogeneidade dos maciços florestais 
ficou evidenciado, no transcurso dos anos, um excessivo interêsse pelo 
consumo de espécies de madeira de luxo, corno a Cedrella odor ata ( ce­
dro), o Freijó (Cordia goeldiana) e a Swietenia macrophylla (Mogno). 
De outro lado, a prE:Ocupação pela exploração da Hevea, mesmo na região 
das ilhas, fazia desviar a atenção dos investidores do aproveitamento 
imediato de espécies de madeiras leves, de mais rápido crescimento e 
de maior valia para o desdôbro da indústria. 

Já o inesquecível cientista JACQUES HUBER, primeiro diretor do Mu­
seu Paraense, hoje Museu Goeldi, fazendo urna proveitosa excursão de 
estudos ecológicos e fitogeográficos na Região dos Furos (Contribuição 
para o estudo da Geografia Física dos Furos de Breves e da parte ociden­
tal da Ilha de Marajó, Boletim do Museu Paraense, Vol. III, dezembro 
de 1902, Transcrito na Revista Brasileira de Geografia, Ano V, n.o 3, 
Julho-Setembro 1943), salientava que "mais importante para a fisiono­
mia de quase todos os furos é a ucuúba (Virola surinamensis RoL, VAR­
BURG) que é urna das árvores mais comuns na beira da água. Tronco 
direto e delgado, copa pequena e transparente formada de galhos quase 
horizontais, guarnecidos de fôlhas estreitas e distintamente dispostas, 
eis a característica desta árvore. Comum em todo o Baixo Amazonas e 
até nas Guianas, ela se encontra quer no meio dos miritizais, consti­
tuindo parte integrante dêles, quer na floresta litoral formada princi­
palmente de árvores dicotiledôneas. É certamente um dos elementos 
mais antigos da floresta do Baixo Amazonas. O mesmo quanto à sua 
distribuição geográfica pode-se dizer da Andiroba (Garapa guyanensis, 
AuBL) que, sem ser tão freqüente corno a sua companheira, constitui, 
também, com a sua copa de ramificação principalmente vertical e suas 
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grandes fôlhas penadas de foliolios escuros e pendentes, um elemento 
muito característico destas florestas. Não seria possível juntar um certo 
número de sementes flutuantes sem encontrar as árvores citadas. E 
observa, muito bem, logo adiante: "Estas duas árvores poderiam, se 
fôssem regularmente exploradas, ser de grande importância econômica 
para a região, porém, não nos consta que os seus frutos, que têm grande 
valor como produtores de cêra, no primeiro, e de azeite, no segundo, 
sejam explorados na região de Breves e do Aramã, devido à exploração 
da borracha que ocupa todos os braços da região de que tratamos." 

Felizmente as palavras de JAcQuEs HUBER não ficaram sem resposta. 
Cêrca de sessenta anos mais tarde, e quanto tempo perdido ... , o téc­
nico florestal da FAO DAMMIS HEINSDJIK iniciando, com técnicos brasi­
leiros, RoBERTo ONETY SoAREs e outros uma alta missão concernente à 
realização de inventários florestais em várias áreas da Amazônia, enca­
recem a importância das madeiras leves de rápido crescimento como as 
mais adequadas para a implantação de uma sivicultura destinada a 
criar maciços florestais, adequados para a indústria dos mais variados 
tipos. E citou a ucuúba, tanto a de várzea, como a ucuúba de terra firme, 
encontradiça nas proximidades de Santarém, no meio de tantas outras 
(morototó, cupiúba, quaruba etc.), como capazes de preencher as exi­
gências de uma produtividade florestal à altura das necessidades atuais. 
Ao mesmo tempo em que se divulgaram as excelências dessa madeira 
do Baixo Amazonas, já no mercado se verificava uma procura da ucuúba, 
pois, em 1963, as exportações de desenrolados e laminados desta espécie 
alcançavam uma média de 22 mil metros cúbicos por ano, sendo que, 
atualmente, ela representa 52% das madeiras exportadas pelo Estado 
do Pará. 

A SUDAM EM CURUA-UNA E SANTARÉM 

Realizando uma obra pioneira de incontestável significação nacio­
nal a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), 
preocupada em estimular a valorização dos grandes recursos florestais 
da região, instalou em Curuá-Una um centro de silvicultura experimen­
tal, ao mesmo tempo em que instalava em Santarém um centro de 
Treinamento e Pesquisas Florestais, levando em conta as recomendações 
do técnico DAMMIS HEINSDJIK. Semelhantes instalações de um complexo 
industrial madeireiro na região que marcha em passo vertiginoso para 
o desenvolvimento. 

Alguma claridade pode ser já projetada das pesquisas silviculturais 
de Curuá-Una, a partir de 1958 a esta data. 

Na terra firme, conforme nos informa DuBors, em trabalho já citado, 
quer nos solos arenosos de flanco, quer nos solos argilosos de planalto, 
noventa (90) espécies arborescentes (56 indígenas e 34 exóticas) foram 
testadas em canteiros experimentais (ensaios a curto prazo). Até agora, 
apenas, 30 destas espécies (21 indígenas, 9 exóticas) provaram ser sa­
tisfatórias as experiências em maior escala. Estas espécies, segundo o 
referido estudo, estão enumeradas no quadro anexo e estão agrupadas 
provisoriamente sob as seguintes classes de crescimento: 

1 - crescimento excepcionalmente rápido em altura e em diâmetro; 
2 - crescimento rápido em altura e diâmetro; 
3 - crescimento rápido em altura e incremento diamétrico médio 

a lento; 
4 - crescimento médio ou lento em altura e diâmetro. 
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É a seguinte a lista atual de espécies de base para fomento de po­
voamentos artificiais na terra firme, no centro de Curuá: 

( 1). 

ESPÉCIES 
(os nomes vernaculares são) 

Plantios em plena abertura: 

(1.1. ). espécies exóticas 

C las. 
de 

cresci­
mento 

Pinus caribaea var. hondurensis 

Eucalyptus deglupta 1 
Eucalyptus citriodora 1 
Eucalyptus saligna 1 
Terminalia ivorensis 1 
Gmelina arborea 1 
Tectona grandis 2 
Nauclea diderrichi 2 
M aesopsis eminii 1 

FATóRES LIMITANTES 

1 saúvas 

gomose 
às vêzes gomose 

poda natural deficiente 

saúvas 
saúvas 

F, 

p 

Tipos 
de 

solos 

(P). 

F, p 
p 
F 
P, (F) 
p 
p 
P, F. 

(1. 2.). espécies nativas 

J acaranda copa ia 

(avaliação baseada. em canteiros de 6-7 aBos de idade). 

1 Broca do brôto terminal P 
o - Vochysia maxima 1 às vêzes saúva P 

Goupia glabm 2 tendência a bifurcar P, (F) 
Caryocar villosum 2 p 

o - Dipteryx odorata 3 P, (F) 
o - Simaruba amara 

Vatairea guianensis 
1 poda natural deficiente P 
2 v, p 

(1. 3. ). espépies nativas (avaliação a partir de canteiros mais jovens). 

Ochroma lagopus 1 P 
Didymopanax morototoni 1 às vêzes broca do br6to P 
Ceiba pentandra 1 P 

o -- Cedrela cj. jissilis 
o - Aspidosperma alba 

1 
3 
3 
2 

relativa resistência à broca P, (F) 
p 

o - Qualea homosepala 
Bertholettia excelsa 
Buchenavia grandis 3-4 

p 
p 
p 

(2). Plantios sob abrigo parcial ou associados à rebrotação natural (p.e. em capoeira jovem) 
as spp. acima mencionadas com '", +: 
Bagassa guianensis 2 às vêzes broca do brôto P 
Dinizzia excelsa 3 P, (F) 
Ceclrela oclorata 1 (Hypsipyla grande/la) P, F 
Swietenia macrophylla 1 P, (F) 
Carapa guianensis 1 P V 
Glycydendron amazonicum 3 p' 

F - Flanco (terras arenosas); P = Planalto (terras argilosas); V = várzea. 

FONTE: A Amazônia Brasileira como fonte de produtos madeireiros; SUDAM - De­
partamento de Recursos Naturais - Série Recursos Naturais, de autoria de JEAN DuBors, 
IIALLEWAS e KNOWLES. 

O IBDF E A FLORESTA NACIONAL DE CAXIUANÃ 

Associando-se naturalmente aos empreendimentos que se vêm fa­
zendo na Amazônia, em favor de seu desenvolvimento, o Instituto Bra­
sileiro de Desenvolvimento Florestal está empenhado no aproveitamento 
racional da Floresta Nacional de Caxiuanã, que constitui um dos mais 
representativos maciços florestais do Baixo Amazonas. 

193 



Criada por Decreto presidencial em 28-11~61, com uma área de 200 
mil hectares, a Floresta .Nacional de Caxiuanã está situada numa área 
entre o rio Xingu, a oeste, e a baía de Caxiaunã e seu prolongamento 
de Pracupi a leste, ligando-se à baía de Portei por furo que, por sua vez, 
vai desembocar na região dos Estreitos. Trata-se de uma vasta faixa 
territorial muito pouco conhecida, tendo ficado em evidência depois do 
inventário florestal realizado pela FAO, ainda com a presença de 
DAMMIS HEINSDJIK. 

Tôdas as amostras tiradas na parte central dêste tipo, assevera 
HEINSDJIK, pràticamente sem exceção, são em número elevado de 
árvores e de volume muito alto. Trepadeiras, epífitas, parasitas, são 
encontradas em abundância. Poucas espécies de palmeiras foram ano­
tadas. Na parte sul da área, prossegue aquêle técnico, onde o terreno se 
torna mais ondulado, encontraram-se alguns declives bem íngremes ao 
longo dos barrancos e igarapés. Aqui foram destacadas amostras de 
reduzido número de árvores com volume baixo. As trepadeiras são tão 
abundantes que abafam a maior parte das árvores. Sómente as espécies 
mais vigorosas rompem essa cobertura, atingindo, então, grande porte. 
Penetrar nesta floresta é tarefa sobremodo difícil. Em geral, pode-se 
dizer que as faixas pantanosas ao longo dos rios, em tôda a área, são 
muito pequenas. Nas vertentes, a cobertura da floresta é quebrada por 
clareiras de campos abertos e savanas. 

De acôrdo com o volume, em metros cúbicos, a percentagem de pre­
sença de espécies mais importantes em Caxiuanã deu proeminência 
às abiuranas (sapotáceas), às faveiras, ao acapu, ao matapatã branco, 
ao caraipé, à maçaranduba (Manilkera huberti), sendo que esta última, 
nas margens dos rios está pràticamente desaparecida, em face da sua 
destruição pelos ribeirinhos que dela extraem latex. Trata-se de uma 
área de que está merecendo maiores estudos, não só de caráter botânico 
e fitossociológico, como pesquisas edáficas, sobretudo porque, conforme 
anotou HEINSDJIK em seu relatório, essa faixa territorial apresenta, tam­
bém, diferenciados, não só no que se refere à tipologia florestal, como à 
estrutura morfológica, sendo que possivelmente aquela tipologia (clarei­
ras e savanas) se deve à influência de solos. 

São aspectos que, sem dúvida, estão exigindo maiores pesquisas 
para a explicação da problemática do Caxiuanã, que, segundo HEINSDJIK, 
se mostra ainda imprecisa, se pertence a diferentes associações ou se 
constitui "facies" de uma grande formação característica da região. 

Pretende o IBDF valorizar econômicamente a área por meio da 
criação preliminar de pequenas obras de infra-estrutura, que venham 
criar condições que permitam a realização de pesquisas em condições 
mais amenas, como localizar, ao lado de uma pequena Reserva, as 
melhores áreas destinadas ao corte racional das madeiras de maior 
rendimento e a promover, no futuro, à medida que se abatam as árvores, 
a regeneração artificial, com o povoamento de espécies exóticas e de 
folhosas nativas de rápido crescimento e de maior rendimento. 

A REGIÃO DAS PALMEIRAS COMO FONTE PRODUTORA DE óLEOS 

Na parte oriental das várzeas de maré, como é sabido, estão os 
maiores povoamentos de palmeiras oleíferas da região amazônica. 

JACQUES HUBER, em obra já citada (Contribuição para o estudo da 
Geografia Física da Região dos Furos de Breves e da parte Ocidental da 
Ilha de Marajá), fêz menção de 15 espécies de palmeiras, sendo as mais 
conhecidas a Mauricia flexuosa (buriti), a Euterpe oleracea (açaizeiro), 
a Raphia vinifera (jupati), a Manicaria saccifera (ubuçu), o Oenocar-
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pus. destichus (bacaba), o Oenocarpus pataua (patauá), o inajá, o uri­
curi, a pachiuba, o murumuru, o tucumã e outras do gênero Astro­
caryum. 

Trata-se, evidentemente, de uma área adequada para o desenvolvi­
mento de um parque industrial oleífero, de aplicabilidade variada. 

Nas áreas de terra firme, ao sul de Belém, desenvolvem-se o bacuri 
o murici, além do cupuaçu, que poderiam ser industrializados na ela~ 
boração de doces de primeira qualidade, pelo sabor e poder nutritivo, 
sobretudo o último, pelas suas qualidades estimulantes. 

A indústria da essência do pau-rosa (Aniba sp.) merece ser revitall­
zada, principalmente na Amazônia Ocidental. 

De qualquer modo aí está o potencial de riquezas da Amazônia a 
desafiar aquêles que hesitam a fazer investimentos que, bem orientados, 
jamais poderão fracassar. 

CIRNCIA E TÉCNICA VENCERAO A AMAZôNIA 

Embora sendo uma grande região que oferece obstáculos muito 
sérios à ocupação humana, a Amazônia caminha para uma fase de 
ampla recuperação, graças ao poder da ciência e da técnica a serviço 
do homem. 

Na moderna geografia não há lugar para o determinismo do meio 
ambiente. Já se foi o tempo em que as áreas tipo "rain forest" eram 
consideradas inaptas para o desenvolvimento humano. Atualmente a 
técnica está vencendo no Ceilão, na Malásia, na Insulíndia, em Ben­
gala, no Congo e em outras regiões equatoriais e tropicais do globo. O 
calor não mata e não degrada ninguém, e para falar em calor, convém 
não esquecer que a média das máximas em Belém não excede de 32° e 
a média anual está una faixa de 26°. O fatalismo sim, e êste é provocado 
pelos baixos níveis de vida oriundos da economia de coleta, do analfa­
betismo, da natalidade descontrolada, do mau emprêgo dos meios de 
produção, da ignorância dos métodos adequados à vida, da incapaci­
dade do homem transformar a matéria-prima que a natureza lhe ofe. 
rece, enfim, nesta suficiência do homem revelar-se Homo Faber, na ex· 
pressão feliz do filósofo HENRI BERGSON. 

A Geografia moderna vivendo a era da psicosfera, a era da inte· 
lectualidade, não se conforma mais com o primitivismo dos padrões es· 
tagnados. Aliás, a Natureza está em constante "devir". 

Inegàvelmente, não sendo a Amazônia uma região de solos fecun· 
qos, possui, entretanto, outros meios, outros recursos de que se servir 
o homem para dominar a paisagem. Um dêsses recursos extraordinários 
está, sem dúvida, no mundo vegetal. 

Assim está plenamente justificada a tese da implantação de com­
plexos industriais madeireiros, com base numa silvicultura tropical do 
mais alto nível. Essa silvicultura, a exemplo do que já se está fazendo 
em Curuá-Una e Santarém, dará o suporte da seleção das melhores 
madeiras adequadas à região, seja em matéria de crescimento rápido, 
seja na rentabilidade volumétrica. Além dessas experimentações no cam­
po ecológico, também se procedem a pesquisas no campo da aplicabili­
dade, ou seja no bom emprêgo das modernas técnicas de manejo e 
utilização florestal. 
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Advirão daí grandes e poderosas indústrias de laminados, de aglo­
merados, de manufaturas e artefatos de tôda natureza, bem como fábri­
cas de pasta mecânica e celulose destinada à elaboração papeleira. 

Um cuidadoso e bem orientado mapa do uso da terra deveria ser 
levado a cabo na Amazônia, já que o que se encontra no excelente tra­
balho de JEAN DuBOIS e KNOWLES nos parece un tanto limitado, contudo 
projeta admirável claridade para os plenejamentos que vierem a ser 
feitos, visando à ocupação racional das várzeas de maré, das várzeas de 
rio, dos igapós, das matas de terra firme e das savanas e campos abertos. 

Não padece dúvida de que todos os esforços que objetivem a valori­
zação da Amazônia, em têrmos nacionais, devem ser acolhidos com 
simpatia e entusiasmo. Chegou, portanto, a hora da redenção do gran­
dioso vale amazônico, mas sem ufanismo e poesias. 
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Fig. 1 - Alguns exemplares de Vi­
rola Surinamensis, vendo-se, ao fundo, 
buritizais, que são espécies comuns 
nas chamadas várzeas de igapó, e 
também nas várzeas de maré, da re­
gião de Breves, Marajó Ocidental. 

Fig. 2 - santarém, também cogno­
minada "Princesa do Tapajós", é o 
·maior c~ntro urbano regional. 

Fig. 3 - o rio Curuá-Una perto de 
sua embocadura no Amazonas corre 
entre formações terciárias e quater­
nárias; na correnteza muito forte for­
ma ondas que, por vêzes, se tornam 
perigosas a quem se aventura mane­
já-lo no dorso de frágeis embarcações. 

Fig. 4 
SUDAM do· 

Técnicos florestais da 
centro de Silvicultura 

Experimental de Curuá-Una onde se 
procedem a trabalhos de regeneração 
artificial com espécies nativas de cres­
cimento rápido e também com exó­
ticas. 



Fig. 7 - O inajá (Maximiliana régia, 
Mart.) é espontânea em certos trechos 
mais altos da parte ocidental da ilha 
de Marajó. 

Fig. 5 -Um aspecto do acampamento 
do centro de silvicultura experimental 
de Curuá-Una, Prainha, PA. 

Fig. 6 - Na região de Caxiuanã, a ma­
çaranduba (Manilpora Aubert) é ir­
racionalmente derrubada para extra­
ção de latex. Os toros são raramente 
aproveitados e geralmente apodrecem 
na floresta. 

Fig. 8 - Palmeiras do gênero Astro­
caryum muito comum na região dos 
Estreitos. 



Fig. 9 - Aspecto de um dos pavilhões 
do Centro de Treinamento e Pes­
quisas Florestais em Santarém, PA, 
SUDAM. 

Fig. 11 - As margens do Tapajós, em 
Santarém, não raro se juntam toros 
de madeiras flutuantes destinados a 
embarque. 

Pig. 10 - Toros de madeiras leves flu. 
tuando no Curuá-Una para serem uti­
lizadas nas instalações da SUDAM, 
onde se construiu um centro de Sil­
vicultura experimental. 

Fig. 12 - A bacaba do Baixo Amazo­
nas, (Oenocarpus sp. Mart.) é reconhe­
cível pelas fôlhas formando leques. 
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Presidente da República 
homenageado 
no Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro 

Em solenidade realizada na tarde 
do dia 3 de abril do ano em curso, o 
Instituto Histórico e Geográfico Bra­
sileiro concedeu ao Presidente da Re­
pública, General EMÍLIO GARRASTAZU 
MÉDICI, o título de Presidente de Hon­
ra da entidade, estando presentes as 
mais altas autoridades civis e militares 
do país. 

Por ocasião da homenagem que lhe 
foi prestada, o Presidente MÉDICI pro­
nunciou discurso, pondo em relêvo os 
principais aspectos do problema brasi­
leiro, em que a FUndação IBGE, "pelo 
êxito de sua atuação no sistema geo­
gráfico-estatístico, dá ao govêrno a 
medida de sua responsabilidade, sendo, 
dentro dessa ordem de idéias, priori­
tários o VIII Recenseamento Geral do 
Brasil, a dinamização do Plano Nacio­
nal de Estatísticas Básicas e a criação 
do Plano Cartográfico Nacional". Fri­
sou ainda o Presidente da República, 
"a ninguém é lícito ignorar a importân­
cia da contribuição da Geografia no 
desenvolvimento nacional", e que "não 
se governa sem Geografia e sem geó­
grafo". 

Eis a íntegra do discurso do Presi­
dente MÉDICI: 

"Testemunham êstes austeros assoalhos de 
um tempo que já se foi não ser fato nôvo, ao 
longo dos 138 anos do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, a presença do Chefe de 
Estado. Dizem os anais que Pedro II aqui es­
têve mais de melo milhar de vêzes e essa pre­
sença foi tão íntima que sua cadeira se fêz 
cativa depois da queda do Império e alfm de 
sua morte. 

Fósto que a República tornou tmdição in­
vestir o Presidente na Presidência de Honra do 
Instituto, aqui me encontro, também, levando 
adiante o caminho dêsses homens providenciais, 
que foram Humberto de Alencar Castelo BraBco 
e Artur da Costa e Silva. 

Mas não vejo na tradição o traço mais vi­
sível de minha vinda, senão que sinto, na hon­
ra que o Instituto me concede, a visualização 
inteira do vínculo entre História, Geografia e 
poder. 

É que os objetivos para os quais se dirige 
uma sistematizada política de govêrno se con­
figuram à luz espác!o-temporal, daí exerce-

rem os fatos geográficos e históricos ponde­
rável influência na sua elaboração e condu­

ção 
.A ninguém é lícito l?;norar a importância 

da contribuição da 3eo<,;rafia no desenvolvi­
mento nacional de Puas instituições docen­
tes, culturais e executivas e, muito menos 
minimizar o papel dos homens que a fazem: 
professôres, topógrafos, estatísticos, oceanó­
grafos, pesquisadores, censitários, servidores to­
dos. Podemos mesmo dizer que não se governa 
sem Geografia e sem geógrafos. 

Acaso se pode prever e prover sem mapas, 
conhecer-se o sola, o subsolo, o sobressaio e o 
submar? Como pode um país continente, co­
mo o nosso Brasil, encontrar o seu destino sem 
conhecer, a fundo, a sua base física, sem co­
nhecer a sua base humana? 

O desenvolvimento de nossa infra-estrutu• 
ra econômica depende do conhecimento de 
nossa Geografia. Não quero referir-me, apenas, 
à fome que o Brasil tem de geólogos, de me­
teorologistas, de cartógrafos, de estatísticos, 
mas também à influência dos estudos demo­
gráficos sôbre as formulações da política na­
cion~JL 

Não pode o homem público brasileiro co­
piar linhas de ação político-administrativas 
aos povos de crescimento populacional gradual 
e controlado se a nossa realidade é a explo­
são demográfica. 

Se os brasileiros somos hoje três vêzes mais 
do que éramos nos meus vinte anos e f> assim 
evidente a nossa juventude demográfica, o 
Brasil não pode ser governado de maneira se­
melhante às nações mais amadurecidas ou en­
velhecidas. Quem fala em nação demográfica­
mente jovem, logo vislumbra a minoria econô­
micamente ativa, em contraste com o imenso 
contingente em que o consumo supera a nro-
duç~~ -

Isso implica na realização de verdadeiros in­
vestimentos demográficos, em que, da renda 
nacional, se retiram, antecipadamente, os re­
cursos necessários ao equilíbrio entre popula­
ção ativa e passiva, que êsse rápido crescimen­
to populacional ameaça romper. 

É preciso que também se tenha bem pre­
sente que o desenvolvimento de países em pro­
cesso de explosão demográfica não prescinde 
de atrair créditos internacionais de ajuda e In­
vestimento ou de exportar riquezas naturais, vi­
sando ao aumento da renda nacional. 

Entenda-se, neste passo, que violenoa a nos­
sa sensibilidade a terceira alternativa, que, 
iníqua, se sugere, de que deva o Estado tomar 
como seu o problema do contrôle da natalida­
de, quando convencidos estamos de que só lhe 
compete chegar à intimidade da família, pela 
educação, respeitado o inalienável poder de­
cisório de co.da qual. 

A ninguém é lícito ignorar a importância 
da contribuição da História no desenvolvimen­
to nacional, como instrumento de ação, na 
elucidação de temas e na definição de alter­
nativas prospectivas, assim como no encontra 
d.e métodos de análise dos acontecimentos, que 
sirvam ao individual e ao coletivo. 

Aqui também podemos afirmar que não se 
governa sem História e sem historiadores. E 
nós, os brasileiros, podemos dizê-lo melhor do 
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que ninguém, pois, pacifi~amente, nenhum 
país cre~ceu mais do que o nosso, pela pesqui­
sa e analise de nossos historiadores que aí estâ 
bem viva a mão de Rio Branca' riscando o 
mapa definitivo do Brasil. ' 

Entendida a relevãncla dos estudos histó­
ricos e geográficos na problemática nacional, 
deve o homem público considerar a tensão 
existente, nos dois campos, entre tendências pu­
ramente científicas e as marcantemente prag­
máticas, cuidando-se contra os excessos e as 
distorções a que estas últimas podem conduzir. 

Veja-se, por exemplo, a que extremos levou 
o pragmatismo na Geografia, com o determi­
nismo geográfico, o racismo, a teoria das zonas 
de influência e com a lei dos espaços crescen­
tes, que Ratzel sintetizou na afirmação impu­
dica de que "Estados vitalmente fortes, com 
uma áre" de soberania limitada, são domina­
dos por categórico imperativo político de dila­
tar seu território, pela colonização, pela união 
com outros Estados, ou pela conquista." 

Veia-se aue tais poluições do pensamento 
geográfico, fermentando especulações filosófi­
cas, acaboaram por levar muitas nações ao co­
lon!alisma e ao nazismo, e a humanidade, ao 
racismo e à guerra. 

Veja-se a que extremos levou o pragma­
tismo na História, com o materialismo históri­
co que, não se contendo nos limites da técni­
ca de direção do Estado, Pretende-se instituir 
coma lei a tôdas as geracões e a todos os po­
vos, como instrumento fundamental da ado­
cão de uma concepção de vida, que minorias 
ativas pretendem Impor, pela alienação dos va­
lôres esoirituais do homem, pela vlolentação 
do princípio de autodeterminação e pela Pressão 
psicológica do terrorismo de requinte miliforme. 

Ainda temos memória e Indignação para a 
safra, em nosso pais, da História en!l'ajada, de 
senso ultrapragmâtlco, a serviço da dialética 
marxista, vergando as verdades do passado ao 
pêso dos lnterêsses do presente, forjando uma 
"História Nova", dócil a ideologia que a His­
tória mesma provou repudiada sempre pelo po­
vo brasileiro e recrutando, entre professôres de 
História, o grupo de maior efeito multiplica­
dor no processo de mobillzaçlio e contaminação 
da mente universitária brasileira. 

Entendidos os radicalismos a qu€ podem le­
var os excessos pragmatlstas na Geografia e 
na Histórta, é preciso que a mocidade vislum­
bre as Imensas potencialidades que, num pais 
assim em ascensão como êste, se abrem à bus­
ca infatigável da verdade científica. 

Para o geógrafo brasileiro, há todo um uni­
verso a revelar no sangue e no solo da homem 
dêste país. 

Para o hlstortador, há tôda uma consciên­
cia cívica democrática, que se há de preservar 
e aperfeiçoar na análise autêntica dos fatos, 
solidarizando geracões. Creio mesmo em que 
governar é estabelecer -a ponte entre o país 
que tomos e o país que seremos, sem que se 
deformem os val6res essenciais da nacionali­
dade. 

Oportuno é dizer que o meu Govêrno me­
de sua responsabilidade, com respeito à Geo­
grafia e à Estatística, pelo êxita da atuação da 
Fundação ffiGE, no quadro de um sistema in­
tegrado: sistema estatístico-geográfico. Sua ta­
~efa fundamental é produzir um elenco de 
dados, informações e estudos, que constituam 
suporte indispensável ao processo de formula­
cão, implementação e acompanhamento da po­
lítica nacional. 

Dentro dessa ordem de idéias, considero 
prioritários o Vlli Recenseamento Geral do Bra­
sil, a dinamização no Plano Nacional de Es­
tatísticas Básicas, a criação do Banco de Da­
dos e a aceleração do Plano Cartográfico Na­
cional. 

Oportuno é dizer que esperamos, da His­
tória e dos historiadores, a sua contribuição 
para a instrumentação de nossa economia, de 
nossa sociologia, de nossa ciência política, de 
uma educação cívica e democrática brasileira, 
a sua contribuição para a evolução e o apri-
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moramento das instituições e dos hom;ns, ~s­
sim como para 0 fortalecimento do carater !.a-
cionai. 

como amostragem dessa atitude, estamos 
empenhados em sensibilizar o povo para o tra­
to do fato e do vulto histórico!:' e, no rumo 
dêsse incentivo, participamos, ha bem pouco, 
da memorável inauguração do Parque Osório, 
com a transformação, da velha mor~da da gran­
de lança de nosso povo no Imp~n~. em local 
de romaria popular, para a remimscenma, a re­
creação, o encontro cultural e até mesmo o tu­
rismo. 

Novos parques históricos virão em outras 
latitudes· bem cedo o dos Guararapes; depois, 
talvez, q~em sabe, Caxias, Bilac, Sampaio, Cas­
tro Alves. 

Meu Govêmo conta com as instituições do­
centes e culturais ligadas à História, e espe­
cialmente com êsse Instituto, para o rel.e~o 
maior da comemoração do sesquincentenar:o 
de nossa Independência, à maneira do que fez 
o Presidente Epitácio em 1922. 

Trocando o efêmero de uma Exposição I~­
ternacional, pelo definitivo de uma construçao 
universitária, pretendemo:s dar às comemora­
ções projetadas o cunho da austeridade con­
sentâneo com as premências da educação e da 
cultura nacional. 

Confio em Deus que até lá esteja ainda 
mais unida "" famflia brasileira, para que 150 
ancs de vida independente sejam o retrato de 
um povo que, coeso e determinado, alcanç~. 
em verdade, a etapa superior de sua emanci­
pação econômica. 

Essa interação, que, junto à base física e 
à base humana, é o terceiro pilar 1ndispens~­
vel à contribuição brasileira para o entedl­
mento entre os povos, essa interação há de 
se fazer, imune a disciplinas de formigueiro, 
porque voltada para o objeto filosófico maior 
da essência do desenvolvimento espiritual do 
homem e para a construção da autêntica socie­
dade democrática." 

O primeiro presidente de honra do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasi­
leiro foi o Imperador D. Pedro II. O 
Presidente MÉDICI é o VIII a tomar 
posse naquele cargo. 

22.° Congresso 
Geográfico Internacional 

Está previsto, para 10 de agôsto de 
1972 o início do 22.° Congresso Geográ­
fico 'Internacional, a realizar-se na ci­
dade de Montreal, Canadá. 

No decorrer do Congresso os orga· 
nizadores canadenses promoverão uma 
participação ativa nas discussões, as 
sim como reuniões conjuntas, a fim de 
estabelecer intercâmbio dinâmico de 
idéias entre cientistas de diversas es­
pecializações. Um acôrdo poderá ser 
pôsto em prática entre a tradicional e 
formal participação de teses e os novos 
métodos de apresentação. Enquanto as 
13 Secções serão bastante amplas para 
abrangerem as principais áreas de es­
tudo da Geografia, os temas propostos 
colocarão em evidência os problemas 
comuns, novas pesquisas e conceitos. O 
prazo final para entrega de trabalhos 
técnicos será 1.0 de setembro de 1971. 



O programa íncluíra a apresenta~ 
ção de artigos técnicos, painéis espe­
ciais e conferências, uma série de tra­
tialhos práticos, filmes, exibição de ma· 
pas, atlas, livros e fotografias, excur­
sões locais e regionais. Amplo progra­
ma de simpósios e excursões de cam­
po terão lugar antes e depois do Con­
gresso pràpriamente, estendendo-se de 
costa a costa e desde a fronteira com 
os Estados Unidos até o Ártico cana­
dense. 

Detalhes das Seções, Simpósios, 
reuniões das Comissões, excursões de 
campo, estão assinalados no First Cir­
cular, edições de maio do IGU Bulle­
tin, 1970. Números avulsos do First 
Circular e a forma de aplicação podem 
ser obtidos, sob pedido, do Executive 
Secretary, 22nd. Inter:national Geo­
graphical Congress. P. O. Box 1972, 
Ottawa, Canadá. 

As inscrições provisórias serão re­
gistradas na relação postal para a Se­
cond Circular a ser editada em noyem­
bro de 1970. 

Semana da Geografia 

Transcorreu no período de 25 de 
maio a 1.0 de junho mais uma Semana 
da Geografia, com intenso programa 
promovido, na Guanabara, pelo Depar­
tamento de Documentação e Divulga­
ção Geográfica e Cartográfica, do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia, Fundação 
IBGE. 

Como parte das comemorações des­
sa Semana, realizou-se um Encontro 
de Professôres de Geografia, com a fi­
nalidade de estudar a situação do ensi­
no da geografia nos diversas Estados 
da Federação e as dificuldades existen­
tes para o acesso à Universidade. 

Do encontro tomaram parte, den­
tre outros, os professôres ANToNm P. 
DE SOUZA CAMPOS, (representando a 
Guanabara) MARIA APARECIDA ARRUDA 
(representando Minas Gerais), MARIA 

DA CONCEIÇÃO PEDREIRA DIAS e SÔNIA 
FREIRE (representantes do Estado do 
Rio), além dos professôres NILO BER­
NARDES, GELSON RANGEL LIMA e LINDAL­
VO BEZERRA DOS SANTOS, da Fundação 
IBGE. 

A mesa diretora dos trabalhos do 
Encontro de Professôres foi presidida 
pelo Prof. MIGUEL ALVES DE LIMA, tendo 
orientado os debates o Prof. NEY 
STRAUCH. 

O programa foi o seguinte: Dia 25 
- Abertura - Dia 26 - Realização 
de Palestra no Colégio Batista pela Pro-

fessôra MARIA FRANCISCA THEREZA CAR­
DOSO. No mesmo dia, às 15 hs - En­
contro de Professôres. Dia 27 - Pales­
tras no Colégio Pedro Álvares Cabral 
e no Colégio Carmela Dutra. Dia 1.0 -
Excursão pela região da Baixada de 
Sepetiba, com a participação de alunos 
de 9 Clllégios da Guanabara totalizan­
do cêrca de 100 participantes. 

IBG publicará trabalhos 
resultantes de convênio 
Fundação IBGE-SUDENE 

Com vistas à publicação encontra­
-se em fase adiantada de organização, 
no Departamento de Geografia do 
IBG, os trabalhos resultantes do con­
vênio firmado entre a Fundação IBGE 
e a SUDENE. 

A nova coleção reunirá todo o ma­
terial de pesquisa coletado nas áreas 
estudadas, num total de 6 volumes, 
com a seguinte distribuição: Vol. I -
São Luiz, Teresina, Parnaíba; Vol. II 
- Bacabal, Floriano, Picos; Vol. III -
Sobral, Crato-Juàzeiro, Mossoró, Batu­
rité; Vol. IV - Natal, Nova Cruz; Vol. 
V - Maceió, Batalha; Vol. VI - Ara­
caju, Itabaiana. 

Sêlo comemorativo 
do VIII Recenseamento 

Geral 

Em solenidade realizada no dia 14 
de abril, às 17 horas, em sua sede, na 
Av. Franklin Roosevel, 166, 10.o an­
dar, a Fundação IBGE procedeu à en­
trega dos prêmios a que fizeram jus os 
vencedores do concurso instituído para 
escolha do sêlo comemorativo do VIII 
Recenseamento Geral, emitido pela 
Emprêsa Brasileira de Correios e Telé­
grafos. 

Os três primeiros lugares foram ob­
tidos respectivamente por MARILENA 
MARQUES DE CARVALHO, IVAN PRADO FER­
NANDES e RICARDO C'ASSES, todos profis­
sionais, com formação universitária em 
comunicação visual. Os prêmios foram 
entregues pelo Sr. SEBASTIÃO DE OLIVEI­
RA REIS, Diretor do Departamento de 
Censos, havendo o Sr. Presidente da 
Fundação IBGE, Prof. IsAAC KERSTE­
NETZKY, aberto e encerrado a sessão so­
lene. 
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Em primeiro plano, à esquerda, o Presidente da Fundação ,IBGE, Prof. Isaac Kers.tenetzky, 
e, à direita, o Diretor-Superintendente do IBG, Prof. Miguel Alves de Lima, quando examinavam 
os originais dos primeiros colocados. 

Fizeram uso da palavra na ocasião, 
além do representante do Presidente 
da Emwrêsa Brasileira de C'orreios e 
Telégrafos, o Sr. RAUL RoMERo DE OLI­
VEIRA, Diretor-Superintendente do IBE, 
ressaltando a importância do aconteci­
mento e, em nome da Institutição, 
agradecendo a colaboração oferecida 
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por aquela Emprêsa, na forma da emis­
são do sêlo comemorativo do VIII Re­
censeamento Geral de 1970, E' o Prof. 
MIGUEL ALVES DE LIMA, Diretor-Supe­
rintendente do IBG, reportando-se aos 
trabalhos da Comissão julgadora, na 
qualidade de seu presidente. 




